
 

12/12/2024

Número: 0001106-73.2011.4.05.8200 
 

Classe: EXECUÇÃO FISCAL
 

 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico
Consulta Processual

Partes

Tipo Nome

EXEQUENTE FAZENDA NACIONAL

EXECUTADO VIEIRA CALCADOS LTDA

EXECUTADO GENILDO VIEIRA DE ANDRADE

Documentos

Id. Data/Hora Documento Tipo

4058200.2780018 01/09/2018
10:21

Documento inicial do processo digitalizado Petição Inicial

4058200.2780019 01/09/2018
10:21

01 Petição Inicial - Parte 01 Documento de Comprovação

4058200.2780020 01/09/2018
10:21

01 Petição Inicial - Parte 02 Documento de Comprovação

4058200.2780021 01/09/2018
10:21

01 Petição Inicial - Parte 03 Documento de Comprovação

4058200.2780022 01/09/2018
10:21

01 Petição Inicial - Parte 04 Documento de Comprovação

4058200.2780023 01/09/2018
10:21

01 Petição Inicial - Parte 05 Documento de Comprovação

4058200.2780024 01/09/2018
10:21

02 Documentos Gerais - Parte 01 Documento de Comprovação

4058200.2780025 01/09/2018
10:21

02 Documentos Gerais - Parte 02 Documento de Comprovação

4058200.2780026 01/09/2018
10:21

02 Documentos Gerais - Parte 03 Documento de Comprovação

4058200.2836757 18/09/2018
15:26

Ato Ordinatório Ato Ordinatório

4058200.2836759 18/09/2018
15:26

Intimação Expediente

4058200.2871729 27/09/2018
09:53

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.2871863 27/09/2018
10:06

Novo Leilão Petição (outras)

4058200.3496647 25/03/2019
16:51

Despacho Despacho

4058200.3496796 25/03/2019
16:51

Intimação Expediente

4058200.3539620 02/04/2019
14:57

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.3722160 09/05/2019
16:20

Inspeção Despacho Inspeção

4058200.3811054 25/05/2019
00:00

Certidão de decurso de prazo Certidão de decurso de prazo

4058200.4338805 05/09/2019
13:34

Sobrestamento por Convenção das Partes Atos Eletrônicos

4058200.4338806 05/09/2019
13:34

Intimação de Sobrestamento por Convenção
das Partes

Intimação Atos Eletrônicos

4058200.4390328 16/09/2019
00:00

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.6149622 19/08/2020
12:08

Certidão de informação - empório judicial Certidão

4058200.6149848 19/08/2020
16:23

Despacho Despacho



4058200.6396638 05/10/2020
16:00

Documentos para instruir mandado Certidão

4058200.6396639 05/10/2020
16:00

cópia do auto de avaliação vieira calçados
0001106-73.2011.4.05.8200

Documento de Comprovação

4058200.6396735 05/10/2020
16:06

Intimação Expediente

4058200.6476272 20/10/2020
12:31

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058200.6476273 20/10/2020
12:31

0001106-73.2011.4.05.8200 - LAUDO DE
REAVALIAÇÃO DE IMÓVEIS - VIERA
CALÇADOS LTDA

Documento de Comprovação

4058200.6476276 20/10/2020
12:31

0001106-73.2011.4.05.8200 - INTIMAÇÃO -
GENILDO VIEIRA DE ANDRADE

Documento de Comprovação

4058200.6476279 20/10/2020
12:33

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058200.6476280 20/10/2020
12:33

0001106-73.2011.4.05.8200 - LAUDO DE
REAVALIAÇÃO DE IMÓVEIS - VIERA
CALÇADOS LTDA

Documento de Comprovação

4058200.6476282 20/10/2020
12:33

0001106-73.2011.4.05.8200 - INTIMAÇÃO -
GENILDO VIEIRA DE ANDRADE

Documento de Comprovação

4058200.7032240 25/02/2021
11:00

Ato Ordinatório Ato Ordinatório

4058200.7032253 25/02/2021
11:00

Intimação Expediente

4058200.7037692 26/02/2021
06:05

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.7061792 03/03/2021
09:06

FN - Manifestação Manifestação

4058200.7237289 05/04/2021
15:08

Despacho Inspeção - 343 - INSPEÇÃO GERAL
ORDINÁRIA 2021 - 5ª VARA

Despacho Inspeção

4058200.7561220 04/05/2021
15:14

Decisão Decisão

4058200.8088085 21/06/2021
13:28

Intimação Expediente

4058200.8088172 21/06/2021
13:29

Intimação Expediente

4058200.8115706 26/06/2021
06:07

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.8167282 05/07/2021
15:37

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058200.8167283 05/07/2021
15:37

0001106-73.2011.4.05.8200 -  INTIMAÇÃO
NEGATIVA- SANTANA VENÂNCIO DA SILVA
ANDRADE - COMPROVANTE

Documento de Comprovação

4058200.8345648 30/07/2021
16:11

não tem interesse em adjudicar Cota

4058200.9100286 10/11/2021
17:28

Decisão Decisão

4058200.9101806 10/11/2021
17:28

Intimação Expediente

4058200.9113628 13/11/2021
00:07

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.9167367 24/11/2021
15:15

Edital Expediente

4058200.9168077 24/11/2021
15:40

Edital Expediente

4058200.9168199 24/11/2021
15:54

Intimação Expediente

4058200.9198110 29/11/2021
14:47

Publicação de EDITAIS Certidão

4058200.9447582 03/02/2022
17:12

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058200.9447583 03/02/2022
17:12

MANDADO E COMPROVANTE DE DIÁLOGO
VIA WHATSAPP - GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

Documento de Comprovação

4058200.9447629 03/02/2022
17:19

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico



4058200.9447630 03/02/2022
17:19

MANDADO E COMPROVANTE DE DIÁLOGO
VIA WHATSAPP - GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

Documento de Comprovação

4058200.9474583 09/02/2022
13:47

Designação de Leiloeiro Certidão

4058200.9535340 21/02/2022
16:11

Intimação Expediente

4058200.9536148 21/02/2022
17:30

> Aceite Imediato em Exercer as Funções de
Leiloeiro Oficial

Esclarecimento do Perito

4058200.9536150 21/02/2022
17:30

Peticao Aceite JFPB 22.020 Sem 2,5 Esclarecimento do Perito

4058200.9569015 02/03/2022
11:51

Informações sobre parcelamento na venda
direta

Certidão

4058200.9569018 02/03/2022
11:51

PORTARIA PGFN Nº 79-2014 - Parcelamento
da Arrematação

Documento de Comprovação

4058200.9595012 07/03/2022
15:04

AIP | Edital de Vendas Judiciais JFPB Esclarecimento do Perito

4058200.9595013 07/03/2022
15:04

b) EDITAL VD JUDICIAL REGISTRO 22.025
com 2 compressed

Esclarecimento do Perito

4058200.9595017 07/03/2022
15:04

Lote 01 MI 47474 compressed Esclarecimento do Perito

4058200.9595020 07/03/2022
15:04

Lote 02 MI 8737 compressed Esclarecimento do Perito

4058200.9595023 07/03/2022
15:04

Peticao Edital Unificado JFPB 22.025 Esclarecimento do Perito

4058200.9600609 08/03/2022
13:11

Ato Ordinatório Ato Ordinatório

4058200.9600621 08/03/2022
13:11

Intimação Expediente

4058200.9623575 12/03/2022
03:25

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.9624160 12/03/2022
03:33

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.9651980 17/03/2022
12:59

0001106-73.2011.4.05.8200 | 1ª Rerratificação
do Edital Público

Esclarecimento do Perito

4058200.9651981 17/03/2022
12:59

b) EDITAL VD JUDICIAL REGISTRO 22.025
com 2.5 (1) (1) (1)

Esclarecimento do Perito

4058200.9651982 17/03/2022
12:59

Peticao Informando Retificação de Edital JFPB
22.025 (1)

Esclarecimento do Perito

4058200.9756137 06/04/2022
16:49

PFN - Certidão atualizada do imóvel penhorado Cota

4058200.9796733 12/04/2022
15:39

|| > Prestação de Contas da(s) Venda(s)
Direta(s) Judicial(is) Do(s) Bem(ns)
Penhorado(s) no(s) Processo(s) Supracitado(s)
cujos Resultados foram Positivos

Esclarecimento do Perito

4058200.9796734 12/04/2022
15:39

PGN Regularize ParcelamentoArrematação (1) Esclarecimento do Perito

4058200.9796736 12/04/2022
15:39

PORTARIA PGFN Nº 79-2014 - Parcelamento
da Arrematação(9) (1)

Esclarecimento do Perito

4058200.9796737 12/04/2022
15:39

DIEGO AUGUSTO ORANE NVL 3226 Esclarecimento do Perito

4058200.9796739 12/04/2022
15:39

2) Auto de Vendas Judiciais Arrematação
Resultado Positivo 22.025

Esclarecimento do Perito

4058200.9796740 12/04/2022
15:39

1) Petição Prestação de Contas Registro
22.025

Esclarecimento do Perito

4058200.9894430 03/05/2022
17:26

Comprovante Pagamento || > Prestação de
Contas da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is)
Do(s) Bem(ns) Penhorado(s) no(s) Processo(s)
Supracitado(s) cujos Resultados foram Positivos

Esclarecimento do Perito

4058200.9894431 03/05/2022
17:26

Comprovante de Pagamento Prestação de
Contas da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is)

Esclarecimento do Perito

4058200.9894432 03/05/2022
17:26

comprovante de pagamento (1) Esclarecimento do Perito

4058200.9921936 09/05/2022
15:01

Ofício Expediente



4058200.9922072 09/05/2022
15:11

RETIFICADOS!!!! || > Rerratificação Prestação
de Contas da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is)
Do(s) Bem(ns) Penhorado(s) no(s) Processo(s)
Supracitado(s) cujos Resultados foram Positivos

Esclarecimento do Perito

4058200.9922073 09/05/2022
15:11

RETIFICADOS Auto de Vendas Judiciais
Arrematação Resultado Positivo 22.025

Esclarecimento do Perito

4058200.9922074 09/05/2022
15:11

DIEGO AUGUSTO ORANE NVL 3226 (1) Esclarecimento do Perito

4058200.9922078 09/05/2022
15:11

comprovante de pagamento (2) Esclarecimento do Perito

4058200.9922079 09/05/2022
15:11

PGN Regularize ParcelamentoArrematação (3) Esclarecimento do Perito

4058200.9922081 09/05/2022
15:11

guia federal srf (4) (2) Esclarecimento do Perito

4058200.9922082 09/05/2022
15:11

RETIFICADO Petição Prestação de Contas
Registro  22.025

Esclarecimento do Perito

4058200.9923302 09/05/2022
16:53

Remessa de Ofício ao Cartório Carlos Ulysses Certidão

4058200.9923103 10/05/2022
12:48

Decisão Decisão

4058200.9927769 10/05/2022
12:48

Intimação Expediente

4058200.9934872 11/05/2022
11:24

Intimação do adquirente do imóvel/alienante Certidão

4058200.9947125 13/05/2022
07:43

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.9980718 18/05/2022
16:03

Edital Expediente

4058200.9981253 18/05/2022
16:12

Intimação Expediente

4058200.9998120 20/05/2022
07:27

Publicação de Edital Certidão

4058200.1001816
1

23/05/2022
14:21

Ofício- Carlos Ulysses Certidão

4058200.1001816
2

23/05/2022
14:21

Proc. 0001106-73.2011.4.05.8200- Cartório
Carlos Ulysses-OFÍCIO Nº 682-2022

Documento de Comprovação

4058200.1008173
7

06/06/2022
10:28

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058200.1008173
8

06/06/2022
10:28

Documento de Comprovação - Vieira Calçados
LTDA

Documento de Comprovação

4058200.1008177
8

06/06/2022
10:33

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058200.1023261
7

27/06/2022
14:35

Anexa documentos encaminhados pelo
adquirente do imóvel DIEGO ORANE

Certidão

4058200.1023262
8

27/06/2022
14:35

Parecer PGFN processo 0001106-
73.2011.4.05.8200

Documento de Comprovação

4058200.1023263
0

27/06/2022
14:35

e-cac parcelamento alienação processo
0001106-73.2011.4.05.8200

Documento de Comprovação

4058200.1023265
5

27/06/2022
14:35

comprovante 1 parcela Documento de Comprovação

4058200.1023817
0

28/06/2022
11:28

anexa comprovante de pgto da 2 parcela Certidão

4058200.1023817
1

28/06/2022
11:28

comprovante Parcela 2 Documento de Comprovação

4058200.1023253
2

28/06/2022
15:22

Intimação Expediente

4058200.1024494
2

29/06/2022
14:11

Intimação Expediente

4058200.1036642
1

25/07/2022
14:59

Anexa comprovante de pagamento da 3ª
parcela do imóvel

Certidão

4058200.1036718
7

25/07/2022
14:59

comprovante 3a parcela JP Documento de Comprovação

4058200.1046598
1

17/08/2022
20:16

HABILITAÇÃO DE CREDITOS DO IMOVEL Petição (3º Interessado)

4058200.1046598
2

17/08/2022
20:16

imovel 054931-2 Documento de Comprovação

4058200.1056647
3

08/09/2022
09:47

Petição Requerimento Petição (3º Interessado)



4058200.1056647
4

08/09/2022
09:47

Petição requerimento - Diego Orane JP - 2022 Documento de Comprovação

4058200.1056647
5

08/09/2022
09:47

Nota Devolutiva JP Documento de Comprovação

4058200.1056802
9

08/09/2022
20:46

Despacho Despacho

4058200.1068438
0

03/10/2022
16:14

Ofício Expediente

4058200.1068806
3

04/10/2022
09:57

Remessa de Ofício e docs.ao Cartório Carlos
Ulysses

Certidão

4058200.1069134
1

04/10/2022
15:36

Informa a ciência ao alienante Diego Orane do
ato judicial Id 10568029

Certidão

4058200.1074677
6

14/10/2022
12:17

Ofício-Carlos Ulysses Certidão

4058200.1074677
7

14/10/2022
12:17

Proc.001106-73.2011.4.05.8200- levantamento
de penhora-OFÍCIO Nº 1349-2022

Documento de Comprovação

4058200.1081330
4

28/10/2022
16:47

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058200.1081330
5

28/10/2022
16:47

Mandado de Intimação e Imissão de Posse -
Vieira Calçados Ltda

Documento de Comprovação

4058200.1081330
6

28/10/2022
16:47

Auto de Imissão de Posse - Diego Augusto Documento de Comprovação

4058200.1081330
8

28/10/2022
16:49

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058200.1081330
9

28/10/2022
16:49

Mandado de Intimação e Imissão de Posse -
Vieira Calçados Ltda

Documento de Comprovação

4058200.1081331
0

28/10/2022
16:49

Auto de Imissão de Posse - Diego Augusto Documento de Comprovação

4058200.1110720
7

20/01/2023
11:55

PFN - Alienação do imóvel penhorado pelo
COMPREI

Petição (outras)

4058200.1110817
9

20/01/2023
11:55

Divida Documento de Comprovação

4058200.1110720
8

20/01/2023
11:55

Matrícula atualizada nº 47.474 do Cartório
Carlos Ulysses - João Pessoa-PB

Documento de Comprovação

4058200.1111040
7

21/01/2023
16:03

Ofício Expediente

4058200.1112855
2

25/01/2023
14:39

Remessa de Ofício- Corregedoria Geral de
Justiça-PB

Certidão

4058200.1119586
1

09/02/2023
11:35

Despacho Despacho

4058200.1119618
1

09/02/2023
11:35

Intimação Expediente

4058200.1120002
4

10/02/2023
00:40

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.1122671
9

21/02/2023
02:01

GMC-ciência e dar prosseguimento Manifestação

4058200.1135607
9

13/03/2023
16:00

Despacho Inspeção - 1015 - INSPEÇÃO GERAL
ORDINÁRIA 2023 - 5ª VARA

Despacho Inspeção

4058200.1138265
5

16/03/2023
17:03

Retificação de Edital com Rerratificação de
Dados Cadastrais do Leiloeiro Público

Laudo Pericial

4058200.1138265
6

16/03/2023
17:03

0001106-73.2011.4.05.8200 ID22 LOTE04 2023
Edital Público Judicial Paraiba (2)

Laudo Pericial

4058200.1152587
1

13/04/2023
15:33

Ato Ordinatório Ato Ordinatório

4058200.1152588
5

13/04/2023
15:33

Intimação Expediente

4058200.1153005
3

14/04/2023
06:46

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.1154653
4

18/04/2023
13:03

reitera pedido Cota

4058200.1156515
1

21/04/2023
12:04

Prestação de Contas AIP Laudo Pericial

4058200.1156515
2

21/04/2023
12:04

0001106-73.2011.4.05.8200Prest. Contas e
Reabertura Manutenção de Oferta Pública AIP

Laudo Pericial

4058200.1164327
7

09/05/2023
15:10

Sobrestamento por 1 ano Atos Eletrônicos



4058200.1164327
8

09/05/2023
15:10

Intimação de Sobrestamento por 1 ano Intimação Atos Eletrônicos

4058200.1166068
4

11/05/2023
08:09

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.1194054
0

04/07/2023
09:28

Ato Ordinatório Ato Ordinatório

4058200.1194054
4

04/07/2023
09:28

Intimação Expediente

4058200.1194068
1

04/07/2023
10:04

Arrematante informa que não conseguiu
registrar a penhora por necessidade de
pagamento de emolumentos

Certidão

4058200.1194071
2

04/07/2023
10:04

comprovante de pagamento de emolumentos Documento de Comprovação

4058200.1195838
2

07/07/2023
06:26

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058200.1204018
0

26/07/2023
18:55

COTA FAZENDA NACIONAL Cota

4058200.1251643
5

06/11/2023
14:19

Decisão Decisão

4058200.1252293
8

06/11/2023
14:19

Intimação Expediente

4058200.1252878
0

07/11/2023
11:31

Informa ciência do arrematante através de
mensagem eletrônica

Certidão

4058200.1253776
2

08/11/2023
15:03

Petição Informação Petição (3º Interessado)

4058200.1254861
1

10/11/2023
11:38

Intimação Expediente

4058200.1265579
0

07/12/2023
08:53

PFN - Manifestação Manifestação

4058200.1265580
7

07/12/2023
08:53

CDAs VIEIRA CALCADOS LTDA ME Documento de Comprovação

4058200.1276139
8

12/12/2023
10:41

Ofício Expediente

4058200.1276204
4

12/12/2023
11:42

Remessa de Ofício e Decisão-CEF Certidão

4058200.1283415
2

08/01/2024
15:59

Resposta da CEF Certidão

4058200.1283415
3

08/01/2024
15:59

OF 4198 2023- PROC.0001106-
73.2011.4.05.8200

Documento de Comprovação

4058200.1285849
7

17/01/2024
15:17

Despacho Despacho

4058200.1287259
1

22/01/2024
13:38

Intimação Expediente

4058200.1294990
6

06/02/2024
13:04

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058200.1294990
7

06/02/2024
13:04

0001106-73.2011.4.05.8200 - LAUDO  DE
REAVALIAÇÃO

Documento de Comprovação

4058200.1294990
8

06/02/2024
13:04

0001106-73.2011.4.05.8200 - INTIMAÇÃO -
VIEIRA CALÇADOS E GENILDO VIREIA DE
ANDRADE

Documento de Comprovação

4058200.1296416
9

07/02/2024
22:06

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058200.1296417
0

07/02/2024
22:06

0001106-73.2011.4.05.8200 - LAUDO  DE
REAVALIAÇÃO

Documento de Comprovação

4058200.1296417
1

07/02/2024
22:06

0001106-73.2011.4.05.8200 - INTIMAÇÃO -
VIEIRA CALÇADOS E GENILDO VIREIA DE
ANDRADE

Documento de Comprovação

4058200.1335024
3

08/04/2024
13:00

Decisão- TJPB- Gerêncai de Fiscalização
Extrajudicial

Certidão

4058200.1335024
5

08/04/2024
13:00

Proc. 1106-73.2011.4.05.8200- Gerência de
Fiscalização Extrajudicial- Decisão

Documento de Comprovação

4058200.1350458
0

09/05/2024
11:09

Intimação Expediente

4058200.1354471
8

17/05/2024
12:12

PETIÇÃO Manifestação

4058200.1423621
7

23/09/2024
03:00

Certidão de decurso de prazo Certidão de decurso de prazo



 

4058200.1448567
9

06/11/2024
11:36

PFN - Juntada de carta de arrematação do
primeiro bem

Cota

4058200.1448568
0

06/11/2024
11:36

despacho administrativo falta carta de
arrematação

Documento de Comprovação

4058200.1453753
7

12/11/2024
15:21
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
5° VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
PROCESSO: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo  
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo  
GENILDO VIEIRA DE

ANDRADE
EXECUTADO

VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

Outros participantes  
SEM REGISTROS

 

TERMO DE MIGRAÇÃO DE PROCESSO FÍSICO

Em cumprimento à Resolução Pleno nº 3, de 21 de março de 2018, procedo à inclusão do presente feito no sistema de Processo
Judicial Eletrônico - PJe, assegurando a conformidade da digitalização do processo físico às seguintes determinações da referida
Resolução:

utilização de funcionalidade específica para inserção das peças processuais digitalizadas;
migração dos dados de autuação (número de registro do sistema físico, data de distribuição na Justiça Federal, etc.) e de
movimentação;
digitalização na íntegra do processo;
compartimentação dos documentos conforme Anexo I da Resolução;
cumprimento das regras de segredo do processo e do sigilo do documento, quando for o caso;
verificação de não se tratar de nenhum dos casos previstos no art. 5o da Resolução;
intimação dos advogados no processo físico acerca da digitalização dos autos e da necessidade de cadastramento no PJe,
quando não houver nenhum advogado habilitado no sistema;
confirmação da unidade de Tecnologia da Informação competente de que há recursos de armazenamento suficientes para
acomodar os feitos que serão incluídos no sistema PJe.

JOÃO PESSOA, 01/09/2018
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 VIEIRA CALCADOS LTDA e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para que requeira o que entender de direito.presente feito eletrônico à parte EXEQUENTE

João Pessoa, data de validação no sistema.

 (assinado eletronicamente)
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 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 VIEIRA CALCADOS LTDA e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para que requeira o que entender de direito.presente feito eletrônico à parte EXEQUENTE

João Pessoa, data de validação no sistema.

 (assinado eletronicamente)
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
GENILDO VIEIRA DE

ANDRADE
EXECUTADO

VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 27/09/2018 09:53, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Ato
Ordinatório registrado em 18/09/2018 15:26 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 18091815264017700000002848685

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 27/09/2018 09:53 - Seção Judiciária da Paraíba.

1/1

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 27/09/2018 09:53:48
Identificador: 4058200.2871729



 
 

Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) Federal da 05ª Vara da Seção Judiciária de João Pessoa/PB

 

 

 

 

 

Processo: Execução Fiscal nº 0001106-73.2011.4.05.8200.

Exequente: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL).

Executado(a): VIEIRA CALÇADOS LTDA ME.

 

            MM. JUIZ(A):

 

            A União (Fazenda Nacional), devidamente intimada por esse D. Juízo, vem a presença de Vossa
Excelência, requerer a realização de novo leilão do(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos.

 

            Termos em que espera deferimento.

 

João Pessoa, 27 de setembro de 2018.

 

Jaime César de Araújo Dantas

Procurador da Fazenda Nacional
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 VIEIRA CALCADOS LTDA e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

D E S P A C H O

 1) Requer a exequente a designação de datas para mais uma hasta pública do bem.

 Verifico que o imóvel foi disponibilizado para venda no empório judicial pelo prazo de 2 (dois) anos2)
conforme previsto no edital unificado 001/2018.

 Face ao exposto, indefiro a designação de datas para a alienação do bem na forma requerida ( ID 3)
 e determino a suspensão da execução até o dia 28 de maio de 2020.4058200.2871863)

João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  )assinado eletronicamente
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 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 VIEIRA CALCADOS LTDA e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

D E S P A C H O

 1) Requer a exequente a designação de datas para mais uma hasta pública do bem.

 Verifico que o imóvel foi disponibilizado para venda no empório judicial pelo prazo de 2 (dois) anos2)
conforme previsto no edital unificado 001/2018.

 Face ao exposto, indefiro a designação de datas para a alienação do bem na forma requerida ( ID 3)
 e determino a suspensão da execução até o dia 28 de maio de 2020.4058200.2871863)

João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  )assinado eletronicamente

1/1

19032516513323200000003510147

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA - Magistrado
Data e hora da assinatura: 25/03/2019 16:51:33
Identificador: 4058200.3496796
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
GENILDO VIEIRA DE

ANDRADE
EXECUTADO

VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 02/04/2019 14:57, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de
Despacho registrado em 25/03/2019 16:51 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 19032516513323200000003510147

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 02/04/2019 14:57 - Seção Judiciária da Paraíba.

1/1

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 02/04/2019 14:57:41
Identificador: 4058200.3539620



 

INSPEÇÃO 2019

DESPACHO

Visto em inspeção ordinária anual (art. 93, IX, da Constituição Federal; arts. 13, III e IV da Lei nº 5.010/66; arts. 1º a 16 do
Provimento nº 1, de 25 de março de 2009, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 5ª Região).

Ocorrência Data Prazo
05V_PROCESSO EM ORDEM 08/07/2019

João Pessoa, na data de validação no sistema.

Juiz(a) Federal
(assinado eletronicamente)

1/1

19050916202481200000003735780

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
FERNANDO AMERICO DE FIGUEIREDO PORTO - Magistrado
Data e hora da assinatura: 09/05/2019 16:20:52
Identificador: 4058200.3722160
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
PROCESSO: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL
5ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

CERTIDÃO POR DECURSO DE PRAZO

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
GENILDO VIEIRA DE ANDRADE EXECUTADO
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

Outros participantes
Sem registro

Certifico que decorreu o prazo sem manifestação das partes.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 19052500001736900000003824788

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 25/05/2019 00:00 - Seção Judiciária da Paraíba.

1/1

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 25/05/2019 00:00:17
Identificador: 4058200.3811054



 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 VIEIRA CALCADOS LTDA e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

            Suspenda-se a execução fiscal, com fundamento no art. 313, II, do CPC.

            Decorrido o prazo convencionado entre as partes, voltem os autos conclusos.

1/1

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 05/09/2019 13:34:14
Identificador: 4058200.4338805



 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 VIEIRA CALCADOS LTDA e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

            Suspenda-se a execução fiscal, com fundamento no art. 313, II, do CPC.

            Decorrido o prazo convencionado entre as partes, voltem os autos conclusos.

1/1

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 05/09/2019 13:34:14
Identificador: 4058200.4338806



 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
GENILDO VIEIRA DE

ANDRADE
EXECUTADO

VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 15/09/2019 23:59, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Atos
Eletrônicos registrado em 05/09/2019 13:34 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 19090513341469500000004353204

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 16/09/2019 00:00 - Seção Judiciária da Paraíba.

1/1

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 16/09/2019 00:00:18
Identificador: 4058200.4390328



 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 VIEIRA CALCADOS LTDA e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR5ª VARA FEDERAL - PB

 

C E R T I D Ã O

 

                      Certifico que até a presente data não houve qualquer proposta de compra do bem penhorado
nestes autos, disponível no site desta Justiça Federal para venda direta.

                    Certifico que, em virtude do decurso do prazo previsto no edital unificado, procedi à exclusão
do bem do Empório Judicial.

                     Dou fé.

 

                                                                  João Pessoa (PB), data de validação no sistema

 

1/1

20081912054466500000006168244

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 19/08/2020 12:08:44
Identificador: 4058200.6149622
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 VIEIRA CALCADOS LTDA e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

DESPACHO

1)Tendo em vista o certificado no Id 4058200.6149622  e o pedido de novo leilão formulado pela
exequente no  Id 4058200.2871863 e considerando o extenso lapso desde a última avaliação dos bens
penhorados neste processo, determino a reavaliação.

2) Expeça-se mandado, intimando-se as partes para, querendo,  manifestarem-se  acerca do novo valor, no
prazo de 5 (cinco) dias.

3) Após, voltem-me conclusos.

1/1

20081912482240800000006168470

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA - Magistrado
Data e hora da assinatura: 19/08/2020 16:23:01
Identificador: 4058200.6149848
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 VIEIRA CALCADOS LTDA e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Peço vênia para, neste ato, anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): cópia do
auto de avaliação para instruir mandado. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente

1/1

20100515561555400000006416113

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 05/10/2020 16:00:25
Identificador: 4058200.6396638
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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2/3



3/3

20100515582867000000006416114

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 05/10/2020 16:00:25
Identificador: 4058200.6396639
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 VIEIRA CALCADOS LTDA e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

MANDADO DE REAVALIAÇÃO E INTIMAÇÃO

DEPOSITÁRIO DO(S) BEM(NS) PENHORADO(S): GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, CPF
791.474.618-53 .

ENDEREÇO DO IMÓVEL : VERIFICAR ANEXOS, DOCUMENTO ID  .4058200.6396639

O(A) Doutor(a)  , Juiz(a) Federal, na forma da lei etc.JUIZ TITULAR

MANDA a qualquer Oficial de Justiça Avaliador deste Juízo Federal a quem for este apresentado,
passado nos autos em epígrafe que, em seu cumprimento, dirija-se ao(s) endereço(s) indicados ou a outro
local e, sendo aí proceda à:

REAVALIAÇÃO do(s) bem(ns) penhorado(s) na execução acima indicada, descrito(s) no(s)
documento(s) anexo(s), e que se encontram em poder do depositário acima identificado, nos termos do r.
despacho exarado nos autos do processo supramencionado, entregando, logo após a diligência, em
Cartório, no prazo legal, juntamente com o presente mandado, laudo minucioso e circunstanciado, com
fiel observância do disposto no art. 681 do CPC. Realizada a reavaliação,  a(s) parte(s) acimaINTIME
indicada(s) para que,  , manifeste(m)-se, querendo, acerca do novo valorno prazo de 05 (cinco) dias
atribuído ao bem penhorado.

CUMPRA-SE , na forma e sob as penas da lei, ficando o Oficial de Justiça autorizado a proceder na
forma do art. 172, §2º, do CPC, inclusive com emprego de força policial e arrombamento, se necessário.

Eu, Servidor(a) da 5ª Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba, conferi e subscrevo eletronicamente o
presente mandado, por ordem do(a) MM(ª) Juiz(a) Federal.

João Pessoa, (data de validação no Sistema)

(  )assinado eletronicamente

1/1

20100516020039300000006416209

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 05/10/2020 16:06:35
Identificador: 4058200.6396735
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
C E R T I D Ã O

 

Certifico, em cumprimento ao Mandado de Reavaliação e Intimação (Id. 4058200.6396735), expedido
nos autos da Execução Fiscal nº 0001106-73.2011.4.05.8200, que:

1) Em 13.10.2020, dirigi-me à Rua Beaurepaire Rohan, nº 377 e 379, Centro, João Pessoa/PB, e procedi
às  dos imóveis constantes no Mandado, conforme Laudo de Avaliação, em anexo;REAVALIAÇÕES

2) E  , compareci à Rua Santos Coelho Neto, nº 307, Manaíra, João Pessoa/PB, e encontrei am 15.10.2020
residência fechada, com aparência de desocupada, ocasião em que não obtive qualquer informação sobre
a Executada VIEIRA CALÇADOS LTDA, sobre o corresponsável GENILDO VIEIRA DE ANDRADE
ou sobre a Sra. SANTANA VENÂNCIO DA SILVA ANDRADE;

3) Em 15.10.2020, após contato pelo WhatsApp 83-99315-1277, INTIMEI a Executada VIEIRA
 na pessoa do seu representante legal Genildo Vieira de Andrade, bem como oCALÇADOS LTDA,

próprio  na qualidade de corresponável, acerca das novasGENILDO VIEIRA DE ANDRADE,
avaliações dos imóveis, bem como do prazo de 05 dias para manifestação sobre os novos valores;

4) Não obtive qualquer informação sobre o novo endereço ou telefone da Sra. SANTANA VENÂNCIO
 motivo pelo qual  acerca das novas avaliações dosDA SILVA ANDRADE, DEIXEI DE INTIMÁ-LA

imóveis, bem como do prazo de 05 dias para manifestação sobre os novos valores.

            O referido é verdade. Dou fé.

            João Pessoa, 20 de outubro de 2020.

                                   Rodrigo Farias de Moura Rezende

                                   Oficial de Justiça Avaliador Federal

1/1

20102012282332400000006496036

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
RODRIGO FARIAS DE MOURA REZENDE - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 20/10/2020 12:31:43
Identificador: 4058200.6476272
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

1/2
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20102012303939200000006496037

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
RODRIGO FARIAS DE MOURA REZENDE - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 20/10/2020 12:31:43
Identificador: 4058200.6476273
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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2/2

20102012313018500000006496040

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
RODRIGO FARIAS DE MOURA REZENDE - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 20/10/2020 12:31:43
Identificador: 4058200.6476276
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
C E R T I D Ã O

 

Certifico, em cumprimento ao Mandado de Reavaliação e Intimação (Id. 4058200.6396735), expedido
nos autos da Execução Fiscal nº 0001106-73.2011.4.05.8200, que:

1) Em 13.10.2020, dirigi-me à Rua Beaurepaire Rohan, nº 377 e 379, Centro, João Pessoa/PB, e procedi
às    dos imóveis constantes no Mandado, conforme Laudo de Avaliação, em anexo;REAVALIAÇÕES

2) E  , compareci à Rua Santos Coelho Neto, nº 307, Manaíra, João Pessoa/PB, e encontrei am 15.10.2020
residência fechada, com aparência de desocupada, ocasião em que não obtive qualquer informação sobre
a Executada VIEIRA CALÇADOS LTDA, sobre o corresponsável GENILDO VIEIRA DE ANDRADE
ou sobre a Sra. SANTANA VENÂNCIO DA SILVA ANDRADE;

3) Em 15.10.2020, após contato pelo WhatsApp 83-99315-1277,   INTIMEI a Executada VIEIRA
  na pessoa do seu representante legal Genildo Vieira de Andrade, bem como oCALÇADOS LTDA,  

próprio   na qualidade de corresponável, acerca das novas  GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, 
avaliações dos imóveis, bem como do prazo de 05 dias para manifestação sobre os novos valores;

4) Não obtive qualquer informação sobre o novo endereço ou telefone da  Sra. SANTANA VENÂNCIO
 motivo pelo qual   acerca das novas avaliações dosDA SILVA ANDRADE,  DEIXEI DE INTIMÁ-LA 

imóveis, bem como do prazo de 05 dias para manifestação sobre os novos valores.

            O referido é verdade. Dou fé.

            João Pessoa, 20 de outubro de 2020.

                                   Rodrigo Farias de Moura Rezende

                                   Oficial de Justiça Avaliador Federal

1/1

20102012325682700000006496043

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
RODRIGO FARIAS DE MOURA REZENDE - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 20/10/2020 12:33:50
Identificador: 4058200.6476279
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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20102012331999900000006496044

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
RODRIGO FARIAS DE MOURA REZENDE - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 20/10/2020 12:33:50
Identificador: 4058200.6476280
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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20102012333291600000006496046

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
RODRIGO FARIAS DE MOURA REZENDE - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 20/10/2020 12:33:50
Identificador: 4058200.6476282
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para que requeira o que entender de direito diante dopresente feito eletrônico à parte EXEQUENTE
novo valor da avaliação.

João Pessoa, data de validação no sistema.
 (assinado eletronicamente)

1/1

21022510592634600000007053369

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 25/02/2021 11:00:33
Identificador: 4058200.7032240
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para que requeira o que entender de direito diante dopresente feito eletrônico à parte EXEQUENTE
novo valor da avaliação.

João Pessoa, data de validação no sistema.
 (assinado eletronicamente)

1/1

21022511003364200000007053382

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 25/02/2021 11:00:33
Identificador: 4058200.7032253
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 26/02/2021 06:05, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Ato
Ordinatório registrado em 25/02/2021 11:00 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 21022511003364200000007053382

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 26/02/2021 06:05 - Seção Judiciária da Paraíba.
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 26/02/2021 06:05:36
Identificador: 4058200.7037692



 
 MM Juízo,

 

A União (Fazenda Nacional) requer que a intimação da Sra. Santana Venâncio da Silva Andrade seja
efetivada via whatsapp (83 99301-1959). Restando frustrada referida tentativa, requer que a intimação
ocorra por edital, diante da inexistência de novo endereço.

 

 

Nestes termos, pede deferimento.

 

Ana Carolina Mariz Maia Monte Raso

Procuradora da Fazenda Nacional
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21030309024142400000007083003

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
ANA CAROLINA MARIZ MAIA MONTE RASO - Procurador
Data e hora da assinatura: 03/03/2021 09:06:10
Identificador: 4058200.7061792
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais

Seção Judiciária da Paraíba

INSPEÇÃO 2021

Visto em Inspeção Ordinária Anual (art. 93, IX, da Constituição Federal; arts. 13, III e IV da Lei nº
5.010/66; arts. 1º a 16 do Provimento nº 1, de 25 de março de 2009, da Corregedoria Regional da Justiça
Federal da 5ª Região).

Ocorrência Data Prazo
5V_DEMORA NA CONCLUSÃO DO PROCESSO AO JUIZ 09/07/2021
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
FERNANDO AMERICO DE FIGUEIREDO PORTO - Magistrado
Data e hora da assinatura: 05/04/2021 15:08:51
Identificador: 4058200.7237289
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E S P A C H O

Intime-se a exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias , informar se tem interesse na 
 do(s) bem(ns) penhorado(s) constante no  , nos termos do art. 24,ADJUDICAÇÃO ID 4058200.6476280

inciso I, da Lei 6.830/80 c/c art. 876, do CPC. Caso contrário, deve o exequente manifestar expressamente
seu intento que o mencionado bem constrito seja objeto de ALIENAÇÃO POR INICIATIVA

 credenciado perante a PGFN   no edital nºPARTICULAR,   através do   LEILOEIRO PÚBLICO
03/2019, de 27/09/2019.

Intime-se o cônjuge de GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, para ciência do valor da avaliação, no
endereço informado pela exequente (Id  .4058200.7061792 )

Nada sendo requerido, determino a  do curso da execução por 01 (um) ano, nos termos do art.suspensão
40,  da Lei nº. 6.830/80, a contar da intimação do presente despacho.caput,

Decorrido o prazo de suspensão,  -se os autos  na distribuição, independente de novaarquivem sem baixa
intimação, conforme o disposto no art. 40, §2º, da Lei nº 6.830/80.

Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente para,
no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na forma do
a r t .  4 0 ,  §  4 º ,  d a  L e i  n º  6 . 8 3 0 / 8 0 .

Em sendo positivo, encaminhem-se os autos à conclusão para fixação dos parâmetros em que se dará
 , em atendimento ao art. 880, §1º, do CPC. ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR
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21050414234116000000007583160

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA - Magistrado
Data e hora da assinatura: 04/05/2021 15:14:39
Identificador: 4058200.7561220
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

MANDADO DE INTIMAÇÃO

O Juízo Federal da 5ª Vara, na forma da lei etc,  a qualquer Oficial de Justiça Avaliador a quem for esteMANDA
apresentado, passado nos autos em epígrafe que, em seu cumprimento, dirija-se ao(s) endereço(s) indicado(s) ou a
outro local e, sendo aí:

 SANTANA VENÂNCIO DA SILVA ANDRADE, CPF 048.549.694-15, na qualidade de cônjuge do executadoINTIME:
GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e coproprietária do imóvel penhorado.
ENDEREÇO: FONE: 993011959 (83) intimar pelo whatsapp

 Ciência do Valor da avaliação conforme auto de avaliação Id FINALIDADE: 4058200.6476273.

 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: auto de avaliação Id 4058200.6476273

 Seção Judiciária da Paraíba - 5ª Vara Federal - Edifício DCT (Duo Corporate Tower) - 2º andar -ENDEREÇO DO JUÍZO:
Torre Sul. Rod. Governador Antonio Mariz, 2051, Loteamento Oceania III, João Pessoa (próximo à Faculdade ASPER).
Telefone:2108-4040. Atendimento de 08:00 as 18:00 horas.

 este mandado por ordem deste Juízo Federal da 5ª Vara (Privativa das Execuções Fiscais), devendo serEXPEDI
cumprido por Oficial de Justiça .

Eu, Servidor(a) da 5ª Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba, conferi e subscrevo eletronicamente o
presente mandado, por ordem do(a) MM(ª) Juiz(a) Federal.

João Pessoa, (data de validação no Sistema)

(  )assinado eletronicamente
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 21/06/2021 13:28:30
Identificador: 4058200.8088085
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

TERMO DE INTIMAÇÃO

Pelo presente e de ordem deste Juízo, fica a Fazenda Pública, na qualidade de  , parte exequente
 , na pessoa de um dos seus procuradores, para ciência acerca do inteiro teor do ato judicialINTIMADA

prolatado nestes autos Id  .4058200.7561220

João Pessoa, (data de validação no sistema)

(assinado eletronicamente)
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 21/06/2021 13:29:37
Identificador: 4058200.8088172
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 26/06/2021 06:07, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Decisão
registrado em 04/05/2021 15:14 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 21062113283338800000008110942

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 26/06/2021 06:07 - Seção Judiciária da Paraíba.
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 26/06/2021 06:07:45
Identificador: 4058200.8115706



 
C E R T I D Ã O

           Certifico, em cumprimento ao Mandado de Intimação (id. 4058200.8088085) expedido nos autos
da Execução Fiscal nº 0001106-73.2011.4.05.8200, que, no dia 30.06.2021 e nesta data, encaminhei
mensagem eletrônica, através do whatsapp nº (83) 99301-1959, e recebi a informação de que o número
não pertencia à Sra. SANTANA VENÂNCIO DA SILVA ANDRADE, conforme comprovante, em
anexo.

           Desse modo,  paraDEIXEI DE INTIMAR SANTANA VENÂNCIO DA SILVA ANDRADE
ciência dos valores das avaliações dos imóveis, devolvo o Mandado e fico no aguardo de novas
determinações deste Juízo Federal.

            O referido é verdade. Dou fé.

            João Pessoa, 05 de julho de 2021.

Rodrigo Farias de Moura Rezende

Oficial de Justiça - Matrícula PB 920
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
RODRIGO FARIAS DE MOURA REZENDE - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 05/07/2021 15:37:05
Identificador: 4058200.8167282
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
RODRIGO FARIAS DE MOURA REZENDE - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 05/07/2021 15:37:05
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MM. Juiz,

                       A União (Fazenda Nacional), por seu procurador infra-assinado, vem informar que não tem
interesse em adujudicar o bem. Ademais, concorda com a (re)avaliação, requerendo ademais, que o leilão
seja realizado por leiloeiro público credenciado junto a esta justiça.

 

Nestes termos,

Pede deferimento.

 

 

Napoleão Vitório Serafim de Carvalho

Procurador da Fazenda Nacional
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E C I S Ã O

1. A parte exequente, através da petição de ID  , manifesta interesse que o bem(ns)4058200.8345648
penhorado(s) nos presentes autos (ID  ) seja(m) objeto(s) de ALIENAÇÃO por4058200.6476280
iniciativa particular ou mediante Leiloeiro Público/Corretor   credenciado. A Intimação do Cônjuge de 

 restou infrutífera ( Id  GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, 4058200.8167282) .

2. É o que merecia ser exposto.

3. Primeiramente,  Outrossim, é necessário esclarecer quedetermino a intimação do cônjuge por edital.
a proposta de alienação particular está prevista no CPC, nos artigos 879, inciso I, e 880, do CPC. A venda
direta constitui modalidade de expropriação cabível tão logo se verifique o desinteresse do credor na
adjudicação dos bens penhorados.

4. O CPC, em seu art. 880, dispõe que:

Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a alienação por sua própria iniciativa
ou por intermédio de corretor ou leiloeiro público credenciado perante o órgão judiciário.

§ 1o O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço mínimo,
as condições de pagamento, as garantias e, se for o caso, a comissão de corretagem.

§ 2o A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do
adquirente e, se estiver presente, do executado, expedindo-se:

I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel;

II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel.

5. Não se verifica incompatibilidade entre o rito das execuções fiscais e os artigos do CPC que
disciplinam a alienação por iniciativa particular (venda direta) do bem penhorado. O art. 880 do CPC
aplica-se no processo de execução fiscal, pois não há dispositivo na Lei nº 6.830/1980 que exclua, de
forma expressa, a adoção de formas de expropriação diversas da adjudicação e da alienação em hasta
pública.

6. Logo, a medida formulada pela exequente é cabível, uma vez que expressamente prevista, conforme
dispositivo legal supracitado.

7. Nesse sentido, passo a dispor acerca dos parâmetros a serem obedecidos no procedimento de alienação
por iniciativa particular, em observância ao art. 880, §1º, do CPC:

a) Autorização para alienação do(s) bem(ns) penhorado(s) citados  , por meio de um dosno item 1
leiloeiros credenciados  perante a 5ª Vara, nos termos da  Portaria nº 4/2021, de 22/06/2021, expedida no
Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.7400,  e em conformidade com o  art. 880, caput, do CPC.
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b) Estipular o preço mínimo de venda em 50% da última avaliação registrada nos presentes autos, em
atenção ao art. 891, §1º, do CPC. Em caso de imóvel penhorado, pertencente ao executado, em
copropriedade com outros alheios à execução, e considerando o resultado útil da alienação para fins de
satisfação do crédito cobrado, o preço de venda corresponderá a no mínimo 75% da avaliação, nos termos
do art. 843, §2º, do CPC.

c) Fixar o prazo de 12 (meses) para venda do referido bem;

d) Definir a comissão do leiloeiro credenciado no percentual de 5% sobre valor de venda do bem, a ser
pago pelo adquirente, nos termos do art. 880, §1º, do Código de Processo Civil.

e) Fica autorizada a utilização da Rede Mundial de Computadores (internet), bem como demais
mecanismos de divulgação, com o intuito de dar ampla publicidade à oferta;

f) O leiloeiro credenciado deve depositar em juízo o produto da alienação, devendo apresentar AUTO DE
ALIENAÇÃO referente ao bem, com assinaturas do adquirente, do próprio leiloeiro, e se estiver presente,
do executado, para fins de homologação pelo juízo.

g) Fica também autorizada a alienação do bem penhorado de forma parcelada, desde que respeitada a
regulamentação normativa instituída pela parte credora e com sua devida anuência.

h) No caso de bens imóveis, as dívidas pendentes de IPTU e Taxas Municipais não serão transferidas para
o adquirente, que arcará apenas com eventuais despesas de condomínio vencidas, que deverão estar
devidamente previstas por ocasião do(s) instrumento(s) de publicidade a ser(em) adotado(s) pelo
corretor/leiloeiro. O adquirente arcará com outras obrigações civis referentes à coisa, tais como: foros,
laudêmios, ITBI e despesas cartorárias;

i) No caso de automóveis, o adquirente não arcará com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem
com as multas pendentes, que são de responsabilidade pessoal do proprietário anterior.

j) Quanto aos demais bens, as dívidas e ônus não serão transferidos ao adquirente.

k) Com vistas a resguardar a integridade do veículo ou bem móvel objeto do procedimento expropriatório,
fica autorizada a expedição de Mandado de Remoção por este juízo, desde que requerido pela parte
credora ou pelo leiloeiro credenciado. O referido expediente deve ser cumprido pelo leiloeiro credenciado
às suas expensas, com auxílio do Oficial de Justiça caso seja necessário, mantendo-os sob a sua guarda na
condição de depositário e administrador.

l) Todas as despesas relacionadas ao procedimento de alienação por iniciativa particular serão custeadas
pelo leiloeiro ao qual foi distribuída a venda.

m) É de exclusiva atribuição do pretenso adquirente verificar o estado de conservação, situação de posse e
especificações do bem, devendo quaisquer dúvidas serem dirimidas junto ao leiloeiro credenciado;

8. Nos termos do art. 889 do CPC, INTIMEM-SE o(s) executado(s) e as demais pessoas elencadas no
referido dispositivo legal, bem como a parte exequente acerca do inteiro teor do presente ato judicial;

9. Após, determino a indicação de um dos leiloeiros credenciados   perante a 5ª Vara, nos termos da 
Portaria nº 4/2021, de 22/06/2021, expedida no Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.7400,   e do art.
880, caput, do CPC, observando-se o rodízio de distribuição dos bens a serem alienados no âmbito da 5ª
Vara Federal.  NOTIFIQUE-SE o LEILOEIRO CREDENCIADO, para esta alienação, do inteiro teor do
presente ato judicial, devendo a secretaria providenciar o seu CADASTRO junto ao sistema PJe,
vinculado ao processo em epígrafe.

10. Cumpridos os itens 8 e 9, SUSPENDA-SE o feito em SECRETARIA pelo prazo de 12 (meses).

11.Decorrido o prazo de alienação do bem, NOTIFIQUE-SE o LEILOEIRO  para, no prazo de 10 (dez)
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dias, comprovar em Juízo a publicidade que deu ao ato e justificar eventual motivo relacionado ao bem
que tenha inviabilizado a sua alienação e contribuído para a ausência de interessados.

12. Por fim, INTIME-SE A PARTE EXEQUENTE para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que
entender de direito ou indicar novos bens de propriedade do executado passíveis de penhora. No caso de
imóveis, o requerimento deverá ser instruído com a certidão atualizada do cartório imobiliário
competente, quanto à matrícula/registro (menos de noventa dias de emissão), sob pena de indeferimento
de plano.

13. Nada sendo requerido, determino a SUSPENSÃO do curso da execução por 01 (um) ano, nos termos
do art. 40, caput, da Lei nº. 6.830/80, a contar da intimação do presente despacho.

14. Decorrido o prazo de suspensão, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição, independente de
nova intimação, conforme o disposto no art. 40, §2º, da Lei nº 6.830/80.

15. Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente
para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na forma
do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80.

 

João Pessoa/PB, data de validação no sistema.

 

JUIZ(A) FEDERAL

(assinado eletrônicamente)
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA - Magistrado
Data e hora da assinatura: 10/11/2021 17:28:27
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E C I S Ã O

1. A parte exequente, através da petição de ID  , manifesta interesse que o bem(ns)4058200.8345648
penhorado(s) nos presentes autos (ID  ) seja(m) objeto(s) de ALIENAÇÃO por4058200.6476280
iniciativa particular ou mediante Leiloeiro Público/Corretor   credenciado. A Intimação do Cônjuge de 

 restou infrutífera ( Id  GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, 4058200.8167282) .

2. É o que merecia ser exposto.

3. Primeiramente,  Outrossim, é necessário esclarecer quedetermino a intimação do cônjuge por edital.
a proposta de alienação particular está prevista no CPC, nos artigos 879, inciso I, e 880, do CPC. A venda
direta constitui modalidade de expropriação cabível tão logo se verifique o desinteresse do credor na
adjudicação dos bens penhorados.

4. O CPC, em seu art. 880, dispõe que:

Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a alienação por sua própria iniciativa
ou por intermédio de corretor ou leiloeiro público credenciado perante o órgão judiciário.

§ 1o O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço mínimo,
as condições de pagamento, as garantias e, se for o caso, a comissão de corretagem.

§ 2o A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do
adquirente e, se estiver presente, do executado, expedindo-se:

I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel;

II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel.

5. Não se verifica incompatibilidade entre o rito das execuções fiscais e os artigos do CPC que
disciplinam a alienação por iniciativa particular (venda direta) do bem penhorado. O art. 880 do CPC
aplica-se no processo de execução fiscal, pois não há dispositivo na Lei nº 6.830/1980 que exclua, de
forma expressa, a adoção de formas de expropriação diversas da adjudicação e da alienação em hasta
pública.

6. Logo, a medida formulada pela exequente é cabível, uma vez que expressamente prevista, conforme
dispositivo legal supracitado.

7. Nesse sentido, passo a dispor acerca dos parâmetros a serem obedecidos no procedimento de alienação
por iniciativa particular, em observância ao art. 880, §1º, do CPC:

a) Autorização para alienação do(s) bem(ns) penhorado(s) citados  , por meio de um dosno item 1
leiloeiros credenciados  perante a 5ª Vara, nos termos da  Portaria nº 4/2021, de 22/06/2021, expedida no
Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.7400,  e em conformidade com o  art. 880, caput, do CPC.
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b) Estipular o preço mínimo de venda em 50% da última avaliação registrada nos presentes autos, em
atenção ao art. 891, §1º, do CPC. Em caso de imóvel penhorado, pertencente ao executado, em
copropriedade com outros alheios à execução, e considerando o resultado útil da alienação para fins de
satisfação do crédito cobrado, o preço de venda corresponderá a no mínimo 75% da avaliação, nos termos
do art. 843, §2º, do CPC.

c) Fixar o prazo de 12 (meses) para venda do referido bem;

d) Definir a comissão do leiloeiro credenciado no percentual de 5% sobre valor de venda do bem, a ser
pago pelo adquirente, nos termos do art. 880, §1º, do Código de Processo Civil.

e) Fica autorizada a utilização da Rede Mundial de Computadores (internet), bem como demais
mecanismos de divulgação, com o intuito de dar ampla publicidade à oferta;

f) O leiloeiro credenciado deve depositar em juízo o produto da alienação, devendo apresentar AUTO DE
ALIENAÇÃO referente ao bem, com assinaturas do adquirente, do próprio leiloeiro, e se estiver presente,
do executado, para fins de homologação pelo juízo.

g) Fica também autorizada a alienação do bem penhorado de forma parcelada, desde que respeitada a
regulamentação normativa instituída pela parte credora e com sua devida anuência.

h) No caso de bens imóveis, as dívidas pendentes de IPTU e Taxas Municipais não serão transferidas para
o adquirente, que arcará apenas com eventuais despesas de condomínio vencidas, que deverão estar
devidamente previstas por ocasião do(s) instrumento(s) de publicidade a ser(em) adotado(s) pelo
corretor/leiloeiro. O adquirente arcará com outras obrigações civis referentes à coisa, tais como: foros,
laudêmios, ITBI e despesas cartorárias;

i) No caso de automóveis, o adquirente não arcará com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem
com as multas pendentes, que são de responsabilidade pessoal do proprietário anterior.

j) Quanto aos demais bens, as dívidas e ônus não serão transferidos ao adquirente.

k) Com vistas a resguardar a integridade do veículo ou bem móvel objeto do procedimento expropriatório,
fica autorizada a expedição de Mandado de Remoção por este juízo, desde que requerido pela parte
credora ou pelo leiloeiro credenciado. O referido expediente deve ser cumprido pelo leiloeiro credenciado
às suas expensas, com auxílio do Oficial de Justiça caso seja necessário, mantendo-os sob a sua guarda na
condição de depositário e administrador.

l) Todas as despesas relacionadas ao procedimento de alienação por iniciativa particular serão custeadas
pelo leiloeiro ao qual foi distribuída a venda.

m) É de exclusiva atribuição do pretenso adquirente verificar o estado de conservação, situação de posse e
especificações do bem, devendo quaisquer dúvidas serem dirimidas junto ao leiloeiro credenciado;

8. Nos termos do art. 889 do CPC, INTIMEM-SE o(s) executado(s) e as demais pessoas elencadas no
referido dispositivo legal, bem como a parte exequente acerca do inteiro teor do presente ato judicial;

9. Após, determino a indicação de um dos leiloeiros credenciados   perante a 5ª Vara, nos termos da 
Portaria nº 4/2021, de 22/06/2021, expedida no Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.7400,   e do art.
880, caput, do CPC, observando-se o rodízio de distribuição dos bens a serem alienados no âmbito da 5ª
Vara Federal.  NOTIFIQUE-SE o LEILOEIRO CREDENCIADO, para esta alienação, do inteiro teor do
presente ato judicial, devendo a secretaria providenciar o seu CADASTRO junto ao sistema PJe,
vinculado ao processo em epígrafe.

10. Cumpridos os itens 8 e 9, SUSPENDA-SE o feito em SECRETARIA pelo prazo de 12 (meses).

11.Decorrido o prazo de alienação do bem, NOTIFIQUE-SE o LEILOEIRO  para, no prazo de 10 (dez)
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dias, comprovar em Juízo a publicidade que deu ao ato e justificar eventual motivo relacionado ao bem
que tenha inviabilizado a sua alienação e contribuído para a ausência de interessados.

12. Por fim, INTIME-SE A PARTE EXEQUENTE para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que
entender de direito ou indicar novos bens de propriedade do executado passíveis de penhora. No caso de
imóveis, o requerimento deverá ser instruído com a certidão atualizada do cartório imobiliário
competente, quanto à matrícula/registro (menos de noventa dias de emissão), sob pena de indeferimento
de plano.

13. Nada sendo requerido, determino a SUSPENSÃO do curso da execução por 01 (um) ano, nos termos
do art. 40, caput, da Lei nº. 6.830/80, a contar da intimação do presente despacho.

14. Decorrido o prazo de suspensão, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição, independente de
nova intimação, conforme o disposto no art. 40, §2º, da Lei nº 6.830/80.

15. Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente
para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na forma
do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80.

 

João Pessoa/PB, data de validação no sistema.

 

JUIZ(A) FEDERAL

(assinado eletrônicamente)
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 13/11/2021 00:07, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Decisão
registrado em 10/11/2021 17:28 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 21111017283988100000009126611

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 13/11/2021 00:07 - Seção Judiciária da Paraíba.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 4058200.9167367
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO

 0001106-73.2011.4.05.8200 PROCESSO Nº: -  EXECUÇÃO FISCAL
 F A Z E N D A  N A C I O N A LE X E Q U E N T E :

 G E N I L D O  V I E I R A  D E  A N D R A D E  e  o u t r oE X E C U T A D O :
 ( J U I Z  F E D E R A L  T I T U L A R )5 ª  V A R A  F E D E R A L  -  P B

 :INTIMAÇÃO DE  SANTANA VENÂNCIO DA SILVA ANDRADE, CPF 048.549.694-15, na qualidade de cônjuge
do executado GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e coproprietária do imóvel penhorado.

 INTIMAÇÃO da(s) pessoa(s) acima indicada(s) para que se manifeste(m), querendo,  :FINALIDADE no prazo de 5 (cinco)
 efetivada em relação ao(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos indicados em epígrafe, a seguirdias, acerca do valor da avaliação

descrito(s):

 Domínio direto do terreno ocupado pela casa nº 377, da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, João :BEM(NS) PENHORADO(S)
Pessoa, registrado no Carlos Ulisses, pelo nº de matrícula R-4-47474.  R$  257.000,00  (Duzentos e :VALOR DA AVALIAÇAO
cinquenta e sete mil reais) em 13/10/2020.

  :BEM(NS) PENHORADO(S) Domínio direto do terreno ocupado pela casa nº 379, da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, João
   Pessoa, registrado no Carlos Ulisses, pelo nº de matrícula R-4-8737.  :VALOR DA AVALIAÇAO   R$  175.000,00  (cento e

setenta e cinco mil reais) em 13/10/2020.

 Débito referente as cdas abaixo ( IRPJ, AUTO E INFRAÇÃO): :NATUREZA DA DÍVIDA

42210000386-08; 42210000367-97; 42410001818-46; 4261000618760;42610006188-41; 42610006189-22; 42610006190-66;
4 2 7 1 0 0 0 0 2 4 2 - 8 0  e  4 2 7 1 0 0 0 2 4 3 - 6 1 .

 Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara Federa - Privativa das Execuções Fiscais - Fórum Juiz Federal Ridalvo :SEDE DO JUÍZO
Costa, situado na Rua João Teixeira de Carvalho, nº 480, Conjunto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
9 h  à s  1 8 h ,  d e  2 ª  a  6 ª  f e i r a .

 Publicado uma vez no Diário Oficial Eletrônico da Justiça Federal da 5ª Região :PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL
(disponível em  ), nos termos da Resolução nº 29/2011 do Tribunal Regional Federal dahttps://www.trf5.jus.br/diarioeletinternet/
5ª Região, e afixado na Sede do Juízo, no local de costume, conforme art. 22, da Lei 6.830/80.

João Pessoa-PB, (data de validação no sistema)

(  )assinado eletronicamente  
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 4058200.9100286
PRAZO: 10 (TRINTA) DIAS

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO

 0001106-73.2011.4.05.8200 PROCESSO Nº: -  EXECUÇÃO FISCAL
 F A Z E N D A  N A C I O N A LE X E Q U E N T E :

 G E N I L D O  V I E I R A  D E  A N D R A D E  e  o u t r oE X E C U T A D O :
 ( J U I Z  F E D E R A L  T I T U L A R )5 ª  V A R A  F E D E R A L  -  P B

 : DEVEDOR(ES) SANTANA VENÂNCIO DA SILVA ANDRADE, CPF 048.549.694-15, na qualidade de cônjuge do
executado GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e coproprietária do imóvel penhorado

 : CIÊNCIA DA DECISÃO ID  FINALIDADE 4058200.9100286.  

1. A parte exequente, através da petição de ID  , manifesta interesse que o bem(ns)4058200.8345648
penhorado(s) nos presentes autos (ID  ) seja(m) objeto(s) de ALIENAÇÃO por4058200.6476280
iniciativa particular ou mediante Leiloeiro Público/Corretor  credenciado. A Intimação do Cônjuge de 

 restou infrutífera ( Id  GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, 4058200.8167282) .

2. É o que merecia ser exposto.

3. Primeiramente,  Outrossim, é necessário esclarecer quedetermino a intimação do cônjuge por edital.
a proposta de alienação particular está prevista no CPC, nos artigos 879, inciso I, e 880, do CPC. A
venda direta constitui modalidade de expropriação cabível tão logo se verifique o desinteresse do credor
na adjudicação dos bens penhorados.

4. O CPC, em seu art. 880, dispõe que:

Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a alienação por sua própria
iniciativa ou por intermédio de corretor ou leiloeiro público credenciado perante o órgão judiciário.

§ 1o O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço
mínimo, as condições de pagamento, as garantias e, se for o caso, a comissão de corretagem.

§ 2o A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do
adquirente e, se estiver presente, do executado, expedindo-se:

I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel;

II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel.

5. Não se verifica incompatibilidade entre o rito das execuções fiscais e os artigos do CPC que
disciplinam a alienação por iniciativa particular (venda direta) do bem penhorado. O art. 880 do CPC
aplica-se no processo de execução fiscal, pois não há dispositivo na Lei nº 6.830/1980 que exclua, de
forma expressa, a adoção de formas de expropriação diversas da adjudicação e da alienação em hasta
pública.

6. Logo, a medida formulada pela exequente é cabível, uma vez que expressamente prevista, conforme
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dispositivo legal supracitado.

7. Nesse sentido, passo a dispor acerca dos parâmetros a serem obedecidos no procedimento de
alienação por iniciativa particular, em observância ao art. 880, §1º, do CPC:

a) Autorização para alienação do(s) bem(ns) penhorado(s) citados  , por meio de um dosno item 1
leiloeiros credenciados  perante a 5ª Vara, nos termos da  Portaria nº 4/2021, de 22/06/2021, expedida
no Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.7400,  e em conformidade com o  art. 880, caput, do CPC.

b) Estipular o preço mínimo de venda em 50% da última avaliação registrada nos presentes autos, em
atenção ao art. 891, §1º, do CPC. Em caso de imóvel penhorado, pertencente ao executado, em
copropriedade com outros alheios à execução, e considerando o resultado útil da alienação para fins de
satisfação do crédito cobrado, o preço de venda corresponderá a no mínimo 75% da avaliação, nos
termos do art. 843, §2º, do CPC.

c) Fixar o prazo de 12 (meses) para venda do referido bem;

d) Definir a comissão do leiloeiro credenciado no percentual de 5% sobre valor de venda do bem, a ser
pago pelo adquirente, nos termos do art. 880, §1º, do Código de Processo Civil.

e) Fica autorizada a utilização da Rede Mundial de Computadores (internet), bem como demais
mecanismos de divulgação, com o intuito de dar ampla publicidade à oferta;

f) O leiloeiro credenciado deve depositar em juízo o produto da alienação, devendo apresentar AUTO
DE ALIENAÇÃO referente ao bem, com assinaturas do adquirente, do próprio leiloeiro, e se estiver
presente, do executado, para fins de homologação pelo juízo.

g) Fica também autorizada a alienação do bem penhorado de forma parcelada, desde que respeitada a
regulamentação normativa instituída pela parte credora e com sua devida anuência.

h) No caso de bens imóveis, as dívidas pendentes de IPTU e Taxas Municipais não serão transferidas
para o adquirente, que arcará apenas com eventuais despesas de condomínio vencidas, que deverão estar
devidamente previstas por ocasião do(s) instrumento(s) de publicidade a ser(em) adotado(s) pelo
corretor/leiloeiro. O adquirente arcará com outras obrigações civis referentes à coisa, tais como: foros,
laudêmios, ITBI e despesas cartorárias;

i) No caso de automóveis, o adquirente não arcará com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem
com as multas pendentes, que são de responsabilidade pessoal do proprietário anterior.

j) Quanto aos demais bens, as dívidas e ônus não serão transferidos ao adquirente.

k) Com vistas a resguardar a integridade do veículo ou bem móvel objeto do procedimento
expropriatório, fica autorizada a expedição de Mandado de Remoção por este juízo, desde que requerido
pela parte credora ou pelo leiloeiro credenciado. O referido expediente deve ser cumprido pelo leiloeiro
credenciado às suas expensas, com auxílio do Oficial de Justiça caso seja necessário, mantendo-os sob a
sua guarda na condição de depositário e administrador.

l) Todas as despesas relacionadas ao procedimento de alienação por iniciativa particular serão
custeadas pelo leiloeiro ao qual foi distribuída a venda.

m) É de exclusiva atribuição do pretenso adquirente verificar o estado de conservação, situação de posse
e especificações do bem, devendo quaisquer dúvidas serem dirimidas junto ao leiloeiro credenciado;

8. Nos termos do art. 889 do CPC, INTIMEM-SE o(s) executado(s) e as demais pessoas elencadas no
referido dispositivo legal, bem como a parte exequente acerca do inteiro teor do presente ato judicial;

9. Após, determino a indicação de um dos leiloeiros credenciados   perante a 5ª Vara, nos termos da 

2/4



Portaria nº 4/2021, de 22/06/2021, expedida no Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.7400,  e do art.
880, caput, do CPC, observando-se o rodízio de distribuição dos bens a serem alienados no âmbito da 5ª
Vara Federal.  NOTIFIQUE-SE o LEILOEIRO CREDENCIADO, para esta alienação, do inteiro teor do
presente ato judicial, devendo a secretaria providenciar o seu CADASTRO junto ao sistema PJe,
vinculado ao processo em epígrafe.

10. Cumpridos os itens 8 e 9, SUSPENDA-SE o feito em SECRETARIA pelo prazo de 12 (meses).

11.Decorrido o prazo de alienação do bem, NOTIFIQUE-SE o LEILOEIRO  para, no prazo de 10 (dez)
dias, comprovar em Juízo a publicidade que deu ao ato e justificar eventual motivo relacionado ao bem
que tenha inviabilizado a sua alienação e contribuído para a ausência de interessados.

12. Por fim, INTIME-SE A PARTE EXEQUENTE para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que
entender de direito ou indicar novos bens de propriedade do executado passíveis de penhora. No caso de
imóveis, o requerimento deverá ser instruído com a certidão atualizada do cartório imobiliário
competente, quanto à matrícula/registro (menos de noventa dias de emissão), sob pena de indeferimento
de plano.

13. Nada sendo requerido, determino a SUSPENSÃO do curso da execução por 01 (um) ano, nos termos
do art. 40, caput, da Lei nº. 6.830/80, a contar da intimação do presente despacho.

14. Decorrido o prazo de suspensão, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição, independente de
nova intimação, conforme o disposto no art. 40, §2º, da Lei nº 6.830/80.

15. Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente
para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na
forma do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80.

BEM(NS) PENHORADO(S)  Domínio direto do terreno ocupado pela casa nº 377, da Rua Beaurepaire:
Rohan, Centro, João Pessoa, registrado no Carlos Ulisses, pelo nº de matrícula R-4-47474.

BEM(NS) PENHORADO(S)  Domínio direto do terreno ocupado pela casa nº 379, da Rua Beaurepaire:
Rohan, Centro, João Pessoa, registrado no Carlos Ulisses, pelo nº de matrícula R-4-8737.

NATUREZA DA DÍVIDA  Débito referente as cdas abaixo ( IRPJ, AUTO E INFRAÇÃO)::

42210000386-08; 42210000367-97; 42410001818-46; 4261000618760;42610006188-41;
42610006189-22; 42610006190-66; 42710000242-80 e 4271000243-61.

 

   

 : SEDE DO JUÍZO Seção Judiciária da Paraíba - 5ª Vara Federal - Edifício DCT (Duo Corporate Tower) - 2º andar - Torre
Sul. Rod. Governador Antonio Mariz, 2051, Loteamento Oceania III, João Pessoa (próximo à Faculdade ASPER).
Tele fone :2108-4194 .  Atend imento  de  09 :00  as  16 :00  horas .

 : Publicado uma vez no Diário Oficial Eletrônico da Justiça Federal da 5ª RegiãoPUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL
(disponível em  ), nos termos da Resolução nº 29/2011 do Tribunal Regional Federal dahttps://www.trf5.jus.br/diarioeletinternet/
5ª Região, e afixado na Sede do Juízo, no local de costume, conforme art. 22, da Lei 6.830/80.

João Pessoa - PB, (data de validação no sistema)

(  )assinado eletronicamente
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

VENDA DIRETA - CUMPRIR COM PRIORIDADE

MANDADO DE INTIMAÇÃO

O Juízo Federal da 5ª Vara, na forma da lei etc,  a qualquer Oficial de Justiça Avaliador a quem for esteMANDA
apresentado, passado nos autos em epígrafe que, em seu cumprimento, dirija-se ao(s) endereço(s) indicado(s) ou a
outro local e, sendo aí:

 VIEIRA CALÇADOS LTDA, CNPJ 01.443.979/0001-35, na pessoa do seu representante legal e oINTIME:
corresponsável GENILDO VIEIRA DE ANDRADE,  .CPF 791.474.618-53
ENDEREÇO: WhatsApp 83-99315-1277,  endereço  Rua Santos Coelho Neto, nº 307, Manaíra, João Pessoa/PB

 ciência da decisão Id FINALIDADE: 4058200.9100286.

"1. A parte exequente, através da petição de ID  , manifesta interesse que o bem(ns)4058200.8345648
penhorado(s) nos presentes autos (ID  ) seja(m) objeto(s) de ALIENAÇÃO por iniciativa4058200.6476280
particular ou mediante Leiloeiro Público/Corretor  credenciado. A Intimação do Cônjuge de GENILDO VIEIRA
DE ANDRADE, restou infrutífera ( Id  4058200.8167282) .

2. É o que merecia ser exposto.

3. Primeiramente,  Outrossim, é necessário esclarecer que adetermino a intimação do cônjuge por edital.
proposta de alienação particular está prevista no CPC, nos artigos 879, inciso I, e 880, do CPC. A venda direta
constitui modalidade de expropriação cabível tão logo se verifique o desinteresse do credor na adjudicação
dos bens penhorados.

4. O CPC, em seu art. 880, dispõe que:

Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a alienação por sua própria iniciativa ou
por intermédio de corretor ou leiloeiro público credenciado perante o órgão judiciário.

§ 1o O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço mínimo, as
condições de pagamento, as garantias e, se for o caso, a comissão de corretagem.

§ 2o A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do adquirente
e, se estiver presente, do executado, expedindo-se:

I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel;

II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel.

5. Não se verifica incompatibilidade entre o rito das execuções fiscais e os artigos do CPC que disciplinam a
alienação por iniciativa particular (venda direta) do bem penhorado. O art. 880 do CPC aplica-se no processo
de execução fiscal, pois não há dispositivo na Lei nº 6.830/1980 que exclua, de forma expressa, a adoção de
formas de expropriação diversas da adjudicação e da alienação em hasta pública.

6. Logo, a medida formulada pela exequente é cabível, uma vez que expressamente prevista, conforme
dispositivo legal supracitado.

7. Nesse sentido, passo a dispor acerca dos parâmetros a serem obedecidos no procedimento de alienação
por iniciativa particular, em observância ao art. 880, §1º, do CPC:

a) Autorização para alienação do(s) bem(ns) penhorado(s) citados  , por meio de um dos leiloeirosno item 1
credenciados  perante a 5ª Vara, nos termos da  Portaria nº 4/2021, de 22/06/2021, expedida no Processo SEI
nº 0001093-97.2021.4.05.7400,  e em conformidade com o  art. 880, caput, do CPC.
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b) Estipular o preço mínimo de venda em 50% da última avaliação registrada nos presentes autos, em
atenção ao art. 891, §1º, do CPC. Em caso de imóvel penhorado, pertencente ao executado, em copropriedade
com outros alheios à execução, e considerando o resultado útil da alienação para fins de satisfação do
crédito cobrado, o preço de venda corresponderá a no mínimo 75% da avaliação, nos termos do art. 843, §2º,
do CPC.

c) Fixar o prazo de 12 (meses) para venda do referido bem;

d) Definir a comissão do leiloeiro credenciado no percentual de 5% sobre valor de venda do bem, a ser pago
pelo adquirente, nos termos do art. 880, §1º, do Código de Processo Civil.

e) Fica autorizada a utilização da Rede Mundial de Computadores (internet), bem como demais mecanismos
de divulgação, com o intuito de dar ampla publicidade à oferta;

f) O leiloeiro credenciado deve depositar em juízo o produto da alienação, devendo apresentar AUTO DE
ALIENAÇÃO referente ao bem, com assinaturas do adquirente, do próprio leiloeiro, e se estiver presente, do
executado, para fins de homologação pelo juízo.

g) Fica também autorizada a alienação do bem penhorado de forma parcelada, desde que respeitada a
regulamentação normativa instituída pela parte credora e com sua devida anuência.

h) No caso de bens imóveis, as dívidas pendentes de IPTU e Taxas Municipais não serão transferidas para o
adquirente, que arcará apenas com eventuais despesas de condomínio vencidas, que deverão estar
devidamente previstas por ocasião do(s) instrumento(s) de publicidade a ser(em) adotado(s) pelo
corretor/leiloeiro. O adquirente arcará com outras obrigações civis referentes à coisa, tais como: foros,
laudêmios, ITBI e despesas cartorárias;

i) No caso de automóveis, o adquirente não arcará com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem
com as multas pendentes, que são de responsabilidade pessoal do proprietário anterior.

j) Quanto aos demais bens, as dívidas e ônus não serão transferidos ao adquirente.

k) Com vistas a resguardar a integridade do veículo ou bem móvel objeto do procedimento expropriatório,
fica autorizada a expedição de Mandado de Remoção por este juízo, desde que requerido pela parte credora
ou pelo leiloeiro credenciado. O referido expediente deve ser cumprido pelo leiloeiro credenciado às suas
expensas, com auxílio do Oficial de Justiça caso seja necessário, mantendo-os sob a sua guarda na condição
de depositário e administrador.

l) Todas as despesas relacionadas ao procedimento de alienação por iniciativa particular serão custeadas
pelo leiloeiro ao qual foi distribuída a venda.

m) É de exclusiva atribuição do pretenso adquirente verificar o estado de conservação, situação de posse e
especificações do bem, devendo quaisquer dúvidas serem dirimidas junto ao leiloeiro credenciado;

8. Nos termos do art. 889 do CPC, INTIMEM-SE o(s) executado(s) e as demais pessoas elencadas no referido
dispositivo legal, bem como a parte exequente acerca do inteiro teor do presente ato judicial;

9. Após, determino a indicação de um dos leiloeiros credenciados  perante a 5ª Vara, nos termos da  Portaria
nº 4/2021, de 22/06/2021, expedida no Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.7400,   e do art. 880, caput, do
CPC, observando-se o rodízio de distribuição dos bens a serem alienados no âmbito da 5ª Vara Federal. 
NOTIFIQUE-SE o LEILOEIRO CREDENCIADO, para esta alienação, do inteiro teor do presente ato judicial,
devendo a secretaria providenciar o seu CADASTRO junto ao sistema PJe, vinculado ao processo em
epígrafe.

10. Cumpridos os itens 8 e 9, SUSPENDA-SE o feito em SECRETARIA pelo prazo de 12 (meses).

11.Decorrido o prazo de alienação do bem, NOTIFIQUE-SE o LEILOEIRO   para, no prazo de 10 (dez) dias,
comprovar em Juízo a publicidade que deu ao ato e justificar eventual motivo relacionado ao bem que tenha
inviabilizado a sua alienação e contribuído para a ausência de interessados.

12. Por fim, INTIME-SE A PARTE EXEQUENTE para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que entender de
direito ou indicar novos bens de propriedade do executado passíveis de penhora. No caso de imóveis, o
requerimento deverá ser instruído com a certidão atualizada do cartório imobiliário competente, quanto à
matrícula/registro (menos de noventa dias de emissão), sob pena de indeferimento de plano.

13. Nada sendo requerido, determino a SUSPENSÃO do curso da execução por 01 (um) ano, nos termos do
art. 40, caput, da Lei nº. 6.830/80, a contar da intimação do presente despacho.
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14. Decorrido o prazo de suspensão, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição, independente de nova
intimação, conforme o disposto no art. 40, §2º, da Lei nº 6.830/80.

15. Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente para,
no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na forma do art.
40, § 4º, da Lei nº 6.830/80."

 Seção Judiciária da Paraíba - 5ª Vara Federal - Edifício DCT (Duo Corporate Tower) - 2º andar -ENDEREÇO DO JUÍZO:
Torre Sul. Rod. Governador Antonio Mariz, 2051, Loteamento Oceania III, João Pessoa (próximo à Faculdade ASPER).
Telefone:2108-4194. Atendimento de 09:00 as 16:00 horas.

 este mandado por ordem deste Juízo Federal da 5ª Vara (Privativa das Execuções Fiscais), devendo serEXPEDI
cumprido por Oficial de Justiça .

Eu, Servidor(a) da 5ª Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba, conferi e subscrevo eletronicamente o
presente mandado, por ordem do(a) MM(ª) Juiz(a) Federal.

João Pessoa, (data de validação no Sistema)

(  )assinado eletronicamente
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 24/11/2021 15:54:41
Identificador: 4058200.9168199
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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C E R T I D Ã O

 que as partes foram cientificadas acerca do inteiro teor dos EDITAIS expedidos neste feitoCERTIFICO
eletrônico mediante publicação no DJe - Diário Eletrônico do e. TRF-5ª Região, disponível em 

 . Dou fé.25/11/2021

João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  ) assinado eletronicamente
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Assinado eletronicamente por: 
ANA MARIA MEDEIROS OASHI - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 29/11/2021 14:47:19
Identificador: 4058200.9198110
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

CERTIDÃO

            Certifico que, em cumprimento ao presente mandado judicial, me dirigi no dia 13 de dezembro de
2021 a Rua Santos Coelho Neto, nº. 307, Manaíra, João Pessoa-PB e a casa encontrava-se fechada e
ninguém atendeu ao meu chamado.

            Certifico então que, mantive contato telefônico no dia  com o(a) Sr.(a) 18 de dezembro de 2021
 oportunidade em que  GENILDO VIEIRA DE ANDRADE lhe dei conhecimento do inteiro teor do

mandado e demais peças.

            Certifico ainda que, por meio de mensagem de  enviada logo em seguida para o contatoWhatsApp
telefônico de     de  porNº 99315-1277, CONFIRMEI a INTIMAÇÃO VIEIRA CALÇADOS LTDA
meio de seu representante legal e coobrigado,  Sr.(a)   dando-lheGENILDO VIEIRA DE ANDRADE ,
plena ciência de todo o conteúdo do mandado e demais peças, tendo ele(a) visualizado as mensagens,

 , conforme documento anexo (  doembora não tenha confirmado expressamente o seu  recebimento print
diálogo via  WhatasApp), além do que já havia tomado pleno conhecimento do seu conteúdo diretamente
por telefone.

            O referido é verdade. Dou fé.

                        João Pessoa,

( assinado e datado eletronicamente)

Cassiano Ribeiro Coutinho Neto

Oficial de Justiça Avaliador Federal

Mat. 916PB
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
CASSIANO RIBEIRO COUTINHO NETO - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 03/02/2022 17:12:32
Identificador: 4058200.9447582
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outro
5ª VARA FEDERAL - PB (JUIZ FEDERAL TITULAR)

VENDA DIRETA - CUMPRIR COM PRIORIDADE

MANDADO DE INTIMAÇÃO

O Juízo Federal da 5ª Vara, na forma da lei etc, MANDA  a qualquer Oficial de Justiça Avaliador a quem for
este apresentado, passado nos autos em epígrafe que, em seu cumprimento, dirija-se ao(s) endereço(s)
indicado(s) ou a outro local e, sendo aí:

INTIME: VIEIRA CALÇADOS LTDA, CNPJ 01.443.979/0001-35, na pessoa do seu representante legal e o
corresponsável GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, CPF 791.474.618-53.
ENDEREÇO:  WhatsApp 83-99315-1277,   endereço  Rua Santos Coelho Neto,  nº  307,  Manaíra, João
Pessoa/PB
FINALIDADE:  ciência da decisão Id 4058200.9100286.

"1. A parte exequente, através da petição de ID4058 200.8345648, manifesta interesse que o bem(ns)
penhorado(s)  nos  presentes  autos  (ID4058200.6476280 )  seja(m)  objeto(s)  de  ALIENAÇÃO  por
iniciativa particular ou mediante Leiloeiro Público /Corretor  credenciado. A Intimação do Cônjuge
de GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, restou infrutífera ( Id 4058200.8167282).

2. É o que merecia ser exposto.

3. Primeiramente, determino a intimação do cônjuge por edital. Outros sim, é necessário esclarecer
que a proposta de alienação particular está previst a no CPC, nos artigos 879, inciso I, e 880, do
CPC.  A  venda  direta  constitui  modalidade  de  expropr iação  cabível  tão  logo  se  verifique  o
desinteresse do credor na adjudicação dos bens penh orados.

4. O CPC, em seu art. 880, dispõe que:

Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a alienação por sua própria
iniciativa ou por intermédio de corretor ou leiloei ro público credenciado perante o órgão judiciário.

§ 1o O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço
mínimo, as condições de pagamento, as garantias e, se for o caso, a comissão de corretagem.

§ 2o A alienação será formalizada por termo nos aut os, com a assinatura do juiz, do exequente, do
adquirente e, se estiver presente, do executado, ex pedindo-se:

I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel;

II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tr atar de bem móvel.

5. Não se verifica incompatibilidade entre o rito d as execuções fiscais e os artigos do CPC que
disciplinam a alienação por iniciativa particular ( venda direta) do bem penhorado. O art. 880 do CPC
aplica-se no processo de execução fiscal, pois não há dispositivo na Lei nº 6.830/1980 que exclua,
de forma expressa, a adoção de formas de expropriaç ão diversas da adjudicação e da alienação em
hasta pública.

6.  Logo,  a  medida  formulada  pela  exequente  é  cabíve l,  uma vez  que  expressamente  prevista,
conforme dispositivo legal supracitado.

7. Nesse sentido, passo a dispor acerca dos parâmet ros a serem obedecidos no procedimento de
alienação por iniciativa particular, em observância  ao art. 880, §1º, do CPC:

a) Autorização para alienação do(s) bem(ns) penhora do(s) citados no item 1, por meio de um dos
leiloeiros  credenciados   perante  a  5ª  Vara,  nos  ter mos  da   Portaria  nº  4/2021,  de  22/06/2021,
expedida no Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.74 00,  e em conformidade com o  art. 880, caput,
do CPC.

b) Estipular o preço mínimo de venda em 50% da últi ma avaliação registrada nos presentes autos,
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em atenção ao art. 891, §1º, do CPC. Em caso de imó vel penhorado, pertencente ao executado, em
copropriedade com outros alheios à execução, e cons iderando o resultado útil da alienação para
fins  de  satisfação do  crédito  cobrado,  o  preço  de  v enda corresponderá  a  no  mínimo 75% da
avaliação, nos termos do art. 843, §2º, do CPC.

c) Fixar o prazo de 12 (meses) para venda do referi do bem;

d) Definir a comissão do leiloeiro credenciado no p ercentual de 5% sobre valor de venda do bem, a
ser pago pelo adquirente, nos termos do art. 880, § 1º, do Código de Processo Civil.

e) Fica autorizada a utilização da Rede Mundial de Computadores (internet), bem como demais
mecanismos de divulgação, com o intuito de dar ampl a publicidade à oferta;

f) O leiloeiro credenciado deve depositar em juízo o produto da alienação, devendo apresentar
AUTO DE ALIENAÇÃO referente ao bem, com assinaturas  do adquirente, do próprio leiloeiro, e se
estiver presente, do executado, para fins de homolo gação pelo juízo.

g)  Fica  também  autorizada  a  alienação  do  bem  penhor ado  de  forma  parcelada,  desde  que
respeitada a regulamentação normativa instituída pe la parte credora e com sua devida anuência.

h)  No  caso  de  bens  imóveis,  as  dívidas  pendentes  de  IPTU  e  Taxas  Municipais  não  serão
transferidas  para  o  adquirente,  que  arcará  apenas  c om  eventuais  despesas  de  condomínio
vencidas,  que  deverão  estar  devidamente  previstas  p or  ocasião  do(s)  instrumento(s)  de
publicidade a ser(em) adotado(s) pelo corretor/leil oeiro. O adquirente arcará com outras obrigações
civis referentes à coisa, tais como: foros, laudêmi os, ITBI e despesas cartorárias;

i)  No  caso  de  automóveis,  o  adquirente  não  arcará  c om  os  débitos  de  IPVA  eventualmente
existentes, nem com as multas pendentes, que são de  responsabilidade pessoal do proprietário
anterior.

j) Quanto aos demais bens, as dívidas e ônus não se rão transferidos ao adquirente.

k)  Com  vistas  a  resguardar  a  integridade  do  veículo  ou  bem  móvel  objeto  do  procedimento
expropriatório,  fica autorizada a expedição de Mand ado de Remoção por este juízo,  desde que
requerido  pela  parte  credora  ou  pelo  leiloeiro  cred enciado.  O  referido  expediente  deve  ser
cumprido pelo leiloeiro credenciado às suas expensa s, com auxílio do Oficial de Justiça caso seja
necessário, mantendo-os sob a sua guarda na condiçã o de depositário e administrador.

l)  Todas as despesas relacionadas ao procedimento d e alienação por iniciativa particular serão
custeadas pelo leiloeiro ao qual foi distribuída a venda.

m) É de exclusiva atribuição do pretenso adquirente  verificar o estado de conservação, situação de
posse e especificações do bem, devendo quaisquer dú vidas serem dirimidas junto ao leiloeiro
credenciado;

8. Nos termos do art. 889 do CPC, INTIMEM-SE o(s) e xecutado(s) e as demais pessoas elencadas
no referido dispositivo legal, bem como a parte exe quente acerca do inteiro teor do presente ato
judicial;

9. Após, determino a indicação de um dos leiloeiros  credenciados  perante a 5ª Vara, nos termos
da  Portaria nº 4/2021, de 22/06/2021, expedida no Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.7400,  e do
art. 880, caput, do CPC, observando-se o rodízio de  distribuição dos bens a serem alienados no
âmbito da 5ª Vara Federal.  NOTIFIQUE-SE o LEILOEIR O CREDENCIADO, para esta alienação, do
inteiro teor do presente ato judicial, devendo a se cretaria providenciar o seu CADASTRO junto ao
sistema PJe, vinculado ao processo em epígrafe.

10. Cumpridos os itens 8 e 9, SUSPENDA-SE o feito e m SECRETARIA pelo prazo de 12 (meses).

11.Decorrido o prazo de alienação do bem, NOTIFIQUE -SE o LEILOEIRO  para, no prazo de 10 (dez)
dias, comprovar em Juízo a publicidade que deu ao a to e justificar eventual motivo relacionado ao
bem que tenha inviabilizado a sua alienação e contr ibuído para a ausência de interessados.

12. Por fim, INTIME-SE A PARTE EXEQUENTE para, no p razo de 15 (quinze) dias, requerer o que
entender de direito ou indicar novos bens de propri edade do executado passíveis de penhora. No
caso  de  imóveis,  o  requerimento  deverá  ser  instruíd o  com a  certidão  atualizada  do  cartório
imobiliário competente, quanto à matrícula/registro  (menos de noventa dias de emissão), sob pena
de indeferimento de plano.

13. Nada sendo requerido, determino a SUSPENSÃO do curso da execução por 01 (um) ano, nos
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termos do art. 40, caput, da Lei nº. 6.830/80, a co ntar da intimação do presente despacho.

14. Decorrido o prazo de suspensão, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição, independente
de nova intimação, conforme o disposto no art. 40, §2º, da Lei nº 6.830/80.

15.  Transcorridos  05  (cinco)  anos  do  arquivamento  p rovisório,  sem manifestação,  intime-se  o
exequente para,  no prazo de 10 (dez)  dias,  manifest ar-se acerca da consumação da prescrição
intercorrente, na forma do art. 40, § 4º, da Lei nº  6.830/80."

ENDEREÇO DO JUÍZO:  Seção Judiciária da Paraíba - 5ª Vara Federal - Edifício DCT (Duo Corporate Tower) - 2º
andar - Torre Sul. Rod. Governador Antonio Mariz, 2051, Loteamento Oceania III, João Pessoa (próximo à Faculdade
ASPER). Telefone:2108-4194. Atendimento de 09:00 as 16:00 horas.

EXPEDI  este mandado por  ordem deste Juízo Federal  da 5ª Vara (Privativa das Execuções Fiscais),
devendo ser cumprido por Oficial de Justiça.

Eu,  Servidor(a)  da  5ª  Vara  Federal  da  Seção  Judiciária  da  Paraíba,  conferi  e  subscrevo
eletronicamente o presente mandado, por ordem do(a) MM(ª) Juiz(a) Federal.

João Pessoa, (data de validação no Sistema)

(assinado eletronicamente)

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por:
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA -
Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 24/11/2021 15:54:41
Identificador:  4058200.9168199

Para conferência da autenticidade do
documento:
https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo
/ConsultaDocumento/listView.seam
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
CASSIANO RIBEIRO COUTINHO NETO - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 03/02/2022 17:12:32
Identificador: 4058200.9447583
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

CERTIDÃO

            Certifico que, em cumprimento ao presente mandado judicial, me dirigi no dia 13 de dezembro de
2021 a Rua Santos Coelho Neto, nº. 307, Manaíra, João Pessoa-PB e a casa encontrava-se fechada e
ninguém atendeu ao meu chamado.

            Certifico então que, mantive contato telefônico no dia  com o(a) Sr.(a) 18 de dezembro de 2021
 oportunidade em que  GENILDO VIEIRA DE ANDRADE lhe dei conhecimento do inteiro teor do

mandado e demais peças.

            Certifico ainda que, por meio de mensagem de  enviada logo em seguida para o contatoWhatsApp
telefônico de     de  porNº 99315-1277, CONFIRMEI a INTIMAÇÃO VIEIRA CALÇADOS LTDA
meio de seu representante legal e coobrigado,  Sr.(a)   dando-lheGENILDO VIEIRA DE ANDRADE ,
plena ciência de todo o conteúdo do mandado e demais peças, tendo ele(a) visualizado as mensagens,

 , conforme documento anexo (  doembora não tenha confirmado expressamente o seu  recebimento print
diálogo via  WhatasApp), além do que já havia tomado pleno conhecimento do seu conteúdo diretamente
por telefone.

            O referido é verdade. Dou fé.

                        João Pessoa,

( assinado e datado eletronicamente)

Cassiano Ribeiro Coutinho Neto

Oficial de Justiça Avaliador Federal

Mat. 916PB

1/1
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
CASSIANO RIBEIRO COUTINHO NETO - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 03/02/2022 17:19:27
Identificador: 4058200.9447629
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outro
5ª VARA FEDERAL - PB (JUIZ FEDERAL TITULAR)

VENDA DIRETA - CUMPRIR COM PRIORIDADE

MANDADO DE INTIMAÇÃO

O Juízo Federal da 5ª Vara, na forma da lei etc, MANDA  a qualquer Oficial de Justiça Avaliador a quem for
este apresentado, passado nos autos em epígrafe que, em seu cumprimento, dirija-se ao(s) endereço(s)
indicado(s) ou a outro local e, sendo aí:

INTIME: VIEIRA CALÇADOS LTDA, CNPJ 01.443.979/0001-35, na pessoa do seu representante legal e o
corresponsável GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, CPF 791.474.618-53.
ENDEREÇO:  WhatsApp 83-99315-1277,   endereço  Rua Santos Coelho Neto,  nº  307,  Manaíra, João
Pessoa/PB
FINALIDADE:  ciência da decisão Id 4058200.9100286.

"1. A parte exequente, através da petição de ID4058 200.8345648, manifesta interesse que o bem(ns)
penhorado(s)  nos  presentes  autos  (ID4058200.6476280 )  seja(m)  objeto(s)  de  ALIENAÇÃO  por
iniciativa particular ou mediante Leiloeiro Público /Corretor  credenciado. A Intimação do Cônjuge
de GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, restou infrutífera ( Id 4058200.8167282).

2. É o que merecia ser exposto.

3. Primeiramente, determino a intimação do cônjuge por edital. Outros sim, é necessário esclarecer
que a proposta de alienação particular está previst a no CPC, nos artigos 879, inciso I, e 880, do
CPC.  A  venda  direta  constitui  modalidade  de  expropr iação  cabível  tão  logo  se  verifique  o
desinteresse do credor na adjudicação dos bens penh orados.

4. O CPC, em seu art. 880, dispõe que:

Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a alienação por sua própria
iniciativa ou por intermédio de corretor ou leiloei ro público credenciado perante o órgão judiciário.

§ 1o O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço
mínimo, as condições de pagamento, as garantias e, se for o caso, a comissão de corretagem.

§ 2o A alienação será formalizada por termo nos aut os, com a assinatura do juiz, do exequente, do
adquirente e, se estiver presente, do executado, ex pedindo-se:

I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel;

II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tr atar de bem móvel.

5. Não se verifica incompatibilidade entre o rito d as execuções fiscais e os artigos do CPC que
disciplinam a alienação por iniciativa particular ( venda direta) do bem penhorado. O art. 880 do CPC
aplica-se no processo de execução fiscal, pois não há dispositivo na Lei nº 6.830/1980 que exclua,
de forma expressa, a adoção de formas de expropriaç ão diversas da adjudicação e da alienação em
hasta pública.

6.  Logo,  a  medida  formulada  pela  exequente  é  cabíve l,  uma vez  que  expressamente  prevista,
conforme dispositivo legal supracitado.

7. Nesse sentido, passo a dispor acerca dos parâmet ros a serem obedecidos no procedimento de
alienação por iniciativa particular, em observância  ao art. 880, §1º, do CPC:

a) Autorização para alienação do(s) bem(ns) penhora do(s) citados no item 1, por meio de um dos
leiloeiros  credenciados   perante  a  5ª  Vara,  nos  ter mos  da   Portaria  nº  4/2021,  de  22/06/2021,
expedida no Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.74 00,  e em conformidade com o  art. 880, caput,
do CPC.

b) Estipular o preço mínimo de venda em 50% da últi ma avaliação registrada nos presentes autos,
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em atenção ao art. 891, §1º, do CPC. Em caso de imó vel penhorado, pertencente ao executado, em
copropriedade com outros alheios à execução, e cons iderando o resultado útil da alienação para
fins  de  satisfação do  crédito  cobrado,  o  preço  de  v enda corresponderá  a  no  mínimo 75% da
avaliação, nos termos do art. 843, §2º, do CPC.

c) Fixar o prazo de 12 (meses) para venda do referi do bem;

d) Definir a comissão do leiloeiro credenciado no p ercentual de 5% sobre valor de venda do bem, a
ser pago pelo adquirente, nos termos do art. 880, § 1º, do Código de Processo Civil.

e) Fica autorizada a utilização da Rede Mundial de Computadores (internet), bem como demais
mecanismos de divulgação, com o intuito de dar ampl a publicidade à oferta;

f) O leiloeiro credenciado deve depositar em juízo o produto da alienação, devendo apresentar
AUTO DE ALIENAÇÃO referente ao bem, com assinaturas  do adquirente, do próprio leiloeiro, e se
estiver presente, do executado, para fins de homolo gação pelo juízo.

g)  Fica  também  autorizada  a  alienação  do  bem  penhor ado  de  forma  parcelada,  desde  que
respeitada a regulamentação normativa instituída pe la parte credora e com sua devida anuência.

h)  No  caso  de  bens  imóveis,  as  dívidas  pendentes  de  IPTU  e  Taxas  Municipais  não  serão
transferidas  para  o  adquirente,  que  arcará  apenas  c om  eventuais  despesas  de  condomínio
vencidas,  que  deverão  estar  devidamente  previstas  p or  ocasião  do(s)  instrumento(s)  de
publicidade a ser(em) adotado(s) pelo corretor/leil oeiro. O adquirente arcará com outras obrigações
civis referentes à coisa, tais como: foros, laudêmi os, ITBI e despesas cartorárias;

i)  No  caso  de  automóveis,  o  adquirente  não  arcará  c om  os  débitos  de  IPVA  eventualmente
existentes, nem com as multas pendentes, que são de  responsabilidade pessoal do proprietário
anterior.

j) Quanto aos demais bens, as dívidas e ônus não se rão transferidos ao adquirente.

k)  Com  vistas  a  resguardar  a  integridade  do  veículo  ou  bem  móvel  objeto  do  procedimento
expropriatório,  fica autorizada a expedição de Mand ado de Remoção por este juízo,  desde que
requerido  pela  parte  credora  ou  pelo  leiloeiro  cred enciado.  O  referido  expediente  deve  ser
cumprido pelo leiloeiro credenciado às suas expensa s, com auxílio do Oficial de Justiça caso seja
necessário, mantendo-os sob a sua guarda na condiçã o de depositário e administrador.

l)  Todas as despesas relacionadas ao procedimento d e alienação por iniciativa particular serão
custeadas pelo leiloeiro ao qual foi distribuída a venda.

m) É de exclusiva atribuição do pretenso adquirente  verificar o estado de conservação, situação de
posse e especificações do bem, devendo quaisquer dú vidas serem dirimidas junto ao leiloeiro
credenciado;

8. Nos termos do art. 889 do CPC, INTIMEM-SE o(s) e xecutado(s) e as demais pessoas elencadas
no referido dispositivo legal, bem como a parte exe quente acerca do inteiro teor do presente ato
judicial;

9. Após, determino a indicação de um dos leiloeiros  credenciados  perante a 5ª Vara, nos termos
da  Portaria nº 4/2021, de 22/06/2021, expedida no Processo SEI nº 0001093-97.2021.4.05.7400,  e do
art. 880, caput, do CPC, observando-se o rodízio de  distribuição dos bens a serem alienados no
âmbito da 5ª Vara Federal.  NOTIFIQUE-SE o LEILOEIR O CREDENCIADO, para esta alienação, do
inteiro teor do presente ato judicial, devendo a se cretaria providenciar o seu CADASTRO junto ao
sistema PJe, vinculado ao processo em epígrafe.

10. Cumpridos os itens 8 e 9, SUSPENDA-SE o feito e m SECRETARIA pelo prazo de 12 (meses).

11.Decorrido o prazo de alienação do bem, NOTIFIQUE -SE o LEILOEIRO  para, no prazo de 10 (dez)
dias, comprovar em Juízo a publicidade que deu ao a to e justificar eventual motivo relacionado ao
bem que tenha inviabilizado a sua alienação e contr ibuído para a ausência de interessados.

12. Por fim, INTIME-SE A PARTE EXEQUENTE para, no p razo de 15 (quinze) dias, requerer o que
entender de direito ou indicar novos bens de propri edade do executado passíveis de penhora. No
caso  de  imóveis,  o  requerimento  deverá  ser  instruíd o  com a  certidão  atualizada  do  cartório
imobiliário competente, quanto à matrícula/registro  (menos de noventa dias de emissão), sob pena
de indeferimento de plano.

13. Nada sendo requerido, determino a SUSPENSÃO do curso da execução por 01 (um) ano, nos
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termos do art. 40, caput, da Lei nº. 6.830/80, a co ntar da intimação do presente despacho.

14. Decorrido o prazo de suspensão, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição, independente
de nova intimação, conforme o disposto no art. 40, §2º, da Lei nº 6.830/80.

15.  Transcorridos  05  (cinco)  anos  do  arquivamento  p rovisório,  sem manifestação,  intime-se  o
exequente para,  no prazo de 10 (dez)  dias,  manifest ar-se acerca da consumação da prescrição
intercorrente, na forma do art. 40, § 4º, da Lei nº  6.830/80."

ENDEREÇO DO JUÍZO:  Seção Judiciária da Paraíba - 5ª Vara Federal - Edifício DCT (Duo Corporate Tower) - 2º
andar - Torre Sul. Rod. Governador Antonio Mariz, 2051, Loteamento Oceania III, João Pessoa (próximo à Faculdade
ASPER). Telefone:2108-4194. Atendimento de 09:00 as 16:00 horas.

EXPEDI  este mandado por  ordem deste Juízo Federal  da 5ª Vara (Privativa das Execuções Fiscais),
devendo ser cumprido por Oficial de Justiça.

Eu,  Servidor(a)  da  5ª  Vara  Federal  da  Seção  Judiciária  da  Paraíba,  conferi  e  subscrevo
eletronicamente o presente mandado, por ordem do(a) MM(ª) Juiz(a) Federal.

João Pessoa, (data de validação no Sistema)

(assinado eletronicamente)

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por:
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA -
Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 24/11/2021 15:54:41
Identificador:  4058200.9168199

Para conferência da autenticidade do
documento:
https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo
/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

CERTIDÃO

 

 que, de ordem da MM Juíza Federal, nos termos da decisão id  , designeiCERTIFICO 4058200.9100286
para atuar na alienação do bem penhorado o leiloeiro CRISTIANO DA ROSA SCHONTAG
credenciado nesta Vara através do processo SEI 0001093-97.2021.4.05.7400. Dou fé.

João Pessoa/PB, na data da validação no sistema.

(Assinado eletronicamente)
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Administrador Conhecimento
Data e hora da assinatura: 09/02/2022 13:47:39
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

TERMO DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente e de ordem deste Juízo, nos termos da decisão  , fica o Leiloeiro Id 4058200.9100286
 ,   da sua designação para alienação dos bensCRISTIANO DA ROSA SCHONTAG NOTIFICADO 

descritos no auto de penhora/avaliação  para, querendo, apresentar renúnciaId  ,4058200.6476280
justificada ao encargo, no processo, no prazo de 5 (cinco) dias.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

  (assinado eletronicamente)
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 21/02/2022 16:11:54
Identificador: 4058200.9535340
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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Prezado(a) Senhor(a),  boa tarde.

   **Documentos Já Peticionados Eletronicamente  
    

A Plataforma Online de Vendas Públicas,    através do oficial técnico ,  www.LeiloeiroPublico.com.br 
Leiloeiro Oficial, Sr. Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado,
sob a matrícula AARC/328, telefones: (51) 9.8126.2502, (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234, e-mail:   

 , nomeado Leiloeiro Público à  estrita condição de Auxiliar dacontato@leiloeiropublico.com. br 
Justiça  vêm, respeitosamente, perante Vossa Excelência  agradecer e    Aceitar Imediatamente o

  Determinado das Funções de Leiloeiro Público Oficial . Encargo

   Das Novas Inteligências e Boas Práticas que  Sustentam a
Cultura de Efetividade as Ofertas Públicas Judiciais:

 

 

"Pelas previsões do Novo Código de Processo Civil, Leilões/Ofertas Judiciais ocorrem,
preferencialmente, pela Rede Mundial de Computadores (Internet) possibilitando, assim, maior
transparência, alcance e efetividade em seus resultados uma vez que divulgam, atendem e coletam lances
durante todo o período/datas em que estiveram abertos >> 24 horas por dia, 7 dias por semana, sem
pausar em nenhuma ocasião nem mesmo feriados, nem finais de semana << tudo funcionando em tempo
integral, com todos os esforços e dispêndios, responsavelmente, provisionados para disponibilizar aos
usos de tantos interessados licitantes quantos surgirem. A data aprazada, atualmente, serve somente como
um referencial em demarcar o dia em que ocorrerão os encerramentos/fechamentos das disputas e a(s)
confirmação(ões) do(s) vencedor(es). Durante todos os dias em que estiverem Abertos, em média 40 e 50
dias, tudo estará, literalmente, funcionando "a pleno vapor".  

 

Atenciosamente,

Equipe Leiloeiro Público

contato@leiloeiropublico.com.br

WhatsApp:  (48) 9.9804.5050

WhatsApp:  (47) 9.9944.1234

WhatsApp:  (51) 9.8126.2502

www.LeiloeiroPublico.com.br

    |   Informativo em Agenda  Atendimento em Chat
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Es
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 5ª VARA FEDERAL, ESTADO DA PARAÍBA. 

 

 

 
A Plataforma Online de Vendas Públicas, www.LeiloeiroPublico.com.br, através do oficial técnico Leiloeiro Público, 

Sr. Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, sob o número matrícula 

AARC/328, telefones: (51) 9.8126.2502, (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e e-mail: 

contato@leiloeiropublico.com.br, nomeados ao múnus de auxiliar do Judiciário, em cumprimento ao respeitável 

mandado, vêm perante Vossa Excelência agradecer e Aceitar Imediatamente Em Exercer As Funções De Leiloeiro 

Público Oficial e, por oportuno, tecer algumas considerações acerca da efetividade em Vendas Públicas Judiciais 

seja em liquidações com as vendas dos bens penhorados ou através de acordos em as partes processuais, atendendo 

aos anseios dos recorrentes ao Poder Jurisdicional do Estado. 

 

 
Das Novas Inteligências e Boas Práticas que 

Sustentam a Cultura de Efetividade das Vendas Judiciais (Leilões ou Vendas Diretas): 

 

1. Reiterar imediato Aceite ao Encargo de Leiloeiro Público cuja remuneração será a mínima legal nos 

casos de arrematações e em demais hipóteses, pelas melhores práticas advindas com o Novo Código 

de Processo Civil (Lei 13.105/2015) destacam os seguintes diferenciais da atualidade em leiloaria judicial. 

 
2. A data aprazada, atualmente, serve somente como um referencial em demarcar o dia em que ocorrerá 

o encerramento/fechamento das disputas e a confirmação do vencedor. 

 
Pelas previsões do Novo Código de Processo Civil, Vendas Judiciais ocorrem, 

preferencialmente, pela Rede Mundial de Computadores (Internet) possibilitando, 

assim, maior transparência, alcance e efetividade em seus resultados uma vez que 

divulgam, atendem e coletam lances durante todo o período/datas em que estiveram 

abertos >> 24 horas por dia, 7 dias por semana, sem pausar em nenhuma ocasião 

nem mesmo feriados, nem finais de semana << tudo funcionando em tempo integral, 

com todos os esforços e dispêndios, responsavelmente, provisionados para 

disponibilizar ao uso de tantos interessados licitantes quantos surgirem. A data 

aprazada, atualmente, serve somente como um referencial em demarcar o dia em que 

ocorrerá o encerramento/fechamento das disputas e a confirmação do vencedor. 

1/4



Página 2 de 4 

 

Durante todos os dias, em média 40 e 50 dias é o período aberto de um leilão judicial, 

tudo funcionando literalmente “a pleno vapor”. 

 

3. Destacamos, com isso, que todos os esforços e trabalhos desenvolvidos por nosso Escritório seguem 

procedimentos comprometidos com as boas práticas de governanças e investimos, permanentemente, 

para que nossos profissionais estejam engajados nesses melhores protocolos, exercendo ações que 

resultem melhorias nas identificações, nos estudos e nas compreensões sobre as peculiaridades de cada 

um dos bens penhorados que nos incumbem leiloar. Através disso, temos conseguido propiciar, ao 

público em geral e aos interessados, veiculações informativas patrimonialmente mais adequadas, tanto 

em seus aspectos legais como também nos comerciais, logrando, consequentemente, um maior número 

de praceamentos com liquidações financeiras positivas de tal forma que os mesmos contraprestem 

Direitos/Obrigações garantidos em demandas que, muitas vezes, já transcorrem há longos anos em 

Seara Judicial. 

 
4. Via de regra, em cada Venda Pública Judicial que assumimos somos, ao mesmo tempo, 

responsabilizados e nos responsabilizamos em efetivamente cumprir com um arcabouço de inúmeras 

atividades e todas dentro de um prazo médio de 60 (sessenta dias) ou outro período designado pelo 

Juízo da Causa, entre seu início e seu fim. 

 
5. Modelamos, inicialmente, um plano de negócios com estudos diretos e indiretos acerca de cada Bem a 

ser Praceado, identificamos suas caraterizações, regularidades ou não, levantamos suas atualizações 

documentais as esferas municipais, estaduais e federais, considerando eventuais débitos incidentais, 

apuramos as partes envolvidas, os procedimentos processuais que foram adotados, tudo, 

precipuamente, com a única e melhor proposição profissional de se levar ao Praceamento Público Bens 

Já Penhorados, mas que além disso e ao tempo das suas inclusões em Editais Públicos dos 

Praceamento Judiciais contemplem, ainda, todos os requisitos necessários e fundamentais para 

Leilões regulares e resguardados por informações estruturais, descritivas, visuais e 

comprobatórias que melhor ofertem com Eficiência, Eficácia e Efetividade ao Mercado. 

 
6. Em contrário sentido, seria o caso de uma leiloaria praticada com posturas desidiosas, sem fomentar 

o seu preparo, o desenvolvimento e agisse como que aguardando que a venda ocorresse por si só, de 

forma eventual ou aleatória, resultariam, ainda mais, “descréditos” e onerariam sobremaneira as 

soluções/liquidações dos litígios que demandantes tanto esperam obter buscarem o Poder Jurisdicional 

do Estado. Por consequência, nessas hipóteses avessas às nossas práticas, agravariam o efetivo exercício 

da cidadania e da busca pela dignidade humana, fundamentos do Estado Democrático de Direito. Nessa 

seara, lecionou Teori Albino Zavascki: 
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“O direito fundamental à efetividade do processo - que denomina também, 

genericamente, direito de acesso à justiça ou direito à ordem jurídica justa - 

compreende, em suma, não apenas o direito de provocar a atuação do Estado, mas 

também e principalmente o de obter, em prazo adequado, uma decisão justa e com 

potencial de atuar eficazmente no plano dos fatos.” (Revista de Informação Legislativa, 

v. 31, n. 122, p. 291/296) 

 
7. Em suma, fomentamos dentre nossos investimentos (dos recursos humanos, dos tecnológicos, do 

jurídicos e dos financeiros), expertises e estratégias de negócios que visem efetivamente à Venda do 

Bem, ou seja, a sua real liquidação financeira. Pelo arcabouço de tantas atividades e esforços 

despendidos, citaremos alguns: 

 
• todos os trabalhos em estruturações das Ofertas Públicas, seus trâmites operacionais; 

• questões documentais legais e financeiras; 

• loteamentos dos bens; 

• divulgações e publicidades; 

• apregoamentos em auditório e/ou Internet; 

• fechamentos financeiros e prestações de contas; 

• orientações dos interessados por diversos canais de registros e comunicações como chats, e-mails, telefones, 

aplicativos; 

• disponibilizações das Vendas Judiciais através da Internet envolvendo recursos de tecnologias como banda 

expansível de conexões, data centers, servidores com dados criptografados; 

• elaboração, envelopamento e distribuição de milhares de panfletos; 

• postagens vias Correios; 

• veiculações em jornais de grande circulação em variados formatos como texto e imagem; 

• criação, produção e veiculação de vídeos; 

• envio de campanhas através de e-mails marketings; 

• notificações suplementares legais e pessoais das partes ** todas com Avisos de Recebimentos A.R; 

• publicações dos Extratos dos Editais; 

• ligações telefônicas à base de clientes e potenciais compradores; 

• propagações em mídias eletrônicas e sociais com foco acentuado nas proximidades dos bens praceados; 

• propiciamos, ainda, suporte permanente aos interessados tanto nos esclarecimentos de dúvidas como na entrega 

de documentos atualizados como Matrículas do Imóveis, Registros Municipais, Localizadores de Georreferencias 

entre outros. 
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Dos Itens Em Destaque Que Integrarão o Edital Público 

E Que Sustentam A Efetividade Das Vendas Judiciais: 

 

Destacamos, Vossa Excelência, quanto as previsões que anotaremos em Edital Público Unificado De Vendas Judiciais 

com base nos melhores entendimentos advindos pela vigência do Novo Código de Processo Civil, Lei 13.105/2015: 

 

➢ Venda Judicial Online, exclusivamente virtual através da Internet, consignados em Edital Público em 

conformidade com a Lei 13.105/2015 e previsão em destaque à Natureza Alimentar da Verba 

Remuneratório do Auxiliar do Judiciário Leiloeiro Público; 

 
➢ Valores Mínimos de Venda ou Lance Mínimo Inicial do(s) bem(ns) penhorado(s) de acordo com os 

termos do Auto de Penhora, Avaliação e Depósito do Sr. Oficial de Justiça considerando não gerar preço 

vil na venda e já contemplando as pertinentes Atualizações dos seus Valores pelo site Corregedoria 

Regional/Federal de Justiça (referência anotada em Edital): 

 
▪ O preço mínimo no primeiro leilão corresponde ao valor da avaliação 100% (cem por cento), 

ou não havendo arrematação, ao montante de 75% (cinquenta por cento) sobre tal 

importe, na Segunda Chamada (Venda). 

 
➢ Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço 

atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar- 

se-á feita por meio do próprio Edital de Venda Judicial (Parágrafo único, art. 889 do CPC). 

 
Em breve juntaremos o Edital Público das Vendas Judiciais (Leilões ou Vendas Diretas) com demais formalidades à 

regularidade do Ato e de forma a subsidiar publicações e procedimentos que fundamente os praceamentos ora sob 

nossos encargos. 

 

Firmamo-nos fraternalmente, 

Termos Pedimos, Acolhida e Deferimento. 

Documento Eletrônico, em 21/02/2022. 

 

Plataforma Online de Vendas Públicas 

www.LeiloeiroPublico.com.br 

Cristiano da Rosa Schöntag 

Leiloeiro Público Oficial 

Fé Pública por Lei Federal 

Matrícula AARC/328 
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

C E R T I D Ã O

 que os leiloeiros credenciados perante este Juízo, conforme processo SEICERTIFICO
0001093-97.2021.4.05.7400 solicitaram informações sobre a regulamentação do parcelamento dos bens
alienados através da venda direta.  que mantive  contato pelo whatsapp com o ProcuradorCERTIFICO
da PGFN Dr. Vitor Pereira, o qual informou que a regulamentação do parcelamento segue a Portaria
PGFN Nº 79/2014, que disciplina o parcelamento do valor correspondente à arrematação de bem em hasta
pública nas execuções fiscais promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cuja cópia anexo
a esta certidão. Dou fé.

 João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  ) assinado eletronicamente
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PUBLICADO NO DOU DE 
06/02 – SEÇÃO 1, PÁG. 53 
 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
 

PORTARIA PGFN Nº 79, DE 03 FEVEREIRO DE 2014 
 

 

Disciplina o parcelamento do valor correspondente à 
arrematação de bem em hasta pública nas execuções fiscais 
promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 10, inciso I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e dos incisos XIII e 
XVII do art. 72 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela 
Portaria nº 275, de 23 de junho de 2009, do Ministro de Estado da Fazenda, e com fundamento no art. 
98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,  

RESOLVE: 

Art. 1º O parcelamento do valor correspondente à arrematação de bem em hasta pública 
nas execuções fiscais promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) obedecerá ao 
disposto nesta Portaria. 

Art. 2º Nas execuções fiscais promovidas pela PGFN, poderá o Procurador da Fazenda 
Nacional responsável pelo feito requerer ao Juiz que seja realizada hasta pública, na qual será admitido 
ao arrematante o pagamento parcelado do valor da arrematação. 

§1º No edital de leilão deverão constar todas as condições do parcelamento. 

§2º A concessão, administração e controle do parcelamento deverão ser realizados pela 
unidade da PGFN responsável pela execução fiscal em que ocorreu a arrematação. 

Art. 3º O parcelamento observará a quantidade máxima de 60 (sessenta) prestações 
iguais, mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada uma. 

Parágrafo único. O valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada 
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mensalmente, calculados a partir da data da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 
(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 

Art. 4º O parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa 
objeto da execução.  

Parágrafo único. O parcelamento da arrematação de bem cujo valor supere a dívida por 
ele garantida só será deferido quando o arrematante efetuar o depósito à vista da diferença, no ato da 
arrematação, para levantamento pelo executado. 

Art. 5º Sendo o valor da arrematação suficiente para a quitação da dívida exequenda, o 
Procurador da Fazenda Nacional responsável pela atuação nos autos deverá solicitar a extinção do 
processo de execução. 

Parágrafo único. A baixa da dívida nos sistemas da PGFN somente poderá ocorrer após a 
expedição da carta de arrematação, sendo utilizado como referência o valor da dívida na data da 
arrematação. 

Art. 6º Caso o valor da arrematação se mostre insuficiente para liquidar o débito em 
cobrança, a execução deverá prosseguir pelo saldo remanescente. 

Art. 7º Nas hastas públicas de bens imóveis, após expedida a carta de arrematação para 
pagamento parcelado, será a mesma levada pelo arrematante ao respectivo Cartório de Registro de 
Imóveis para averbação da hipoteca em favor da União. 

Art. 8º Nas hastas públicas de bens móveis, após expedida a carta de arrematação para 
pagamento parcelado, será constituído penhor do bem arrematado em favor da União, quando for o caso, 
o qual será registrado na repartição competente mediante requerimento do arrematante. 

Parágrafo Único. Não será concedido o parcelamento da arrematação de bens 
consumíveis. 

Art. 9º É vedada a concessão de parcelamento da arrematação no caso de concurso de 
penhora com credor privilegiado. 

Art. 10. Tratando-se o bem arrematado de veículo, o prazo máximo do parcelamento será 
de 04 (quatro) anos, em razão do disposto no art. 1.466 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil).   

Art. 11. Levada a efeito a arrematação, o valor parcelado constituir-se-á débito do 
arrematante. 

§1º O valor da primeira prestação deverá ser depositado no ato de arrematação e será 
considerado como pagamento parcial, devendo o saldo ser dividido pelo número de meses restantes, nos 
termos do art. 3º da presente Portaria. 
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§2º Até a expedição da carta de arrematação, o arrematante deverá continuar 
depositando, mensalmente, as parcelas que vierem a se vencer, mediante Documento de Depósitos 
Judiciais e Extrajudiciais (DJE), utilizando o código de receita nº 4396.  

§3º Os valores depositados por meio de DJE permanecerão à disposição do juízo até que 
seja expedida a carta de arrematação, quando então deve ser solicitada a transformação em pagamento 
definitivo. 

§4º Após a emissão da carta de arrematação, os valores deverão ser recolhidos por meio 
de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), utilizando o código de receita nº 7739. 

Art. 12. O parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante processo 
eletrônico, no sistema E-processo, devendo constar no requerimento, cujo modelo consta do Anexo 
Único, o nome do arrematante, sua inscrição no CPF/CNPJ, o endereço para correspondência, o número 
de prestações, a data da arrematação e o valor a ser parcelado, bem como a quantidade e o valor de 
prestações pagas a título de antecipação. 

§1º O requerimento de parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro 
exigido nos termos dos arts. 7º e/ou 8º desta Portaria.  

§2º No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, ainda, a 
identificação do executado, o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das 
inscrições em dívida ativa, bem como as cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da 
hasta pública e da carta de arrematação. 

Art. 13. Se o arrematante deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações 
mensais, o parcelamento será rescindido, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual será 
acrescido o valor de 50% (cinquenta por cento), a título de multa de mora, conforme §6º do art. 98 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Art. 14. Ocorrendo a rescisão do parcelamento, o crédito será inscrito em dívida ativa e 
executado, se for o caso, indicando-se à penhora o imóvel hipotecado ou o bem móvel dado em garantia. 

§1º A inscrição em dívida ativa do débito decorrente do saldo remanescente do 
parcelamento não quitado será de responsabilidade da unidade da PGFN correspondente ao domicílio do 
arrematante. 

§2º A unidade da PGFN responsável pela administração do parcelamento da arrematação 
deverá, em caso de descumprimento das parcelas do acordo, encaminhar à unidade da PGFN do 
domicílio do arrematante, por meio do E-processo, o processo administrativo de controle e 
acompanhamento do parcelamento da arrematação, instruído com todas as informações relativas à 
arrematação, aos pagamentos e à caracterização da inadimplência. 

Art. 15. Ao parcelamento disciplinado por esta Portaria aplica-se, subsidiariamente, o 
disposto nos atos normativos internos que regulamentam o parcelamento previsto nos arts. 10 a 13 da 
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 
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Art. 16. Os parcelamentos autorizados anteriormente à vigência desta Portaria 
permanecem sujeitos às condições sob as quais foram concedidos. 

Art. 17. A presente Portaria não se aplica às execuções fiscais que têm como fundamento 
a cobrança de débitos devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 19. Revoga-se a Portaria PGFN nº 262, de 11 de junho de 2002. 

 

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

ANEXO ÚNICO 
REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO DE ARREMATAÇÃO 

 

O parcelamento está condicionado ao preenchimento das condições legais. Verifique as 
condições e documentação no endereço www.pgfn.gov.br. 

 

NOME/EMPRESA (arrematante): ___________________________________________________ 
CPF/CNPJ: _____________________________________________________________________ 
TELEFONE: (____) _________________ E-MAIL: _____________________________________ 
ENDEREÇO: __________________________________________________________________________, 
Requer o parcelamento do valor da arrematação, ocorrida nos autos do processo de execução fiscal n. 
_____________________, que tramita perante a ___________________________________________ 
(informar o juízo), em ___ (_______________________) parcelas mensais. 

 

Para tanto, informa: 
Valor do bem arrematado: R$ ______________ (___________________________________ reais) 
Valor pago à vista ao executado, no caso do parágrafo único do art. 4º da Portaria: 
R$ _______________ (____________________________________ reais) 
Valor a ser parcelado: R$ ________________ (____________________________________ reais) 
Data da arrematação: ___/___/___ 
 
Informa, ainda, que foram pagas as seguintes parcelas, a título de antecipação: 
Data ___/___/___ Valor: R$ _______________ (___________________________________ reais) 
Data ___/___/___ Valor: R$ _______________ (___________________________________ reais) 
Data ___/___/___ Valor: R$ _______________ (___________________________________ reais) 
Junta, em anexo, comprovante de protocolo do registro exigido nos arts. 7º e/ou 8º desta Portaria, bem 
como cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da carta de 
arrematação. 
Declara, por fim, ter conhecimento de que a falta de pagamento de quaisquer das prestações mensais 
implicará na imediata rescisão do parcelamento, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual 
será acrescido o valor de 50% (cinquenta por cento), a título de multa de mora, conforme §6º do art. 98 
da Lei nº 8.212, de 1991. 

______________________, ____ de ____________________ de ______ 
(local)                                               (data) 

______________________________________ 
(assinatura do interessado ou representante legal) 

Nome (de quem assina): _________________________________________________________ 
Endereço (de quem assina) _______________________________________________________ 
CPF: _______________________________ Telefone: (_____) __________________________ 
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Prezados(as) Senhores(as), boa tarde.

0001106-73.2011.4.05.8200

5ª Vara Federal - Pb

Exequente: Fazenda Nacional 

Executado(a): Vieira Calcados Ltda 

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade

A Plataforma de Vendas Públicas,       www.LeiloeiroPublico.com.br através do Leiloeiro Oficial  Cristiano da

  Rosa Schöntag, AARC/328, telefones: (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e e-mail:  contato@leiloeiropublico.com.br

 ,  nomeados ao múnus de auxiliar do Judiciário, em cumprimento ao respeitável mandado, vêm perante Vossa Excelência

agradecer e (1) Reiterar o Aceite em Exercer com plenitude as Funções de Leiloeiro Público Oficial, (2) Juntar o Edital

Público Unificado dos Vendas Judiciais (Leilões ou Vendas Diretas), contendo já o(s) valor(es) atualizado(s) da(s)

avaliação(ões) como o(s) mínimo(s) de venda do bem(ns) penhorado(s) tanto pela Tabela Oficial quanto pelo site

Corregedoria Regional/Federal de Justiça para apreciação e deferimento e, por oportuno, tecer algumas considerações

acerca (3) Dos Fundamentos Que Sustentam A Cultura De Efetividade Em Vendas Judiciais (Leilões ou Vendas Diretas).

 

 1.  Reiterar o meu Aceite ao Encargo de Leiloeiro Público cuja remuneração será a mínima legal nos casos de

arrematações e, em demais hipóteses, pelas melhores práticas advindas com o Novo Código de Processo

C iv i l  (Le i  13 .105 /2015)  o  que  aba ixo  se  ap resen ta .

 2.  Na eventualidade de Acordo/Pagamento (antes, durante ou após o leilão) que seja arbitrada a Comissão

do Leiloeiro em 2,5% (dois e meio por cento) sobre o Valor Atualizado da Avaliação do Bem (constante em 1º

Leilão),  pelos termos das Ordens de Serviços e/ou pelas próprias Portarias expedidas pelas Comarcas

estabelecendo os Procedimentos em Alienações Judiciais; pelas referências Provimento no. 31/99 da E.

Corregedoria Geral de Justiça, pelos melhores entendimentos advindos pela vigência do Novo Código de

Processo Civil, Lei 13.105/2015 e pelos normativos da Resolução 236/2016 do E. Conselho Nacional de

Justiça, evitando-se o uso em vão do Poder Judiciário, cuja praxe de muitos executados é deixar para resolver

n a  ú l t i m a  h o r a  e m  t é r m i n o  m o m e n t o .  

 

Pelas previsões do Novo Código de Processo Civil, Leilões Judiciais ocorrem, preferencialmente, pela Rede

Mundial de Computadores (Internet) possibilitando, assim, maior transparência, alcance e efetividade em

seus resultados uma vez que divulgam, atendem e coletam lances durante todo o período/datas em que

estiveram abertos >> 24 horas por dia, 7 dias por semana, sem pausar em nenhuma ocasião nem mesmo

feriados, nem final de semana << tudo funcionando em tempo integral, com todos os esforços e dispêndios,

responsavelmente, provisionados para disponibilizar ao uso de tantos interessados licitantes quantos

surgirem. A data aprazada, atualmente, serve somente como um referencial em demarcar o dia em que

ocorrerá o encerramento/fechamento das disputas e a confirmação do vencedor. Durante todos os dias, em

média 40 e 50 dias é o período aberto de um leilão judicial, tudo funcionando literalmente "a pleno vapor".  

3. Destacamos, com isso, que todos os esforços e trabalhos desenvolvidos por nosso Escritório seguem procedimentos

comprometidos com as boas práticas de governanças e investimos, permanentemente, para que nossos profissionais

estejam engajados nesses melhores protocolos, exercendo ações que resultem melhorias nas identificações, nos estudos e

nas compreensões sobre as peculiaridades de cada um dos bens penhorados que nos incumbem leiloar. Através disso,

temos conseguido propiciar, ao público em geral e aos interessados, veiculações informativas patrimonialmente mais

adequadas, tanto em seus aspectos legais como também nos comerciais, logrando, consequentemente, um maior número

de praceamentos com liquidações financeiras positivas de tal forma que os mesmos contraprestem Direitos/Obrigações

garantidos em demandas que, muitas vezes, já transcorrem há longos anos em Seara Judicial.
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Atenciosamente,

Equipe Leiloeiro Público
contato@leiloeiropublico.com.br

WhatsApp:    (48) 9.9804.5050

WhatsApp:    (47) 9.9944.1234
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Edital de Venda Pública Direta* Judicial e Intimações 
Modalidade Online (Registro nº 22.025) 

Imóveis Urbanos em João Pessoa (PB)  

 

1 - Da Realização da Venda Pública Direta* Judicial, Datas, Horários e Local: 

O Poder Judiciário Federal Estado da Paraíba, 5ª Vara Federal, por intermédio do(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 

Doutor(a) Juiz(a) Federal Substituto, Autos do Processo nº: 0001106-73.2011.4.05.8200, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que realizará Venda Pública Direta* Judicial e Online nos termos do Novo Código 

de Processo Civil (Lei n°. 13.105/2015), modalidade de venda oficial após duas chamadas frustradas em Leilões 

Públicos, do tipo Maior Oferta de forma Online (via Internet), já aberta para o cadastramento, habilitação e ao 

registro de ofertas, exclusivamente, em www.LeiloeiroPublico.com.br.  

 

➢ Data do Fechamento: A qualquer momento 

➢ Observação:              Vendas poderão ser encerradas/confirmadas em qualquer data  

➢ Tipo:    Exclusivamente Online (via Internet) 

➢ Participar Online:   www.LeiloeiroPublico.com.br 

 

2 - Das Disposições Gerais: 

O interessado que licitar deverá ter capacidade, autoridade e legitimidade para assumir todas as responsabilidades 

e obrigações constantes nas Condições Gerais e dispostas no Edital Público. Para participação de forma Online (via 

Internet) deverá o interessado efetuar cadastro prévio no site do Leiloeiro Público, enviar a documentação necessária 

e anuir às regras de participação dispostas para obtenção de “Login” e “Senha”. Essas etapas definem a Habilitação 

do Usuário/Licitante propiciando condições de validade de homologação em todos os registros de ofertas de 

compras. A Venda Pública Direta* Judicial está à cargo da Plataforma Online de Vendas Públicas: 

www.LeiloeiroPublico.com.br, devidamente firmados entre as partes e através do oficial técnico Leiloeiro Público, 

Sr. Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, sob o número matrícula 

AARC/328. Demais informações poderão ser solicitadas pela Central de Atendimento em e-mail: 

contato@leiloeiropublico.com.br ou Telefones/WhatsApp: (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e (51) 

9.8126.2502.  

Observações Obrigatórias À Participação: 

* Cadastramento prévio à Participação Online é obrigatório. 

* Os cadastros efetuados deverão estar aprovados no endereço eletrônico: www.LeiloeiroPublico.com.br. 

* O horário aqui considerado é sempre o Oficial de Brasília (DF).  

*   Venda Pública Direta*: é a modalidade de venda cuja batida do martelo imediatamente ao primeiro que 

lançar e confirmar o pagamento, ressalvado o prazo mínimo de 30 dias da publicação deste Edital para a 

entrega deste bem, ou seja, vendas nesta modalidade poderão ser encerradas a qualquer momento mediante 

confirmação de oferta mínima e depósito em Conta Oficial. 
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3 - Das Condições de Participação: 

- Pessoa Física: Documento de identificação (RG ou CNH), CPF e Comprovante de Endereço emitido há no máximo 

60 (sessenta dias) da data de realização da Venda Pública.  

- Pessoa Jurídica: Cartão de CNPJ; Estatuto/Contrato Social e Alterações (se for o caso) e todos os documentos 

exigidos do participante "Pessoa Física". 

 

4 - Das Condições da Venda: 

Os bens/lotes serão vendidos a quem maior registrar a oferta mínima e comprovar o recolhimento do valor do 

arremate (Vendas nesta modalidade poderão ser encerradas/confirmadas em qualquer data) - em moeda 

nacional, reservando-se ao Comitente/Vendedor (Comarca e Vara Federal supra anotados), o direito de liberar ou 

não, bem como, retirar, quando for o caso, de acordo com seu critério ou necessidade, por intermédio do leiloeiro. 

O interessado declara ter ciência de que o Comitente/Vendedor (Comarca e Vara Federal supra anotados), a 

Plataforma Online de Vendas Públicas e o seu Assistente Técnico Leiloeiro Público não garantem a regularidade de 

mecânica, de motor, de elétrica, de eletrônica ou de hidráulica de cada Lote/Bem nem mesmo dos seus componentes 

dispostos em Ofertas Públicas. Por isso, deverão verificar as suas condições “in loco”, pois não poderão alegar 

posteriormente, qualquer desconhecimento acerca de suas características ou do estado de conservação de cada 

Lote/Bem adquirido. A venda será celebrada em caráter "Ad Corpus", ou seja, não cabendo ao adquirente reclamar 

ou alegar desconhecimento das condições, características e estado de conservação de cada Lote/Bem leiloado(s), 

não lhe sendo possível pleitear a rescisão do contrato ou abatimento proporcional do preço, em nenhuma hipótese. 

 

5 – Dos Débitos Incidentes sobre o(s) Lote(s)/Bem(ns) e Obrigações:  

No caso de Bens Imóveis, o Arrematante/Comprador recebe tais bens livres de eventuais Hipotecas, Penhoras e 

Débitos Tributários cujo fato gerador seja a Propriedade, o Domínio Útil ou a Posse de bens imóveis, e bem assim os 

relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria uma vez que se 

subrogam sobre o respectivo Valor da Arrematação, ou seja, serão quitados com o produto da venda nos termos do 

artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. No caso de Bens Móveis, o Arrematante/Comprador 

recebe tais bens livres eventuais débitos de Licenciamento, Multas por Infração de Trânsito, IPVA e DPVAT nos termos 

do artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, sujeitando-se, entretanto, a eventuais outros ônus 

existentes sobre cada bem. Os atos necessários para a expedição de Carta de Arrematação (Imóveis) ou da Ordem 

de Entrega (Móveis), Registro(s), ITBI(s), Imissão(ões) na(s) Posse(s) e demais providências serão de responsabilidade 

do Arrematante/Comprador (Art. 901, “caput”, § 1º e § 2º e Art. 903 do CPC). Os valores de avaliação e débitos já 

estão atualizados até a data da publicação de abertura da Venda Judicial. Os interessados deverão cientificar-se 

previamente das restrições impostas pela legislação municipal, estadual ou federal, aplicáveis aa(s) Lote(s)/Bem(ns) 

desta(s) Venda(s) Pública(s), por força da(s) arrematação(ões). Ainda, como destaques previstos em Vendas Judiciais 

da Justiça Federal da Paraíba, no caso de Bens Imóveis, as dívidas pendentes de IPTU e Taxas Municipais não serão 

transferidas para o adquirente, que arcará apenas com eventuais despesas de condomínio vencidas, que deverão 
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estar devidamente previstas por ocasião do(s) instrumento(s) de publicidade do Edital. O adquirente arcará com 

outras obrigações civis referentes à coisa, tais como: foros, laudêmios, ITBI e despesas cartorárias; no caso de Bens 

Automóveis, o adquirente não arcará com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem com as multas 

pendentes, que são de responsabilidade pessoal do proprietário anterior; quanto aos Demais Bens, as dívidas e ônus 

não serão transferidos ao adquirente. 

 

6 - Da Visitação dos Bens/Lotes: 

As fotos dos bens/lotes divulgadas são meramente ilustrativas, competindo, portanto, aos interessados, visitação 

prévia à realização da Venda Pública Direta*. Consulte sobre Visitação pelo "Suporte Online" ou através do e-mail 

contato@leiloeiropublico.com.br.  

➢ LOTE 01: JOÃO PESSOA (PB): Avenida Beaurepaire Rohan, nº 377, Bairro Centro, Cep: 58010-001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

➢ LOTE 02: JOÃO PESSOA (PB): Avenida Beaurepaire Rohan, nº 379, Bairro Centro, Cep: 58010-001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

7 - Do Pagamento do(s) Lote(s)/Bem(ns) Arrematado(s): 

O Valor Garantidor Imediato exigido é À Vista, a título de Sinal/Caução/Liquidação, sobre o valor total do bem 

arrematado e deverá ser quitado por meio de Transferência Eletrônica (TED ou PIX) em dados bancários que serão 

oportunamente fornecidos ao Arrematante/Comprador. Grifamos que a Plataforma Online de Vendas Públicas utiliza 

Conta Oficial que somente aceita Transferência Eletrônica (TED ou PIX). No caso do não cumprimento da obrigação 

>> Mapa de Visitação << 

>> Matrícula do Imóvel << 

>> Visão da Rua << 

>> Processo Judicial << 

>> Mapa de Visitação << 

>> Matrícula do Imóvel << 

>> Visão da Rua << 

>> Processo Judicial << 
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assumida, estará o proponente, sujeito a sanções de ordem judicial, cível e criminal. O tempo necessário para a 

compensação bancária do pagamento é de inteira responsabilidade do Arrematante/Comprador. 

 

- Das Formas de Pagamentos do Arremate com o Poder Judiciário: 

✓ À Vista: A arrematação far-se-á mediante o pagamento da integralidade do valor do lance, por meio de 

Guia de Depósito Judicial (Art. 892 do Código de Processo Civil). 

✓ Parcelado pela Portaria 79/2014 da PGFN (Entrada e até 60x): Nos processos em que a Fazenda 

Nacional seja parte, nos termos da Portaria 79/2014, da PGFN, é possível parcelamento de até 60 

(sessenta) prestações iguais, mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) 

cada uma.  O valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à 

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, 

calculados a partir da data da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por 

cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.  

o O parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa objeto da 

execução. O parcelamento da arrematação de bem cujo valor supere a dívida por ele garantida só 

será deferido quando o Arrematante/Comprador efetuar o depósito à vista da diferença, no ato da 

arrematação, para levantamento pelo executado.  

o Nas hastas públicas de bens imóveis, após expedida a carta de arrematação para pagamento 

parcelado, será a mesma levada pelo Arrematante/Comprador ao respectivo Cartório de Registro de 

Imóveis para averbação da hipoteca em favor da União.  

o Levada a efeito a arrematação, o valor parcelado constituir-se-á débito do Arrematante/Comprador. 

O valor da primeira prestação deverá ser depositado no ato de arrematação e será considerado como 

pagamento parcial, devendo o saldo ser dividido pelo número de meses restantes, nos termos da 

referida Portaria.  

o Até a expedição da carta de arrematação, o Arrematante/Comprador deverá continuar depositando, 

mensalmente, as parcelas que vierem a se vencer, mediante Documento de Depósitos Judiciais e 

Extrajudiciais (DJE). 

o Se o Arrematante/Comprador deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações mensais, o 

parcelamento será rescindido, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual será 

acrescido o valor de 50% (cinquenta por cento), a título de multa de mora. Ocorrendo a rescisão 

do parcelamento, o crédito será inscrito em dívida ativa e executado, se for o caso, indicando-se à 

penhora o imóvel hipotecado ou o bem móvel dado em garantia. 

8 – Da Taxa Pública da Venda Judicial do Leiloeiro Oficial em 5,00%:  
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O Arrematante/Comprador pagará, no ato do arremate, mais o Valor correspondente a 5,00% (cinco por cento) 

sobre o valor total do arremate a título de Taxa de Comissão da(s) Venda(s) Pública(s). Esse valor é excedente 

ao valor do arremate ofertado do item anterior e compõe o Valor Garantidor Imediato. 

 

9 – Da Verba Alimentar Remuneratória e de Ressarcimento Obrigatório ao Leiloeiro Oficial: 

Pelos termos das Ordens de Serviços e Portarias das Varas Federais que estabelecem os Procedimentos em 

Alienações Judiciais; diretrizes do procedimento de Alienação por Iniciativa Particular (AIP), pelos melhores 

entendimentos advindos da Lei 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil), normatizados pela Resolução 236/2016 

do E. Conselho Nacional de Justiça CNJ, que rechaçam o uso em vão do Poder Judiciário, consigna-se, ainda, que o 

Leiloeiro Oficial fará jus na condição de Verba Alimentar Remuneratória e de Ressarcimento Obrigatório a 2,5% (dois 

e meio por cento) sobre o Valor da Avaliação do Bem (constante em Edital), afora as despesas resultantes das 

publicações legais, das custas e demais débitos operacionais após a ter praticado qualquer Ato Formal Processual 

em prol dos praceamentos judiciais, nas seguintes hipóteses:  

❖ Remição da Execução, Entabulado Acordo ou Requerida a Substituição de Bens da Penhora 

I –  Se após a prática de qualquer Ato Formal do Leiloeiro Oficial for requerida a Remição da Execução 

pelo Executado ou por Terceiro, mediante o pagamento do débito, Entabulado Acordo ou Requerida a 

Substituição de Bens da Penhora, hipótese em que competirá ao Executado ou ao Terceiro, conforme 

o caso, o imediato pagamento/recolhimento do equivalente a 2,5% (dois e meio por cento) sobre o 

Valor da Avaliação do Bem (constante em Edital); 

❖ Desistência da Execução, Desistência da Penhora ou Suspensão da Venda Judicial 

 Atenção: Somente Registre Lance se Tiver Certeza. A Plataforma Online www.LeiloeiroPublico.com.br não 

cancela nem anula os lances efetuados uma vez que são Irrevogáveis, Irretratáveis e significam 

compromisso assumido perante esta Licitação Pública nos termos da Lei Federal. Todos os lances efetuados 

são de sua inteira responsabilidade e ficarão registrados no sistema com data e horário que forem lançados, 

inclusive os lances automáticos (robôs). O arremate é uma ordem de pagamento à vista, excepcionalmente 

para o arremate Online, será aceito o prazo de até 12 (doze) horas para a comprovação do pagamento. Caso 

não ocorra, o lote será repassado ao segundo melhor lance ou aos demais, sucessivamente, até a confirmação. 

O devedor será encaminhado à cobrança do valor inadimplido com acréscimos, multas, restrição à conta do 

sistema, impedimento de negociar com o Poder Público por até 2 (dois) anos, cobranças extrajudiciais e 

judiciais, além de protestos e inscrições em cadastros de devedores. Leia com atenção todos os termos do 

Edital de Venda Pública. 
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II – Se após a prática de qualquer Ato Formal do Leiloeiro Oficial for requerida pelo Exequente a Desistência da 

Execução ou da Penhora, ou ainda a Suspensão da Venda Judicial, hipótese em que competirá ao Credor o imediato 

pagamento/recolhimento do equivalente a 2,5% (dois e meio por cento) sobre o Valor da Avaliação do Bem 

(constante em Edital). 

 

10 – Das Advertências Gerais: 

a) Ficam intimadas as partes, os executados e seus cônjuges, se casados forem, o credor com garantia 

real/hipotecária ou com penhora anteriormente averbada, os usufrutuários ou o senhorio direto 

havendo, pelo presente Edital de Venda Pública Direta* Judicial e de Intimações para todos os atos aqui 

mencionados, caso se encontrem em lugar incerto e não sabido ou não venham a ser localizados pelo 

Oficial de Justiça (Artigo 889 do Código de Processo Civil);  

b) Se o Arrematante/Comprador não honrar com o pagamento no prazo mencionado, configurar-se-á a 

desistência da arrematação, ficando impedido de participar de novas Vendas Judiciais (Art. 897 do 

Código de Processo Civil), aplicando-se lhe multa, o qual se reverterá em favor do credor e responderá 

pelas despesas processuais respectivas, bem como pela comissão do leiloeiro.  

c) Assinado o Auto de Arrematação pelo Juiz, pelo Arrematante/Comprador e pelo Leiloeiro, a arrematação 

considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os 

embargos do executado. (Art. 903 do Código de Processo Civil).  

d) Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço 

atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-

se-á feita por meio do Próprio Edital De Venda Pública Direta* Judicial (parágrafo único, Art. 889 

do Código de Processo Civil). 

 

11 – Da(s) Transferência(s) do(s) Lote(s)/Bem(ns): 

A(s) transferência(s) do(s) Lote(s)/Bem(ns) arrematado(s) deverá(ão) ser efetuada(s) dentro do prazo legal, sendo as 

expensas do Arrematante/Comprador. A(s) transferência(s) de propriedade(s) será(ão) feita(s), única e exclusivamente, 

para a(s) pessoa(s) do(s) Arrematante(s)/Comprador(es). 

 

12 - Das Disposições Finais: 

A Plataforma Online de Vendas Públicas pelo qual se está realizando a(s) Oferta(s) Pública(s) e o seu e Assistente 

Técnico Leiloeiro Oficial são meros mandatários do Poder Judiciário Federal Estado da Paraíba (Comarca e Vara 

Federal supra anotados), não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou 

existência de impedimentos ou ônus sobre os bens ora em Venda Pública Direta* Judicial, nem tampouco pelo 

pagamento de impostos/tributos ou outros. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados é passado 

o presente Edital que será publicado na forma da lei e afixado no lugar de costume na sede deste Juízo. Demais 
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informações poderão ser solicitadas pela Central de Atendimento em e-mail: contato@leiloeiropublico.com.br 

ou Fones/WhatsApp: (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e (51) 9.8126.2502. O referido neste Edital de Venda 

Pública Direta* Judicial e de Intimações é verdade, do que dou fé pública. Documento Eletrônico em  03/03/2022. 

 

Poder Judiciário Federal Estado da Paraíba 

 

5ª Vara Federal 

Juiz(a) Federal Substituto 

 

 

Plataforma Online de Vendas Públicas  

www.LeiloeiroPublico.com.br  
 

Cristiano da Rosa Schöntag 

Leiloeiro Público Oficial 

Fé Pública por Lei Federal 

Matrícula AARC/328 
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Anexo 

Relação de Bens e Lotes 

Lote Descrição do Bem Oferta Mínima 

1 

JOÃO PESSOA (PB): IMÓVEL 184,80 m² 

 

Matrícula Imobiliária 47.474 (1º ORI – João Pessoa (PB)): Domínio Direito 

do terreno ocupado pela casa nº 377, situado na Avenida Beaurepaire Rohan, 

nesta Cidade, medindo 4,40 metros de largura na frente e fundos por 42,00 

metros de comprimento de ambos os lados, limitando-se pelo lado direito com 

o imóvel de Maria Luiza Ribeiro; lado esquerdo com o imóvel de Euclides 

Marinho Ferreira e fundos com o imóvel de João Belmiro dos Santos, St 

13.022.0285. 

 

Informações do Laudo de Avaliação e Penhora: “Em vistoria realizada no local 

constatei que na parte edificada do imóvel (frente) funciona um comércio de 

fabricação/venda de móveis medindo aproximadamente 1/3 do terreno. A parte 

remanescente do imóvel (aproximadamente 2/3) é constituída de um quintal sem 

construção. Terreno medindo 4,40 metros de largura na frente e fundos 42,00 

metros de comprimento de ambos os lados (184,80 m²), área construída de 61,60 

m².”    

 

Da Atualização da Avaliação do Bem: O cálculo fora efetivado no site da 

Corregedoria Regional/Federal de Justiça. 

 

Visitação: JOÃO PESSOA (PB): Avenida Beaurepaire Rohan, nº 377, Bairro 

Centro, Cep: 58010-001. 

 

 

 

 

 

 

0001106-73.2011.4.05.8200 

5ª Vara Federal da Paraíba 

 

 

Avaliação: 

R$ 257.000,00 

 

 

Oferta Mínima 

R$ 128.500,00 
Registre e Arremate* 

  

>> Mapa de Visitação << 

>> Matrícula do Imóvel << 

>> Visão da Rua << 
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Exequente: Fazenda Nacional 

Executado(a): Vieira Calcados Ltda 

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

 

 

Condições Gerais:  a) Bem vendido no estado em que se encontra. b) Lances 

ofertados são irrevogáveis e irretratáveis. c) Fotos meramente ilustrativas. d) 

Reservamo-nos o direito de erros de digitação.  

 

Venda Pública Direta*:  é a modalidade de venda cuja batida do martelo 

imediatamente ao primeiro que lançar e confirmar o pagamento, ressalvado o 

prazo mínimo de 30 dias da publicação deste Edital para a entrega deste bem, 

ou seja, vendas nesta modalidade poderão ser encerradas a qualquer momento 

mediante confirmação de oferta mínima e depósito em Conta Oficial. 

2 

JOÃO PESSOA (PB): IMÓVEL 257,00 m² 

 

Matrícula Imobiliária 8.737 (1º ORI – João Pessoa (PB)): Casa nº 379 situada 

na Avenida Beaurepaire Rohan, desta Capital, construída, de tijolos, taipa e 

coberta de telhas em terreno foreiro aos herdeiros de João da Silva Guimaraes 

Ferreira, medindo 5,50 metros de largura na frente por 30,00 metros de fundos.  

 

Informações do Laudo de Avaliação e Penhora: “Em vistoria realizada no local 

constatei que no imóvel funciona atualmente a Empresa CorttFlex Almofadas 

(locatário). O imóvel é constituído de um extenso galpão com um banheiro no 

piso térreo e de um galpão com menor dimensão no 1ª andar. Terreno medindo 

5,50 metros de largura na frente e fundos por 54,00 metros de comprimento de 

ambos os lados (257,00 m²).”    

 

Ônus em Matrícula Imobiliária: R.5/8.737 em 12/12/2002: Expedido por Dr. 

Jose Fernandes do Nascimento, Delegado da Receita Federal em João Pessoa, 

foi procedido a presente averbação de Arrolamentos de bens sobre o imóvel 

constante da matricula supra.  

 

Da Atualização da Avaliação do Bem: O cálculo fora efetivado no site da 

Corregedoria Regional/Federal de Justiça. 

 

 

Avaliação: 

R$ 175.000,00 

 

 

Oferta Mínima 

R$ 87.500,00 
Registre e Arremate* 

  

>> Processo Judicial << 
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Visitação: JOÃO PESSOA (PB): Avenida Beaurepaire Rohan, nº 379, Bairro 

Centro, Cep: 58010-001. 

 

 

 

 

 

 

0001106-73.2011.4.05.8200 

5ª Vara Federal da Paraíba 

Exequente: Fazenda Nacional 

Executado(a): Vieira Calcados Ltda 

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

 

 

Condições Gerais:  a) Bem vendido no estado em que se encontra. b) Lances 

ofertados são irrevogáveis e irretratáveis. c) Fotos meramente ilustrativas. d) 

Reservamo-nos o direito de erros de digitação.  

 

Venda Pública Direta*: é a modalidade de venda cuja batida do martelo 

imediatamente ao primeiro que lançar e confirmar o pagamento, ressalvado o 

prazo mínimo de 30 dias da publicação deste Edital para a entrega deste bem, 

ou seja, vendas nesta modalidade poderão ser encerradas a qualquer momento 

mediante confirmação de oferta mínima e depósito em Conta Oficial. 

 

>> Mapa de Visitação << 

>> Matrícula do Imóvel << 

>> Visão da Rua << 

>> Processo Judicial << 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA  5ª VARA FEDERAL, ESTADO DA PARAÍBA. 

 

 

Número do processo: 0001106-73.2011.4.05.8200 

Exequente: Fazenda Nacional 

Executado(a): Vieira Calcados Ltda 

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

 

 

A Plataforma Online de Vendas Públicas, www.LeiloeiroPublico.com.br, através do oficial técnico Leiloeiro Público, 

Sr. Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, sob o número matrícula 

AARC/328, telefones: (51) 9.8126.2502, (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e e-mail: 

contato@leiloeiropublico.com.br, nomeado ao múnus de auxiliar do Judiciário, em cumprimento ao respeitável 

mandado, vem perante Vossa Excelência agradecer e (1) Reiterar o Aceite em Exercer com plenitude as Funções 

de Leiloeiro Público Oficial,  (2) Juntar o Edital Público Unificado dos Vendas Judiciais, contendo já o(s) valor(es) 

atualizado(s) da(s) avaliação(ões) como o(s) mínimo(s) de venda do bem(ns) penhorado(s) tanto pela Tabela Oficial 

quanto pelo site Corregedoria Regional/Federal de Justiça para apreciação e deferimento e, por oportuno, tecer 

algumas considerações acerca (3) Dos Fundamentos Que Sustentam A Cultura De Efetividade Em Vendas 

Judiciais.   

 

Das Novas Inteligências e Boas Práticas que  

Sustentam a Cultura de Efetividade dos Vendas Judiciais: 

 

1. Reiterar imediato Aceite ao Encargo de Leiloeiro Público cuja remuneração será a mínima legal nos 

casos de arrematações e em demais hipóteses, pelas melhores práticas advindas com o Novo Código 

de Processo Civil (Lei 13.105/2015) destacam os seguintes diferenciais da atualidade em leiloaria judicial. 

 

2. A data aprazada, atualmente, serve somente como um referencial em demarcar o dia em que ocorrerá 

o encerramento/fechamento das disputas e a confirmação do vencedor.  

 

Pelas previsões do Novo Código de Processo Civil, Vendas Judiciais ocorrem, 

preferencialmente, pela Rede Mundial de Computadores (Internet) possibilitando, 

assim, maior transparência, alcance e efetividade em seus resultados uma vez que 

divulgam, atendem e coletam lances durante todo o período/datas em que estiveram 

abertos >> 24 horas por dia, 7 dias por semana, sem pausar em nenhuma ocasião 

nem mesmo feriados, nem finais de semana << tudo funcionando em tempo integral, 

com todos os esforços e dispêndios, responsavelmente, provisionados para 
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disponibilizar ao uso de tantos interessados licitantes quantos surgirem. A data 

aprazada, atualmente, serve somente como um referencial em demarcar o dia em que 

ocorrerá o encerramento/fechamento das disputas e a confirmação do vencedor. 

Durante todos os dias, em média 40 e 50 dias é o período aberto de um Venda Judicial, 

tudo funcionando literalmente “a pleno vapor”. 

 

3. Destacamos, com isso, que todos os esforços e trabalhos desenvolvidos por nosso Escritório seguem 

procedimentos comprometidos com as boas práticas de governanças e investimos, permanentemente, 

para que nossos profissionais estejam engajados nesses melhores protocolos, exercendo ações que 

resultem melhorias nas identificações, nos estudos e nas compreensões sobre as peculiaridades de cada 

um dos bens penhorados que nos incumbem leiloar. Através disso, temos conseguido propiciar, ao 

público em geral e aos interessados, veiculações informativas patrimonialmente mais adequadas, tanto 

em seus aspectos legais como também nos comerciais, logrando, consequentemente, um maior número 

de praceamentos com liquidações financeiras positivas de tal forma que os mesmos contraprestem 

Direitos/Obrigações garantidos em demandas que, muitas vezes, já transcorrem há longos anos em 

Seara Judicial. 

 

4. Via de regra, em cada Venda Pública Judicial que assumimos somos, ao mesmo tempo, 

responsabilizados e nos responsabilizamos em efetivamente cumprir com um arcabouço de inúmeras 

atividades e todas dentro de um prazo médio de 60 (sessenta dias), entre seu início e seu fim.  

 

5. Modelamos, inicialmente, um plano de negócios com estudos diretos e indiretos acerca de cada Bem a 

ser Praceado, identificamos suas caraterizações, regularidades ou não, levantamos suas atualizações 

documentais as esferas municipais, estaduais e federais, considerando eventuais débitos incidentais, 

apuramos as partes envolvidas, os procedimentos processuais que foram adotados, tudo, 

precipuamente, com a única e melhor proposição profissional de se levar ao Praceamento Público Bens 

Já Penhorados, mas que além disso e ao tempo das suas inclusões em Editais Públicos dos 

Praceamento Judiciais contemplem, ainda, todos os requisitos necessários e fundamentais para 

Vendas Judiciais regulares e resguardados por informações estruturais, descritivas, visuais e 

comprobatórias que melhor ofertem com Eficiência, Eficácia e Efetividade ao Mercado.  

 

6. Em contrário sentido, seria o caso de uma leiloaria praticada com posturas desidiosas, sem fomentar 

o seu preparo, o desenvolvimento e agisse como que aguardando que a venda ocorresse por si só, de 

forma eventual ou aleatória, resultariam, ainda mais, “descréditos” e onerariam sobremaneira as 

soluções/liquidações dos litígios que demandantes tanto esperam obter buscarem o Poder Jurisdicional 
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do Estado. Por consequência, nessas hipóteses avessas às nossas práticas, agravariam o efetivo exercício 

da cidadania e da busca pela dignidade humana, fundamentos do Estado Democrático de Direito. Nessa 

seara, lecionou Teori Albino Zavascki:   

 

“O direito fundamental à efetividade do processo - que denomina também, 

genericamente, direito de acesso à justiça ou direito à ordem jurídica justa - 

compreende, em suma, não apenas o direito de provocar a atuação do Estado, mas 

também e principalmente o de obter, em prazo adequado, uma decisão justa e com 

potencial de atuar eficazmente no plano dos fatos.” (Revista de Informação Legislativa, 

v. 31, n. 122, p. 291/296) 

 

7. Em suma, fomentamos dentre nossos investimentos (dos recursos humanos, dos tecnológicos, do 

jurídicos e dos financeiros), expertises e estratégias de negócios que visem efetivamente à Venda do 

Bem, ou seja, a sua real liquidação financeira. Pelo arcabouço de tantas atividades e esforços 

despendidos, citaremos alguns:    

• todos os trabalhos em estruturações das Ofertas Públicas, seus trâmites operacionais; 

• questões documentais legais e financeiras; 

• loteamentos dos bens; 

• divulgações e publicidades; 

• apregoamentos em auditório e/ou Internet; 

• fechamentos financeiros e prestações de contas; 

• orientações dos interessados por diversos canais de registros e comunicações como chats, e-mails, telefones, 

aplicativos;  

• disponibilizações da Vendas Judiciais através da Internet envolvendo recursos de tecnologias como banda 

expansível de conexões, data centers, servidores com dados criptografados;  

• elaboração, envelopamento e distribuição de milhares de panfletos; 

• postagens vias Correios; 

• veiculações em jornais de grande circulação em variados formatos como texto e imagem;  

• criação, produção e veiculação de vídeos; 

• envio de campanhas através de e-mails marketings; 

• notificações suplementares legais e pessoais das partes ** todas com Avisos de Recebimentos A.R; 

• publicações dos Extratos dos Editais; 

• ligações telefônicas à base de clientes e potenciais compradores; 

• propagações em mídias eletrônicas e sociais com foco acentuado nas proximidades dos bens praceados; 

• propiciamos, ainda, suporte permanente aos interessados tanto nos esclarecimentos de dúvidas como na entrega 

de documentos atualizados como Matrículas do Imóveis, Registros Municipais, Localizadores de Georreferencias 

entre outros. 

 

 

Dos Itens Em Destaque Do Edital Público Que Sustentam A Efetividade Da Vendas Judiciais: 
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Destacamos, Vossa Excelência, quanto as previsões que anotaremos em Edital Público Unificado De Vendas Judiciais 

com base nos melhores entendimentos advindos pela vigência do Novo Código de Processo Civil, Lei 13.105/2015: 

➢ Da Taxa do Leiloeiro Oficial em 5,00%:  O Arrematante/Comprador, Adjudicante ou Requerente, nos 

casos em que houver Arrematação, Adjudicação ou Remição, pagará ao Leiloeiro Oficial, imediatamente, 

o valor total do arremate mais 5,00% (cinco por cento) sobre esse valor, à Vista, correspondente à Taxa 

da Comissão do Leiloeiro Oficial.   

➢ Venda Judicial Online, exclusivamente virtual através da Internet, consignados em Edital Público em 

conformidade com a Lei 13.105/2015 e previsão em destaque à Natureza Alimentar da Verba 

Remuneratório do Auxiliar do Judiciário Leiloeiro Público; 

➢ Valores Mínimos de Venda ou Lance Mínimo Inicial do(s) bem(ns) penhorado(s) de acordo com os 

termos do Auto de Penhora, Avaliação e Depósito do Sr. Oficial de Justiça considerando não gerar preço 

vil na venda e já contemplando as pertinentes Atualizações dos seus Valores pelo site Corregedoria 

Regional/Federal de Justiça (referência anotada em Edital). 

➢ Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço 

atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-

se-á feita por meio do próprio Edital de Venda Judicial (Parágrafo único, art. 889 do CPC).  

 

Do Protocolo Do Edital Público Unificado De Vendas Judiciais  

Assim, protocolamos o Edital Público Unificado de Vendas Judiciais para apreciação e deferimento com 

vista ao imediato prosseguimento à Venda Pública já com as previsões, ordenamentos e requerimentos que 

acima foram elencados.  

Firmamo-nos fraternalmente, 

Termos Pedimos, Acolhida e Deferimento. 

 

Documento Eletrônico, em 03/03/2022. 

  

  

 
 

Plataforma Online de Vendas Públicas  

www.LeiloeiroPublico.com.br  
 

Cristiano da Rosa Schöntag 

Leiloeiro Público Oficial 

Fé Pública por Lei Federal 

Matrícula AARC/328 
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para que requeira o que entender de direito.presente feito eletrônico à parte EXEQUENTE

João Pessoa, data de validação no sistema.
 (assinado eletronicamente)
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
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Data e hora da assinatura: 08/03/2022 13:11:56
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para que requeira o que entender de direito.presente feito eletrônico à parte EXEQUENTE

João Pessoa, data de validação no sistema.
 (assinado eletronicamente)
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Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 08/03/2022 13:11:57
Identificador: 4058200.9600621
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 12/03/2022 03:25, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Ato
Ordinatório registrado em 08/03/2022 13:11 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 22030813115699800000009626751

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 12/03/2022 03:25 - Seção Judiciária da Paraíba.

1/1

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 12/03/2022 03:25:51
Identificador: 4058200.9623575



 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 12/03/2022 03:25, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Ato
Ordinatório registrado em 08/03/2022 13:11 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 22030813115699800000009626751

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 12/03/2022 03:33 - Seção Judiciária da Paraíba. 

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200 
Data e hora da inclusão: 12/03/2022 03:25 
Identificador: 4058200.9623575
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 12/03/2022 03:33:18
Identificador: 4058200.9624160



 

P r e z a d o s ( a s )  S e n h o r e s ( a s ) ,  b o a  t a r d e .

  ** Documentos Já Peticionados Eletronicamente     

0 0 0 1 1 0 6 - 7 3 . 2 0 1 1 . 4 . 0 5 . 8 2 0 0

E x e q u e n t e :  F a z e n d a  N a c i o n a l

E x e c u t a d o ( a ) :  V i e i r a  C a l c a d o s  L t d a

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade

A Plataforma Online de Vendas Públicas,   , através do oficial técnico Leiloeiro  www.LeiloeiroPublico.com.br

Público, Sr. Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, sob o número

matrícula AARC/328, telefones: (51) 9.8126.2502, (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e e-mail:   

 , nomeados ao múnus de auxiliar do Judiciário, em cumprimento aocontato@leiloeiropublico.com.br

respeitável mandado, vêm perante Vossa Excelência informar a    em  1ª Rerratificação do Edital Público  

16/03/2022 às 12h00min. para constar em item 7 forma de pagamento parcelado.    

      

Atenciosamente,

Equipe Leiloeiro Público
contato@leiloeiropublico.com.br

WhatsApp:    (48) 9.9804.5050

WhatsApp:    (47) 9.9944.1234

WhatsApp:    (51) 9.8126.2502

www.LeiloeiroPublico.com.br

         Informativo em Agenda    |    Atendimento em Chat
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Assinado eletronicamente por: 
CRISTIANO DA ROSA SCHONTAG - Perito
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Edital de Venda Pública Direta* Judicial e Intimações 
Modalidade Online (Registro nº 22.025) 

1ª Rerratificação do Edital Público 

Imóveis Urbanos em João Pessoa (PB)  

 

1 - Da Realização da Venda Pública Direta* Judicial, Datas, Horários e Local: 

O Poder Judiciário Federal Estado da Paraíba, 5ª Vara Federal, por intermédio do(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 

Doutor(a) Juiz(a) Federal, Dra. Helena Delgado Ramos Fialho Moreira, Autos do Processo nº: 0001106-

73.2011.4.05.8200, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará Venda Pública Direta* Judicial e 

Online nos termos do Novo Código de Processo Civil (Lei n°. 13.105/2015), modalidade de venda oficial após duas 

chamadas frustradas em Leilões Públicos, do tipo Maior Oferta de forma Online (via Internet), já aberta para o 

cadastramento, habilitação e ao registro de ofertas, exclusivamente, em www.LeiloeiroPublico.com.br.  

 

➢ Data do Fechamento: A qualquer momento 

➢ Observação:              Vendas poderão ser encerradas/confirmadas em qualquer data  

➢ Tipo:    Exclusivamente Online (via Internet) 

➢ Participar Online:   www.LeiloeiroPublico.com.br 

 

2 - Das Disposições Gerais: 

O interessado que licitar deverá ter capacidade, autoridade e legitimidade para assumir todas as responsabilidades 

e obrigações constantes nas Condições Gerais e dispostas no Edital Público. Para participação de forma Online (via 

Internet) deverá o interessado efetuar cadastro prévio no site do Leiloeiro Público, enviar a documentação necessária 

e anuir às regras de participação dispostas para obtenção de “Login” e “Senha”. Essas etapas definem a Habilitação 

do Usuário/Licitante propiciando condições de validade de homologação em todos os registros de ofertas de 

compras. A Venda Pública Direta* Judicial está à cargo da Plataforma Online de Vendas Públicas: 

www.LeiloeiroPublico.com.br, devidamente firmados entre as partes e através do oficial técnico Leiloeiro Público, Sr. 

Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, sob o número matrícula AARC/328. 

Observações Obrigatórias À Participação: 

* Cadastramento prévio à Participação Online é obrigatório. 

* Os cadastros efetuados deverão estar aprovados no endereço eletrônico: www.LeiloeiroPublico.com.br. 

* O horário aqui considerado é sempre o Oficial de Brasília (DF).  

*   Venda Pública Direta* (JFPB): é a modalidade de venda cuja batida do martelo será imediatamente ao 

primeiro que lançar e confirmar o pagamento, ressalvado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias veiculados da 

publicação deste Edital, para fechamento do arremate e poderá dentro desse período receber lances e 

disputas. Ou seja, vendas nesta modalidade poderão ser encerradas a qualquer momento mediante 

confirmação de oferta mínima, respeitado o prazo mínimo de veiculação do Edital e depósito em Conta 

Oficial. 
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Demais informações poderão ser solicitadas pela Central de Atendimento em e-mail: 

contato@leiloeiropublico.com.br ou Telefones/WhatsApp: (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e (51) 

9.8126.2502.  

 

3 - Das Condições de Participação: 

- Pessoa Física: Documento de identificação (RG ou CNH), CPF e Comprovante de Endereço emitido há no máximo 

60 (sessenta dias) da data de realização da Venda Pública.  

- Pessoa Jurídica: Cartão de CNPJ; Estatuto/Contrato Social e Alterações (se for o caso) e todos os documentos 

exigidos do participante "Pessoa Física". 

 

4 - Das Condições da Venda: 

Os bens/lotes serão vendidos a quem maior registrar a oferta mínima e comprovar o recolhimento do valor do 

arremate (Vendas nesta modalidade poderão ser encerradas/confirmadas em qualquer data) - em moeda 

nacional, reservando-se ao Comitente/Vendedor (Comarca e Vara Federal supra anotados), o direito de liberar ou 

não, bem como, retirar, quando for o caso, de acordo com seu critério ou necessidade, por intermédio do leiloeiro. 

O interessado declara ter ciência de que o Comitente/Vendedor (Comarca e Vara Federal supra anotados), a 

Plataforma Online de Vendas Públicas e o seu Assistente Técnico Leiloeiro Público não garantem a regularidade de 

mecânica, de motor, de elétrica, de eletrônica ou de hidráulica de cada Lote/Bem nem mesmo dos seus componentes 

dispostos em Ofertas Públicas. Por isso, deverão verificar as suas condições “in loco”, pois não poderão alegar 

posteriormente, qualquer desconhecimento acerca de suas características ou do estado de conservação de cada 

Lote/Bem adquirido. A venda será celebrada em caráter "Ad Corpus", ou seja, não cabendo ao adquirente reclamar 

ou alegar desconhecimento das condições, características e estado de conservação de cada Lote/Bem leiloado(s), 

não lhe sendo possível pleitear a rescisão do contrato ou abatimento proporcional do preço, em nenhuma hipótese. 

 

5 – Dos Débitos Incidentes sobre o(s) Lote(s)/Bem(ns) e Obrigações:  

No caso de Bens Imóveis, o Arrematante/Comprador recebe tais bens livres de eventuais Hipotecas, Penhoras e 

Débitos Tributários cujo fato gerador seja a Propriedade, o Domínio Útil ou a Posse de bens imóveis, e bem assim os 

relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria uma vez que se 

subrogam sobre o respectivo Valor da Arrematação, ou seja, serão quitados com o produto da venda nos termos do 

artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional. No caso de Bens Móveis, o Arrematante/Comprador 

recebe tais bens livres eventuais débitos de Licenciamento, Multas por Infração de Trânsito, IPVA e DPVAT nos termos 

do artigo 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, sujeitando-se, entretanto, a eventuais outros ônus 

existentes sobre cada bem. Os atos necessários para a expedição de Carta de Arrematação (Imóveis) ou da Ordem 

de Entrega (Móveis), Registro(s), ITBI(s), Imissão(ões) na(s) Posse(s) e demais providências serão de responsabilidade 

do Arrematante/Comprador (Art. 901, “caput”, § 1º e § 2º e Art. 903 do CPC). Os valores de avaliação e débitos já 

estão atualizados até a data da publicação de abertura da Venda Judicial. Os interessados deverão cientificar-se 
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previamente das restrições impostas pela legislação municipal, estadual ou federal, aplicáveis aa(s) Lote(s)/Bem(ns) 

desta(s) Venda(s) Pública(s), por força da(s) arrematação(ões). Ainda, como destaques previstos em Vendas Judiciais 

da Justiça Federal da Paraíba, no caso de Bens Imóveis, as dívidas pendentes de IPTU e Taxas Municipais não serão 

transferidas para o adquirente, que arcará apenas com eventuais despesas de condomínio vencidas, que deverão 

estar devidamente previstas por ocasião do(s) instrumento(s) de publicidade do Edital. O adquirente arcará com 

outras obrigações civis referentes à coisa, tais como: foros, laudêmios, ITBI e despesas cartorárias; no caso de Bens 

Automóveis, o adquirente não arcará com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem com as multas 

pendentes, que são de responsabilidade pessoal do proprietário anterior; quanto aos Demais Bens, as dívidas e ônus 

não serão transferidos ao adquirente. 

 

6 - Da Visitação dos Bens/Lotes: 

As fotos dos bens/lotes divulgadas são meramente ilustrativas, competindo, portanto, aos interessados, visitação 

prévia à realização da Venda Pública Direta*. Consulte sobre Visitação pelo "Suporte Online" ou através do e-mail 

contato@leiloeiropublico.com.br.  

➢ LOTE 01: JOÃO PESSOA (PB): Avenida Beaurepaire Rohan, nº 377, Bairro Centro, Cep: 58010-001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

➢ LOTE 02: JOÃO PESSOA (PB): Avenida Beaurepaire Rohan, nº 379, Bairro Centro, Cep: 58010-001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

>> Mapa de Visitação << 

>> Matrícula do Imóvel << 

>> Visão da Rua << 

>> Processo Judicial << 

>> Mapa de Visitação << 

>> Matrícula do Imóvel << 

>> Visão da Rua << 

>> Processo Judicial << 
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7 - Do Pagamento do(s) Lote(s)/Bem(ns) Arrematado(s): 

O Valor Garantidor Imediato exigido é À Vista, a título de Sinal/Caução/Liquidação, sobre o valor total do bem 

arrematado e deverá ser quitado por meio de Transferência Eletrônica (TED ou PIX) em dados bancários que serão 

oportunamente fornecidos ao Arrematante/Comprador. Grifamos que a Plataforma Online de Vendas Públicas utiliza 

Conta Oficial que somente aceita Transferência Eletrônica (TED ou PIX). No caso do não cumprimento da obrigação 

assumida, estará o proponente, sujeito a sanções de ordem judicial, cível e criminal. O tempo necessário para a 

compensação bancária do pagamento é de inteira responsabilidade do Arrematante/Comprador. 

 

- Das Formas de Pagamentos do Arremate com o Poder Judiciário: 

✓ À Vista: A arrematação far-se-á mediante o pagamento da integralidade do valor do lance, por meio de 

Guia de Depósito Judicial (Art. 892 do Código de Processo Civil). 

✓ Parcelado pela Portaria 79/2014 da PGFN (Entrada e até 60x): Nos processos em que a Fazenda 

Nacional seja parte, nos termos da Portaria 79/2014, da PGFN, é possível parcelamento de até 60 

(sessenta) prestações iguais, mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) 

cada uma.  O valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à 

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, 

calculados a partir da data da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por 

cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.  

o O parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa objeto da 

execução. O parcelamento da arrematação de bem cujo valor supere a dívida por ele garantida só 

será deferido quando o Arrematante/Comprador efetuar o depósito à vista da diferença, no ato da 

arrematação, para levantamento pelo executado.  

o Nas hastas públicas de bens imóveis, após expedida a carta de arrematação para pagamento 

parcelado, será a mesma levada pelo Arrematante/Comprador ao respectivo Cartório de Registro de 

Imóveis para averbação da hipoteca em favor da União.  

o Levada a efeito a arrematação, o valor parcelado constituir-se-á débito do Arrematante/Comprador. 

O valor da primeira prestação deverá ser depositado no ato de arrematação e será considerado como 

pagamento parcial, devendo o saldo ser dividido pelo número de meses restantes, nos termos da 

referida Portaria.  

o Até a expedição da carta de arrematação, o Arrematante/Comprador deverá continuar depositando, 

mensalmente, as parcelas que vierem a se vencer, mediante Documento de Depósitos Judiciais e 

Extrajudiciais (DJE). 

o Se o Arrematante/Comprador deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações mensais, o 

parcelamento será rescindido, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual será 

acrescido o valor de 50% (cinquenta por cento), a título de multa de mora. Ocorrendo a rescisão 
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do parcelamento, o crédito será inscrito em dívida ativa e executado, se for o caso, indicando-se à 

penhora o imóvel hipotecado ou o bem móvel dado em garantia. 

8 – Da Taxa Pública da Venda Judicial do Leiloeiro Oficial em 5,00%:  

O Arrematante/Comprador pagará, no ato do arremate, mais o Valor correspondente a 5,00% (cinco por cento) 

sobre o valor total do arremate a título de Taxa de Comissão da(s) Venda(s) Pública(s). Esse valor é excedente 

ao valor do arremate ofertado do item anterior e compõe o Valor Garantidor Imediato. 

 

9 – Da Verba Alimentar Remuneratória e de Ressarcimento Obrigatório ao Leiloeiro Oficial: 

Pelos termos das Ordens de Serviços e Portarias das Varas Federais que estabelecem os Procedimentos em 

Alienações Judiciais; diretrizes do procedimento de Alienação por Iniciativa Particular (AIP), pelos melhores 

entendimentos advindos da Lei 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil), normatizados pela Resolução 236/2016 

do E. Conselho Nacional de Justiça CNJ, que rechaçam o uso em vão do Poder Judiciário, consigna-se, ainda, que o 

Leiloeiro Oficial fará jus na condição de Verba Alimentar Remuneratória e de Ressarcimento Obrigatório a 2,5% (dois 

e meio por cento) sobre o Valor da Avaliação do Bem (constante em Edital), afora as despesas resultantes das 

publicações legais, das custas e demais débitos operacionais após a ter praticado qualquer Ato Formal Processual 

em prol dos praceamentos judiciais, nas seguintes hipóteses:  

❖ Remição da Execução, Entabulado Acordo ou Requerida a Substituição de Bens da Penhora 

I –  Se após a prática de qualquer Ato Formal do Leiloeiro Oficial for requerida a Remição da Execução 

pelo Executado ou por Terceiro, mediante o pagamento do débito, Entabulado Acordo ou Requerida a 

Substituição de Bens da Penhora, hipótese em que competirá ao Executado ou ao Terceiro, conforme 

o caso, o imediato pagamento/recolhimento do equivalente a 2,5% (dois e meio por cento) sobre o 

Valor da Avaliação do Bem (constante em Edital); 

 Atenção: Somente Registre Lance se Tiver Certeza. A Plataforma Online www.LeiloeiroPublico.com.br não 

cancela nem anula os lances efetuados uma vez que são Irrevogáveis, Irretratáveis e significam 

compromisso assumido perante esta Licitação Pública nos termos da Lei Federal. Todos os lances efetuados 

são de sua inteira responsabilidade e ficarão registrados no sistema com data e horário que forem lançados, 

inclusive os lances automáticos (robôs). O arremate é uma ordem de pagamento à vista, excepcionalmente 

para o arremate Online, será aceito o prazo de até 12 (doze) horas para a comprovação do pagamento. Caso 

não ocorra, o lote será repassado ao segundo melhor lance ou aos demais, sucessivamente, até a confirmação. 

O devedor será encaminhado à cobrança do valor inadimplido com acréscimos, multas, restrição à conta do 

sistema, impedimento de negociar com o Poder Público por até 2 (dois) anos, cobranças extrajudiciais e 

judiciais, além de protestos e inscrições em cadastros de devedores. Leia com atenção todos os termos do 

Edital de Venda Pública. 
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❖ Desistência da Execução, Desistência da Penhora ou Suspensão da Venda Judicial 

II – Se após a prática de qualquer Ato Formal do Leiloeiro Oficial for requerida pelo Exequente a 

Desistência da Execução ou da Penhora, ou ainda a Suspensão da Venda Judicial, hipótese em que 

competirá ao Credor o imediato pagamento/recolhimento do equivalente a 2,5% (dois e meio por 

cento) sobre o Valor da Avaliação do Bem (constante em Edital). 

 

10 – Das Advertências Gerais: 

a) Ficam intimadas as partes, os executados e seus cônjuges, se casados forem, o credor com garantia 

real/hipotecária ou com penhora anteriormente averbada, os usufrutuários ou o senhorio direto 

havendo, pelo presente Edital de Venda Pública Direta* Judicial e de Intimações para todos os atos aqui 

mencionados, caso se encontrem em lugar incerto e não sabido ou não venham a ser localizados pelo 

Oficial de Justiça (Artigo 889 do Código de Processo Civil);  

b) Se o Arrematante/Comprador não honrar com o pagamento no prazo mencionado, configurar-se-á a 

desistência da arrematação, ficando impedido de participar de novas Vendas Judiciais (Art. 897 do 

Código de Processo Civil), aplicando-se lhe multa, o qual se reverterá em favor do credor e responderá 

pelas despesas processuais respectivas, bem como pela comissão do leiloeiro.  

c) Assinado o Auto de Arrematação pelo Juiz, pelo Arrematante/Comprador e pelo Leiloeiro, a arrematação 

considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os 

embargos do executado. (Art. 903 do Código de Processo Civil).  

d) Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço 

atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-

se-á feita por meio do Próprio Edital De Venda Pública Direta* Judicial (parágrafo único, Art. 889 

do Código de Processo Civil). 

 

11 – Da(s) Transferência(s) do(s) Lote(s)/Bem(ns): 

A(s) transferência(s) do(s) Lote(s)/Bem(ns) arrematado(s) deverá(ão) ser efetuada(s) dentro do prazo legal, sendo as 

expensas do Arrematante/Comprador. A(s) transferência(s) de propriedade(s) será(ão) feita(s), única e exclusivamente, 

para a(s) pessoa(s) do(s) Arrematante(s)/Comprador(es). 

 

12 - Das Disposições Finais: 

A Plataforma Online de Vendas Públicas pelo qual se está realizando a(s) Oferta(s) Pública(s) e o seu e Assistente 

Técnico Leiloeiro Oficial são meros mandatários do Poder Judiciário Federal Estado da Paraíba (Comarca e Vara 

Federal supra anotados), não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou 

existência de impedimentos ou ônus sobre os bens ora em Venda Pública Direta* Judicial, nem tampouco pelo 

pagamento de impostos/tributos ou outros. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados é passado 
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o presente Edital que será publicado na forma da lei e afixado no lugar de costume na sede deste Juízo. Demais 

informações poderão ser solicitadas pela Central de Atendimento em e-mail: contato@leiloeiropublico.com.br 

ou Fones/WhatsApp: (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e (51) 9.8126.2502. O referido neste Edital de Venda 

Pública Direta* Judicial e de Intimações é verdade, do que dou fé pública. Documento Eletrônico em  03/03/2022. 

1ª Rerratificação do Edital Público em 16/03/2022 às 12h00min. para constar em item 07 forma de pagamento 

parcelado. 

 

Poder Judiciário Federal Estado da Paraíba 

5ª Vara Federal 

Dra. Helena Delgado Ramos Fialho Moreira 

Juiz(a) Federal 

 

 

 

Plataforma Online de Vendas Públicas  

www.LeiloeiroPublico.com.br  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 

Relação de Bens e Lotes 

Lote Descrição do Bem Oferta Mínima 
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1 

JOÃO PESSOA (PB): IMÓVEL 184,80 m² 

 

Matrícula Imobiliária 47.474 (1º ORI – João Pessoa (PB)): Domínio Direito 

do terreno ocupado pela casa nº 377, situado na Avenida Beaurepaire Rohan, 

nesta Cidade, medindo 4,40 metros de largura na frente e fundos por 42,00 

metros de comprimento de ambos os lados, limitando-se pelo lado direito com 

o imóvel de Maria Luiza Ribeiro; lado esquerdo com o imóvel de Euclides 

Marinho Ferreira e fundos com o imóvel de João Belmiro dos Santos, St 

13.022.0285.  

 

Informações do laudo de Avaliação e Penhora: “Em vistoria realizada no local 

constatei que na parte edificada do imóvel (frente) funciona um comércio de 

fabricação/venda de móveis medindo aproximadamente 1/3 do terreno. A parte 

remanescente do imóvel (aproximadamente 2/3) é constituída de um quintal sem 

construção. Terreno medindo 4,40 metros de largura na frente e fundos 42,00 

metros de comprimento de ambos os lados (184,80 m²), área construída de 61,60 

m².” 

 

Da Atualização da Avaliação do Bem: O cálculo fora efetivado no site da 

Corregedoria Regional/Federal de Justiça. 

 

Visitação: JOÃO PESSOA (PB): Avenida Beaurepaire Rohan, nº 377, Bairro 

Centro, Cep: 58010-001. 

 

 

 

 

 

 

0001106-73.2011.4.05.8200 

5ª Vara Federal da Paraíba 

Exequente: Fazenda Nacional  

Executado(a):  Vieira Calcados Ltda 

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

 

Avaliação: 

R$ 257.000,00 

 

 

Oferta Mínima 

R$ 128.500,00 
Registre e Arremate* 

  

>> Mapa de Visitação << 

>> Matrícula do Imóvel << 

>> Visão da Rua << 
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Condições Gerais:  a) Bem vendido no estado em que se encontra. b) Lances 

ofertados são irrevogáveis e irretratáveis. c) Fotos meramente ilustrativas. d) 

Reservamo-nos o direito de erros de digitação.  e) O pagamento será sempre a 

modalidade à vista. No entanto, nos processos em que a Fazenda Nacional seja 

parte, nos termos da Portaria 79/2014, da PGFN, é possível parcelamento de até 

60 (sessenta) prestações iguais, mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 

500,00 (quinhentos reais) cada uma. O valor de cada parcela, por ocasião do 

pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados 

a partir da data da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1,00% 

(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo 

efetuado. 

 

Venda Pública Direta* (JFPB): é a modalidade de venda cuja batida do martelo 

será imediatamente ao primeiro que lançar e confirmar o pagamento, 

ressalvado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias veiculados da publicação deste 

Edital, para fechamento do arremate e poderá dentro desse período receber 

lances e disputas. Ou seja, vendas nesta modalidade poderão ser encerradas a 

qualquer momento mediante confirmação de oferta mínima, respeitado o prazo 

mínimo de veiculação do Edital e depósito em Conta Oficial. 

2 

JOÃO PESSOA (PB): IMÓVEL 257,00 m² 

 

Matrícula Imobiliária 8.737 (1º ORI – João Pessoa (PB)): Casa nº 379 situada 

na Avenida Beaurepaire Rohan, desta Capital, construída, de tijolos, taipa e 

coberta de telhas em terreno foreiro aos herdeiros de João da Silva Guimaraes 

Ferreira, medindo 5,50 metros de largura na frente por 30,00 metros de fundos.  

 

Informações do laudo de Avaliação e Penhora: “Em vistoria realizada no local 

constatei que no imóvel funciona atualmente a Empresa CorttFlex Almofadas 

(locatário). O imóvel é constituído de um extenso galpão com um banheiro no 

piso térreo e de um galpão com menor dimensão no 1ª andar. Terreno medindo 

 

 

Avaliação: 

R$ 175.000,00 

 

 

Oferta Mínima 

R$ 87.500,00 
Registre e Arremate* 

  

>> Processo Judicial << 
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5,50 metros de largura na frente e fundos por 54,00 metros de comprimento de 

ambos os lados (257,00 m²).” 

 

Da Atualização da Avaliação do Bem: O cálculo fora efetivado no site da 

Corregedoria Regional/Federal de Justiça. 

 

Visitação: JOÃO PESSOA (PB): Avenida Beaurepaire Rohan, nº 379, Bairro 

Centro, Cep: 58010-001. 

 

 

 

 

 

 

0001106-73.2011.4.05.8200 

5ª Vara Federal da Paraíba 

Exequente: Fazenda Nacional  

Executado(a):  Vieira Calcados Ltda 

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

 

 

Condições Gerais:  a) Bem vendido no estado em que se encontra. b) Lances 

ofertados são irrevogáveis e irretratáveis. c) Fotos meramente ilustrativas. d) 

Reservamo-nos o direito de erros de digitação.  e) O pagamento será sempre a 

modalidade à vista. No entanto, nos processos em que a Fazenda Nacional seja 

parte, nos termos da Portaria 79/2014, da PGFN, é possível parcelamento de até 

60 (sessenta) prestações iguais, mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 

500,00 (quinhentos reais) cada uma. O valor de cada parcela, por ocasião do 

pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados 

a partir da data da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1,00% 

(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo 

efetuado. 

>> Mapa de Visitação << 

>> Matrícula do Imóvel << 

>> Visão da Rua << 

>> Processo Judicial << 
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Venda Pública Direta* (JFPB): é a modalidade de venda cuja batida do martelo 

será imediatamente ao primeiro que lançar e confirmar o pagamento, 

ressalvado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias veiculados da publicação deste 

Edital, para fechamento do arremate e poderá dentro desse período receber 

lances e disputas. Ou seja, vendas nesta modalidade poderão ser encerradas a 

qualquer momento mediante confirmação de oferta mínima, respeitado o prazo 

mínimo de veiculação do Edital e depósito em Conta Oficial. 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA  5ª VARA FEDERAL, ESTADO DA PARAÍBA. 

 

 

Número do processo: 0001106-73.2011.4.05.8200 

Exequente: Fazenda Nacional 

Executado(a): Vieira Calcados Ltda 

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

 

A Plataforma Online de Vendas Públicas, www.LeiloeiroPublico.com.br, através do oficial técnico Leiloeiro Público, Sr. 

Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, sob o número matrícula AARC/328, 

telefones: (51) 9.8126.2502, (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e e-mail: contato@leiloeiropublico.com.br, nomeados 

ao múnus de auxiliar do Judiciário, em cumprimento ao respeitável mandado, vêm perante Vossa Excelência informar 

a 1ª Rerratificação do Edital Público em 16/03/2022 às 12h00min. para constar em item 7 forma de pagamento 

parcelado. 

 

Firmamo-nos fraternalmente, 

Termos Pedimos, Acolhida e Deferimento. 

 

Documento Eletrônico, em 16/03/2022. 

  

  
 

 

 

Cristiano da Rosa Schöntag 

Leiloeiro Público Oficial 

Fé Pública por Lei Federal 

Matrícula AARC/328 

Certificação Digital  

(Chaves Públicas Brasileiras, ICP-Brasil) 
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MM. Juiz,

            A União (Fazenda Nacional), por seu procurador infra-assinado, tendo em vista a autorização para
venda do bem, pede apenas que seja determinado o fornecimento pelo cartório de imóveis da certidão
atualizada do bem, tendo em vista que a constante dos autos data do ano de 2012.

 

Nestes termos,

Pede deferimento.

Napoleão Vitório Serafim de Carvalho

Procurador da Fazenda Nacional
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Faltando as Guias para Depósitos Judiciais

 ,   ,    5vara@jfpb.jus.br italo@jfpb.jus.br silvia@jfpb.jus.br  
Prezado(a) Senhor(a), boa tarde.

    ** Documentos Já Peticionados Eletronicamente  

Autos:  0001106-73.2011.4.05.8200

Exequente: Fazenda Nacional

Executado(a): Vieira Calcados Ltda

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade

 

Prestação de Contas dos Leilões Judiciais para Apreciação e Deferimento
 (+) Resultados Positivos  

A Plataforma de Vendas Públicas,   através do Leiloeiro  www.LeiloeiroPublico.com.br
Oficial Cristiano da Rosa Schöntag, AARC/328, telefones: (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e e-mail:  

 , nomeado Leiloeiro Público Oficial e na  contato@leiloeiropublico.com.br estrita condição de Auxiliar da
 , vêm respeitosamente perante Vossa Excelência, juntar a  Justiça Prestação de Contas da(s) Venda(s)

Direta(s) Judicial(is) Do(s) Bem(ns) Penhorado(s) no(s) Processo(s) Supracitado(s) cujos Resultados
  pelos resumos e métricas abaixo descritos para Apreciação e Deferimento daforam Positivos

Arrematação para solucionar a Causa uma vez que o Princípio da Satisfação do Direito do Exequente foi
atendido.
 

Da Pretensão de Pagamento Parcelado pelos termos do Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 da
Lei n°. 13.105/2015, *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal:  O(a)
Arrematante/Comprador(a) apresentou, por escrito (através de correio eletrônico/e-mail), a pretensão em
pagar a sua arrematação, de Forma Mista: Parte À Vista (Entrada de 25,00%) e Parte Parcelada (Saldo
Remanescente 75,00%), pelos moldes legais previstos no  Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 do

 : " Processo Civil (CPC) A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos
25,00% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta)
meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por   ,Hipoteca Do Próprio Bem

 .",   . Cadaquando se tratar de imóveis tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal
parcela será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir da data da arrematação até o mês anterior
ao do pagamento, e de 1,00% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo
efetuado. O parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa objeto da
execução. Se o arrematante deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações mensais, o
parcelamento será rescindido, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual será acrescido o
valor de 50,00% (cinquenta por cento), a título de multa de mora, conforme §6º do art. 98 da Lei nº 8.212,
de 24 de julho de 1991. 

Do Compromisso Mensal do(a) Arrematante/Comprador(a) pelos Depósitos Judiciais:  Fica
consignado que o(a) Arrematante/Comprador(a) está cientificado(a) pelo compromisso que recai,
exclusivamente, na sua pessoa para a(s) emissão(ões) mensal(is) do(s) Depósito(s) Judicial(is)
Indexado(s) pelo(s) índice(s) previsto(s) em Edital Público, Auto e Carta de Arrematação. Portanto, tem a
incumbência de seguir mediante  Documento de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais (DJE), utilizando

     o código de receita nº 4396 até a Expedição da Carta de Arrematação ou   Documento de
Arrecadação de Receitas Federais (DARF), utilizando o código de receita nº 7739 após a expedição

 . Obedecerão, ainda, todos os termos da Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiroda Carta de Arrematação
de 2014. Assim, o procedimento deve ser repetido mensalmente em tantas vezes quantas sejam
necessárias até a quitação do Saldo Remanescente. Poderá, ainda, antecipar ou até mesmo pagar mais
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parcelas conforme for o seu interesse e desde que respeitado o mínimo de 01 (uma) parcela corrigida e
estipulado pela Vara Federal. Em cada vencimento fazer um documento simples ou petição e juntar o
comprovante de quitação mensal através do e-mail da Vara Federal.  O parcelamento do valor da 
arrematação será formalizado mediante processo eletrônico, no sistema E-processo, devendo constar no
requerimento, cujo modelo consta do Anexo Único, o nome do arrematante, sua inscrição no CPF/CNPJ,
o endereço para correspondência, o número de prestações, a data da arrematação e o valor a ser parcelado,
bem como a quantidade e o valor de prestações pagas a título de antecipação. O requerimento de
parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro exigido nos termos dos arts. 7º e/ou 8º
da Portaria. No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, ainda, a identificação
do executado, o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das inscrições em
dívida ativa, bem como as cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da
carta de arrematação (Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014).  

Da(s) Taxa(s) da(s) Venda(s) Pública(s) do Leiloeiro:  O(s) Arrematante(s)/Comprador(es)
recebeu(ram) a(s) Guia(s) Judicial(is) para quitação do(s) seu(s) compromisso(s) com o(s)
recolhimento(s) integral(is) e à vista da(s) Taxa(s) Oficial(is) da(s) Venda(s) pela Plataforma Online de
Vendas Públicas conforme consta no campo denominado "Taxa Pública" da Nota de Venda e Liquidação
(NVL) ou da Carta de Arrematação (CA). Conforme previsão da Justiça Federal tal(is) valor(es) será(ão)
creditado(s) em  Conta Bancária do Leiloeiro Público no momento da Homologação da Arrematação
Judicial pelo que se indica, desde logo, os dados do Banco Bradesco (237), Agência Álvaro
Carvalho: 3455, Conta Oficial: 69.999-3, Titular: Cristiano Schontag Leiloeiro Público Oficial,

 . CNPJ e Chave PIX: 028.718.623/0001-13

Disposições Finais:  Eventuais valores recebidos (garantidores/liquidantes) foram mantidos em Conta
Oficial para a(s) subsequente(s) quitação(ões) da(s) Guia(s) Judicial(is) ou Documento(s) para Depósitos
Judiciais ou Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente
- DJE comprobatória(s) e que identifica(m) o(s) Arrematante(s) Depositante(s), o(s) bem(ns)
arrematado(s) e os dados processuais.  Assim, tal(is) valor(es) deverão ser confirmadas e conciliadas pelo

 .responsável da área competente do Tribunal ou da Vara Federal a fim de se atestarem suas quitações

 

Registros Públicos das Vendas   

Atenciosamente,

Equipe Leiloeiro Público

contato@leiloeiropublico.com.br

WhatsApp:  (48) 9.9804.5050

WhatsApp:  (47) 9.9944.1234

WhatsApp:  (51) 9.8126.2502

www.LeiloeiroPublico.com.br

Informativo em Agenda  |  Atendimento em Chat
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PUBLICADO NO DOU DE 
06/02 – SEÇÃO 1, PÁG. 53 
 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
 

PORTARIA PGFN Nº 79, DE 03 FEVEREIRO DE 2014 
 

 

Disciplina o parcelamento do valor correspondente à 
arrematação de bem em hasta pública nas execuções fiscais 
promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 10, inciso I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e dos incisos XIII e 
XVII do art. 72 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela 
Portaria nº 275, de 23 de junho de 2009, do Ministro de Estado da Fazenda, e com fundamento no art. 
98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,  

RESOLVE: 

Art. 1º O parcelamento do valor correspondente à arrematação de bem em hasta pública 
nas execuções fiscais promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) obedecerá ao 
disposto nesta Portaria. 

Art. 2º Nas execuções fiscais promovidas pela PGFN, poderá o Procurador da Fazenda 
Nacional responsável pelo feito requerer ao Juiz que seja realizada hasta pública, na qual será admitido 
ao arrematante o pagamento parcelado do valor da arrematação. 

§1º No edital de leilão deverão constar todas as condições do parcelamento. 

§2º A concessão, administração e controle do parcelamento deverão ser realizados pela 
unidade da PGFN responsável pela execução fiscal em que ocorreu a arrematação. 

Art. 3º O parcelamento observará a quantidade máxima de 60 (sessenta) prestações 
iguais, mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada uma. 

Parágrafo único. O valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada 
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mensalmente, calculados a partir da data da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 
(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 

Art. 4º O parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa 
objeto da execução.  

Parágrafo único. O parcelamento da arrematação de bem cujo valor supere a dívida por 
ele garantida só será deferido quando o arrematante efetuar o depósito à vista da diferença, no ato da 
arrematação, para levantamento pelo executado. 

Art. 5º Sendo o valor da arrematação suficiente para a quitação da dívida exequenda, o 
Procurador da Fazenda Nacional responsável pela atuação nos autos deverá solicitar a extinção do 
processo de execução. 

Parágrafo único. A baixa da dívida nos sistemas da PGFN somente poderá ocorrer após a 
expedição da carta de arrematação, sendo utilizado como referência o valor da dívida na data da 
arrematação. 

Art. 6º Caso o valor da arrematação se mostre insuficiente para liquidar o débito em 
cobrança, a execução deverá prosseguir pelo saldo remanescente. 

Art. 7º Nas hastas públicas de bens imóveis, após expedida a carta de arrematação para 
pagamento parcelado, será a mesma levada pelo arrematante ao respectivo Cartório de Registro de 
Imóveis para averbação da hipoteca em favor da União. 

Art. 8º Nas hastas públicas de bens móveis, após expedida a carta de arrematação para 
pagamento parcelado, será constituído penhor do bem arrematado em favor da União, quando for o caso, 
o qual será registrado na repartição competente mediante requerimento do arrematante. 

Parágrafo Único. Não será concedido o parcelamento da arrematação de bens 
consumíveis. 

Art. 9º É vedada a concessão de parcelamento da arrematação no caso de concurso de 
penhora com credor privilegiado. 

Art. 10. Tratando-se o bem arrematado de veículo, o prazo máximo do parcelamento será 
de 04 (quatro) anos, em razão do disposto no art. 1.466 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil).   

Art. 11. Levada a efeito a arrematação, o valor parcelado constituir-se-á débito do 
arrematante. 

§1º O valor da primeira prestação deverá ser depositado no ato de arrematação e será 
considerado como pagamento parcial, devendo o saldo ser dividido pelo número de meses restantes, nos 
termos do art. 3º da presente Portaria. 
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§2º Até a expedição da carta de arrematação, o arrematante deverá continuar 
depositando, mensalmente, as parcelas que vierem a se vencer, mediante Documento de Depósitos 
Judiciais e Extrajudiciais (DJE), utilizando o código de receita nº 4396.  

§3º Os valores depositados por meio de DJE permanecerão à disposição do juízo até que 
seja expedida a carta de arrematação, quando então deve ser solicitada a transformação em pagamento 
definitivo. 

§4º Após a emissão da carta de arrematação, os valores deverão ser recolhidos por meio 
de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), utilizando o código de receita nº 7739. 

Art. 12. O parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante processo 
eletrônico, no sistema E-processo, devendo constar no requerimento, cujo modelo consta do Anexo 
Único, o nome do arrematante, sua inscrição no CPF/CNPJ, o endereço para correspondência, o número 
de prestações, a data da arrematação e o valor a ser parcelado, bem como a quantidade e o valor de 
prestações pagas a título de antecipação. 

§1º O requerimento de parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro 
exigido nos termos dos arts. 7º e/ou 8º desta Portaria.  

§2º No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, ainda, a 
identificação do executado, o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das 
inscrições em dívida ativa, bem como as cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da 
hasta pública e da carta de arrematação. 

Art. 13. Se o arrematante deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações 
mensais, o parcelamento será rescindido, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual será 
acrescido o valor de 50% (cinquenta por cento), a título de multa de mora, conforme §6º do art. 98 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Art. 14. Ocorrendo a rescisão do parcelamento, o crédito será inscrito em dívida ativa e 
executado, se for o caso, indicando-se à penhora o imóvel hipotecado ou o bem móvel dado em garantia. 

§1º A inscrição em dívida ativa do débito decorrente do saldo remanescente do 
parcelamento não quitado será de responsabilidade da unidade da PGFN correspondente ao domicílio do 
arrematante. 

§2º A unidade da PGFN responsável pela administração do parcelamento da arrematação 
deverá, em caso de descumprimento das parcelas do acordo, encaminhar à unidade da PGFN do 
domicílio do arrematante, por meio do E-processo, o processo administrativo de controle e 
acompanhamento do parcelamento da arrematação, instruído com todas as informações relativas à 
arrematação, aos pagamentos e à caracterização da inadimplência. 

Art. 15. Ao parcelamento disciplinado por esta Portaria aplica-se, subsidiariamente, o 
disposto nos atos normativos internos que regulamentam o parcelamento previsto nos arts. 10 a 13 da 
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 
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Art. 16. Os parcelamentos autorizados anteriormente à vigência desta Portaria 
permanecem sujeitos às condições sob as quais foram concedidos. 

Art. 17. A presente Portaria não se aplica às execuções fiscais que têm como fundamento 
a cobrança de débitos devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 19. Revoga-se a Portaria PGFN nº 262, de 11 de junho de 2002. 

 

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

ANEXO ÚNICO 
REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO DE ARREMATAÇÃO 

 

O parcelamento está condicionado ao preenchimento das condições legais. Verifique as 
condições e documentação no endereço www.pgfn.gov.br. 

 

NOME/EMPRESA (arrematante): ___________________________________________________ 
CPF/CNPJ: _____________________________________________________________________ 
TELEFONE: (____) _________________ E-MAIL: _____________________________________ 
ENDEREÇO: __________________________________________________________________________, 
Requer o parcelamento do valor da arrematação, ocorrida nos autos do processo de execução fiscal n. 
_____________________, que tramita perante a ___________________________________________ 
(informar o juízo), em ___ (_______________________) parcelas mensais. 

 

Para tanto, informa: 
Valor do bem arrematado: R$ ______________ (___________________________________ reais) 
Valor pago à vista ao executado, no caso do parágrafo único do art. 4º da Portaria: 
R$ _______________ (____________________________________ reais) 
Valor a ser parcelado: R$ ________________ (____________________________________ reais) 
Data da arrematação: ___/___/___ 
 
Informa, ainda, que foram pagas as seguintes parcelas, a título de antecipação: 
Data ___/___/___ Valor: R$ _______________ (___________________________________ reais) 
Data ___/___/___ Valor: R$ _______________ (___________________________________ reais) 
Data ___/___/___ Valor: R$ _______________ (___________________________________ reais) 
Junta, em anexo, comprovante de protocolo do registro exigido nos arts. 7º e/ou 8º desta Portaria, bem 
como cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da carta de 
arrematação. 
Declara, por fim, ter conhecimento de que a falta de pagamento de quaisquer das prestações mensais 
implicará na imediata rescisão do parcelamento, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual 
será acrescido o valor de 50% (cinquenta por cento), a título de multa de mora, conforme §6º do art. 98 
da Lei nº 8.212, de 1991. 

______________________, ____ de ____________________ de ______ 
(local)                                               (data) 

______________________________________ 
(assinatura do interessado ou representante legal) 

Nome (de quem assina): _________________________________________________________ 
Endereço (de quem assina) _______________________________________________________ 
CPF: _______________________________ Telefone: (_____) __________________________ 
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Registro 22.025 

Fatura 3.226/2022 

Página 1/3 

Senha 2 

Minuta De Carta De Arrematação 

Venda Pública Oficial do da Justiça Federal da Paraíba - JFPB 

5ª VARA PARAÍBA | JUSTIÇA FEDERAL (22.025), Cnpj: 05.433.643/0001-42 

Registro nº 22.025, Fatura: 3.226/2022  

Data: 08/04/2022, Hora: 12:14:18.  

(Venda Positiva) 

*Para Registro/Averbação na Matrícula Imobiliária junto ao Ofício do Registro de Imóveis. 

 

A Plataforma Online de Vendas Públicas, www.LeiloeiroPublico.com.br e como assistente técnico responsável o Leiloeiro Oficial, 

Cristiano da Rosa Schöntag, matrícula profissional AARC/328 do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC), do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC) e das respectivas Juntas Comerciais Estaduais, Fones: (51) 

9.8126.2502, (47) 9.9944.1234 e (48) 9.9804.5050, faz(em) saber que de acordo com a regular determinação do(a) Excelentíssimo(a) 

Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal e pelos termos do Edital Público, que ficam incorporados por adesão a este Instrumento, 

amplamente divulgados em Jornais Eletrônicos e de Grande Circulação, levou(aram) em Venda Pública Oficial do da Justiça Federal 

da Paraíba - JFPB 5ª VARA PARAÍBA | JUSTIÇA FEDERAL (22.025), Cnpj: 05.433.643/0001-42 Registro nº 22.025, Fatura: 3.226/2022 

Data: 08/04/2022, Hora: 12:14:18. (Venda Positiva), o(s) bem(ns) abaixo descrito(s): 

Lote Descrição do(s) Lote(s) Arrematado(s) Taxa Pública Valor Arremate 

002 

JOÃO PESSOA (PB): IMÓVEL 257,00 m²   Matrícula Imobiliária 8.737 (1º 

ORI – João Pessoa (PB)): Casa nº 379 situada na Avenida Beaurepaire Rohan, 

desta Capital, construída, de tijolos, taipa e coberta de telhas em terreno foreiro 

aos herdeiros de João da Silva Guimaraes Ferreira, medindo 5,50 metros de 

largura na frente por 30,00 metros de fundos.   Informações do laudo de 

Avaliação e Penhora: “Em vistoria realizada no local constatei que no imóvel 

funciona atualmente a Empresa CorttFlex Almofadas (locatário). O imóvel é 

constituído de um extenso galpão com um banheiro no piso térreo e de um 

galpão com menor dimensão no 1ª andar. Terreno medindo 5,50 metros de 

largura na frente e fundos por 54,00 metros de comprimento de ambos os lados 

(257,00 m²).”  Consulta Processual Originária: Autos: 0001106-

73.2011.4.05.8200, 5ª Vara Federal da Paraíba, Exequente: Fazenda Nacional, 

Executado(a): Vieira Calcados Ltda, Executado(a): Genildo Vieira De Andrade.   

Da Atualização da Avaliação do Bem: O cálculo fora efetivado no site da 

Corregedoria Regional/Federal de Justiça.   

R$ 7.700,00 R$ 154.000,00* 

O(s) imóvel(is) foi(ram) arrematado(s) pelo(a)(s) Arrematante(s)/Comprador(a)(es), DIEGO AUGUSTO ORANE, Nacionalidade: 

Brasileira, Profissão: Advogado, Número do CPF: 045.007.434-05, RG, Identidade: 2349826 ITEP/RN, Data de Nascimento: 30438, 

Endereço: Rua Dr. Julio Resende, 44, Ap.501, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP:59056-340, Telefones: (84)994073716, Telefones: 

(84)99407-3716, E-mail: diegoorane@yahoo.com.br, Estado Civil: Casado(a), Regime de Casamento: Comunhão Parcial de Bens, 

Data do Casamento: 41235, Nome do Cônjuge: SORAYA MARIZ MAIA PEÇANHA, CPF do Cônjuge: 046.616.254-55, RG, Identidade 

do Cônjuge: 2193887 ITEP/RN, Nacionalidade do Cônjuge: , Data Nascimento do Cônjuge: 30420, Profissão do Cônjuge: Servidora 

Publica, Telefones do Cônjuge: (84)99481-0532, E-mail do Cônjuge: sorayamariz@hotmail.com, pelo valor de R$ 154.000,00 em 

seara de Venda Pública e Oficial de forma que o participante assumiu e mantém todos os compromissos e termos do Edital 

Público. 
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*Assim, o Licitante da Maior Oferta Registrada em Venda Judicial, neste lote, formalizou para pagar o seu Arremate de R$ 

154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil  reais) de Forma Mista, ou seja, com um Sinal/Entrada À Vista de 25,00% (vinte e cinco 

por cento) = R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais) e o Saldo Remanescente de 75,00% (setenta e cinco por cento) = 

R$ 115.500,00 (cento e quinze mil e quinhentos reais) através de Depósitos Judiciais em 60 (sessenta) parcelas mensais, 

consecutivas, no valor originário cada uma de R$ 1.925,00 (mil novecentos e vinte e cinco reais) mais as indexações mensais 

previstas. 

 

Da Pretensão de Pagamento Parcelado pelos termos do Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 da Lei n°. 13.105/2015, da 

Portaria da Vara Federal e da Portaria da PGFN, *tudo para apreciação e deferimento do Juízo Federal: O(a) 

Arrematante/Comprador(a) apresentou, por escrito (através de correio eletrônico/e-mail), a pretensão em pagar a sua 

arrematação, de Forma Mista: Parte À Vista (Entrada de 25,00%) e Parte Parcelada (Saldo Remanescente 75,00%), pelos moldes 

legais previstos no Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 do Processo Civil (CPC): “A proposta conterá, em qualquer hipótese, 

oferta de pagamento de pelo menos 25,00% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 

(trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por Hipoteca Do Próprio Bem, quando se tratar de 

imóveis.”, tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. Cada parcela será acrescida de juros equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir da data da 

arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1,00% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 

sendo efetuado. O parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa objeto da execução. Se o 

arrematante deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações mensais, o parcelamento será rescindido, vencendo-se 

antecipadamente o saldo devedor, ao qual será acrescido o valor de 50,00% (cinquenta por cento), a título de multa de mora, 

conforme §6º do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

 

Do Compromisso Mensal do(a) Arrematante/Comprador(a) pelos Depósitos Judiciais: Fica consignado que o(a) 

Arrematante/Comprador(a) está cientificado(a) pelo compromisso que recai, exclusivamente, na sua pessoa para a(s) emissão(ões) 

mensal(is) do(s) Depósito(s) Judicial(is) Indexado(s) pelo(s) índice(s) previsto(s) em Edital Público, Auto e Carta de Arrematação. 

Portanto, tem a incumbência de seguir mediante Documento de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais (DJE), utilizando o código 

de receita nº 4396 até a Expedição da Carta de Arrematação ou Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), 

utilizando o código de receita nº 7739 após a expedição da Carta de Arrematação. Obedecerão, ainda, todos os termos da 

Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014. Assim, o procedimento deve ser repetido mensalmente em tantas vezes quantas 

sejam necessárias até a quitação do Saldo Remanescente. Poderá, ainda, antecipar ou até mesmo pagar mais parcelas conforme 

for o seu interesse e desde que respeitado o mínimo de 01 (uma) parcela corrigida e estipulado pela Vara Federal. Em cada 

vencimento fazer um documento simples ou petição e juntar o comprovante de quitação mensal através do e-mail da Vara Federal. 

O parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante processo eletrônico, no sistema E-processo, devendo constar 

no requerimento, cujo modelo consta do Anexo Único, o nome do arrematante, sua inscrição no CPF/CNPJ, o endereço para 

correspondência, o número de prestações, a data da arrematação e o valor a ser parcelado, bem como a quantidade e o valor de 

prestações pagas a título de antecipação. O requerimento de parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro 

exigido nos termos dos arts. 7º e/ou 8º da Portaria (PGFN). No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, 

ainda, a identificação do executado, o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das inscrições em 
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dívida ativa, bem como as cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da carta de arrematação 

(Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014).   

 

Da(s) Taxa(s) da(s) Venda(s) Pública(s) do Leiloeiro: O(s) Arrematante(s)/Comprador(es) recebeu(ram) a(s) Guia(s) Judicial(is) 

para quitação do(s) seu(s) compromisso(s) com o(s) recolhimento(s) integral(is) e à vista da(s) Taxa(s) Oficial(is) da(s) Venda(s) pela 

Plataforma Online de Vendas Públicas conforme consta no campo denominado “Taxa Pública” da Nota de Venda e Liquidação 

(NVL) ou da Carta de Arrematação (CA). Conforme previsão da Justiça Federal tal(is) valor(es) será(ão) creditado(s) em Conta 

Bancária do Leiloeiro Público no momento da Homologação da Arrematação Judicial pelo que se indica, desde logo, os dados do 

Banco Bradesco (237), Agência Álvaro Carvalho: 3455, Conta Oficial: 69.999-3, Titular: Cristiano Schontag Leiloeiro Público Oficial, 

CNPJ e Chave PIX: 28.718.623/0001-13. 

 

Contatos para Retirada dos Bens e dos Documentos: A data para a retirada dos documentos do bem/lote a partir da 

expedição/assinatura da Carta de Arrematação ou outra data determinada pelo Juízo. Obrigatório o ajuste de horário Autos 

0001106-73.2011.4.05.8200, 5ª Vara Federal - Pb (Juíza Federal Substituta), Rua João Teixaira de Carvalho, 480, 3º Andar, Conjunto 

Pedro Godim, Capital, João Pessoa/PB- CEP: 58031-900. E-mail: 5vara@jfpb.jus.br. **Sempre copiar e-mails escritos para Vara 

Federal ou Peticionar em Autos Judiciais por intermédio de advogado. **Sempre copiar e-mails escritos para Vara Federal ou 

Peticionar em Autos Judiciais por intermédio de advogado. 

 

Disposições Finais: Eventuais valores recebidos (garantidores/liquidantes) foram mantidos em Conta Oficial para a(s) 

subsequente(s) quitação(ões) da(s) Guia(s) Judicial(is) comprobatória(s) e que identifica(m) o(s) depositante(s), o(s) bem(ns) 

arrematado(s) e os dados processuais. Demais valores que tenham sido creditados/liquidados através dos boletos do Poder 

Judiciário, denominadas Guia(s) Judicial(is), então, deverão ser confirmadas e conciliadas pelo responsável da área competente do 

Tribunal ou da Vara de Justiça a fim de atestarem suas quitações.  

 

E para comprovar a transferência da propriedade (Definitiva ou Resolúvel) e dos direitos sobre os bens descritos, determinou-se 

a expedição da presente Minuta de Carta de Arrematação da Venda Pública em favor do supra qualificado(s) Arrematante(s) 

Comprador(es). Autorizamos, assim, que as demais etapas para liberações e transferências dos bens arrematados sejam procedidas 

nos termos do Edital Público de Leilões Judiciais.  

 

Documento Digital, Capital, em 08/04/2022.   

[*ARREMATANTE ONLINE: AUTENTICADO PELA CRIPTOGRAFIA DE 

SENHA E DADOS DO SISTEMA LEILOEIRO PÚBLICO – LOG DE SISTEMA*] 

Cristiano da Rosa Schöntag 

Leiloeiro Público Oficial, Fé Pública por Lei Federal 

Matrícula AARC/328, Certificação Digital  

(Chaves Públicas Brasileiras, ICP-Brasil)  

 Assinatura do Arrematante 

 

 

 

Nesta data conferi e eu, _____________________________________________ (escrivão), Escrivão Federal, subscrevo. 

 

 

_________________________________________________________________ 

Juiz(a) Federal 
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Assinado eletronicamente por: 
CRISTIANO DA ROSA SCHONTAG - Perito
Data e hora da assinatura: 12/04/2022 15:39:16
Identificador: 4058200.9796737
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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Auto de Arrematação “Positivo” de Venda(s) Direta(s) Judicial(is) Registro nº 22.017 1 
Justiça Federal da Paraíba, 5ª Vara Federal 2 

Autos: 0001106-73.2011.4.05.8200 3 
Data: 07/04/2022 4 

 5 
Valor Total Bruto da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is): R$ 154.000,00*  6 

*Proposta(s) de aquisição(ões) na(s) “Forma(s) Mista(s)” de Pagamento(s): Entrada(s) + Parcelamento(s) 7 
 8 

*Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal.  9 
************************************************************************************************************************** 10 
Auto de Arrematação “Positivo” de Venda(s) Direta(s) Judicial(is) nos termos da Lei n°. 13.105/2015, do tipo Maior 11 

Lance e Oferta pelo Mando do Justiça Federal da Paraíba, 5ª Vara Federal, Autos: 0001106-73.2011.4.05.8200 12 

do Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal sobre bem(ns) penhorado(s) no(s) processo(s) abaixo 13 

relacionado(s) e demais descrições contidas em Edital Público de Venda(s) Direta(s) Judicial(is) e Intimações sob o 14 

Registro nº 22.017. Do Conceito de Venda Pública Direta*: é a modalidade de venda cuja batida do martelo poderá 15 

ser imediatamente ao(s) lance(s) registrado(s) e confirmado o pagamento, ressalvado o prazo mínimo de 30 (trinta) 16 

dias veiculados da publicação deste Edital em Autos Judiciais nos termos da Portaria 4/2021 (5ª Vara Federal). Poderá, 17 

dentro desse período, receber lances e disputas. Ou seja, vendas nesta modalidade poderão ser encerradas a 18 

qualquer momento mediante confirmação de oferta mínima, respeitado o prazo mínimo de veiculação do Edital 19 

(Autos Judiciais) e depósito em Conta Oficial. (Depósito Judicial ou Documento para Depósitos Judiciais ou 20 

Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente – DJE). Ao(s) dia(s) 21 

07/04/2022, em ambiente Online pela Rede Mundial de Computadores (Internet) através da Plataforma Online de 22 

Vendas Públicas: www.LeiloeiroPublico.com.br e como oficial técnico Leiloeiro Público, Cristiano da Rosa Schöntag, 23 

devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, sob o número matrícula AARC/328, procederam, na forma da 24 

lei, em Primeira Chamada pelo Valor da Avaliação do(s) Bem(ns) e, após decorridos o prazo previsto, abriu-se em 25 

Segunda Chamada para quem mais desse, desde que não se configurasse preço vil, nem conflitasse com as prévias 26 

avaliações processuais. Todos os parâmetros dessa(s) Venda(s) Judicial(is) foram consignados em Edital Público de 27 

Venda(s) Direta(s) Judicial(is) e Intimações, afixado no Átrio da Vara Federal da Causa e/ou Publicado na forma da 28 

Lei. Assim, todas as condições estabelecidas no Edital Público de Venda(s) Direta(s) Judicial(is) e Intimações se 29 

incorporam por adesão ao presente instrumento denominado Auto de Arrematação. As Vendas Diretas* ocorreram 30 

exclusivamente pela Rede Mundial de Computadores, a Internet, em ambiente Virtual e Online com o pleno 31 

acompanhamento do assistente técnico Leiloeiro Público e se mantiveram abertos à(s) coleta(s) de oferta(s) pelo 32 

prazo legal previsto. Todos os registros de lances captados ficaram visíveis publicamente a quaisquer interessados 33 

através Plataforma Online de Vendas Públicas (Web/Internet) e em tempo real. Todos foram alertados sobre as 34 

penalidades previstas em Edital e nos termos da legislação vigente. Ficou reafirmado, também, que eventuais 35 

inadimplências, dentro do prazo legal, seriam encaminhadas à(s) cobrança(s) extrajudicial(is) e judicial(is) além das 36 

inscrições em cadastros de inadimplentes e protestos, bem como, do(s) bem(ns)/lote(s) repassado(s) à(s) sucessiva(s) 37 

melhor(es) oferta(s) ou incluído(s) em nova(s) Venda(s) Pública(s). Esclarecidas as dúvidas, deram termo aos 38 

Praceamentos e em ato contínuo confirmou(ram) a(s) venda(s) do(s) bem(ns)/lote(s) a seguir discriminado(s), com 39 
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anotação(ões) da(s) maior(es) Oferta(s) e de seu(s) respectivo(s) Arrematante(s) (conforme relatórios e anexos).  Da(s) 40 

Atualização(ões) do(s) Valor(es) Mínimo(s) do(s) Bem(ns): O(s) Valor(es) Mínimo(s) de Venda(s) do(s) 41 

bem(ns)/lote(s) penhorado(s) de acordo com os termos do(s) Auto(s) de Penhora(s) e/ou do(s) Depósito(s) do Sr.(es). 42 

Oficial(is) de Justiça considerando não gerar preço vil na(s) venda(s). Do(s) Licitante(s) Devedor(es): O Lote 001, 43 

Imóvel, teve registros de lances mas o Licitante lançador não efetuou o pagamento nem mesmo atendeu à exigências 44 

do Edital Público pelo que configurou Inadimplente com Cadastro Bloqueado para demais participações, a citar: 45 

GUSTAVO OLIVEIRA COSTA, CPF: 118.288.705-87 e RG: 112977510. Da Pretensão de Pagamento Parcelado pelos 46 

termos do Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 da Lei n°. 13.105/2015, *Tudo para Apreciação e Deferimento 47 

do Juízo Federal: O(a) Arrematante/Comprador(a) apresentou, por escrito (através de correio eletrônico/e-mail), a 48 

pretensão em pagar a sua arrematação, de Forma Mista: Parte À Vista (Entrada de 25,00%) e Parte Parcelada (Saldo 49 

Remanescente 75,00%), pelos moldes legais previstos no Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 do Processo Civil 50 

(CPC): “A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos 25,00% (vinte e cinco por cento) 51 

do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar 52 

de móveis, e por Hipoteca Do Próprio Bem, quando se tratar de imóveis.”, tudo para Apreciação e Deferimento do 53 

Juízo Federal. Cada parcela será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 54 

e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir da data da arrematação até o mês anterior ao do 55 

pagamento, e de 1,00% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. O 56 

parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa objeto da execução. Se o 57 

arrematante deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações mensais, o parcelamento será rescindido, 58 

vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual será acrescido o valor de 50,00% (cinquenta por cento), a 59 

título de multa de mora, conforme §6º do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. Do Compromisso Mensal 60 

do(a) Arrematante/Comprador(a) aos Depósitos Judiciais: Fica consignado que o(a) Arrematante/Comprador(a) 61 

está cientificado(a) pelo compromisso que recai, exclusivamente, na sua pessoa para a(s) emissão(ões) mensal(is) 62 

do(s) Depósito(s) Judicial(is) Indexado(s) pelo(s) índice(s) previsto(s) em Edital Público, Auto e Carta de Arrematação. 63 

Portanto, tem a incumbência de seguir mediante Documento de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais (DJE), 64 

utilizando o código de receita nº 4396 até a Expedição da Carta de Arrematação ou Documento de 65 

Arrecadação de Receitas Federais (DARF), utilizando o código de receita nº 7739 após a expedição da Carta 66 

de Arrematação. Obedecerão, ainda, todos os termos da Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014. Assim, o 67 

procedimento deve ser repetido mensalmente em tantas vezes quantas sejam necessárias até a quitação do Saldo 68 

Remanescente. Poderá, ainda, antecipar ou até mesmo pagar mais parcelas conforme for o seu interesse e desde que 69 

respeitado o mínimo de 01 (uma) parcela corrigida e estipulado pela Vara Federal. Em cada vencimento fazer um 70 

documento simples ou petição e juntar o comprovante de quitação mensal através do e-mail da Vara Federal. O 71 

parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante processo eletrônico, no sistema E-processo, 72 

devendo constar no requerimento, cujo modelo consta do Anexo Único, o nome do arrematante, sua inscrição no 73 

CPF/CNPJ, o endereço para correspondência, o número de prestações, a data da arrematação e o valor a ser 74 

parcelado, bem como a quantidade e o valor de prestações pagas a título de antecipação. O requerimento de 75 
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parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro exigido nos termos dos arts. 7º e/ou 8º da 76 

Portaria. No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, ainda, a identificação do executado, 77 

o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das inscrições em dívida ativa, bem como as 78 

cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da carta de arrematação (Portaria PGFN 79 

Nº 79, de 03 fevereiro de 2014). Da(s) Taxa(s) da(s) Venda(s) Pública(s) do Leiloeiro: O(s) 80 

Arrematante(s)/Comprador(es) recebeu(ram) a(s) Guia(s) Judicial(is) para quitação do(s) seu(s) compromisso(s) com 81 

o(s) recolhimento(s) integral(is) e à vista da(s) Taxa(s) Oficial(is) da(s) Venda(s) pela Plataforma Online de Vendas 82 

Públicas conforme consta no campo denominado “Taxa Pública” da Nota de Venda e Liquidação (NVL) ou da Carta 83 

de Arrematação (CA). Conforme previsão da Justiça Federal tal(is) valor(es) será(ão) creditado(s) em Conta Bancária 84 

do Leiloeiro Público no momento da Homologação da Arrematação Judicial pelo que se indica, desde logo, os dados 85 

do Banco Bradesco (237), Agência Álvaro Carvalho: 3455, Conta Oficial: 69.999-3, Titular: Cristiano Schontag Leiloeiro 86 

Público Oficial, CNPJ e Chave PIX: 28.718.623/0001-13. Da(s) Notificação(ões) da(s) Parte(s): Consignamos que 87 

procedemos, subsidiariamente, com a(s) Notificação(ões)/Cientificação(ões), por Correios e Aviso(s) de 88 

Recebimento(s), da(s) Parte(s) e Executado(s) que não estava(m) representada(s) por Advogados nos Autos 89 

Processuais. Destacando, no entanto, as reiteradas menções e registros públicos que a(s) Parte(s) e Executado(s) 90 

seria(m) notificada(s) pelo próprio Edital de Leilão conforme previsto no artigo 889 do NCPC : “...Serão cientificados 91 

da alienação judicial, com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência: ... Parágrafo único.  Se o executado for revel e não 92 

tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no 93 

endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio Edital De Leilão....”. Disposições 94 

Finais: Eventuais valores recebidos (garantidores/liquidantes) foram mantidos em Conta Oficial para a(s) 95 

subsequente(s) quitação(ões) da(s) Guia(s) Judicial(is) ou Documento(s) para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à 96 

Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente – DJE comprobatória(s) e que 97 

identifica(m) o(s) Arrematante(s) Depositante(s), o(s) bem(ns) arrematado(s) e os dados processuais. Assim, tal(is) 98 

valor(es) deverão ser confirmadas e conciliadas pelo responsável da área competente do Tribunal ou da Vara Federal 99 

a fim de se atestarem suas quitações. 100 

Consolidações:  101 

1) Lote(s) Penhorado(s) e Ofertado(s): 02 102 

2) Lote(s) Vendido(s)/Arrematado(s): 01  103 

3) Lote(s) Não Vendido(s), Negativo(s)/Deserto(s): 01 104 

4) Alcance Oferta x Venda x Incremento: 50,00% com incremento de 76,00% sobre valor mínimo 105 

5) Quantidade de Lance(s) Registrado(s): 71 lance(s) sucessivamente registrado(s) 106 

6) Quantidade de Atendimento(s)/Acesso(s) de Interessado(s)/Visitante(s): 441 107 

7) Taxa Pública do Leiloeiro em repassar após Homologação: R$ 14.225,00* (Depósito Judicial ou DJE p/ Conciliar) 108 

8) Valor Total do Lote 001: R$ 154.000,00*  109 
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9) À Vista = Sinal/Garantidor 25,00% (Art. 895, II, § 1º, CPC): R$ 38.500,00*  (Depósito Judicial ou DJE p/ Conciliar) 110 

10) Parcelado = Saldo Remanescente 75,00% em até 60 vezes + Indexador: R$ 115.500,00* 111 

11) Valor das Parcelas Mensais em 60 vezes: R$ 1.925,00*+ Indexador 112 

12) *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. 113 

13) *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. 114 

************************************************************************************************************************** 115 

Lote Descrição Do Lote  

 

 

 

 

 

1 

Autos:  0001106-73.2011.4.05.8200 

Exequente: Fazenda Nacional  

Executado(a): Vieira Calcados Ltda  

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

JOÃO PESSOA (PB): IMÓVEL 184,80 m² 

Matrícula Imobiliária 47.474 (1º ORI – João Pessoa (PB)): Domínio Direito do terreno ocupado pela casa nº 377, 

situado na Avenida Beaurepaire Rohan, nesta Cidade, medindo 4,40 metros de largura na frente e fundos por 42,00 

metros de comprimento de ambos os lados, limitando-se pelo lado direito com o imóvel de Maria Luiza Ribeiro; lado 

esquerdo com o imóvel de Euclides Marinho Ferreira e fundos com o imóvel de João Belmiro dos Santos, St 13.022.0285. 

Informações do laudo de Avaliação e Penhora: “Em vistoria realizada no local constatei que na parte edificada do 

imóvel (frente) funciona um comércio de fabricação/venda de móveis medindo aproximadamente 1/3 do terreno. A parte 

remanescente do imóvel (aproximadamente 2/3) é constituída de um quintal sem construção. Terreno medindo 4,40 

metros de largura na frente e fundos 42,00 metros de comprimento de ambos os lados (184,80 m²), área construída de 

61,60 m².” Da Atualização do Valor Mínimo de Venda do Bem: O cálculo fora efetivado no site da Corregedoria 

Regional/Federal de Justiça JFPB.  

 

O(s) imóvel(is) foi(ram) arrematado(s) pelo(a)(s) Arrematante(s)/Comprador(a)(es): Lote Deserto/Negativo.  

* Demais informações, descritivos, fotos e dados: Clique aqui para acessar. 

 

 

 

 

 

2 

Autos:  0001106-73.2011.4.05.8200 

Exequente: Fazenda Nacional  

Executado(a): Vieira Calcados Ltda  

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

JOÃO PESSOA (PB): IMÓVEL 257,00 m² 

Matrícula Imobiliária 8.737 (1º ORI – João Pessoa (PB)): Casa nº 379 situada na Avenida Beaurepaire Rohan, desta 

Capital, construída, de tijolos, taipa e coberta de telhas em terreno foreiro aos herdeiros de João da Silva Guimaraes 

Ferreira, medindo 5,50 metros de largura na frente por 30,00 metros de fundos. 

Informações do laudo de Avaliação e Penhora: “Em vistoria realizada no local constatei que no imóvel funciona 

atualmente a Empresa CorttFlex Almofadas (locatário). O imóvel é constituído de um extenso galpão com um banheiro 

no piso térreo e de um galpão com menor dimensão no 1ª andar. Terreno medindo 5,50 metros de largura na frente e 
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fundos por 54,00 metros de comprimento de ambos os lados (257,00 m²).” Da Atualização do Valor Mínimo de Venda 

do Bem: O cálculo fora efetivado no site da Corregedoria Regional/Federal de Justiça JFPB.  

 

O(s) imóvel(is) foi(ram) arrematado(s) pelo(a)(s) Arrematante(s)/Comprador(a)(es), DIEGO AUGUSTO ORANE, 

Nacionalidade: Brasileira, Profissão: Advogado, Número do CPF: 045.007.434-05, RG, Identidade: 2349826 ITEP/RN, 

Data de Nascimento: 30438, Endereço: Rua Dr. Julio Resende, 44, Ap.501, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP:59056-340, 

Telefones: (84)994073716, Telefones: (84)99407-3716, E-mail: diegoorane@yahoo.com.br, Estado Civil: Casado(a), 

Regime de Casamento: Comunhão Parcial de Bens, Data do Casamento: 41235, Nome do Cônjuge: SORAYA MARIZ 

MAIA PEÇANHA, CPF do Cônjuge: 046.616.254-55, RG, Identidade do Cônjuge: 2193887 ITEP/RN, Nacionalidade do 

Cônjuge: , Data Nascimento do Cônjuge: 30420, Profissão do Cônjuge: Servidora Publica, Telefones do Cônjuge: 

(84)99481-0532, E-mail do Cônjuge: sorayamariz@hotmail.com, pelo valor de R$ 154.000,00 em seara de Venda 

Pública e Oficial de forma que o participante assumiu e mantém todos os compromissos e termos do Edital Público. 

 

 

*Assim, o Licitante da Maior Oferta Registrada em Venda Judicial, neste lote, formalizou para pagar o seu Arremate de 

R$ 154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil  reais) de Forma Mista, ou seja, com um Sinal/Entrada À Vista de 25,00% 

(vinte e cinco por cento) = R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais) e o Saldo Remanescente de 75,00% 

(setenta e cinco por cento) = R$ 115.500,00 (cento e quinze mil e quinhentos reais) através de Depósitos Judiciais em 

60 (sessenta) parcelas mensais, consecutivas, no valor originário cada uma de R$ 1.925,00 (mil novecentos e vinte e 

cinco reais) mais as indexações mensais previstas. 

 

Da Pretensão de Pagamento Parcelado pelos termos do Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 da Lei n°. 

13.105/2015, *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal: O(a) Arrematante/Comprador(a) apresentou, por 

escrito (através de correio eletrônico/e-mail), a pretensão em pagar a sua arrematação, de Forma Mista: Parte À Vista 

(Entrada de 25,00%) e Parte Parcelada (Saldo Remanescente 75,00%), pelos moldes legais previstos no Inciso II e 

parágrafo § 1º do artigo 895 do Processo Civil (CPC): “A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento 

de pelo menos 25,00% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, 

garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por Hipoteca Do Próprio Bem, quando se tratar de imóveis.”, 

tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. Cada parcela será acrescida de juros equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir da data 

da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1,00% (um por cento) relativamente ao mês em que o 

pagamento estiver sendo efetuado. O parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa 

objeto da execução. Se o arrematante deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações mensais, o 

parcelamento será rescindido, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual será acrescido o valor de 50,00% 

(cinquenta por cento), a título de multa de mora, conforme §6º do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

 

Do Compromisso Mensal do(a) Arrematante/Comprador(a) em Emitir Depósitos Judiciais: Fica consignado que 

o(a) Arrematante/Comprador(a) está cientificado(a) pelo compromisso que recai, exclusivamente, na sua pessoa para 

a emissão mensal da Depósito Judicial Indexada(s) pelo(s) índice(s) previsto(s) em Edital Público, Auto e Carta de 
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Pelo que, lavrou-se de imediato o presente Auto de Arrematação “Positivo” de Venda(s) Direta(s) Judicial(is) nos 116 

termos da Lei n°. 13.105/2015 que vai acompanhado, conforme for o bem, da sua respectiva Minuta à Carta de 117 

Arrematação (se for o caso) Imobiliária para expedição e anotação em Cartório do Registro de Imóveis ou a Nota de 118 

Venda e Liquidação (se for o caso) Mobiliária para expedição da Ordem de Entrega Judicial e anotação em Cartório 119 

de Bem(ns) Móvel(is) ou de título de propriedade  que vão assinados por mim. Documento Eletrônico em 120 

07/04/2022. ************************************************************************************************************ 121 

**************************************************************************************************************************122 

**************************************************************************************************************************123 

************************************************************************************************************************** 124 

 125 
Cristiano da Rosa Schöntag 126 

Leiloeiro Público Oficial 127 
Fé Pública por Lei Federal 128 

Matrícula AARC/328 129 
Certificação Digital  130 

(Chaves Públicas Brasileiras, ICP-Brasil) 131 
 132 
 133 

Nesta data conferi e eu, _____________________________________________ (escrivão), Escrivão Federal, subscrevo. 134 
 135 
 136 

_________________________________________________________________ 137 
Juiz(a) Federal  138 

Arrematação. Portanto, tem a incumbência de seguir algumas Orientações para Expedir Depósito Judicial Mensal 

(Parcelamento em Arrematação com Parcelas Futuras), mediante Documento de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais 

(DJE), utilizando o código de receita nº 4396 até a Expedição da Carta de Arrematação ou Documento de 

Arrecadação de Receitas Federais (DARF), utilizando o código de receita nº 7739 após a expedição da Carta de 

Arrematação. Preferencialmente, contatar diretamente o e-mail da Vara Federal. Obedecerão, ainda, todos os termos 

da Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014. Assim, o procedimento deve ser repetido mensalmente em tantas 

vezes quantas sejam necessárias até a quitação do Saldo Remanescente. Poderá, ainda, antecipar ou até mesmo pagar 

mais parcelas conforme for o seu interesse e desde que respeitado o mínimo de 01 (uma) parcela corrigida e estipulado 

pela Vara Federal. Em cada vencimento fazer um documento simples ou petição e juntar o comprovante de quitação 

mensal através do e-mail da Vara Federal. O parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante 

processo eletrônico, no sistema E-processo, devendo constar no requerimento, cujo modelo consta do Anexo Único, o 

nome do arrematante, sua inscrição no CPF/CNPJ, o endereço para correspondência, o número de prestações, a data 

da arrematação e o valor a ser parcelado, bem como a quantidade e o valor de prestações pagas a título de antecipação. 

O requerimento de parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro exigido nos termos dos arts. 7º 

e/ou 8º da Portaria. No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, ainda, a identificação do 

executado, o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das inscrições em dívida ativa, bem 

como as cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da carta de arrematação (Portaria 

PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014).  

 

* Demais informações, descritivos, fotos e dados: Clique aqui para acessar. 
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Anexo - Tela Pública de Resultado Consolidado 139 
 140 

 141 
 142 

 143 
 144 
 145 
 146 
 147 

 148 
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Anexo – Tela Pública de Resultado Detalhado  149 
 150 

 151 

 152 
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Anexo – Publicações e Veiculações da Oferta Judicial 153 

 154 

 155 

Anexo – Publicações e Veiculações da Oferta Judicial 156 

 157 

 158 

Anexo – Publicações e Veiculações da Oferta Judicial 159 

 160 
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Publicação dos Leilões em Plataforma publicjud.com.br: 161 

 162 

 163 

 164 
Anexo – Notificação(ões)/Intimação(ões) dos Leilões  165 

(parágrafo único, art. 889 CPC) 166 

 167 
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Anexo – Notificação(ões)/Telegrama(s) com Aviso(s) de Recebimento(s) 168 

 169 
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Anexo – Notificação(ões)/Telegrama(s) com Aviso(s) de Recebimento(s) 170 

 171 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 5ª VARA FEDERAL, ESTADO DA PARAÍBA. 

 

 

Autos: 0001106-73.2011.4.05.8200  

Exequente: Fazenda Nacional  

Executado(a): Vieira Calcados Ltda  

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

 

 

Prestação de Contas da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is) para Apreciação e Deferimento  

(+) Resultados Positivos 

 

 
A Plataforma Online de Vendas Públicas, www.LeiloeiroPublico.com.br, através dos oficial técnico Leiloeiro Público, 

Sr. Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, sob o número matrícula 

AARC/328, telefones: (51) 9.8126.2502, (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e e-mail: contato@leiloeiropublico.com.br, 

nomeado Leiloeiro Público Oficial e na estrita condição de Auxiliar da Justiça, vêm respeitosamente perante Vossa 

Excelência, juntar a Prestação de Contas da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is) Do(s) Bem(ns) Penhorado(s) no(s) 

Processo(s) Supracitado(s) cujos Resultados foram Positivos pelos resumos e métricas abaixo descritos para 

Apreciação e Deferimento da Arrematação para solucionar a Causa uma vez que o Princípio da Satisfação do Direito 

do Exequente foi atendido. 

 

Da Pretensão de Pagamento Parcelado pelos termos do Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 da Lei n°. 

13.105/2015, *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal: O(a) Arrematante/Comprador(a) 

apresentou, por escrito (através de correio eletrônico/e-mail), a pretensão em pagar a sua arrematação, de Forma 

Mista: Parte À Vista (Entrada de 25,00%) e Parte Parcelada (Saldo Remanescente 75,00%), pelos moldes legais 

previstos no Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 do Processo Civil (CPC): “A proposta conterá, em qualquer 

hipótese, oferta de pagamento de pelo menos 25,00% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante 

parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por Hipoteca Do 

Próprio Bem, quando se tratar de imóveis.”, tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. Cada parcela 

será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), 

acumulada mensalmente, calculados a partir da data da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 

1,00% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. O parcelamento do valor 

da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa objeto da execução. Se o arrematante deixar de pagar no 

vencimento quaisquer das prestações mensais, o parcelamento será rescindido, vencendo-se antecipadamente o 

saldo devedor, ao qual será acrescido o valor de 50,00% (cinquenta por cento), a título de multa de mora, conforme 

§6º do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  
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Do Compromisso Mensal do(a) Arrematante/Comprador(a) pelos Depósitos Judiciais: Fica consignado que o(a) 

Arrematante/Comprador(a) está cientificado(a) pelo compromisso que recai, exclusivamente, na sua pessoa para a(s) 

emissão(ões) mensal(is) do(s) Depósito(s) Judicial(is) Indexado(s) pelo(s) índice(s) previsto(s) em Edital Público, Auto 

e Carta de Arrematação. Portanto, tem a incumbência de seguir mediante Documento de Depósitos Judiciais e 

Extrajudiciais (DJE), utilizando o código de receita nº 4396 até a Expedição da Carta de Arrematação ou 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), utilizando o código de receita nº 7739 após a 

expedição da Carta de Arrematação. Obedecerão, ainda, todos os termos da Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro 

de 2014. Assim, o procedimento deve ser repetido mensalmente em tantas vezes quantas sejam necessárias até a 

quitação do Saldo Remanescente. Poderá, ainda, antecipar ou até mesmo pagar mais parcelas conforme for o seu 

interesse e desde que respeitado o mínimo de 01 (uma) parcela corrigida e estipulado pela Vara Federal. Em cada 

vencimento fazer um documento simples ou petição e juntar o comprovante de quitação mensal através do e-mail 

da Vara Federal. O parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante processo eletrônico, no sistema 

E-processo, devendo constar no requerimento, cujo modelo consta do Anexo Único, o nome do arrematante, sua 

inscrição no CPF/CNPJ, o endereço para correspondência, o número de prestações, a data da arrematação e o valor 

a ser parcelado, bem como a quantidade e o valor de prestações pagas a título de antecipação. O requerimento de 

parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro exigido nos termos dos arts. 7º e/ou 8º da 

Portaria. No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, ainda, a identificação do executado, 

o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das inscrições em dívida ativa, bem como as 

cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da carta de arrematação (Portaria PGFN 

Nº 79, de 03 fevereiro de 2014).  

Da(s) Taxa(s) da(s) Venda(s) Pública(s) do Leiloeiro: O(s) Arrematante(s)/Comprador(es) recebeu(ram) a(s) Guia(s) 

Judicial(is) para quitação do(s) seu(s) compromisso(s) com o(s) recolhimento(s) integral(is) e à vista da(s) Taxa(s) 

Oficial(is) da(s) Venda(s) pela Plataforma Online de Vendas Públicas conforme consta no campo denominado “Taxa 

Pública” da Nota de Venda e Liquidação (NVL) ou da Carta de Arrematação (CA). Conforme previsão da Justiça Federal 

tal(is) valor(es) será(ão) creditado(s) em Conta Bancária do Leiloeiro Público no momento da Homologação da 

Arrematação Judicial pelo que se indica, desde logo, os dados do Banco Bradesco (237), Agência Álvaro 

Carvalho: 3455, Conta Oficial: 69.999-3, Titular: Cristiano Schontag Leiloeiro Público Oficial, CNPJ e Chave 

PIX: 028.718.623/0001-13. 

 

Disposições Finais: Eventuais valores recebidos (garantidores/liquidantes) foram mantidos em Conta Oficial para a(s) 

subsequente(s) quitação(ões) da(s) Guia(s) Judicial(is) ou Documento(s) para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à 

Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente – DJE comprobatória(s) e que 

identifica(m) o(s) Arrematante(s) Depositante(s), o(s) bem(ns) arrematado(s) e os dados processuais. Assim, tal(is) 

valor(es) deverão ser confirmadas e conciliadas pelo responsável da área competente do Tribunal ou da Vara Federal 

a fim de se atestarem suas quitações. 
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Consolidações:  

1) Lote(s) Penhorado(s) e Ofertado(s): 02 

2) Lote(s) Vendido(s)/Arrematado(s): 01  

3) Lote(s) Não Vendido(s), Negativo(s)/Deserto(s): 01 

4) Alcance Oferta x Venda x Incremento: 50,00% com incremento de 76,00% sobre valor mínimo 

5) Quantidade de Lance(s) Registrado(s): 71 lance(s) sucessivamente registrado(s) 

6) Quantidade de Atendimento(s)/Acesso(s) de Interessado(s)/Visitante(s): 441 

7) Taxa Pública do Leiloeiro em repassar após Homologação: R$ 14.225,00* (Depósito Judicial ou DJE p/ Conciliar) 

8) Valor Total do Lote 001: R$ 154.000,00*  

9) À Vista = Sinal/Garantidor 25,00% (Art. 895, II, § 1º, CPC): R$ 38.500,00*  (Depósito Judicial ou DJE p/ Conciliar) 

10) Parcelado = Saldo Remanescente 75,00% em até 60 vezes + Indexador: R$ 115.500,00* 

11) Valor das Parcelas Mensais em 60 vezes: R$ 1.925,00*+ Indexador 

12) *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. 

 

Anexos: 

• Documento 1, Petição com informações gerais da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is). 

• Documento 2, Auto de Arrematação “Positivo” da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is). 

• Documento 3, Guia(s) Judicial(is) emitida(s) para recolhimento(s) da(s) Arrematação(ões). (Em Conciliar) 

• Documento 4, Auto De Alienação e/ou Carta(s) de Arrematação(ões) (para uso subsidiário, se for o caso). 

• Demais informações, descritivos, fotos e dados: Clique aqui para acessar. 

 
 

Firmamo-nos fraternalmente, 

Termos Pedimos 

Acolhida e Deferimento. 

 

Documento Eletrônico em 07/04/2022. 

 
 

 

 

 

Cristiano da Rosa Schöntag 

Leiloeiro Público Oficial 

Fé Pública por Lei Federal 

Matrícula AARC/328 

Certificação Digital  

(Chaves Públicas Brasileiras, ICP-Brasil) 

 

3/3

22041215382111900000009823870

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
CRISTIANO DA ROSA SCHONTAG - Perito
Data e hora da assinatura: 12/04/2022 15:39:16
Identificador: 4058200.9796740
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

 

Prezados,

Anexamos e-mail complementar de Prestação de Contas, com comprovante de pagamento.

 

Favor acusar o recebimento deste e-mail. <<

Atenciosamente,

Equipe Leiloeiro Público
contato@leiloeiropublico.com.br

WhatsApp:  (48) 9.9804.5050

WhatsApp:  (47) 9.9944.1234

WhatsApp:  (51) 9.8126.2502

www.LeiloeiroPublico.com.br

Informativo em Agenda      | Atendimento em Chat
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OFÍCIO nº [vide Identificador na assinatura digital]

João Pessoa, (data de validação no PJe)

 

A Sua Senhoria o(a)
Tabelião(ã) do Cartório CARTÓRIO CARLOS ULYSSES

 Solicita Expedição e Encaminhamento de Certidão Circunstanciada de Bem ImóvelAssunto:

 0001106-73.2011.4.05.8200 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

Senhor(a) Tabelião(ã),

De ordem do Juízo Federal desta 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais da Seção Judiciária da Paraíba, solicito os bons
préstimos de Vossa Senhoria no sentido de que faça expedir e remeter a este Juízo,  , CERTIDÃOcom a possível brevidade
CIRCUNSTANCIADA ATUALIZADA acerca do(s) registro(s) do(s) imóvel/imóveis penhorado(s) no(s) autos do processo 

 , conforme documento(s) registrado eletronicamente nesta 5ª Vara sob o número indicado em epígrafe (PJe) das páginas 77 a 80
 , que, por cópia, segue(m) anexo(s) ao presente ofício.do Id 2780025

                                                                                            
C o r d i a l m e n t e ,

(  )assinado eletronicamente
Supervisora do Setor de Leilões da 5ª Vara
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Autos: 0001106-73.2011.4.05.8200
Exequente: Fazenda Nacional
Executado(a): Vieira Calcados Ltda
Executado(a): Genildo Vieira De Andrade

Prestação de Contas dos Leilões Judiciais para Apreciação e Deferimento
 (+) Resultados Positivos  

A Plataforma de Vendas Públicas através do Leiloeiro Oficial Cristiano da Rosa Schöntag,
AARC/328, telefones: (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e e-mail:  contato@leiloeiropublico.com.br
, nomeado Leiloeiro Público Oficial e na   , vêmestrita condição de Auxiliar da Justiça
respeitosamente perante Vossa Excelência, juntar a Rerratificação da  Prestação de Contas da(s)
Venda(s) Direta(s) Judicial(is) Do(s) Bem(ns) Penhorado(s) no(s) Processo(s) Supracitado(s) cujos

  pelos resumos e métricas abaixo descritos para Apreciação eResultados foram Positivos
Deferimento da Arrematação para solucionar a Causa uma vez que o Princípio da Satisfação do
Direito do Exequente foi atendido.
 

Da Pretensão de Pagamento Parcelado pelos termos do Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 da
 O(a)Lei n°. 13.105/2015, *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal: 

Arrematante/Comprador(a) apresentou, por escrito (através de correio eletrônico/e-mail), a
pretensão em pagar a sua arrematação, de Forma Mista: Parte À Vista (Entrada de 25,00%) e
Parte Parcelada (Saldo Remanescente 75,00%), pelos moldes legais previstos no  Inciso II e

 : " parágrafo § 1º do artigo 895 do Processo Civil (CPC) A proposta conterá, em qualquer hipótese,
oferta de pagamento de pelo menos 25,00% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o
restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e

 .",  por   , quando se tratar de imóveisHipoteca Do Próprio Bem tudo para Apreciação e Deferimento
 . Cada parcela será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistemado Juízo Federal

Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir da data
da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1,00% (um por cento) relativamente ao
mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. O parcelamento do valor da arrematação será
limitado ao montante da dívida ativa objeto da execução. Se o arrematante deixar de pagar no
vencimento quaisquer das prestações mensais, o parcelamento será rescindido, vencendo-se
antecipadamente o saldo devedor, ao qual será acrescido o valor de 50,00% (cinquenta por cento), a
título de multa de mora, conforme §6º do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 FicaDo Compromisso Mensal do(a) Arrematante/Comprador(a) pelos Depósitos Judiciais: 
consignado que o(a) Arrematante/Comprador(a) está cientificado(a) pelo compromisso que recai,
exclusivamente, na sua pessoa para a(s) emissão(ões) mensal(is) do(s) Depósito(s) Judicial(is)
Indexado(s) pelo(s) índice(s) previsto(s) em Edital Público, Auto e Carta de Arrematação. Portanto,
tem a incumbência de seguir mediante  Documento de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais (DJE),

     utilizando o código de receita nº 4396 até a Expedição da Carta de Arrematação ou   Documento
de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), utilizando o código de receita nº 7739 após a

 . Obedecerão, ainda, todos os termos da Portaria PGFN Nº 79,expedição da Carta de Arrematação
de 03 fevereiro de 2014. Assim, o procedimento deve ser repetido mensalmente em tantas vezes
quantas sejam necessárias até a quitação do Saldo Remanescente. Poderá, ainda, antecipar ou até
mesmo pagar mais parcelas conforme for o seu interesse e desde que respeitado o mínimo de 01
(uma) parcela corrigida e estipulado pela Vara Federal. Em cada vencimento fazer um documento
simples ou petição e juntar o comprovante de quitação mensal através do e-mail da Vara Federal.  
O parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante processo eletrônico, no
sistema E-processo, devendo constar no requerimento, cujo modelo consta do Anexo Único, o nome
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do arrematante, sua inscrição no CPF/CNPJ, o endereço para correspondência, o número de
prestações, a data da arrematação e o valor a ser parcelado, bem como a quantidade e o valor de
prestações pagas a título de antecipação. O requerimento de parcelamento deve conter
o comprovante de protocolo do registro exigido nos termos dos arts. 7º e/ou 8º da Portaria. No
processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, ainda, a identificação do
executado, o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das inscrições
em dívida ativa, bem como as cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta
pública e da carta de arrematação (Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014).  

 O(s) Arrematante(s)/Comprador(es)Da(s) Taxa(s) da(s) Venda(s) Pública(s) do Leiloeiro: 
recebeu(ram) a(s) Guia(s) Judicial(is) para quitação do(s) seu(s) compromisso(s) com o(s)
recolhimento(s) integral(is) e à vista da(s) Taxa(s) Oficial(is) da(s) Venda(s) pela Plataforma Online
de Vendas Públicas conforme consta no campo denominado "Taxa Pública" da Nota de Venda e
Liquidação (NVL) ou da Carta de Arrematação (CA). Conforme previsão da Justiça Federal tal(is)
valor(es) será(ão) creditado(s) em  Conta Bancária do Leiloeiro Público no momento da
Homologação da Arrematação Judicial pelo que se indica, desde logo, os dados do Banco Bradesco
(237), Agência Álvaro Carvalho: 3455, Conta Oficial: 69.999-3, Titular: Cristiano Schontag

 . Leiloeiro Público Oficial, CNPJ e Chave PIX: 028.718.623/0001-13

  Eventuais valores recebidos (garantidores/liquidantes) foram mantidos emDisposições Finais:
Conta Oficial para a(s) subsequente(s) quitação(ões) da(s) Guia(s) Judicial(is) ou Documento(s)
para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou
Administrativa Competente - DJE comprobatória(s) e que identifica(m) o(s) Arrematante(s)
Depositante(s), o(s) bem(ns) arrematado(s) e os dados processuais.  Assim, tal(is) valor(es) deverão
ser confirmadas e conciliadas pelo responsável da área competente do Tribunal ou da Vara Federal

 .a fim de se atestarem suas quitações

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Registros Públicos das Vendas   

Atenciosamente,

Equipe Leiloeiro Público

contato@leiloeiropublico.com.br
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Auto de Arrematação “Positivo” de Venda(s) Direta(s) Judicial(is) Registro nº 22.025 1 
Justiça Federal da Paraíba, 5ª Vara Federal 2 

Autos: 0001106-73.2011.4.05.8200 3 
Data: 07/04/2022 4 

 5 
Valor Total Bruto da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is): R$ 154.000,00*  6 

*Proposta(s) de aquisição(ões) na(s) “Forma(s) Mista(s)” de Pagamento(s): Entrada(s) + Parcelamento(s) 7 
 8 

*Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal.  9 
************************************************************************************************************************** 10 
Auto de Arrematação “Positivo” de Venda(s) Direta(s) Judicial(is) nos termos da Lei n°. 13.105/2015, do tipo Maior 11 

Lance e Oferta pelo Mando do Justiça Federal da Paraíba, 5ª Vara Federal, Autos: 0001106-73.2011.4.05.8200 12 

do Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal sobre bem(ns) penhorado(s) no(s) processo(s) abaixo 13 

relacionado(s) e demais descrições contidas em Edital Público de Venda(s) Direta(s) Judicial(is) e Intimações sob o 14 

Registro nº 22.025. Do Conceito de Venda Pública Direta*: é a modalidade de venda cuja batida do martelo poderá 15 

ser imediatamente ao(s) lance(s) registrado(s) e confirmado o pagamento, ressalvado o prazo mínimo de 30 (trinta) 16 

dias veiculados da publicação deste Edital em Autos Judiciais nos termos da Portaria 4/2021 (5ª Vara Federal). Poderá, 17 

dentro desse período, receber lances e disputas. Ou seja, vendas nesta modalidade poderão ser encerradas a 18 

qualquer momento mediante confirmação de oferta mínima, respeitado o prazo mínimo de veiculação do Edital 19 

(Autos Judiciais) e depósito em Conta Oficial. (Depósito Judicial ou Documento para Depósitos Judiciais ou 20 

Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente – DJE). Ao(s) dia(s) 21 

07/04/2022, em ambiente Online pela Rede Mundial de Computadores (Internet) através da Plataforma Online de 22 

Vendas Públicas: www.LeiloeiroPublico.com.br e como oficial técnico Leiloeiro Público, Cristiano da Rosa Schöntag, 23 

devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, sob o número matrícula AARC/328, procederam, na forma da 24 

lei, em Primeira Chamada pelo Valor da Avaliação do(s) Bem(ns) e, após decorridos o prazo previsto, abriu-se em 25 

Segunda Chamada para quem mais desse, desde que não se configurasse preço vil, nem conflitasse com as prévias 26 

avaliações processuais. Todos os parâmetros dessa(s) Venda(s) Judicial(is) foram consignados em Edital Público de 27 

Venda(s) Direta(s) Judicial(is) e Intimações, afixado no Átrio da Vara Federal da Causa e/ou Publicado na forma da 28 

Lei. Assim, todas as condições estabelecidas no Edital Público de Venda(s) Direta(s) Judicial(is) e Intimações se 29 

incorporam por adesão ao presente instrumento denominado Auto de Arrematação. As Vendas Diretas* ocorreram 30 

exclusivamente pela Rede Mundial de Computadores, a Internet, em ambiente Virtual e Online com o pleno 31 

acompanhamento do assistente técnico Leiloeiro Público e se mantiveram abertos à(s) coleta(s) de oferta(s) pelo 32 

prazo legal previsto. Todos os registros de lances captados ficaram visíveis publicamente a quaisquer interessados 33 

através Plataforma Online de Vendas Públicas (Web/Internet) e em tempo real. Todos foram alertados sobre as 34 

penalidades previstas em Edital e nos termos da legislação vigente. Ficou reafirmado, também, que eventuais 35 

inadimplências, dentro do prazo legal, seriam encaminhadas à(s) cobrança(s) extrajudicial(is) e judicial(is) além das 36 

inscrições em cadastros de inadimplentes e protestos, bem como, do(s) bem(ns)/lote(s) repassado(s) à(s) sucessiva(s) 37 

melhor(es) oferta(s) ou incluído(s) em nova(s) Venda(s) Pública(s). Esclarecidas as dúvidas, deram termo aos 38 

Praceamentos e em ato contínuo confirmou(ram) a(s) venda(s) do(s) bem(ns)/lote(s) a seguir discriminado(s), com 39 
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anotação(ões) da(s) maior(es) Oferta(s) e de seu(s) respectivo(s) Arrematante(s) (conforme relatórios e anexos).  Da(s) 40 

Atualização(ões) do(s) Valor(es) Mínimo(s) do(s) Bem(ns): O(s) Valor(es) Mínimo(s) de Venda(s) do(s) 41 

bem(ns)/lote(s) penhorado(s) de acordo com os termos do(s) Auto(s) de Penhora(s) e/ou do(s) Depósito(s) do Sr.(es). 42 

Oficial(is) de Justiça considerando não gerar preço vil na(s) venda(s). Do(s) Licitante(s) Devedor(es): O Lote 001, 43 

Imóvel, teve registros de lances mas o Licitante lançador não efetuou o pagamento nem mesmo atendeu à exigências 44 

do Edital Público pelo que configurou Inadimplente com Cadastro Bloqueado para demais participações, a citar: 45 

GUSTAVO OLIVEIRA COSTA, CPF: 118.288.705-87 e RG: 112977510. Da Pretensão de Pagamento Parcelado pelos 46 

termos do Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 da Lei n°. 13.105/2015, *Tudo para Apreciação e Deferimento 47 

do Juízo Federal: O(a) Arrematante/Comprador(a) apresentou, por escrito (através de correio eletrônico/e-mail), a 48 

pretensão em pagar a sua arrematação, de Forma Mista: Parte À Vista (Entrada de 25,00%) e Parte Parcelada (Saldo 49 

Remanescente 75,00%), pelos moldes legais previstos no Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 do Processo Civil 50 

(CPC): “A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos 25,00% (vinte e cinco por cento) 51 

do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar 52 

de móveis, e por Hipoteca Do Próprio Bem, quando se tratar de imóveis.”, tudo para Apreciação e Deferimento do 53 

Juízo Federal. Cada parcela será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 54 

e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir da data da arrematação até o mês anterior ao do 55 

pagamento, e de 1,00% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. O 56 

parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa objeto da execução. Se o 57 

arrematante deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações mensais, o parcelamento será rescindido, 58 

vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual será acrescido o valor de 50,00% (cinquenta por cento), a 59 

título de multa de mora, conforme §6º do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. Do Compromisso Mensal 60 

do(a) Arrematante/Comprador(a) aos Depósitos Judiciais: Fica consignado que o(a) Arrematante/Comprador(a) 61 

está cientificado(a) pelo compromisso que recai, exclusivamente, na sua pessoa para a(s) emissão(ões) mensal(is) 62 

do(s) Depósito(s) Judicial(is) Indexado(s) pelo(s) índice(s) previsto(s) em Edital Público, Auto e Carta de Arrematação. 63 

Portanto, tem a incumbência de seguir mediante Documento de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais (DJE), 64 

utilizando o código de receita nº 4396 até a Expedição da Carta de Arrematação ou Documento de 65 

Arrecadação de Receitas Federais (DARF), utilizando o código de receita nº 7739 após a expedição da Carta 66 

de Arrematação. Obedecerão, ainda, todos os termos da Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014. Assim, o 67 

procedimento deve ser repetido mensalmente em tantas vezes quantas sejam necessárias até a quitação do Saldo 68 

Remanescente. Poderá, ainda, antecipar ou até mesmo pagar mais parcelas conforme for o seu interesse e desde que 69 

respeitado o mínimo de 01 (uma) parcela corrigida e estipulado pela Vara Federal. Em cada vencimento fazer um 70 

documento simples ou petição e juntar o comprovante de quitação mensal através do e-mail da Vara Federal. O 71 

parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante processo eletrônico, no sistema E-processo, 72 

devendo constar no requerimento, cujo modelo consta do Anexo Único, o nome do arrematante, sua inscrição no 73 

CPF/CNPJ, o endereço para correspondência, o número de prestações, a data da arrematação e o valor a ser 74 

parcelado, bem como a quantidade e o valor de prestações pagas a título de antecipação. O requerimento de 75 
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parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro exigido nos termos dos arts. 7º e/ou 8º da 76 

Portaria. No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, ainda, a identificação do executado, 77 

o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das inscrições em dívida ativa, bem como as 78 

cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da carta de arrematação (Portaria PGFN 79 

Nº 79, de 03 fevereiro de 2014). Da(s) Taxa(s) da(s) Venda(s) Pública(s) do Leiloeiro: O(s) 80 

Arrematante(s)/Comprador(es) recebeu(ram) a(s) Guia(s) Judicial(is) para quitação do(s) seu(s) compromisso(s) com 81 

o(s) recolhimento(s) integral(is) e à vista da(s) Taxa(s) Oficial(is) da(s) Venda(s) pela Plataforma Online de Vendas 82 

Públicas conforme consta no campo denominado “Taxa Pública” da Nota de Venda e Liquidação (NVL) ou da Carta 83 

de Arrematação (CA). Conforme previsão da Justiça Federal tal(is) valor(es) será(ão) creditado(s) em Conta Bancária 84 

do Leiloeiro Público no momento da Homologação da Arrematação Judicial pelo que se indica, desde logo, os dados 85 

do Banco Bradesco (237), Agência Álvaro Carvalho: 3455, Conta Oficial: 69.999-3, Titular: Cristiano Schontag Leiloeiro 86 

Público Oficial, CNPJ e Chave PIX: 28.718.623/0001-13. Da(s) Notificação(ões) da(s) Parte(s): Consignamos que 87 

procedemos, subsidiariamente, com a(s) Notificação(ões)/Cientificação(ões), por Correios e Aviso(s) de 88 

Recebimento(s), da(s) Parte(s) e Executado(s) que não estava(m) representada(s) por Advogados nos Autos 89 

Processuais. Destacando, no entanto, as reiteradas menções e registros públicos que a(s) Parte(s) e Executado(s) 90 

seria(m) notificada(s) pelo próprio Edital de Leilão conforme previsto no artigo 889 do NCPC : “...Serão cientificados 91 

da alienação judicial, com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência: ... Parágrafo único.  Se o executado for revel e não 92 

tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no 93 

endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio Edital De Leilão....”. Disposições 94 

Finais: Eventuais valores recebidos (garantidores/liquidantes) foram mantidos em Conta Oficial para a(s) 95 

subsequente(s) quitação(ões) da(s) Guia(s) Judicial(is) ou Documento(s) para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à 96 

Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente – DJE comprobatória(s) e que 97 

identifica(m) o(s) Arrematante(s) Depositante(s), o(s) bem(ns) arrematado(s) e os dados processuais. Assim, tal(is) 98 

valor(es) deverão ser confirmadas e conciliadas pelo responsável da área competente do Tribunal ou da Vara Federal 99 

a fim de se atestarem suas quitações. 100 

Consolidações:  101 

1) Lote(s) Penhorado(s) e Ofertado(s): 02 102 

2) Lote(s) Vendido(s)/Arrematado(s): 01  103 

3) Lote(s) Não Vendido(s), Negativo(s)/Deserto(s): 01 104 

4) Alcance Oferta x Venda x Incremento: 50,00% com incremento de 76,00% sobre valor mínimo 105 

5) Quantidade de Lance(s) Registrado(s): 71 lance(s) sucessivamente registrado(s) 106 

6) Quantidade de Atendimento(s)/Acesso(s) de Interessado(s)/Visitante(s): 441 107 

7) Taxa Pública do Leiloeiro em repassar após Homologação: R$ 7.700,00* (Depósito Judicial ou DJE p/ Conciliar) 108 

8) Valor Total do Lote 001: R$ 154.000,00*  109 
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9) À Vista = Sinal/Garantidor 25,00% (Art. 895, II, § 1º, CPC): R$ 38.500,00*  (Depósito Judicial ou DJE p/ Conciliar) 110 

10) Parcelado = Saldo Remanescente 75,00% em até 60 vezes + Indexador: R$ 115.500,00* 111 

11) Valor das Parcelas Mensais em 60 vezes: R$ 1.925,00*+ Indexador 112 

12) *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. 113 

13) *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. 114 

************************************************************************************************************************** 115 

Lote Descrição Do Lote  

 

 

 

 

 

1 

Autos:  0001106-73.2011.4.05.8200 

Exequente: Fazenda Nacional  

Executado(a): Vieira Calcados Ltda  

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

JOÃO PESSOA (PB): IMÓVEL 184,80 m² 

Matrícula Imobiliária 47.474 (1º ORI – João Pessoa (PB)): Domínio Direito do terreno ocupado pela casa nº 377, 

situado na Avenida Beaurepaire Rohan, nesta Cidade, medindo 4,40 metros de largura na frente e fundos por 42,00 

metros de comprimento de ambos os lados, limitando-se pelo lado direito com o imóvel de Maria Luiza Ribeiro; lado 

esquerdo com o imóvel de Euclides Marinho Ferreira e fundos com o imóvel de João Belmiro dos Santos, St 13.022.0285. 

Informações do laudo de Avaliação e Penhora: “Em vistoria realizada no local constatei que na parte edificada do 

imóvel (frente) funciona um comércio de fabricação/venda de móveis medindo aproximadamente 1/3 do terreno. A parte 

remanescente do imóvel (aproximadamente 2/3) é constituída de um quintal sem construção. Terreno medindo 4,40 

metros de largura na frente e fundos 42,00 metros de comprimento de ambos os lados (184,80 m²), área construída de 

61,60 m².” Da Atualização do Valor Mínimo de Venda do Bem: O cálculo fora efetivado no site da Corregedoria 

Regional/Federal de Justiça JFPB.  

 

O(s) imóvel(is) foi(ram) arrematado(s) pelo(a)(s) Arrematante(s)/Comprador(a)(es): Lote Deserto/Negativo.  

* Demais informações, descritivos, fotos e dados: Clique aqui para acessar. 

 

 

 

 

 

2 

Autos:  0001106-73.2011.4.05.8200 

Exequente: Fazenda Nacional  

Executado(a): Vieira Calcados Ltda  

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

 

JOÃO PESSOA (PB): IMÓVEL 257,00 m² 

Matrícula Imobiliária 8.737 (1º ORI – João Pessoa (PB)): Casa nº 379 situada na Avenida Beaurepaire Rohan, desta 

Capital, construída, de tijolos, taipa e coberta de telhas em terreno foreiro aos herdeiros de João da Silva Guimaraes 

Ferreira, medindo 5,50 metros de largura na frente por 30,00 metros de fundos. 

Informações do laudo de Avaliação e Penhora: “Em vistoria realizada no local constatei que no imóvel funciona 

atualmente a Empresa CorttFlex Almofadas (locatário). O imóvel é constituído de um extenso galpão com um banheiro 

no piso térreo e de um galpão com menor dimensão no 1ª andar. Terreno medindo 5,50 metros de largura na frente e 
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fundos por 54,00 metros de comprimento de ambos os lados (257,00 m²).” Da Atualização do Valor Mínimo de Venda 

do Bem: O cálculo fora efetivado no site da Corregedoria Regional/Federal de Justiça JFPB.  

 

O(s) imóvel(is) foi(ram) arrematado(s) pelo(a)(s) Arrematante(s)/Comprador(a)(es), DIEGO AUGUSTO ORANE, 

Nacionalidade: Brasileira, Profissão: Advogado, Número do CPF: 045.007.434-05, RG, Identidade: 2349826 ITEP/RN, 

Data de Nascimento: 30438, Endereço: Rua Dr. Julio Resende, 44, Ap.501, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP:59056-340, 

Telefones: (84)994073716, Telefones: (84)99407-3716, E-mail: diegoorane@yahoo.com.br, Estado Civil: Casado(a), 

Regime de Casamento: Comunhão Parcial de Bens, Data do Casamento: 41235, Nome do Cônjuge: SORAYA MARIZ 

MAIA PEÇANHA, CPF do Cônjuge: 046.616.254-55, RG, Identidade do Cônjuge: 2193887 ITEP/RN, Nacionalidade do 

Cônjuge: , Data Nascimento do Cônjuge: 30420, Profissão do Cônjuge: Servidora Publica, Telefones do Cônjuge: 

(84)99481-0532, E-mail do Cônjuge: sorayamariz@hotmail.com, pelo valor de R$ 154.000,00 em seara de Venda 

Pública e Oficial de forma que o participante assumiu e mantém todos os compromissos e termos do Edital Público. 

 

 

*Assim, o Licitante da Maior Oferta Registrada em Venda Judicial, neste lote, formalizou para pagar o seu Arremate de 

R$ 154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil  reais) de Forma Mista, ou seja, com um Sinal/Entrada À Vista de 25,00% 

(vinte e cinco por cento) = R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais) e o Saldo Remanescente de 75,00% 

(setenta e cinco por cento) = R$ 115.500,00 (cento e quinze mil e quinhentos reais) através de Depósitos Judiciais em 

60 (sessenta) parcelas mensais, consecutivas, no valor originário cada uma de R$ 1.925,00 (mil novecentos e vinte e 

cinco reais) mais as indexações mensais previstas. 

 

Da Pretensão de Pagamento Parcelado pelos termos do Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 da Lei n°. 

13.105/2015, *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal: O(a) Arrematante/Comprador(a) apresentou, por 

escrito (através de correio eletrônico/e-mail), a pretensão em pagar a sua arrematação, de Forma Mista: Parte À Vista 

(Entrada de 25,00%) e Parte Parcelada (Saldo Remanescente 75,00%), pelos moldes legais previstos no Inciso II e 

parágrafo § 1º do artigo 895 do Processo Civil (CPC): “A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento 

de pelo menos 25,00% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, 

garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por Hipoteca Do Próprio Bem, quando se tratar de imóveis.”, 

tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. Cada parcela será acrescida de juros equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir da data 

da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1,00% (um por cento) relativamente ao mês em que o 

pagamento estiver sendo efetuado. O parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa 

objeto da execução. Se o arrematante deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações mensais, o 

parcelamento será rescindido, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual será acrescido o valor de 50,00% 

(cinquenta por cento), a título de multa de mora, conforme §6º do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

 

Do Compromisso Mensal do(a) Arrematante/Comprador(a) em Emitir Depósitos Judiciais: Fica consignado que 

o(a) Arrematante/Comprador(a) está cientificado(a) pelo compromisso que recai, exclusivamente, na sua pessoa para 

a emissão mensal da Depósito Judicial Indexada(s) pelo(s) índice(s) previsto(s) em Edital Público, Auto e Carta de 
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Pelo que, lavrou-se de imediato o presente Auto de Arrematação “Positivo” de Venda(s) Direta(s) Judicial(is) nos 116 

termos da Lei n°. 13.105/2015 que vai acompanhado, conforme for o bem, da sua respectiva Minuta à Carta de 117 

Arrematação (se for o caso) Imobiliária para expedição e anotação em Cartório do Registro de Imóveis ou a Nota de 118 

Venda e Liquidação (se for o caso) Mobiliária para expedição da Ordem de Entrega Judicial e anotação em Cartório 119 

de Bem(ns) Móvel(is) ou de título de propriedade  que vão assinados por mim. Documento Eletrônico em 120 

07/04/2022. ************************************************************************************************************ 121 

**************************************************************************************************************************122 

**************************************************************************************************************************123 

************************************************************************************************************************** 124 

 125 
Cristiano da Rosa Schöntag 126 

Leiloeiro Público Oficial 127 
Fé Pública por Lei Federal 128 

Matrícula AARC/328 129 
Certificação Digital  130 

(Chaves Públicas Brasileiras, ICP-Brasil) 131 
 132 
 133 

Nesta data conferi e eu, _____________________________________________ (escrivão), Escrivão Federal, subscrevo. 134 
 135 
 136 

_________________________________________________________________ 137 
Juiz(a) Federal  138 

Arrematação. Portanto, tem a incumbência de seguir algumas Orientações para Expedir Depósito Judicial Mensal 

(Parcelamento em Arrematação com Parcelas Futuras), mediante Documento de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais 

(DJE), utilizando o código de receita nº 4396 até a Expedição da Carta de Arrematação ou Documento de 

Arrecadação de Receitas Federais (DARF), utilizando o código de receita nº 7739 após a expedição da Carta de 

Arrematação. Preferencialmente, contatar diretamente o e-mail da Vara Federal. Obedecerão, ainda, todos os termos 

da Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014. Assim, o procedimento deve ser repetido mensalmente em tantas 

vezes quantas sejam necessárias até a quitação do Saldo Remanescente. Poderá, ainda, antecipar ou até mesmo pagar 

mais parcelas conforme for o seu interesse e desde que respeitado o mínimo de 01 (uma) parcela corrigida e estipulado 

pela Vara Federal. Em cada vencimento fazer um documento simples ou petição e juntar o comprovante de quitação 

mensal através do e-mail da Vara Federal. O parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante 

processo eletrônico, no sistema E-processo, devendo constar no requerimento, cujo modelo consta do Anexo Único, o 

nome do arrematante, sua inscrição no CPF/CNPJ, o endereço para correspondência, o número de prestações, a data 

da arrematação e o valor a ser parcelado, bem como a quantidade e o valor de prestações pagas a título de antecipação. 

O requerimento de parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro exigido nos termos dos arts. 7º 

e/ou 8º da Portaria. No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, ainda, a identificação do 

executado, o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das inscrições em dívida ativa, bem 

como as cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da carta de arrematação (Portaria 

PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014).  

 

* Demais informações, descritivos, fotos e dados: Clique aqui para acessar. 
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Anexo - Tela Pública de Resultado Consolidado 139 
 140 

 141 
 142 

 143 
 144 
 145 
 146 
 147 

 148 
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Anexo – Tela Pública de Resultado Detalhado  149 
 150 

 151 

 152 
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Anexo – Publicações e Veiculações da Oferta Judicial 153 

 154 

 155 

Anexo – Publicações e Veiculações da Oferta Judicial 156 

 157 

 158 

Anexo – Publicações e Veiculações da Oferta Judicial 159 

 160 
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Publicação dos Leilões em Plataforma publicjud.com.br: 161 

 162 

 163 

 164 
Anexo – Notificação(ões)/Intimação(ões) dos Leilões  165 

(parágrafo único, art. 889 CPC) 166 

 167 
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Anexo – Notificação(ões)/Telegrama(s) com Aviso(s) de Recebimento(s) 168 

 169 

11/12



 

Página 12 de 12 

 

Anexo – Notificação(ões)/Telegrama(s) com Aviso(s) de Recebimento(s) 170 

 171 
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Minuta De Carta De Arrematação 

Venda Pública Oficial do da Justiça Federal da Paraíba - JFPB 

5ª VARA PARAÍBA | JUSTIÇA FEDERAL (22.025), Cnpj: 05.433.643/0001-42 

Registro nº 22.025, Fatura: 3.226/2022  

Data: 08/04/2022, Hora: 12:14:18.  

(Venda Positiva) 

*Para Registro/Averbação na Matrícula Imobiliária junto ao Ofício do Registro de Imóveis. 

 

A Plataforma Online de Vendas Públicas, www.LeiloeiroPublico.com.br e como assistente técnico responsável o Leiloeiro Oficial, 

Cristiano da Rosa Schöntag, matrícula profissional AARC/328 do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC), do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC) e das respectivas Juntas Comerciais Estaduais, Fones: (51) 

9.8126.2502, (47) 9.9944.1234 e (48) 9.9804.5050, faz(em) saber que de acordo com a regular determinação do(a) Excelentíssimo(a) 

Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal e pelos termos do Edital Público, que ficam incorporados por adesão a este Instrumento, 

amplamente divulgados em Jornais Eletrônicos e de Grande Circulação, levou(aram) em Venda Pública Oficial do da Justiça Federal 

da Paraíba - JFPB 5ª VARA PARAÍBA | JUSTIÇA FEDERAL (22.025), Cnpj: 05.433.643/0001-42 Registro nº 22.025, Fatura: 3.226/2022 

Data: 08/04/2022, Hora: 12:14:18. (Venda Positiva), o(s) bem(ns) abaixo descrito(s): 

Lote Descrição do(s) Lote(s) Arrematado(s) Taxa Pública Valor Arremate 

002 

JOÃO PESSOA (PB): IMÓVEL 257,00 m²   Matrícula Imobiliária 8.737 (1º 

ORI – João Pessoa (PB)): Casa nº 379 situada na Avenida Beaurepaire Rohan, 

desta Capital, construída, de tijolos, taipa e coberta de telhas em terreno foreiro 

aos herdeiros de João da Silva Guimaraes Ferreira, medindo 5,50 metros de 

largura na frente por 30,00 metros de fundos.   Informações do laudo de 

Avaliação e Penhora: “Em vistoria realizada no local constatei que no imóvel 

funciona atualmente a Empresa CorttFlex Almofadas (locatário). O imóvel é 

constituído de um extenso galpão com um banheiro no piso térreo e de um 

galpão com menor dimensão no 1ª andar. Terreno medindo 5,50 metros de 

largura na frente e fundos por 54,00 metros de comprimento de ambos os lados 

(257,00 m²).”  Consulta Processual Originária: Autos: 0001106-

73.2011.4.05.8200, 5ª Vara Federal da Paraíba, Exequente: Fazenda Nacional, 

Executado(a): Vieira Calcados Ltda, Executado(a): Genildo Vieira De Andrade.   

Da Atualização da Avaliação do Bem: O cálculo fora efetivado no site da 

Corregedoria Regional/Federal de Justiça.   

R$ 7.700,00 R$ 154.000,00* 

O(s) imóvel(is) foi(ram) arrematado(s) pelo(a)(s) Arrematante(s)/Comprador(a)(es), DIEGO AUGUSTO ORANE, Nacionalidade: 

Brasileira, Profissão: Advogado, Número do CPF: 045.007.434-05, RG, Identidade: 2349826 ITEP/RN, Data de Nascimento: 30438, 

Endereço: Rua Dr. Julio Resende, 44, Ap.501, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP:59056-340, Telefones: (84)994073716, Telefones: 

(84)99407-3716, E-mail: diegoorane@yahoo.com.br, Estado Civil: Casado(a), Regime de Casamento: Comunhão Parcial de Bens, 

Data do Casamento: 41235, Nome do Cônjuge: SORAYA MARIZ MAIA PEÇANHA, CPF do Cônjuge: 046.616.254-55, RG, Identidade 

do Cônjuge: 2193887 ITEP/RN, Nacionalidade do Cônjuge: , Data Nascimento do Cônjuge: 30420, Profissão do Cônjuge: Servidora 

Publica, Telefones do Cônjuge: (84)99481-0532, E-mail do Cônjuge: sorayamariz@hotmail.com, pelo valor de R$ 154.000,00 em 

seara de Venda Pública e Oficial de forma que o participante assumiu e mantém todos os compromissos e termos do Edital 

Público. 
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*Assim, o Licitante da Maior Oferta Registrada em Venda Judicial, neste lote, formalizou para pagar o seu Arremate de R$ 

154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil  reais) de Forma Mista, ou seja, com um Sinal/Entrada À Vista de 25,00% (vinte e cinco 

por cento) = R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais) e o Saldo Remanescente de 75,00% (setenta e cinco por cento) = 

R$ 115.500,00 (cento e quinze mil e quinhentos reais) através de Depósitos Judiciais em 60 (sessenta) parcelas mensais, 

consecutivas, no valor originário cada uma de R$ 1.925,00 (mil novecentos e vinte e cinco reais) mais as indexações mensais 

previstas. 

 

Da Pretensão de Pagamento Parcelado pelos termos do Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 da Lei n°. 13.105/2015, da 

Portaria da Vara Federal e da Portaria da PGFN, *tudo para apreciação e deferimento do Juízo Federal: O(a) 

Arrematante/Comprador(a) apresentou, por escrito (através de correio eletrônico/e-mail), a pretensão em pagar a sua 

arrematação, de Forma Mista: Parte À Vista (Entrada de 25,00%) e Parte Parcelada (Saldo Remanescente 75,00%), pelos moldes 

legais previstos no Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 do Processo Civil (CPC): “A proposta conterá, em qualquer hipótese, 

oferta de pagamento de pelo menos 25,00% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 

(trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por Hipoteca Do Próprio Bem, quando se tratar de 

imóveis.”, tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. Cada parcela será acrescida de juros equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a partir da data da 

arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1,00% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 

sendo efetuado. O parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa objeto da execução. Se o 

arrematante deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações mensais, o parcelamento será rescindido, vencendo-se 

antecipadamente o saldo devedor, ao qual será acrescido o valor de 50,00% (cinquenta por cento), a título de multa de mora, 

conforme §6º do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

 

Do Compromisso Mensal do(a) Arrematante/Comprador(a) pelos Depósitos Judiciais: Fica consignado que o(a) 

Arrematante/Comprador(a) está cientificado(a) pelo compromisso que recai, exclusivamente, na sua pessoa para a(s) emissão(ões) 

mensal(is) do(s) Depósito(s) Judicial(is) Indexado(s) pelo(s) índice(s) previsto(s) em Edital Público, Auto e Carta de Arrematação. 

Portanto, tem a incumbência de seguir mediante Documento de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais (DJE), utilizando o código 

de receita nº 4396 até a Expedição da Carta de Arrematação ou Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), 

utilizando o código de receita nº 7739 após a expedição da Carta de Arrematação. Obedecerão, ainda, todos os termos da 

Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014. Assim, o procedimento deve ser repetido mensalmente em tantas vezes quantas 

sejam necessárias até a quitação do Saldo Remanescente. Poderá, ainda, antecipar ou até mesmo pagar mais parcelas conforme 

for o seu interesse e desde que respeitado o mínimo de 01 (uma) parcela corrigida e estipulado pela Vara Federal. Em cada 

vencimento fazer um documento simples ou petição e juntar o comprovante de quitação mensal através do e-mail da Vara Federal. 

O parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante processo eletrônico, no sistema E-processo, devendo constar 

no requerimento, cujo modelo consta do Anexo Único, o nome do arrematante, sua inscrição no CPF/CNPJ, o endereço para 

correspondência, o número de prestações, a data da arrematação e o valor a ser parcelado, bem como a quantidade e o valor de 

prestações pagas a título de antecipação. O requerimento de parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro 

exigido nos termos dos arts. 7º e/ou 8º da Portaria (PGFN). No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, 

ainda, a identificação do executado, o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das inscrições em 
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dívida ativa, bem como as cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da carta de arrematação 

(Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro de 2014).   

 

Da(s) Taxa(s) da(s) Venda(s) Pública(s) do Leiloeiro: O(s) Arrematante(s)/Comprador(es) recebeu(ram) a(s) Guia(s) Judicial(is) 

para quitação do(s) seu(s) compromisso(s) com o(s) recolhimento(s) integral(is) e à vista da(s) Taxa(s) Oficial(is) da(s) Venda(s) pela 

Plataforma Online de Vendas Públicas conforme consta no campo denominado “Taxa Pública” da Nota de Venda e Liquidação 

(NVL) ou da Carta de Arrematação (CA). Conforme previsão da Justiça Federal tal(is) valor(es) será(ão) creditado(s) em Conta 

Bancária do Leiloeiro Público no momento da Homologação da Arrematação Judicial pelo que se indica, desde logo, os dados do 

Banco Bradesco (237), Agência Álvaro Carvalho: 3455, Conta Oficial: 69.999-3, Titular: Cristiano Schontag Leiloeiro Público Oficial, 

CNPJ e Chave PIX: 28.718.623/0001-13. 

 

Contatos para Retirada dos Bens e dos Documentos: A data para a retirada dos documentos do bem/lote a partir da 

expedição/assinatura da Carta de Arrematação ou outra data determinada pelo Juízo. Obrigatório o ajuste de horário Autos 

0001106-73.2011.4.05.8200, 5ª Vara Federal - Pb (Juíza Federal Substituta), Rua João Teixaira de Carvalho, 480, 3º Andar, Conjunto 

Pedro Godim, Capital, João Pessoa/PB- CEP: 58031-900. E-mail: 5vara@jfpb.jus.br. **Sempre copiar e-mails escritos para Vara 

Federal ou Peticionar em Autos Judiciais por intermédio de advogado. **Sempre copiar e-mails escritos para Vara Federal ou 

Peticionar em Autos Judiciais por intermédio de advogado. 

 

Disposições Finais: Eventuais valores recebidos (garantidores/liquidantes) foram mantidos em Conta Oficial para a(s) 

subsequente(s) quitação(ões) da(s) Guia(s) Judicial(is) comprobatória(s) e que identifica(m) o(s) depositante(s), o(s) bem(ns) 

arrematado(s) e os dados processuais. Demais valores que tenham sido creditados/liquidados através dos boletos do Poder 

Judiciário, denominadas Guia(s) Judicial(is), então, deverão ser confirmadas e conciliadas pelo responsável da área competente do 

Tribunal ou da Vara de Justiça a fim de atestarem suas quitações.  

 

E para comprovar a transferência da propriedade (Definitiva ou Resolúvel) e dos direitos sobre os bens descritos, determinou-se 

a expedição da presente Minuta de Carta de Arrematação da Venda Pública em favor do supra qualificado(s) Arrematante(s) 

Comprador(es). Autorizamos, assim, que as demais etapas para liberações e transferências dos bens arrematados sejam procedidas 

nos termos do Edital Público de Leilões Judiciais.  

 

Documento Digital, Capital, em 08/04/2022.   

[*ARREMATANTE ONLINE: AUTENTICADO PELA CRIPTOGRAFIA DE 

SENHA E DADOS DO SISTEMA LEILOEIRO PÚBLICO – LOG DE SISTEMA*] 

Cristiano da Rosa Schöntag 

Leiloeiro Público Oficial, Fé Pública por Lei Federal 

Matrícula AARC/328, Certificação Digital  

(Chaves Públicas Brasileiras, ICP-Brasil)  

 Assinatura do Arrematante 

 

 

 

Nesta data conferi e eu, _____________________________________________ (escrivão), Escrivão Federal, subscrevo. 

 

 

_________________________________________________________________ 

Juiz(a) Federal 
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06 AUTOR

07 RÉU

08 BASE DE CÁLCULO 09 ALÍQUOTA

20

%

10 PERÍODO DE APURAÇÃO

11 NÚMERO DO CPF OU CNPJ
DO CONTRIBUINTE

12 CÓDIGO DA RECEITA

13 NÚMERO DO PROCESSO

14 N° DE REFERÊNCIA

DATA DE VENCIMENTO15

VALOR PRINCIPAL16

VALOR DA MULTA17
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E/OU OUTROS

18

VALOR TOTAL19
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Documento para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
MINISTÉRIO DA FAZENDA

DIOGO AUGUSTO ORANE / 84 - 099407761

PB 005 000099

RECEITA FEDERAL

VIEIRA CALCADOS LTDA

0,00 0,00

15/04/2022

4396

00011067320114058200

20/04/2022

38.500,00

0,00

0,00

38.500,00

37
.0

03
 v

05
1º

 V
ia

: D
oc

um
en

to
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e 
ca

ix
a

0548.635.00000560 -7

045.007.434-05

Data de Emissão: 15/04/2022 - Hora: 16:19:47 #10

Para pagamento desta guia através de TED Judicial, utilize o ID - Identificador de Depósito n°:

120548000022204154

Pagável somente nas agências da
Caixa Econômica Federal

Administrativa Competente - DJE
à Ordem e a Disposição da Autoridade Judicial ou
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 5ª VARA FEDERAL, ESTADO DA PARAÍBA. 

Autos: 0001106-73.2011.4.05.8200  

Exequente: Fazenda Nacional  

Executado(a): Vieira Calcados Ltda  

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade 

Prestação de Contas da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is) para Apreciação e Deferimento 

(+) Resultados Positivos 

A Plataforma Online de Vendas Públicas, www.LeiloeiroPublico.com.br, através dos oficial técnico Leiloeiro Público, 

Sr. Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, sob o número matrícula 

AARC/328, telefones: (51) 9.8126.2502, (48) 9.9804.5050, (47) 9.9944.1234 e e-mail: contato@leiloeiropublico.com.br, 

nomeado Leiloeiro Público Oficial e na estrita condição de Auxiliar da Justiça, vêm respeitosamente perante Vossa 

Excelência, juntar a Rerratificação da Prestação de Contas da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is) Do(s) Bem(ns) 

Penhorado(s) no(s) Processo(s) Supracitado(s) cujos Resultados foram Positivos pelos resumos e métricas 

abaixo descritos para Apreciação e Deferimento da Arrematação para solucionar a Causa uma vez que o Princípio 

da Satisfação do Direito do Exequente foi atendido. 

Da Pretensão de Pagamento Parcelado pelos termos do Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 da Lei n°. 

13.105/2015, *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal: O(a) Arrematante/Comprador(a) 

apresentou, por escrito (através de correio eletrônico/e-mail), a pretensão em pagar a sua arrematação, de Forma 

Mista: Parte À Vista (Entrada de 25,00%) e Parte Parcelada (Saldo Remanescente 75,00%), pelos moldes legais 

previstos no Inciso II e parágrafo § 1º do artigo 895 do Processo Civil (CPC): “A proposta conterá, em qualquer 

hipótese, oferta de pagamento de pelo menos 25,00% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante 

parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por Hipoteca Do 

Próprio Bem, quando se tratar de imóveis.”, tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. Cada parcela 

será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), 

acumulada mensalmente, calculados a partir da data da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 

1,00% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. O parcelamento do valor 

da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa objeto da execução. Se o arrematante deixar de pagar no 

vencimento quaisquer das prestações mensais, o parcelamento será rescindido, vencendo-se antecipadamente o 

saldo devedor, ao qual será acrescido o valor de 50,00% (cinquenta por cento), a título de multa de mora, conforme 

§6º do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
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Do Compromisso Mensal do(a) Arrematante/Comprador(a) pelos Depósitos Judiciais: Fica consignado que o(a) 

Arrematante/Comprador(a) está cientificado(a) pelo compromisso que recai, exclusivamente, na sua pessoa para a(s) 

emissão(ões) mensal(is) do(s) Depósito(s) Judicial(is) Indexado(s) pelo(s) índice(s) previsto(s) em Edital Público, Auto 

e Carta de Arrematação. Portanto, tem a incumbência de seguir mediante Documento de Depósitos Judiciais e 

Extrajudiciais (DJE), utilizando o código de receita nº 4396 até a Expedição da Carta de Arrematação ou 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), utilizando o código de receita nº 7739 após a 

expedição da Carta de Arrematação. Obedecerão, ainda, todos os termos da Portaria PGFN Nº 79, de 03 fevereiro 

de 2014. Assim, o procedimento deve ser repetido mensalmente em tantas vezes quantas sejam necessárias até a 

quitação do Saldo Remanescente. Poderá, ainda, antecipar ou até mesmo pagar mais parcelas conforme for o seu 

interesse e desde que respeitado o mínimo de 01 (uma) parcela corrigida e estipulado pela Vara Federal. Em cada 

vencimento fazer um documento simples ou petição e juntar o comprovante de quitação mensal através do e-mail 

da Vara Federal. O parcelamento do valor da arrematação será formalizado mediante processo eletrônico, no sistema 

E-processo, devendo constar no requerimento, cujo modelo consta do Anexo Único, o nome do arrematante, sua 

inscrição no CPF/CNPJ, o endereço para correspondência, o número de prestações, a data da arrematação e o valor 

a ser parcelado, bem como a quantidade e o valor de prestações pagas a título de antecipação. O requerimento de 

parcelamento deve conter o comprovante de protocolo do registro exigido nos termos dos arts. 7º e/ou 8º da 

Portaria. No processo referente ao parcelamento da arrematação devem constar, ainda, a identificação do executado, 

o montante da dívida quitada com a indicação dos respectivos números das inscrições em dívida ativa, bem como as

cópias da avaliação judicial do bem leiloado, do resultado da hasta pública e da carta de arrematação (Portaria PGFN 

Nº 79, de 03 fevereiro de 2014).  

Da(s) Taxa(s) da(s) Venda(s) Pública(s) do Leiloeiro: O(s) Arrematante(s)/Comprador(es) recebeu(ram) a(s) Guia(s) 

Judicial(is) para quitação do(s) seu(s) compromisso(s) com o(s) recolhimento(s) integral(is) e à vista da(s) Taxa(s) 

Oficial(is) da(s) Venda(s) pela Plataforma Online de Vendas Públicas conforme consta no campo denominado “Taxa 

Pública” da Nota de Venda e Liquidação (NVL) ou da Carta de Arrematação (CA). Conforme previsão da Justiça Federal 

tal(is) valor(es) será(ão) creditado(s) em Conta Bancária do Leiloeiro Público no momento da Homologação da 

Arrematação Judicial pelo que se indica, desde logo, os dados do Banco Bradesco (237), Agência Álvaro 

Carvalho: 3455, Conta Oficial: 69.999-3, Titular: Cristiano Schontag Leiloeiro Público Oficial, CNPJ e Chave 

PIX: 028.718.623/0001-13. 

Disposições Finais: Eventuais valores recebidos (garantidores/liquidantes) foram mantidos em Conta Oficial para a(s) 

subsequente(s) quitação(ões) da(s) Guia(s) Judicial(is) ou Documento(s) para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à 

Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente – DJE comprobatória(s) e que 

identifica(m) o(s) Arrematante(s) Depositante(s), o(s) bem(ns) arrematado(s) e os dados processuais. Assim, tal(is) 

valor(es) deverão ser confirmadas e conciliadas pelo responsável da área competente do Tribunal ou da Vara Federal 

a fim de se atestarem suas quitações. 
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Consolidações: 

1) Lote(s) Penhorado(s) e Ofertado(s): 02

2) Lote(s) Vendido(s)/Arrematado(s): 01

3) Lote(s) Não Vendido(s), Negativo(s)/Deserto(s): 01

4) Alcance Oferta x Venda x Incremento: 50,00% com incremento de 76,00% sobre valor mínimo

5) Quantidade de Lance(s) Registrado(s): 71 lance(s) sucessivamente registrado(s)

6) Quantidade de Atendimento(s)/Acesso(s) de Interessado(s)/Visitante(s): 441

7) Taxa Pública do Leiloeiro em repassar após Homologação: R$ 7.700,00* (Depósito Judicial ou DJE p/ Conciliar)

8) Valor Total do Lote 001: R$ 154.000,00*

9) À Vista = Sinal/Garantidor 25,00% (Art. 895, II, § 1º, CPC): R$ 38.500,00*  (Depósito Judicial ou DJE p/ Conciliar)

10) Parcelado = Saldo Remanescente 75,00% em até 60 vezes + Indexador: R$ 115.500,00*

11) Valor das Parcelas Mensais em 60 vezes: R$ 1.925,00*+ Indexador

12) *Tudo para Apreciação e Deferimento do Juízo Federal. 

Anexos: 

• Documento 1, Petição com informações gerais da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is).

• Documento 2, Auto de Arrematação “Positivo” da(s) Venda(s) Direta(s) Judicial(is).

• Documento 3, Guia(s) Judicial(is) emitida(s) para recolhimento(s) da(s) Arrematação(ões). (Em Conciliar)

• Documento 4, Auto De Alienação e/ou Carta(s) de Arrematação(ões) (para uso subsidiário, se for o caso).

• Demais informações, descritivos, fotos e dados: Clique aqui para acessar.

Firmamo-nos fraternalmente, 

Termos Pedimos 

Acolhida e Deferimento. 

Documento Eletrônico em 07/04/2022. 

Cristiano da Rosa Schöntag 

Leiloeiro Público Oficial 

Fé Pública por Lei Federal 

Matrícula AARC/328 

Certificação Digital 

(Chaves Públicas Brasileiras, ICP-Brasil) 
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): comprovante de documento
enviado.

 

Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E C I S Ã O

 O corretor/leiloeiro credenciado junto à unidade judiciária, por meio da petição constante no  , apresentou 1) ID 4058200.9922073
 referente à venda do bem penhorado descrito no item 2 do auto de avaliação registrado no   ID AUTO DE ALIENAÇÃO

 (  de forma parcelada, além dos comprovantes de4058200.6476280 Matrícula Imobiliária 8737 do Cartório Carlos Ulysses),
depósitos do produto da alienação e da taxa de corretagem. O referido Imóvel foi adquirido por     DIEGO AUGUSTO ORANE ,

  C P F :  0 4 5 . 0 0 7 . 4 3 4 - 0 5 .

2 ) Inicialmente, importante destacar que a presente ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR
(ART. 880, CPC) foi autorizada judicialmente, nos termos da decisão judicial registrada no ID 

 . 4058200.9100286

3) No caso em tela, observa-se que o referido BEM PENHORADOteve a sua venda negociada PELO
VALOR de R$  , conforme informa o mencionado154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil reais)
AUTO DE ALIENAÇÃO  ), tendo sido depositado  (ID 4058200.9796737 25% desse valor (ID 

 e o restante a ser ajustado de  )4058200.9894432 forma parcelada, nos termos da Portaria 79/2014, da
 .P G F N

 Nesse sentido, considerando a avaliação do(s) bem(ns) penhorado(s) no importe de 4) R$ 175.000,00 (
 e que o valor ofertado na negociação foi superior a  cento e setenta e cinco mil reais) 50% (cinquenta

 do valor da avaliação, verifica-se que o valor oferecido pelo(s) mencionado bem não pode serpor cento)
considerado vil, uma vez que é superior ao mínimo estipulado em decisão judicial, em atenção à regra
processual esculpida no art.  891, parágrafo único, do CPC

 Portanto, considerando o teor do  , devidamente assinado pelo5) AUTO DE ALIENAÇÃO
corretor/leiloeiro credenciado e o respectivo adquirente, em conformidade como os parâmetros definidos
em decisão proferida nos presentes autos, HOMOLOGO A ALIENAÇÃO POR INICIATIVA

 , referente ao PARTICULAR de forma PARCELADA BEM PENHORADO nas páginas 76 a 79 do
Id  4058200.2780024 (   Matrícula Imobiliária 8.737, no Cartório Carlos Ulysses : Casa nº 379 situada na Avenida

 Beaurepaire Rohan, desta Capital, construída, de tijolos, taipa e coberta de telhas em terreno foreiro aos herdeiros de João
 , nos termos do             da Silva Guimarães Ferreira, medindo 5,50 metros de largura na frente por 30,00 metros de fundos)

a r t .  8 8 0 ,  § 2 º .

 Ato contínuo,  , no prazo de 15 (quinze) dias, observando-se as6) notifique-se o adquirente para
condições de parcelamento previstas na portaria nº 79/2014, da PGFN, dirigir-se à Procuradoria da
Fazenda Nacional para fins de regularização do parcelamento requerido na alienação.

7) Após concordância da Procuradoria da Fazenda Nacional, em processo administrativo específico
relacionado ao parcelamento do saldo remanescente referente à alienação em comento, e devidamente
comunicada nos presentes autos, expeça-se a  e o respectivo CARTA DE ALIENAÇÃO MANDADO

 , caso seja necessário. Importante ressaltar que o exequente será credor doDE IMISSÃO DE POSSE
adquirente, quando o próprio bem alienado passará a garantir o débito, através de hipoteca ou alienação
fiduciária,   constituindo-se o adquirente como fiel depositário do bem. 
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 Após,  e o  para, no prazo de 15 (quinze) dias, 8) intime-se o exequente leiloeiro informar os dados
 para a conversão em renda, ou, eventualmente, dados bancários para transferência dosnecessários

v a l o r e s  d e p o s i t a d o s .

 Fornecidas as informações requisitadas acima,  à instituição bancária competente (CEF) para9) oficie-se
que proceda à referida conversão/transferência de valores. 

 Após a conversão dos referidos valores,  para se pronunciar sobre o adimplemento10) vista ao exequente
da obrigação ou para juntar demonstrativo da dívida remanescente, devendo nesse ultimo caso, no prazo
de 15 (quinze) dias, indicar novos bens de propriedade do executado passíveis de penhora. No caso de
imóveis, o requerimento deverá ser instruído com a certidão atualizada do cartório imobiliário
competente, quanto à matrícula/registro (menos de noventa dias de emissão), sob pena de indeferimento
d e  p l a n o .

 Havendo dívida remanescente e nada sendo requerido, determino a 11) SUSPENSÃO do curso da
 , nos termos do art. 40,  da lei nº. 6.830/80.execução por 01 (um) ano caput,

 Decorrido o prazo de suspensão,  -se os autos  na distribuição,12) ARQUIVEM SEM BAIXA
independente de nova intimação, conforme o disposto no art. 40, §2º da Lei nº 6.830/80.

 Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente13)
para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na forma

 do art. 40, § 4º da Lei nº 6.830/80.  

 Intime-se.14)

 Cumpra-se.15)

 

João Pessoa/PB, data de validação no sistema.

 

JUIZ(A)  FEDERAL

(assinado eletrônicamente)
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E C I S Ã O

 O corretor/leiloeiro credenciado junto à unidade judiciária, por meio da petição constante no  , apresentou 1) ID 4058200.9922073
 referente à venda do bem penhorado descrito no item 2 do auto de avaliação registrado no   ID AUTO DE ALIENAÇÃO

 (  de forma parcelada, além dos comprovantes de4058200.6476280 Matrícula Imobiliária 8737 do Cartório Carlos Ulysses),
depósitos do produto da alienação e da taxa de corretagem. O referido Imóvel foi adquirido por     DIEGO AUGUSTO ORANE ,

  C P F :  0 4 5 . 0 0 7 . 4 3 4 - 0 5 .

2 ) Inicialmente, importante destacar que a presente ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR
(ART. 880, CPC) foi autorizada judicialmente, nos termos da decisão judicial registrada no ID 

 . 4058200.9100286

3) No caso em tela, observa-se que o referido BEM PENHORADOteve a sua venda negociada PELO
VALOR de R$  , conforme informa o mencionado154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil reais)
AUTO DE ALIENAÇÃO  ), tendo sido depositado  (ID 4058200.9796737 25% desse valor (ID 

 e o restante a ser ajustado de  )4058200.9894432 forma parcelada, nos termos da Portaria 79/2014, da
 .P G F N

 Nesse sentido, considerando a avaliação do(s) bem(ns) penhorado(s) no importe de 4) R$ 175.000,00 (
 e que o valor ofertado na negociação foi superior a  cento e setenta e cinco mil reais) 50% (cinquenta

 do valor da avaliação, verifica-se que o valor oferecido pelo(s) mencionado bem não pode serpor cento)
considerado vil, uma vez que é superior ao mínimo estipulado em decisão judicial, em atenção à regra
processual esculpida no art.  891, parágrafo único, do CPC

 Portanto, considerando o teor do  , devidamente assinado pelo5) AUTO DE ALIENAÇÃO
corretor/leiloeiro credenciado e o respectivo adquirente, em conformidade como os parâmetros definidos
em decisão proferida nos presentes autos, HOMOLOGO A ALIENAÇÃO POR INICIATIVA

 , referente ao PARTICULAR de forma PARCELADA BEM PENHORADO nas páginas 76 a 79 do
Id  4058200.2780024 (   Matrícula Imobiliária 8.737, no Cartório Carlos Ulysses : Casa nº 379 situada na Avenida

 Beaurepaire Rohan, desta Capital, construída, de tijolos, taipa e coberta de telhas em terreno foreiro aos herdeiros de João
 , nos termos do             da Silva Guimarães Ferreira, medindo 5,50 metros de largura na frente por 30,00 metros de fundos)

a r t .  8 8 0 ,  § 2 º .

 Ato contínuo,  , no prazo de 15 (quinze) dias, observando-se as6) notifique-se o adquirente para
condições de parcelamento previstas na portaria nº 79/2014, da PGFN, dirigir-se à Procuradoria da
Fazenda Nacional para fins de regularização do parcelamento requerido na alienação.

7) Após concordância da Procuradoria da Fazenda Nacional, em processo administrativo específico
relacionado ao parcelamento do saldo remanescente referente à alienação em comento, e devidamente
comunicada nos presentes autos, expeça-se a  e o respectivo CARTA DE ALIENAÇÃO MANDADO

 , caso seja necessário. Importante ressaltar que o exequente será credor doDE IMISSÃO DE POSSE
adquirente, quando o próprio bem alienado passará a garantir o débito, através de hipoteca ou alienação
fiduciária,   constituindo-se o adquirente como fiel depositário do bem. 
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 Após,  e o  para, no prazo de 15 (quinze) dias, 8) intime-se o exequente leiloeiro informar os dados
 para a conversão em renda, ou, eventualmente, dados bancários para transferência dosnecessários

v a l o r e s  d e p o s i t a d o s .

 Fornecidas as informações requisitadas acima,  à instituição bancária competente (CEF) para9) oficie-se
que proceda à referida conversão/transferência de valores. 

 Após a conversão dos referidos valores,  para se pronunciar sobre o adimplemento10) vista ao exequente
da obrigação ou para juntar demonstrativo da dívida remanescente, devendo nesse ultimo caso, no prazo
de 15 (quinze) dias, indicar novos bens de propriedade do executado passíveis de penhora. No caso de
imóveis, o requerimento deverá ser instruído com a certidão atualizada do cartório imobiliário
competente, quanto à matrícula/registro (menos de noventa dias de emissão), sob pena de indeferimento
d e  p l a n o .

 Havendo dívida remanescente e nada sendo requerido, determino a 11) SUSPENSÃO do curso da
 , nos termos do art. 40,  da lei nº. 6.830/80.execução por 01 (um) ano caput,

 Decorrido o prazo de suspensão,  -se os autos  na distribuição,12) ARQUIVEM SEM BAIXA
independente de nova intimação, conforme o disposto no art. 40, §2º da Lei nº 6.830/80.

 Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente13)
para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na forma

 do art. 40, § 4º da Lei nº 6.830/80.  

 Intime-se.14)

 Cumpra-se.15)

 

João Pessoa/PB, data de validação no sistema.

 

JUIZ(A)  FEDERAL

(assinado eletrônicamente)
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Assinado eletronicamente por: 
HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA - Magistrado
Data e hora da assinatura: 10/05/2022 12:48:35
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

 

C E R T I D Ã O

 que intimei o Senhor Diego Orane, na qualidade de alienante do imóvel, através deCERTIFICO
mensagem eletrônica conforme comprovante a seguir:

. Dou fé.

 João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  ) assinado eletronicamente
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Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 11/05/2022 11:24:57
Identificador: 4058200.9934872
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 13/05/2022 07:43, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Decisão
registrado em 10/05/2022 12:48 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 22051012483520100000009956038

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 13/05/2022 07:43 - Seção Judiciária da Paraíba.
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 4058200.9980718
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO

 0001106-73.2011.4.05.8200 PROCESSO Nº: -  EXECUÇÃO FISCAL
 F A Z E N D A  N A C I O N A LE X E Q U E N T E :

 G E N I L D O  V I E I R A  D E  A N D R A D E  e  o u t r oE X E C U T A D O :
 ( J U I Z  F E D E R A L  T I T U L A R )5 ª  V A R A  F E D E R A L  -  P B

 : DEVEDOR(ES) SANTANA VENÂNCIO DA SILVA ANDRADE, CPF 048.549.694-15, na qualidade de cônjuge do
executado GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e coproprietária do imóvel penhorado

 : CIÊNCIA DA DECISÃO ID  FINALIDADE  .4058200.9923103  

 O corretor/leiloeiro credenciado junto à unidade judiciária, por meio da petição constante no  ,1) ID 4058200.9922073
apresentou  referente à venda do bem penhorado descrito no item 2 do auto de avaliação registrado no  AUTO DE ALIENAÇÃO
ID  (  de forma parcelada, além dos comprovantes de4058200.6476280 Matrícula Imobiliária 8737 do Cartório Carlos Ulysses),
depósitos do produto da alienação e da taxa de corretagem. O referido Imóvel foi adquirido por     DIEGO AUGUSTO ORANE ,

  C P F :  0 4 5 . 0 0 7 . 4 3 4 - 0 5 .

 ) Inicialmente, importante destacar que a presente ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR (ART. 880, CPC) foi2
autorizada judicialmente, nos termos da decisão judicial registrada no  . ID 4058200.9100286

 No caso em tela, observa-se que o referido BEM PENHORADOteve a sua venda negociada PELO VALOR de R$ 3) 154.000,00
 , conforme informa o mencionado AUTO DE ALIENAÇÃO  ),(cento e cinquenta e quatro mil reais) (ID 4058200.9796737

tendo sido depositado   e o restante a ser ajustado de 25% desse valor (ID  )4058200.9894432 forma parcelada, nos termos da
 .P o r t a r i a  7 9 / 2 0 1 4 ,  d a  P G F N

 Nesse sentido, considerando a avaliação do(s) bem(ns) penhorado(s) no importe de 4) R$ 175.000,00 ( cento e setenta e cinco
 e que o valor ofertado na negociação foi superior a   do valor da avaliação, verifica-se que omil reais) 50% (cinquenta por cento)

valor oferecido pelo(s) mencionado bem não pode ser considerado vil, uma vez que é superior ao mínimo estipulado em decisão
judicial, em atenção à regra processual esculpida no art. 891, parágrafo único, do CPC

 Portanto, considerando o teor do  , devidamente assinado pelo corretor/leiloeiro credenciado e o5) AUTO DE ALIENAÇÃO
respectivo adquirente, em conformidade como os parâmetros definidos em decisão proferida nos presentes autos, HOMOLOGO

 , referente ao A ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR de forma PARCELADA BEM PENHORADO nas páginas
76 a 79 do Id  4058200.2780024 (   Matrícula Imobiliária 8.737, no Cartório Carlos Ulysses : Casa nº 379 situada na Avenida

 Beaurepaire Rohan, desta Capital, construída, de tijolos, taipa e coberta de telhas em terreno foreiro aos herdeiros de João da
 , nos termos do art. 880, §2º.             Silva Guimarães Ferreira, medindo 5,50 metros de largura na frente por 30,00 metros de fundos)

 Ato contínuo,  , no prazo de 15 (quinze) dias, observando-se as condições de parcelamento6) notifique-se o adquirente para
previstas na portaria nº 79/2014, da PGFN, dirigir-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para fins de regularização do
parcelamento requerido na alienação.

 Após concordância da Procuradoria da Fazenda Nacional, em processo administrativo específico relacionado ao7)
parcelamento do saldo remanescente referente à alienação em comento, e devidamente comunicada nos presentes autos,
expeça-se a  e o respectivo  , caso seja necessário. ImportanteCARTA DE ALIENAÇÃO MANDADO DE IMISSÃO DE POSSE
ressaltar que o exequente será credor do adquirente, quando o próprio bem alienado passará a garantir o débito, através de
hipoteca ou alienação fiduciária,   constituindo-se o adquirente como fiel depositário do bem. 

 Após,  e o  para, no prazo de 15 (quinze) dias,  para a conversão8) intime-se o exequente leiloeiro informar os dados necessários
em renda, ou, eventualmente, dados bancários para transferência dos valores depositados.

 Fornecidas as informações requisitadas acima,  à instituição bancária competente (CEF) para que proceda à referida9) oficie-se
c o n v e r s ã o / t r a n s f e r ê n c i a  d e  v a l o r e s .  

 Após a conversão dos referidos valores,  para se pronunciar sobre o adimplemento da obrigação ou para10) vista ao exequente
juntar demonstrativo da dívida remanescente, devendo nesse ultimo caso, no prazo de 15 (quinze) dias, indicar novos bens de
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propriedade do executado passíveis de penhora. No caso de imóveis, o requerimento deverá ser instruído com a certidão
atualizada do cartório imobiliário competente, quanto à matrícula/registro (menos de noventa dias de emissão), sob pena de
i n d e f e r i m e n t o  d e  p l a n o .

 Havendo dívida remanescente e nada sendo requerido, determino a  ,11) SUSPENSÃO do curso da execução por 01 (um) ano
n o s  t e r m o s  d o  a r t .  4 0 ,   d a  l e i  n º .  6 . 8 3 0 / 8 0 .c a p u t ,

 Decorrido o prazo de suspensão,  -se os autos  na distribuição, independente de nova intimação,12) ARQUIVEM SEM BAIXA
c o n f o r m e  o  d i s p o s t o  n o  a r t .  4 0 ,  § 2 º  d a  L e i  n º  6 . 8 3 0 / 8 0 .

 Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente para, no prazo de 1013)
 (dez) dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na forma do art. 40, § 4º da Lei nº 6.830/80.  

 Intime-se.14)

 Cumpra-se.15)

NATUREZA DA DÍVIDA  Débito referente as cdas abaixo ( IRPJ, AUTO E INFRAÇÃO)::

  

42210000386-08; 42210000367-97; 42410001818-46; 4261000618760;42610006188-41; 42610006189-22; 42610006190-66;
4 2 7 1 0 0 0 0 2 4 2 - 8 0  e  4 2 7 1 0 0 0 2 4 3 - 6 1 .

 

   

       : SEDE DO JUÍZO Seção Judiciária da Paraíba - 5ª Vara Federal - Edifício DCT (Duo Corporate Tower) - 2º andar - Torre
Sul. Rod. Governador Antonio Mariz, 2051, Loteamento Oceania III, João Pessoa (próximo à Faculdade ASPER).

 Telefones:2108-4024 e 993803243 ( whatsapp). Atendimento de 09:00 as 16:00 horas.

 : Publicado uma vez no Diário Oficial Eletrônico da Justiça Federal da 5ª RegiãoPUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL
(disponível em  ), nos termos da Resolução nº 29/2011 do Tribunal Regional Federal dahttps://www.trf5.jus.br/diarioeletinternet/
5ª Região, e afixado na Sede do Juízo, no local de costume, conforme art. 22, da Lei 6.830/80.

João Pessoa - PB, (data de validação no sistema)

(  )assinado eletronicamente
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)                       5ª VARA FEDERAL - PB
         VENDA DIRETA- CUMPRIR COM PRIORIDADE

MANDADO DE INTIMAÇÃO

O Juízo Federal da 5ª Vara, na forma da lei etc,  a qualquer Oficial de Justiça Avaliador a quem for esteMANDA
apresentado, passado nos autos em epígrafe que, em seu cumprimento, dirija-se ao(s) endereço(s) indicado(s) ou a
outro local e, sendo aí:

    VIEIRA CALÇADOS LTDA, CNPJ 01.443.979/0001-35, na pessoa do seu representante legal e oINTIME:
corresponsável GENILDO VIEIRA DE ANDRADE,  .CPF 791.474.618-53
ENDEREÇO: WhatsApp 83-99315-1277,  endereço  Rua Santos Coelho Neto, nº 307, Manaíra, João Pessoa/PB

 ciência da decisão Id FINALIDADE: 4058200.9923103 a seguir transcrita:

 O corretor/leiloeiro credenciado junto à unidade judiciária, por meio da petição constante no "1) ID 
 , apresentou  referente à venda do bem penhorado descrito no item 24058200.9922073 AUTO DE ALIENAÇÃO

do auto de avaliação registrado no   ID  ( 4058200.6476280 Matrícula Imobiliária 8737 do Cartório Carlos
 de forma parcelada, além dos comprovantes de depósitos do produto da alienação e da taxa deUlysses),

corretagem. O referido Imóvel foi adquirido por       DIEGO AUGUSTO ORANE , CPF: 045.007.434 - 05.

 ) Inicialmente, importante destacar que a presente ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR (ART. 880,2
CPC) foi autorizada judicialmente, nos termos da decisão judicial registrada no  . ID 4058200.9100286

 No caso em tela, observa-se que o referido BEM PENHORADOteve a sua venda negociada PELO VALOR de3)
R$  , conforme informa o mencionado AUTO DE ALIENAÇÃO 154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil reais)

 ), tendo sido depositado   e o restante a ser(ID 4058200.9796737 25% desse valor (ID  )4058200.9894432
ajustado de  .forma parcelada, nos termos da Portaria 79/2014, da PGFN

 Nesse sentido, considerando a avaliação do(s) bem(ns) penhorado(s) no importe de 4) R$ 175.000,00 ( cento e
 e que o valor ofertado na negociação foi superior a   dosetenta e cinco mil reais) 50% (cinquenta por cento)

valor da avaliação, verifica-se que o valor oferecido pelo(s) mencionado bem não pode ser considerado vil,
uma vez que é superior ao mínimo estipulado em decisão judicial, em atenção à regra processual esculpida
n o  a r t .  8 9 1 ,  p a r á g r a f o  ú n i c o ,  d o  C P C

 Portanto, considerando o teor do  , devidamente assinado pelo corretor/leiloeiro5) AUTO DE ALIENAÇÃO
credenciado e o respectivo adquirente, em conformidade como os parâmetros definidos em decisão proferida
nos presentes autos,  ,HOMOLOGO A ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR de forma PARCELADA
referente ao BEM PENHORADO nas páginas 76 a 79 do Id  4058200.2780024 ( Matrícula Imobiliária 8.737, no

   Cartório Carlos Ulysses : Casa nº 379 situada na Avenida Beaurepaire Rohan, desta Capital, construída, de
  tijolos, taipa e coberta de telhas em terreno foreiro aos herdeiros de João da Silva Guimarães Ferreira,

 , nos termos do art. 880, §2º.           medindo 5,50 metros de largura na frente por 30,00 metros de fundos)

 Ato contínuo,  , no prazo de 15 (quinze) dias, observando-se as condições de6) notifique-se o adquirente para
parcelamento previstas na portaria nº 79/2014, da PGFN, dirigir-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para
fins de regularização do parcelamento requerido na alienação.

 Após concordância da Procuradoria da Fazenda Nacional, em processo administrativo específico7)
relacionado ao parcelamento do saldo remanescente referente à alienação em comento, e devidamente
comunicada nos presentes autos, expeça-se a  e o respectivo CARTA DE ALIENAÇÃO MANDADO DE IMISSÃO

 , caso seja necessário. Importante ressaltar que o exequente será credor do adquirente, quando oDE POSSE
próprio bem alienado passará a garantir o débito, através de hipoteca ou alienação fiduciária, 
constituindo-se o adquirente como fiel depositário do bem. 

 Após,  e o  para, no prazo de 15 (quinze) dias, 8) intime-se o exequente leiloeiro informar os dados necessários
para a conversão em renda, ou, eventualmente, dados bancários para transferência dos valores depositados.

 Fornecidas as informações requisitadas acima,  à instituição bancária competente (CEF) para que9) oficie-se
proceda à refer ida conversão/transferência de valores.  
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 Após a conversão dos referidos valores,  para se pronunciar sobre o adimplemento da10) vista ao exequente
obrigação ou para juntar demonstrativo da dívida remanescente, devendo nesse ultimo caso, no prazo de 15
(quinze) dias, indicar novos bens de propriedade do executado passíveis de penhora. No caso de imóveis, o
requerimento deverá ser instruído com a certidão atualizada do cartório imobiliário competente, quanto à
matrícula/registro (menos de noventa dias de emissão), sob pena de indeferimento de plano.

 Havendo dívida remanescente e nada sendo requerido, determino a 11) SUSPENSÃO do curso da execução
 , nos termos do art. 40,  da lei nº. 6.830/80.por 01 (um) ano caput,

 Decorrido o prazo de suspensão,  -se os autos  na distribuição, independente de12) ARQUIVEM SEM BAIXA
nova intimação, conforme o disposto no art. 40, §2º da Lei nº 6.830/80.

 Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente13)
para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na forma do

 art. 40, § 4º da Lei nº 6.830/80.  

  

 Intime-se.14)

 Cumpra-se."15)

 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: VIDE ANEXO(S)

 Seção Judiciária da Paraíba - 5ª Vara Federal - Edifício DCT - Duo Corporate Towers -ENDEREÇO DO JUÍZO:
Torre Sul - 2º Andar - Rod. Gov. Antonio Mariz, 2051 - Loteamento Oceania III - João Pessoa/PB - CEP: 58034-030
(próximo à Faculdade ASPER). Telefones: (83) 2108-4024 e (83) 99380-3243 (este também atende por  ).WhatsApp

 :  5 v a r a @ j f p b . j u s . b rE n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o  (   )e - m a i l
 : de segunda a sexta-feira,  , Atendimento ao Público (presencial e remoto, pelo Balcão Virtual) exceto feriados das 9h

 .às 16h

 este mandado por ordem deste Juízo Federal da 5ª Vara (Privativa das Execuções Fiscais), devendo serEXPEDI
cumprido por Oficial de Justiça .

Eu, Servidor(a) da 5ª Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba, conferi e subscrevo eletronicamente o
presente mandado, por ordem do(a) MM(ª) Juiz(a) Federal.

João Pessoa, (data de validação no Sistema)

(  )assinado eletronicamente

2/2

22051816060988200000010009861
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

C E R T I D Ã O

 que as partes foram cientificadas acerca do inteiro teor do EDITAL expedido neste feitoCERTIFICO
eletrônico mediante publicação no DJe - Diário Eletrônico do e. TRF-5ª Região, disponível em 

 . Dou fé.19/05/2022

João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  ) assinado eletronicamente
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): ofício- Carlos Ulysses. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81520224354176

Nome original: OFÍCIO Nº 682-2022.pdf

Data: 20/05/2022 09:53:07

Remetente: 

WALTER ULYSSES DE CARVALHO

a) 06.916-1  -  1º Tabelionato de Notas e de Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de João Pessoa (Zona Sul)

Tribunal de Justiça da Paraíba

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Resposta ao Ofício, datado de 09 05 2022, referente ao processo nº 0001106-73.20

11.4.05.8200.
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outro
5ª VARA FEDERAL - PB (JUIZ FEDERAL TITULAR)

CERTIDÃO

            Certifico que, no dia 26 de maio de 2022, compareci à Rua  Santos Coelho Neto, nº 307, Manaíra,
nesta Capital, onde fui informada pela esposa do executado, Srª Santana, que o representante legal do
executado reside em um sítio no interior do Estado e que esporadicamente comparece em João Pessoa.
Nesta oportunidade, informou-me o seu nº de WhatsApp, (83) 9315-1277. Dessa forma, cientifiquei
Vieira Calçados LTDA através desse número de WhatsApp do inteiro teor do Expediente e Documentos
anexos. Certifico, ainda, que enviei o Termo de Encaminhamento, Expediente e Documentos anexos,
onde visualizou a mensagem, mas até esta data não   acusou o seu recebido e nem atende as ligações,
conforme Documento de Comprovação em anexo. Dou fé.

1/1

22060610072424200000010111343

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
GEIZA ARAUJO DE SA MENEZES - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 06/06/2022 10:28:49
Identificador: 4058200.10081737
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

Firefox about:blank

1 of 4 06/06/2022 10:261/4



Firefox about:blank

2 of 4 06/06/2022 10:262/4



Firefox about:blank

3 of 4 06/06/2022 10:263/4



Firefox about:blank

4 of 4 06/06/2022 10:264/4

22060610271883100000010111344

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
GEIZA ARAUJO DE SA MENEZES - Oficial de Justiça
Data e hora da assinatura: 06/06/2022 10:28:49
Identificador: 4058200.10081738
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
 0001106-73.2011.4.05.8200 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

CERTIDÃO

             Certifico que, no dia 26 de maio de 2022, compareci à Rua  Santos Coelho Neto, nº 307, Manaíra,
nesta Capital, onde fui informada pela esposa do executado, Srª Santana, que o representante legal do
executado reside em um sítio no interior do Estado e que esporadicamente comparece em João Pessoa.
Nesta oportunidade, informou-me o seu nº de WhatsApp, (83) 9315-1277. Dessa forma, cientifiquei
Genilson Vieira de Andrade através desse número de WhatsApp do inteiro teor do Expediente e
Documentos anexos. Certifico, ainda, que enviei o Termo de Encaminhamento, Expediente e Documentos
anexos, onde visualizou a mensagem, mas até esta data não   acusou o seu recebido e nem atende as
ligações, conforme Documento de Comprovação em anexo. Dou fé.
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS  E CERTIDÃO

CERTIFICO que anexo ao presente feito eletrônico o(s) documento(s) encaminhados por mensagem
eletrônica   pelo  referentes à informações sobre o   parcelamento do valor daSr. Diego Augusto Orane
alienação  enviados pela PGFN,  além do comprovante de pagamento da primeira parcela efetuada através
de depósito judicial, enquanto aguarda a expedição da carta de alienação, documento solicitado pela
PGFN para concluir o parcelamento. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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Remetente
REGULARIZE

Data
19-05-2022 11:28:32

Assunto
Parcelamento de Arrematação. Requerimento de Protocolo nº 01234682022. Orientações.

Anexo

 DJE maio-2022 Diego Augusto Orane.pdf

Conteúdo
Prezado Diego,

Em atenção ao Requerimento de protocolo nº 01234682022, informa-se que para prosseguimento do cadastramento do parcelamento
de arrematação é necessário que já se tenha posse da Carta de Arrematação. A Carta deverá ser averbada no respectivo Cartório de
Registro Imóveis, a �m de que �que como garantia do parcelamento, conforme estabelecido no Art. 7º da  Portaria PGFN nº 79/2014.
Assim, até que a Carta venha ser expedida pelo Justiça Federal deve-se continuar recolhendo as parcelas na CEF, por meio de DJE, no
código 4396, e na conta judicial nº 0548.635.00000560-7, que foi a conta na qual fez-se o depósito do valor correspondente a
entrada. Em anexo, segue o DJE já com os dados para o recolhimento da parcela de maio/2022. As demais parcelas ( junho em diante)
podem ser solicitadas ao atendimento ao contribuinte desta Regional através do e-mail atendimento.prfn5regiao@pgfn.gov.br.
Havendo qualquer outra dúvida, pode-se utilizar o mesmo e-mail para informações adicionais, inclusive para envio da Carta de
Arrematação quando for expedida.

Att

Emmanuel Jackson A M de Melo

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 5ª Região

Apoio da Dívida da Ativa

REF. 785e886061508e472a27883e26d4bc97

BRASIL

Olá…
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16/05/2022 16:15 :: e-CAC :: Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional : Histórico do Requerimento na PGFN

https://www2.pgfn.fazenda.gov.br/ecac/contribuinte/loginJwt.jsf?fn=historicoRequerimento&r=20220156400&token=eyJhbGciOiJSUzI1NiJ9.eyJq… 1/1

«

Ministério da Economia 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Histórico do Requerimento na PGFN

16/05/2022 
16:13

Número do Requerimento: 20220156400 (Protocolo: 01234682022)
Unidade da PGFN de análise: QUINTA REGIAO

Data de Registro: 12/05/2022
Serviço: Parcelamento de Arrematação

CPF/CNPJ do Requerente: 045.007.434-05
Nome do Requerente: DIEGO AUGUSTO ORANE

Fundamentos do pedido: 

Participei de leilão judicial através do site leiloeiropublico.com.br no dia 04 de abril de 2022 e na ocasião arrematei um 
imóvel localizado na cidade de Joao Pessoa/PB, conforme descriminado na carta de arrematação em anexo, realizei o 
pagamento do sinal correspondente a 25% e pretendo parcelar o saldo em 60 prestações conforme previsão do edital.

Data: 16/05/2022 16:13:40
Situação: Concluído - Resultado da análise acessado pela internet

Visualizador por: Requerente

Data: 16/05/2022 15:55:37
Situação: Prejudicado

Teor do despacho: PA 10265.218237/2022-10. Trata-se de processo administrativo instaurado para controle 
de parcelamento de arrematação de bens leiloados em juízo. Pois bem. Informa-se ao 
Requerente que o seu pedido de parcelamento já se encontra sob análise. Assim que o 
cadastro da sua Conta for concluído, haverá nova notificação. Sugere-se continuar 
depositando, mensalmente, as parcelas que vierem a se vencer, mediante Documento de 
Depósitos Judiciais e Extrajudiciais (DJE), utilizando o código de receita nº 4396 (art. 11, § 
02º, da Portaria PGFN 79/2014).

Data: 16/05/2022 15:53:24
Situação: Em Análise

Data: 12/05/2022 14:40:55
Situação: Recebido na Procuradoria

Data: 12/05/2022 14:40:55
Situação: Encaminhado para procuradoria

Data: 12/05/2022 14:40:55
Situação: Protocolado na PGFN
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): comprovante de pagamento da 2ª
parcela da alienação  depositados judicialmente. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)
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CARTA DE ALIENAÇÃO  nº  10232532  

CARTA DE ALIENAÇÃO passada pelo Juízo da 5ª Vara da   JUSTIÇA FEDERAL - Seção da
 Paraíba,  em favor de   DIEGO AUGUSTO ORANE, CPF 045.007.434-05,    para título e

conservação de direitos.

A Doutora  , Juíza Federal da 5ª Vara, SeçãoHELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA
Judiciária da Paraíba,  na forma da lei, etc.

FAZ SABER, a quem o conhecimento desta couber que tramitam, por este Juízo Federal, os autos da ação
de execução fiscal    em que são partes exequente a nº 0001106-73.2011.4.05.8200 FAZENDA

 e executadas a empresa NACIONAL  e oVIEIRA CALCADOS LTDA, CNPJ 01.443.979/0001-35
 ,   e que  após ocorresponsável  , CPF   791.474.618-53GENILDO VIEIRA DE ANDRADE ,

cumprimento de todas as prescrições legais, foi disponibilizado a venda através de leiloeiro público
credenciado na 5ª Vara,   o imóvel abaixo descrito, de propriedade do corresponsável  Sr. GENILDO

 , tendo sido adquirido por  , CPF   791.474.618-53VIEIRA DE ANDRADE DIEGO AUGUSTO
 RG 2349826 ITEP/RN, com endereço na Rua Dr. Julio Resende, 44,ORANE, CPF 045.007.434-05,

apto. 501, Lagoa Nova, Natal/RN, Telefones: (84) 994073716, e-mail: diegoorane@yahoo.com.br, casado
em regime de comunhão parcial de bens com Soraya Mariz Maia Peçanha, CPF 046.616.254-55, RG
2193887 ITEP/RN, pelo valor de R$ 154.000,00 ( cento e cinquenta e quatro mil reais), pagos de
forma parcelada, com 25%  de entrada no  valor de  R$ 38.500,00 ( trinta e oito mil e quinhentos
reais) e o restante em 60 (sessenta ) parcelas, no valor de R$ 1.925,00 (um mil, novecentos e vinte e
cinco reais) cada uma, iniciando a primeira em 30/05/2022, e as subsequentes, com vencimento  no

 ,  com reajuste  mensal, calculado comúltimo dia útil de cada mês, finalizando em 30 de maio de 2027
base no índice da taxa referencial do sistema de liquidação e custódia ( SELIC), nos termos da Portaria

 , e pagas pelo alienante através de parcelamento celebrado diretamente com a79/2014, da PGFN
Exequente (  .FAZENDA NACIONAL )

 : Casa de nº 379 situada na Avenida Beaurepaire Rohan, desta Capital, construída, deDescrição do Bem
tijolos, taipa e coberta de telhas em terreno foreiro aos herdeiros de João da Silva Guimarães Ferreira,
medindo 5m,50  de largura na frente por 30,00 metros de fundos. O imóvel é constituído de um extenso
galpão com um banheiro no piso térreo e de um galpão com menor dimensão no 1ª andar. Registrado no
Cartório Carlos Ulysses sob a matrícula 8.737 e número de ordem R.4 em 08/06/1996,  cuja descrição é a
seguinte " o imóvel casa nº 379, em terreno próprio que mede 5m50 por 54m00".

E tendo sido deferida a alienação, determinou o(a) MM(ª). Juiz (a) desta Vara por despacho nos autos,
que se passasse a presente  para título e conservação de direitos do(a)CARTA DE ALIENAÇÃO,
alienante, nos termos da legislação vigente, devidamente instruída com as peças determinadas pelo art.
901, § 2º do Código de Processo Civil, em cópias,   devendo o Oficial de Registro, a quem for
apresentada, proceder à baixa e liberação de todo e qualquer ônus ou gravame incidente sobre o(s) bem(s)
acima descrito(s), inclusive por determinação de  outros Juízos, anteriores à presente Carta.

Ademais,  como  a  , deverá o Sr. Oficial de Registro fazerAQUISIÇÃO  deu-se de forma parcelada
constar as condições estabelecidas no art. 98 da Lei 8.212/91, com redação alterada pela Lei 9.528, de
10/12/97, bem como através da Portaria nº. 79, de 03/02/2014, da Procuradoria da Fazenda Nacional,
quais sejam: o adquirente passará a ser devedor da FAZENDA NACIONAL - CNPJ n.º
00.394.460/0425-70, quando o próprio bem alienado passará a garantir o débito, através de hipoteca ou
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alienação fiduciária; o não pagamento de qualquer das prestações acarretará o vencimento antecipado do
débito assumido pelo adquirente, ao qual será acrescido da multa rescisória de 50% (cinquenta por cento);
ao adquirente caberá o encargo de depositário fiel do bem, quando houver parcelamento do pagamento.

Correrá por conta do adquirente o pagamento do Imposto de Transmissão - ITBI e do registro da Carta de
Alienação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no preço, nos termos do art. 130,
parágrafo único, do Código Tributário Nacional, os créditos relativos a tributos, cujo fato gerador seja a
propriedade, o domínio útil ou a posse de bens, bem assim os relativos à taxa pela prestação de serviços
referentes a tais bens e às contribuições de melhoria, tais como IPTU, IPVA, DPVAT, MULTAS POR
INFRAÇÕES, LAUDÊMIO e TAXAS DE ÁGUA E LUZ (que são de responsabilidade do
consumidor/infrator, excetuando-se desta regra as taxas e valores cíveis de natureza reais e não tributárias,
tais como as taxas de condomínio, imposto de transmissão e registro da carta, que são de responsabilidade
do adquirente.

 A 5ª Vara da  JUSTIÇA FEDERAL - Seção da Paraíba,  funciona  no Edifício DCT - Duo Corporate
Towers - Torre Sul - 2º Andar - Rod. Gov. Antonio Mariz, 2051 - Loteamento Oceania III - João
Pessoa/PB. Telefones: (83) 2108-4024 e (83) 99380-3243 (  ),  : 5vara@jfpb.jus.br,WhatsApp e-mail

Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei.  

João Pessoa, (data de validação no PJe)

(  )assinado eletronicamente
Juíz(a) Federal
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

MANDADO DE INTIMAÇÃO E IMISSÃO NA POSSE

A Doutor  Juiza Federal, na forma da lei.a  ,HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA

MANDA a qualquer Oficial de Justiça Avaliador deste Juízo Federal a quem for este apresentado,
passado nos autos em epígrafe que, em seu cumprimento, dirija-se ao endereço abaixo indicado ou a outro
local e, sendo aí:

Proceda à  de INTIMAÇÃO VIEIRA CALÇADOS LTDA, CNPJ 01.443.979/0001-35, na pessoa do seu
   com endereço na representante legal e o corresponsável GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, CPF 791.474.618-53,

 ,  Rua Santos Coelho Neto, nº 307, Manaíra, João Pessoa/PB ou de quem se encontre na posse do imóvel
 ( carta de alienação em anexo), para que o  .descrito abaixo desocupem no prazo de 15 (quinze) dias

 : Casa de nº 379 situada na Avenida Beaurepaire Rohan, desta Capital, construída, de tijolos, taipa e coberta deDescrição do Bem
telhas em terreno foreiro aos herdeiros de João da Silva Guimarães Ferreira, medindo 5m,50  de largura na frente por 30,00 metros
de fundos. O imóvel é constituído de um extenso galpão com um banheiro no piso térreo e de um galpão com menor dimensão no
1ª andar. Registrado no Cartório Carlos Ulysses sob a matrícula 8.737 e número de ordem R.4 em 08/06/1996,  cuja descrição é a
seguinte " o imóvel casa nº 379, em terreno próprio que mede 5m50 por 54m00".

Caso quem esteja na posse d o bem acima descrito não promovam a sua desocupação no prazo determinado, proceda à 
 de  RG 2349826 ITEP/RN, com endereço na Rua Dr. JulioIMISSÃO DIEGO AUGUSTO ORANE, CPF 045.007.434-05,

 na posse doResende, 44, apto. 501, Lagoa Nova, Natal/RN, Telefones: (84) 994073716, e-mail: diegoorane@yahoo.com.br,

referido bem,  , entregando-o livre de qualquer embaraço,requisitando, se for o caso, força policial
abrangendo todos aqueles que o estejam ocupando, na qualidade de agregados, comodatários,
arrendatários, parceiros ou sucessores do executado, bem como intrusos que ali se encontrarem, lavrando,
para tanto, auto circunstanciado de imissão na posse.

SEDE DO JU ÍZO:  A 5ª Vara da  JUSTIÇA FEDERAL - Seção da Paraíba,  funciona  no Edifício DCT - Duo Corporate
Towers - Torre Sul - 2º Andar - Rod. Gov. Antonio Mariz, 2051 - Loteamento Oceania III - João Pessoa/PB. Telefones: (83)

 .2108-4024 e (83) 99380-3243 (  ),  : 5vara@jfpb.jus.brWhatsApp e-mail

CUMPRA-SE , na forma e sob as penas da lei, ficando o Oficial de Justiça autorizado a proceder na
forma do art. 212, §2º, do NCPC, inclusive com emprego de força policial e arrombamento, se necessário.

EXPEDI este mandado por ordem deste Juízo Federal da 5ª Vara (Privativa das Execuções Fiscais),
devendo ser cumprido por Oficial de Justiça.

 

João Pessoa, data de validação no sistema

(assinado eletronicamente)
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): comprovante de pagamento da 3ª
parcela da alienação do imóvel. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA ª VARA DE JOÃO PESSOA

  O MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA , já identificado nos autos do processo em epígrafe,
por intermédio de sua Procuradora abaixo assinada, vem à presença de Vossa Excelência, requerer A
SUBRROGAÇÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS INCIDENTES SOBRE O IMÓVEL PRACEADO NO
PRODUTO DA ARREMATAÇÃO, pelo que segue:

 Chegou ao conhecimento do Município de João Pessoa que o imóvel de inscrição nº:
 054931-2 , Casa de nº 379 situada na Avenida Beaurepaire Rohan, desta Capital, neste Município, foi levado a leilão

em decorrência da presente ação, sendo arrematado .

Ocorre que, o referido imóvel possui débitos fiscais decorrentes de tributos cujo fato
gerador é a propriedade, domínio útil ou posse de bens imóveis ou a estes estão vinculados, nos termos do que
descreve o art. 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional. Existem débitos já devidamente inscritos em
dívida ativa esperando quitação, conforme extrato de débitos em anexo que indica de maneira explícita e detalhada
os créditos tributários lançados e inscritos em dívida ativa, bem como os já ajuizados.

O artigo 130 do Código Tributário Nacional disciplina a responsabilidade tributária por
pagamento de tributo de bem imóvel adquirido em hasta pública, veja:

Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o
domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação
de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na pessoa
dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o
respectivo preço. (grifos nossos)

 No caso, conforme extrato em anexo, o total dos débitos incidentes sobre o imóvel
      alcança a monta de R$ 31.065,89 ( trinta e um mil, sessenta e cinco reais e oitenta e nove centavos) de modo que

este deve ser o valor reservado do respectivo preço pago a ser destinado ao Município de João Pessoa.

Pelo exposto, diante da sub-rogação dos créditos tributários no preço obtido com a
arrematação e ainda valendo-se da preferência material de que goza o crédito tributário, requer que V. Exa.:

a) Declare a sub-rogação do crédito tributário da Fazenda Pública Municipal no produto
da arrematação, declarando a sua preferência em relação aos demais créditos que porventura existam, exceto os
trabalhistas ou decorrentes de acidentes de trabalho, nos termos do art. 186, do CTN;

      b) A habilitação do crédito municipal no valor de R$ 31.065,89 ( trinta e um mil, sessenta e
 cinco reais e oitenta e nove centavos) valor total da dívida relacionada ao imóvel, sem prejuízo de acréscimo de

eventuais valores devidos até a data do efetivo levantamento.

 d) Seja intimado o Município para na oportunidade juntar os boletos de pagamento do
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débito.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

João Pessoa, data da assinatura digital.

LÍVIA MEIRA TOSCANO PEREIRA

Procuradora do Município
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RAZÃO DOS DÉBITOS ATIVOS DO IMÓVEL 

DADOS DO IMÓVEL

20:11

Número

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA Data: 17/08/2022/

Pendente c/ DébitoSituação do Imóvel:

Número

Bairro

Logradouro

Loteamento

DADOS DO PROPRIETÁRIO
CPF/CNPJ

CENTRO

AV     BEAUREPAIRE ROHAN0213 -
Apto./Sala Bloco

Nome
GENILDO VIEIRA DE ANDRADE791.474.618-53

CEP
015 -

00379
Complemento

58.010-001

Histórico do Último Benefício Uso do Solo

INDUSTRIAL

DIVIDA ADMINISTRATIVA

Nº Titulo Nº Parcela Valor OrigemData Tipo da Dívida Exercício(s)JurosMulta Valor da DívidaCorreção

1.332,042022/00252084 08/04/2022 IPTU - Lançamento 202246,5245,93137,801.101,79

280,472022/00252085 08/04/2022 TCR - Lançamento 20229,799,6729,01232,00

Total da Dívida Administrativa..: 1.333,79 166,81 55,60 56,31 1.612,51

DIVIDA ATIVA

Nº da(s) CDA(s) - PetiçãoData Total

Exercício(s)

Nº Titulo Parcela TipoValor Orig. Multa Juros Correção Valor Corrig. Honorários

11/01/2022 1.660,25 2021,2022/00929375 2022/005023IPTU  -  CDA 995,13 140,40 198,90 174,89 1.509,32 150,93

11/01/2022 349,52 2021,2022/01280182 2022/185332TCR -  CDA 209,50 29,56 41,87 36,82 317,75 31,77

Total da Dívida Ativa...............: 1.204,63 169,96 240,77 211,70 1.827,06 182,71 2.009,77

DÍVIDA EXECUTADA

Nº da(s) CDA(s) - PetiçãoData Valor Corrig. Exercício(s)Nº Titulo Parcela TipoValor Orig. Multa Juros Correção Valor c/ DescontoHonorários Valor TotalTaxas+Custas

17/02/2007 3.653,37 2006,2007/01175707 2007/003655 Proc. Exec.: 
20020077972889 Vara: 8

IPTU  -  CDA 459,38 141,88 2.329,17 722,94 365,34 4.018,700,00

18/01/2011 3.078,18 2010,2011/00121008 2011/003208(2014/002239) 
Proc. Exec.: 
30150261920148152001 Vara: 
2

IPTU  -  CDA 546,25 141,53 1.757,28 633,13 307,82 3.386,000,00

05/01/2012 2.048,22 2011,2012/01924803 2012/005395(2014/002239) 
Proc. Exec.: 
30150261920148152001 Vara: 
2

IPTU  -  CDA 403,83 98,71 1.126,93 418,75 204,82 2.253,040,00

03/03/2013 2.515,71 2012,2013/00944661 2013/011800(2014/002239) 
Proc. Exec.: 
30150261920148152001 Vara: 
2

IPTU  -  CDA 553,59 127,38 1.326,85 507,89 251,57 2.767,280,00

30/01/2014 2.639,07 2013,2014/00735698 2014/019293(2014/002239) 
Proc. Exec.: 
30150261920148152001 Vara: 
2

IPTU  -  CDA 648,97 140,75 1.325,40 523,95 263,91 2.902,980,00

14/02/2015 2.500,94 2014,2015/01011303 2015/141885(2016/009499) 
Proc. Exec.: 
08455865420178152001 Vara: 
1

IPTU  -  CDA 686,30 140,90 1.185,89 487,85 250,09 2.751,030,00
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14/01/2016 2.347,42 2015,2016/00777133 2016/022894(2016/009499) 
Proc. Exec.: 
08455865420178152001 Vara: 
1

IPTU  -  CDA 731,20 140,14 1.039,40 436,67 234,74 2.582,160,00

04/01/2017 2.202,05 2016,2017/00148211 2017/004587(2017/012196) 
Proc. Exec.: 
08610770420178152001 Vara: 
2

IPTU  -  CDA 807,61 139,81 897,13 357,50 220,21 2.422,260,00

31/08/2021 1.632,50 2017,2021/02211220 01 2018/004731(2018/016871) 
Proc. Exec.: 
08289446920188152001 Vara: 
1, 
;Protesto de Título

IPTU  -  Valor 1.290,80 0,00 174,91 166,79 117,34 1.749,840,00

02/02/2014 555,01 2013,2014/00972697 2014/140648(2017/012196) 
Proc. Exec.: 
08610770420178152001 Vara: 
2

TCR -  CDA 136,48 29,60 278,74 110,19 55,50 610,510,00

08/02/2015 526,02 2014,2015/00839068 2015/012830(2017/012196) 
Proc. Exec.: 
08610770420178152001 Vara: 
2

TCR -  CDA 144,35 29,64 249,43 102,61 52,60 578,630,00

15/01/2016 493,82 2015,2016/01046953 2016/160048(2017/012196) 
Proc. Exec.: 
08610770420178152001 Vara: 
2

TCR -  CDA 153,82 29,48 218,66 91,86 49,38 543,210,00

04/01/2017 463,37 2016,2017/00447186 2017/157074(2017/012196) 
Proc. Exec.: 
08610770420178152001 Vara: 
2

TCR -  CDA 169,94 29,42 188,78 75,23 46,34 509,700,00

31/08/2021 343,57 2017,2021/02214442 01 2018/183934(2018/016871) 
Proc. Exec.: 
08289446920188152001 Vara: 
1, 
;Protesto de Título

TCR -  Valor 271,66 0,00 36,81 35,10 24,70 368,270,00

Total da Dívida Executada...: 7.004,18 1.189,23 12.135,38 4.670,46 24.999,25 2.444,36 27.443,610,00

QUADRO DE RESUMO DE DÉBITOS

Dívida Administrativa IPTU ................: 1.332,04

TOTAL DOS DÉBITOS: 31.065,89

Dívida Ativa............................................: 2.009,77 Autos de Infração ..............................................: 0,00

Dívida Administrativa TCR & Outras : 280,47

OBS1.: ESTE RELATÓRIO NÃO CONSTITUI PROVA DE QUITAÇÃO DE TRIBUTOS OU OUTRAS RECEITAS DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO.

Dívida Executada ..................................: 27.443,61 Dívida Consolidada.............................................: 0,00

OBS2.: (*) PARCELAS A CALCULAR.
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DA 5ª VARA FEDERAL DA 

SUBSEÇÃO JUDICIARIA DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAIBA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   DIEGO AUGUSTO ORANE, brasileiro, casado, advogado, inscrito 

na OAB/RN sob n.º 6510, e no CPF:045.007.434-05, residente e domiciliado na Rua Dr. 

Júlio Resende, 44, Lagoa Nova, Natal/RN – CEP: 59056-340, vem em causa própria, 

informar e ao final requerer o que segue: 

O requerente acima qualificado arrematou imóvel pela plataforma 

leiloeiropublico.com.br, referente ao leilão judicial proveniente da 5ª Vara Federal de João 

Pessoa. 

O requerente realizou até o momento todos os pagamentos exigidos (sinal, 

comissão) e vem efetuando mensalmente os pagamentos das parcelas rigorosamente nos seus 

vencimentos por meio de deposito judicial, conforme pactuado na carta de arrematação, bem 

como vêm tomando as medidas necessárias para transferir para o seu nome e registrar a carta 

de arrematação no cartório de imóveis responsável.  

  Todavia, após pagar a taxa de ITBI e protocolar perante o Cartório de Registro 

de Imóveis Carlos Ulysses, a Carta de Arrematação e Alienação para que a mesma fosse 

registrada e surtisse seus efeitos, recebeu do referido cartório a seguinte Nota Devolutiva, 

solicitando algumas providencias, das quais algumas não são de competência do arrematante, 

senão vejamos: 
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 2 

 

  Conforme se pode verificar, se faz necessário que este Juízo determine 

diretamente ao cartório em comento que realize o cancelamento do arrolamento de bens 
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 3 

assim como no levantamento das penhoras e se possível também oficiar a prefeitura 

municipal de João Pessoa para que apresente os documentos solicitados. 

 

Termos em que espera deferimento. 

 

 

Natal, 08 de setembro de 2022. 

 

Diego Augusto Orane 

OAB/RN 6510 
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E S P A C H O

 1) O alienante anexou aos autos  do Cartório de Registro de Imóveis relatando anota devolutiva
necessidade de levantamento dos gravames de que tratam os registros Ato R-5 e Ato R-6, vinculados ao
imóvel de matrícula 8.737 que se referem, respectivamente, a arrolamento efetuado por ordem do
Delegado da Receita Federal em João pessoa e registro de penhora determinado por este Juízo, além de
outras exigências elencadas naquele documento (ID 4058200.10566475).

 Há nos autos pedido de habilitação de tributos devidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, no2)
montante de   (  mil, sessenta e cinco reais e oitenta e nove centavos) (Id R$ 31.065,89 trinta e um
4058200.10465981).

 3) Na  , expedida por este Juízo para título e conservação de direitos do(a)CARTA DE ALIENAÇÃO
alienante, há   determinação para o Oficial de Registro, a quem for apresentada, proceder à baixa e
liberação de todo e qualquer ônus ou gravame incidente sobre o(s) bem(s) acima descrito(s), inclusive por
determinação de  outros Juízos, anteriores ao registro da  Carta.

 Diante do exposto, tratando-se de aquisição originária de imóvel, determino que sejam levantados os4)
gravames de que tratam os Registros  R-5 e R-6 e ultimados os procedimentos necessários à transferência

 do imóvel ao alienante, observando-se o teor da Carta de Alienação (ID 4058200.10232532) em relação à
Hipoteca em favor da Fazenda Nacional. Oficie-se.

 Em relação aos demais itens elencados na nota devolutiva, providencie o alienante junto a Prefeitura5)
Municipal os documentos solicitados pelo Cartório de Registro de Imóveis, cabendo a este efetuar as
modificações na descrição do imóvel, se necessário, quando do fornecimento das informações.

 Defiro a habilitação dos créditos da Prefeitura de João Pessoa, observados os privilégios e preferências6)
previstos no art. 186 do CTN.

 Intimem-se.7)

João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  )assinado eletronicamente
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OFÍCIO nº [vide Identificador na assinatura digital]

João Pessoa, (data de validação no PJe)

 
 

A Sua Senhoria o(a)
O(A) Tabelião(ã) do Cartório  CARTÓRIO CARLOS ULYSSES
NESTA

 Levantamento (cancelamento) da incidente sobre bem imóvelAssunto:

 0001106-73.2011.4.05.8200 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)                              5ª VARA FEDERAL - PB

Senhor(a) Tabelião(ã):

De ordem do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, nos termos da r. Decisão Id
 (cópia anexa), prolatado(a) no processo eletrônico indicado em epígrafe, solicito de Vossa Senhoria que faça proceder10568029

ao  d  incidente sobre o   imóvel descrito levantamento (cancelamento) os registros R-5 e R-6 na carta de alienação (Id
 conforme demais documentos anexos, de tudo, ao final, fazendo10232532) e nota devolutiva do Cartório (Id  10566475 ) ,

ciente este Juízo. 

 
Cordialmente,

(  )assinado eletronicamente
Supervisora do Setor de leilões da 5ª Vara
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): comprovante de documento
enviado. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

 

C E R T I D Ã O

 que, nesta data, cientifiquei o alienante,  do ato judicial Id CERTIFICO por mensagem eletrônica,
 e do seu cumprimento conforme comprovante a seguir:10568029

. Dou fé.

 João Pessoa, (data de validação no sistema)
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(  ) assinado eletronicamente
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): ofício- Carlos Ulysses. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81520224640252

Nome original: OFÍCIO Nº 1349-2022.pdf

Data: 14/10/2022 09:15:52

Remetente: 

WALTER ULYSSES DE CARVALHO

a) 06.916-1  -  1º Tabelionato de Notas e de Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de João Pessoa (Zona Sul)

Tribunal de Justiça da Paraíba

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Resposta ao Ofício (Identificador: 4058200.10684380), referente ao processo nº 0

001106-73.2011.4.05.8200.
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íj^çõs;

CARLOS ULISSES
SERVIÇO NOTARIAL DO 1° OFICIO E REGISTRAL IMOBILIÁRIO DA ZONA SUL ^

Av. Pres. Epitácio Pessoa- 105 -Centro-CEP 58.039-000
JOÃO PESSOA - PARAÍBA

Fones: 3222-0393 - Fax: (083) 3221-4927
Titular: Walter Ulysses de Carvalho

Ofício n.° 1349/2022 João Pessoa, 11 de outubro de 2022

A Sua Senhoria a Senhora

SÍLVIA BERENICE PUZISKINÓBREGA
Servidora Geral

5" Vara - Privativa das Execuções Fiscais
Justiça Federal - Seção Judiciária da Paraíba
Rod. Gov. Antônio Mariz, 2051 - Lot. Oceania III - Edifício DCT - 2° Andar
JOÃO PESSOA/PB

PROCESSO N°: 0001106-73.2011.4.05.8200

Exequente: FAZENDA NACIONAL
Executado: GENILDO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO

Assunto: Levantamento de Penhora

Senhora Sei^vidora,

O SERVIÇO NOTARIAL DO 1° OFÍCIO E REGISTRO DE
IMÓVEIS DA ZONA SUL DA COMARCA DESTA CAPITAL, em atenção ao
OFÍCIO (Identificador: 4058200.10684380), datado de 03/10/2022, vem
informar, com o devido respeito e acatamento, o que abaixo se segue:

Por intermédio do Ofício referendado foi determinado que esta
Serventia Extrajudicial procedesse com a averbação do levantamento da penhora
realizado no imóvel registrado na matrícula sob o n° 8737, R-5/R-6.

Desta feita, informamos que acatamos todo o teor da ordem
determinada, na medida em que, entretanto, faz por necessário que o
executado/proprietário compareça ao Registro de Imóveis, quite os emolumentos
concernentes ao ato e requeira a averbação emanada por ordem judicial.

r

Tal obrigatoriedade fundamenta-se no CODIGO DE
NORMAS EXTRAJUDICIAL DA CORREGEDQRIA-GERAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DA PARAÍBA, nos seguintes termos, in verbis:
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outro
5ª VARA FEDERAL - PB (JUIZ FEDERAL TITULAR)

CERTIDÃO

           CERTIFICO e dou fé que  em cumprimento ao Mandado de Imissão de Posse retro, compareci,
aos endereço constantes do Mandado para dar cumprimento ao procedimento de Intimação e Imissão de
Posse, do imóvel arrematado, onde primeiramente: Compareci na Rua Beaurepaire Rohan, nesta Capital,
onde se localiza o imóvel e lá o ocupante Sr.  , informou que já estar ciente eJosé Bezerra Cavalcanti
que o arrematante já comunicou ser o novo proprietário do imóvel e de imediato renovou o Contrato de
Locação, estando tudo de acordo, logo após entrei em contato com o executado no endereço Rua Santos
Coelho Neto, 307, Manaíra, João Pessoa/PB, onde a esposa do mesmo informou estar ciente e que o Sr. 

  estava viajando e, por telefone ele conversou com ela (esposa), passandoGenildo Vieira de Andrade
depois a falar comigo, informando que estava ciente e que deixasse cópia do mandado com sua esposa;
em vista do requerido procedi com a intimação do executado, na pessoa de sua esposa, Sra. Sandra

 , que bem ciente ficou de todo inteiro teor e após exarar sua nota de ciente,Venâncio Silva Andrade
recebeu a contrafé que lhe ofereci.

            CERTIFICO também, que por diversas vezes entrei em contato por telefone com o arrematante,
Sr.  , e este informou estar muito ocupado, visto que mora em Natal eDiego Augusto Orane
desempenhava atividade naquela Capital do Rio Grande do Norte e que posteriormente iria comparecer
em João Pessoa, e que entraria em contato. Como ele até o momento não houve a comunicação e, devido
ao tempo de posse do presente Mandado, o devolvo sem haver a imissão de posse FORMAL do
arrematante. Informando ainda, que o ocupante  deu seu ciente no Mandado,José Bezerra Cavalcanti,
bem como a esposa do executado.

            João Pessoa PB, 26 de outubro de 2022.

             Francisco Nilton de Sousa   

            Oficial de Justiça Avaliador
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outro
5ª VARA FEDERAL - PB (JUIZ FEDERAL TITULAR)

CERTIDÃO

           CERTIFICO e dou fé que  em cumprimento ao Mandado de Imissão de Posse retro, compareci,
aos endereço constantes do Mandado para dar cumprimento ao procedimento de Intimação e Imissão de
Posse, do imóvel arrematado, onde primeiramente: Compareci na Rua Beaurepaire Rohan, nesta Capital,
onde se localiza o imóvel e lá o ocupante Sr.  , informou que já estar ciente eJosé Bezerra Cavalcanti
que o arrematante já comunicou ser o novo proprietário do imóvel e de imediato renovou o Contrato de
Locação, estando tudo de acordo, logo após entrei em contato com o executado no endereço Rua Santos
Coelho Neto, 307, Manaíra, João Pessoa/PB, onde a esposa do mesmo informou estar ciente e que o Sr. 

  estava viajando e, por telefone ele conversou com ela (esposa), passandoGenildo Vieira de Andrade
depois a falar comigo, informando que estava ciente e que deixasse cópia do mandado com sua esposa;
em vista do requerido procedi com a intimação do executado, na pessoa de sua esposa, Sra. Sandra

 , que bem ciente ficou de todo inteiro teor e após exarar sua nota de ciente,Venâncio Silva Andrade
recebeu a contrafé que lhe ofereci.

            CERTIFICO também, que por diversas vezes entrei em contato por telefone com o arrematante,
Sr.  , e este informou estar muito ocupado, visto que mora em Natal eDiego Augusto Orane
desempenhava atividade naquela Capital do Rio Grande do Norte e que posteriormente iria comparecer
em João Pessoa, e que entraria em contato. Como ele até o momento não houve a comunicação e, devido
ao tempo de posse do presente Mandado, o devolvo sem haver a imissão de posse FORMAL do
arrematante. Informando ainda, que o ocupante  deu seu ciente no Mandado,José Bezerra Cavalcanti,
bem como a esposa do executado.

            João Pessoa PB, 26 de outubro de 2022.

             Francisco Nilton de Sousa   

            Oficial de Justiça Avaliador
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EXMO(A). SR(A). JUIZ(A) FEDERAL

 

Demanda Analytics nº 2022.0100.020.00969-3

 

A  vem, por seu procurador, considerando que não tem interesse naUNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
adjudicação do(s) bem(ns) imóvel(is) penhorado(s), requerer, com fundamento no art. 879, I, do CPC, que
seja autorizada a  do(s) bem(ns) imóvel(is) penhorado(s) e avaliado(s) de matrícula nº alienação

 do Cartório Carlos Ulysses de Joao Pessoa-PB, 47.474 por intermédio de corretor ou leiloeiro
 . Os critérios para alienação judicial são determinados pelas Leis nº 13.105, de credenciado, no Comprei

2015 (CPC) e nº 8.212, de 1991, em especial:

Prazo 360 (trezentos e sessenta) dias

Publicidade Divulgação da oferta do bem no Comprei (comprei.pgfn.gov.br). 

Nos anúncios constarão a descrição física (estado em que se encontra, localização,
quantidade, qualidade etc) e jurídica (identificação do número do processo judicial, dados
de registro e ônus ou gravames) do bem ofertado, bem como demais esclarecimentos que
se fizerem necessários.

Preço O valor mínimo de propostas no Comprei é de 100% do valor da última avaliação judicial
(art. 891, parágrafo único, do CPC). 

O bem deve permanecer anunciado por no mínimo 30 (trinta) dias para que uma proposta
efetive a alienação, ressalvado o caso de compra imediata por valor igual ou superior ao da
avaliação.

Condições de
pagamento

Todos os pagamentos serão feitos por meio de Documento de Arrecadação de Receitas
Federais (DARF) com código de receita nº 7739 emitido pelo Comprei.

O Comprei concederá parcelamento da alienação por valor igual ou superior ao da
avaliação no seguintes termos: a entrada equivalente a no mínimo 25% (vinte e cinco por
cento) do valor da alienação (art. 895, § 1º, do CPC), mais até 30 (trinta) prestações
mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada uma. Nestes
casos, será registrada a hipoteca em favor da União (art. 895, §8º, do CPC).

O valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada
mensalmente, calculados a partir da data da alienação até o mês anterior ao do pagamento,
e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

Se o adquirente deixar de pagar no vencimento quaisquer das prestações mensais, o
parcelamento será imediatamente rescindido, vencendo-se antecipadamente o saldo
devedor, ao qual será acrescido o valor de 50% (cinquenta por cento), a título de multa de
mora, conforme §§ 6º e 11 do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e inscrito em
Dívida Ativa da União.

Quando houver crédito preferencial ou o valor da alienação superar o montante atualizado
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da dívida, o provisionamento e/ou excedente serão recolhidos por meio de depósito à
disposição do Juízo na Caixa Econômica Federal, em agência bancária ou por meio de seu
P o r t a l  J u d i c i a l
(https://depositojudicial.caixa.gov.br/sigsj_internet/depositos-judiciais/justica-federal/).

ProcedimentoAs minutas de Auto e Carta de alienação serão expedidas pelo Comprei e apresentadas ao
juízo após a confirmação do pagamento da compra e da comissão de corretagem.

Após o transcurso do prazo previsto no art. 903, §2º, do CPC, os documentos serão
carregados no Sistema Comprei para entrega do bem e registro.

Comissão de
corretagem

5% (cinco por cento) do valor da alienação

Intermediário
credenciado

Qualquer intermediário credenciado no Comprei com competência territorial no lugar de
situação do bem, não havendo exclusividade na intermediação.

O intermediário anunciante fica autorizado a ter acesso ao bem, mediante prévio ajuste
com o depositário/devedor, podendo obter fotos ou apresentá-lo a interessados.

Em sendo deferido, requer-se a  do executado e demais interessados para ciência daintimação
alienação judicial, nos termos do art. 889 do CPC.

Informa-se que o valor atualizado da dívida é   .R$ 1.970.402,17

Nesses termos, pede deferimento.

OSSIAN DE ALENCAR ARARIPE NETO

Procurador da Fazenda Nacional

JOÃO TONIZZA PEREIRA

Estagiário de Direito
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23012011413976800000011147913

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
OSSIAN DE ALENCAR ARARIPE NETO - Gestor
Data e hora da assinatura: 20/01/2023 11:55:53
Identificador: 4058200.11108179
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
OSSIAN DE ALENCAR ARARIPE NETO - Gestor
Data e hora da assinatura: 20/01/2023 11:55:53
Identificador: 4058200.11107208
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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OFÍCIO nº [vide Identificador na assinatura digital]

João Pessoa, (data de validação no PJe)

A  S u a  E x c e l ê n c i a
O(a) Desembargador FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO
C O R R E G E D O R  G E R A L  D A  J U S T I Ç A
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S T A D O  D A  P A R A Í B A
N E S T A

 Consulta sobre a legitimidade de prática adotada por serventia extrajudicial do Estado da ParaíbaAssunto:

 0001106-73.2011.4.05.8200 PROCESSO Nº: -  EXECUÇÃO FISCAL
 F A Z E N D A  N A C I O N A LE X E Q U E N T E :

 G E N I L D O  V I E I R A  D E  A N D R A D E  e  o u t r oE X E C U T A D O :
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

Senhor Desembargador Corregedor:

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos autos do processo em epígrafe, foi procedida a alienação judicial de
determinado bem imóvel localizado na cidade de João Pessoa, em circunscrição atendida pelo Cartório Carlos Ulysses, o qual, ao
receber ofício oriundo deste Juízo com determinação para levantamento da penhora incidente sobre o referido imóvel, respondeu
no sentido de que acatava todo o teor da ordem, porém exigiu o prévio recolhimento dos emolumentos pertinentes ao ato por parte
do interessado.

Diante disso, como não se detinha prévio conhecimento dessa prática nos casos de alienação judicial de bens, consulto Vossa
Excelência para fins de esclarecimento acerca da legitimidade dessa exigência do cartório acima referido, em sede de execução
fiscal.

Seguem anexos, por cópia, documentos extraídos do referido feito que ora se encontra em curso neste Juízo, a fim de proporcionar
u m a  m e l h o r  c o m p r e e n s ã o  s o b r e  o  q u e  a q u i  é  r e l a t a d o .

Cordialmente,

(  )assinado eletronicamente
Juiz(a) Federal
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23012017323193500000011150152

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA - Magistrado
Data e hora da assinatura: 21/01/2023 16:03:24
Identificador: 4058200.11110407
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): comprovante de documento
enviado. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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23012514380227100000011168449

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
ANA MARIA MEDEIROS OASHI - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 25/01/2023 14:39:34
Identificador: 4058200.11128552
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E S P A C H O

 1) Mantenha-se o imóvel  matrícula nº  do Cartório Carlos Ulysses de Joao Pessoa-PB, disponível47.474
para venda na plataforma digital do Leiloeiro Cristiano da Rosa Shontag, pelo prazo determinado na
decisão  considerando-se seu início com a ciência do leiloeiro   Id Id 9100286,  9536150 acerca da sua
designação.

 Após, voltem-me conclusos para apreciação do pedido formulado no Id 2) 11107207.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  )assinado eletronicamente
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23020910520200200000011236284

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
FERNANDO AMERICO DE FIGUEIREDO PORTO - Magistrado
Data e hora da assinatura: 09/02/2023 11:35:39
Identificador: 4058200.11195861
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E S P A C H O

 1) Mantenha-se o imóvel  matrícula nº  do Cartório Carlos Ulysses de Joao Pessoa-PB, disponível47.474
para venda na plataforma digital do Leiloeiro Cristiano da Rosa Shontag, pelo prazo determinado na
decisão  considerando-se seu início com a ciência do leiloeiro   Id Id 9100286,  9536150 acerca da sua
designação.

 Após, voltem-me conclusos para apreciação do pedido formulado no Id 2) 11107207.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  )assinado eletronicamente
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23020911353970000000011236604

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
FERNANDO AMERICO DE FIGUEIREDO PORTO - Magistrado
Data e hora da assinatura: 09/02/2023 11:35:40
Identificador: 4058200.11196181
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 10/02/2023 00:40, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de
Despacho registrado em 09/02/2023 11:35 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 23020911353970000000011236604

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 10/02/2023 00:40 - Seção Judiciária da Paraíba.

1/1

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 10/02/2023 00:40:11
Identificador: 4058200.11200024



 
  

AO DOUTO JUÍZO DESTA VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE UF

 

A  UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL , por meio de seu Procurador e estagiário

infrafirmados, nos autos da Execução Fiscal em epígrafe, vem, respeitosamente, perante Vossa

    Excelência, declarar ciência da manifestação da PFN de ID 4058200.11107207 e do despacho retro.

 

Giuliano Menezes Campos

Procurador da Fazenda Nacional

Mariana Alves Gonçalves Assunção

Estagiário de Direito - PGFN/CE

 

Fortaleza/CE, data da assinatura eletrônica.
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23021515264737100000011267438

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
GIULIANO MENEZES CAMPOS - Procurador
Data e hora da assinatura: 21/02/2023 02:01:06
Identificador: 4058200.11226719
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais

Seção Judiciária da Paraíba

INSPEÇÃO 2023

Visto em Inspeção Ordinária Anual (art. 93, IX, da Constituição
Federal; arts. 13, III e IV da Lei nº 5.010/66; arts. 97 a 104 do
Provimento nº 19, de 14 de agosto de 2022, da Corregedoria
Regional da Justiça Federal da 5ª Região).

Ocorrência Data Prazo
5V_CERTIFICAR / INFORMAR 20/06/2023
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23031316263491000000011398367

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA - Magistrado
Data e hora da assinatura: 13/03/2023 16:00:46
Identificador: 4058200.11356079
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
À EXCELENTÍSSIMA DRA. HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA - JUÍZA
FEDERAL TITULAR DA 5ª VARA FEDERAL PB

OFÍCIO EM REFERÊNCIA: DESPACHO DE 26/05/2021

Diretor da Vara

Edital 06/2020 (Processo SEI 0001617-31.2020.4.05.7400).

 

 

CRISTIANO DA ROSA SCHONTAG, Leiloeiro Público Oficial, devidamente identificado e com
credenciamento homologado Nesta Douta Vara Federal, vem a presença de Vsa. Manifestar-se pelo que
fora instado na data de 26/05/2021, quando fora notificado/cientificado do Despacho que indica
o compromisso de APRESENTAR OS RESPECTIVOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO
ATUALMENTE DISPONÍVEIS (site, redes sociais, e-mail, telefone whatsapp...) para o adequado
desenvolvimento dos trabalhos de alienação de bens em designação profissional.

*Canais de Atendimentos*:

Suporte Via Atendimento Online:  Chat Whatsapp

E-mail da Central de Atendimento:  contato@trileiloes.com.br

Whatsapp Central para Documentos e Formalidades:  Whatsapp Leiloeiro Público

Formulário do Site:    https://www.trileiloes.com.br/contato

*Redes Sociais*: 

Facebook:    https://www.facebook.com/trileiloes
Instagram:    https://www.instagram.com/trileiloes/

Direto com o Leiloeiro Público - Whatsapp:  (51) 9.8126.2502

 

Favor acusar o recebimento deste e-mail. <<

Atenciosamente,
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Cristiano Schontag.
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23031616571799300000011425134

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
CRISTIANO DA ROSA SCHONTAG - Perito
Data e hora da assinatura: 16/03/2023 17:03:30
Identificador: 4058200.11382655
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

 

 

 

Edital de Venda Direta Judicial (AIP) e de Intimação 

dos Executados, seus Patronos e Terceiros Interessados 

 

 

Terreno Urbano com Benfeitoria Comercial | João Pessoa/PB 

 

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200 - 5ª Vara Justiça Federal da Paraíba. 

Exequente: Fazenda Nacional 

Executado: Vieira Calcados Ltda 

Executado: Genildo Vieira De Andrade  

 

Endereço do Imóvel: Avenida Beaurepaire Rohan, nº 377, Bairro Centro, João 

Pessoa/PB, CEP: 58010-001 

 

Valor da Avaliação: R$ 257.000,00 

Valor Inicial: R$ 128.500,00* 

 
Toda transação é pública. Via de regra, a compra é instantânea, quando a proposta 

equivale a 100% do valor da avaliação, ou após o decurso de 30 dias, desde que 

superior a 50%. 

 

Venda Direta AIP* (Justiça Federal): é a modalidade de venda por iniciativa particular, 

que poderá ser encerrada com a confirmação do lance mínimo, ressalvado o prazo 

mínimo de 30 (trinta) dias veiculados da publicação deste Edital em Autos Judiciais, 

nos termos da Portaria 4/2021 (5ª Vara Federal). Poderá, dentro desse período, receber 

lances e disputas. Ou seja, vendas nesta modalidade poderão ser encerradas a qualquer 

momento mediante confirmação de oferta mínima, respeitado o prazo mínimo de 

veiculação do Edital (Autos Judiciais) e depósito em Conta Oficial). 

 

Os interessados deverão participar exclusivamente pela Internet, através de cadastro junto 

à Plataforma Digital | www.trileiloes.com.br, que será conduzido pelo auxiliar do juízo, 

o Leiloeiro Público Oficial Cristiano da Rosa Schöntag, com Matrícula Profissional 

AARC/328RS do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC), do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC) e da Junta 

Comercial Estadual, credenciado e homologado junto à PGFN, para operar via sistema 

Comprei, com fundamento no art. 25 da Lei nº 8.666/1993, no Decreto nº. 21.981/1932, 

na Resolução COFECI nº 327/1992, no art. 879 e seguintes do Código de Processo Civil, 

na Portaria PGFN nº 3.050, de 2022 e demais normas pertinentes, para atuação em 

alienação de bens imóveis envolvidos em acordos administrativos com a PGFN ou 

autorizadas judicialmente em processos judiciais de interesse da União. 
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Termos da Venda: O bem será vendido no estado de conservação em que se encontra, 

sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas 

designadas para as alienações judiciais online através da Plataforma Digital | 

www.trileiloes.com.br. 

 

Disposições obrigatórias: Cadastramento prévio à Venda Direta Judicial (AIP) Online 

é obrigatório (até 24 horas antes da data agendada); Os cadastros efetuados deverão estar 

aprovados no endereço eletrônico: www.trileiloes.com.br; O horário previsto no Edital 

serve para indicar quando deve iniciar o apregoamento virtual de cada lote, passando-se 

um a um e podendo anotar registros de lances e de disputas mesmo após esse horário, 

até que se tenha a terceira batida do martelo e a confirmação da arrematação pelo 

Leiloeiro Público; demais condições de participação deverão respeitar os termos de uso 

da Plataforma Digital | www.trileiloes.com.br. Os Lotes/Bens serão vendidos a quem 

maior lance oferecer, em moeda nacional, reservando-se ao Poder Judiciário (Comarca 

e Vara supra anotados) o direito de liberar ou não, bem como, retirar, quando for o caso, 

de acordo com seu critério ou necessidade. O interessado declara ter ciência de que o 

Poder Judiciário (Comarca e Vara supra anotados), a Plataforma Digital | 

www.trileiloes.com.br e o seu auxiliar técnico do juízo, Leiloeiro Público, não garantem 

a regularidade ou vícios de qualquer natureza nos bens. Por isso, deverão verificar as 

suas condições por todas formas de diligências, por sua conta, pois não poderão alegar 

posteriormente, qualquer desconhecimento acerca de suas características ou do estado 

de conservação dos Lotes/Bens adquiridos. A venda será celebrada em caráter "ad 

corpus", não cabendo ao adquirente reclamar ou alegar desconhecimento das condições, 

características e estado de conservação dos Lotes/Bens desta Venda Direta Judicial 

(AIP), não lhe sendo possível pleitear a rescisão do contrato ou abatimento proporcional 

do preço, em nenhuma hipótese. 

 

Débitos Incidentes sobre os Bens: No caso de Bens Imóveis, o Arrematante/Comprador 

recebe tais bens livres de eventuais Hipotecas, Penhoras e Débitos Tributários cujo fato 

gerador seja a Propriedade, o Domínio Útil ou a Posse de bens imóveis, e bem assim os 

relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de 

melhoria uma vez que se sub-rogam sobre o respectivo Valor da Arrematação, ou seja, 

serão quitados com o produto da venda nos termos do artigo 130, parágrafo único do 

Código Tributário Nacional. No caso de Bens Móveis, o Arrematante/Comprador recebe 

tais bens livres eventuais débitos de Licenciamento, Multas por Infração de Trânsito, 

IPVA e DPVAT nos termos do artigo 130, parágrafo único do Código Tributário 

Nacional, sujeitando-se, entretanto, a eventuais outros ônus existentes sobre cada bem. 

Os atos necessários para a expedição de Carta de Arrematação (Imóveis) ou da Ordem 

de Entrega (Móveis), Registro(s), ITBI(s), Imissão(ões) na(s) Posse(s) e demais 

providências serão de responsabilidade do Arrematante/Comprador (Art. 901, “caput”, 

§ 1º e § 2º e Art. 903 do CPC). Os valores de avaliação e débitos já estão atualizados até 

a data da publicação de abertura da Venda Judicial. Os interessados deverão cientificar-
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se previamente das restrições impostas pela legislação municipal, estadual ou federal, 

aplicáveis aos Lotes/Bens destas Vendas Públicas, por força das arrematações. Havendo 

pluralidade de credores, a preferência de recebimento dos valores será decidida pelo 

M.M Juízo comitente. O Arrematante somente responderá pelas despesas do imóvel a 

partir da sua arrematação. Na existência de hipoteca vinculada ao bem, a mesma será 

cancelada com a venda, nos termos do artigo 1.499 CC, inciso VI. (Art. 1.499. A 

hipoteca extingue-se: VI - pela arrematação ou adjudicação). Do mesmo modo, nos 

termos do disposto no artigo 1.430  do Código Civil (Art. 1.430. Quando, excutido o 

penhor, ou executada a hipoteca, o produto não bastar para pagamento da dívida e 

despesas judiciais, continuará o devedor obrigado pessoalmente pelo restante). Penhoras 

e Demais Ônus que gravam a matrícula, serão todos baixados e cancelados junto ao RGI 

local, pelo M.M. Juízo Comitente, através de expedição de competente mandado de 

cancelamento, a requerimento feito pelo arrematante, no prazo estabelecido pelo artigo 

Art. 889 e seus incisos do CPC. 

 

Desocupação: A desocupação do imóvel será realizada mediante expedição de 

Mandado de Imissão na Posse que será expedido pelo M.M. Juízo Comitente, por 

determinação judicial. 

 

Dos Pagamentos: O valor garantidor é imediatamente exigido, à vista, a título de 

sinal/caução/liquidação, estabelecido legalmente em 5% (cinco) sobre o valor total do 

bem arrematado, na forma do Parágrafo Único do Artigo 24 do Dec. Lei 21.981/32, 

combinado com o Artigo 903 § 5º, III, do CPC. Este pagamento deverá ser quitado por 

meio de Transferência Eletrônica (PIX ou TED) em dados bancários que serão 

oportunamente fornecidos ao Arrematante/Comprador. A Plataforma Digital | 

www.trileiloes.com.br utiliza Conta Oficial que somente aceita Transferência Eletrônica 

(PIX ou TED). No caso do não cumprimento da obrigação assumida, estará o 

proponente, sujeito a sanções de ordem judicial, cível e criminal. O tempo necessário 

para a compensação bancária do pagamento é de inteira responsabilidade do 

arrematante/comprador. O pagamento da integralidade do valor do lance será realizado 

por meio de Guia de Depósito Judicial (Art. 892 do Código de Processo Civil); A 

comissão devida não está inclusa no valor do lance e não será devolvida, salvo por 

determinação  judicial. 

Do Parcelamento: O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações, Portaria 

79/2014 da PGFN (Entrada e até 60x) poderá apresentar, por escrito, em e-mail dirigido 

ao Leiloeiro Público, cujo endereço segue: contato@trileiloes.com.br, sendo requisitos, 

dentre aprovação judicial, envolver processos em que a Fazenda Nacional seja parte, é 

possível parcelamento de até 60 (sessenta) prestações iguais, mensais e sucessivas, no 

valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada uma. O valor de cada parcela, por 

ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a 

partir da data da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por 

cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. O 
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parcelamento do valor da arrematação será limitado ao montante da dívida ativa objeto 

da execução. O parcelamento da arrematação de bem cujo valor supere a dívida por ele 

garantida só será deferido quando o Arrematante/Comprador efetuar o depósito à vista 

da diferença, no ato da arrematação, para levantamento pelo executado. Nas hastas 

públicas de bens imóveis, após expedida a carta de arrematação, para pagamento 

parcelado, será a mesma levada pelo Arrematante/Comprador ao respectivo Cartório de 

Registro de Imóveis para averbação da hipoteca em favor da União. Levada a efeito a 

arrematação, o valor parcelado constituir-se-á débito do Arrematante/Comprador. O 

valor da primeira prestação deverá ser depositado no ato de arrematação e será 

considerado como pagamento parcial, devendo o saldo ser dividido pelo número de 

meses restantes, nos termos da referida Portaria. Até a expedição da carta de 

arrematação, o Arrematante/Comprador deverá continuar depositando, mensalmente, as 

parcelas que vierem a vencer, mediante Documento de Depósitos Judiciais e 

Extrajudiciais (DJE). Se o Arrematante/Comprador deixar de pagar no vencimento 

quaisquer das prestações mensais, o parcelamento será rescindido, vencendo-se 

antecipadamente o saldo devedor, ao qual será acrescido o valor de 50% (cinquenta por 

cento), a título de multa de mora. Ocorrendo a rescisão do parcelamento, o crédito será 

inscrito em dívida ativa e executado, se for o caso, indicando-se à penhora o imóvel 

hipotecado ou o bem móvel dado em garantia. 

 

O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações, nos termos do Art. 895, 

CPC/15 (Entrada e até 30x), poderá apresentar, por escrito, em e-mail dirigido ao 

Leiloeiro Público, cujo endereço segue: contato@trileiloes.com.br: I - até o início do 

primeiro leilão (evento), proposta de aquisição do bem  por valor não inferior ao da 

avaliação; II - até o início do segundo leilão (evento), proposta de aquisição  do bem por 

valor que não seja considerado vil. A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de 

pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco) por cento do valor do lance à vista e o 

restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, por hipoteca 

do próprio bem imóvel, indicando, ainda, o prazo, a modalidade, o indexador de correção 

monetária (INPC/IBGE) e as condições de pagamento do saldo. No caso de atraso no 

pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 

parcela inadimplida com as parcelas vincendas. A apresentação de proposta não 

suspende o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre a 

proposta de pagamento parcelado (Art. 895, CPC/15). 

 

Acordo ou Sustação por Remição da Execução: No caso de remição do débito ou de 

acordo firmado entre as partes, após a publicação do edital, será devida pela parte 

executada o pagamento da comissão ao Leiloeiro Oficial, desde já arbitrada pelo juízo 

em 3% (três por cento) sobre o valor da avaliação, ficando estabelecido o valor mínimo 

da referida comissão em R$2.300,00 (dois mil e trezentos reais), independentemente do 

valor do débito. O pagamento dessa comissão deverá ser efetuado no prazo de até 05 

dias, contados da homologação do acordo e, em caso de inadimplemento, expedir-se-á 
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certidão para fins de execução e protesto. 

 

Auto de Arrematação: Assinado o auto pelo juiz a arrematação, sendo dispensados 

demais assinaturas, será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham 

a ser julgados procedentes os embargos do executado ou a ação autônoma de que trata o 

§ 4º deste artigo, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos 

(Art.903, CPC/15). 

 

Descrição dos Bens em Leilão:  

LOTE 04: João Pessoa (PB): Imóvel 184,80m² 

Matrícula Imobiliária 47.474 (1º ORI – João Pessoa (PB)): Domínio Direto 

do terreno ocupado pela casa nº 377, situado na Avenida Beaurepaire Rohan, 

nesta Cidade, medindo 4,40 metros de largura na frente e fundos por 42,00 

metros de comprimento de ambos os lados, limitando-se pelo lado direito com o 

imóvel de Maria Luiza Ribeiro; lado esquerdo com o imóvel de Euclides 

Marinho Ferreira e fundos com o imóvel de João Belmiro dos Santos, St 

13.022.0285. 

 

Informações do Laudo de Avaliação e Penhora: 

“Em vistoria realizada no local constatei que na parte edificada do imóvel 

(frente) funciona um comércio de fabricação/venda de móveis medindo 

aproximadamente 1/3 do terreno. A parte remanescente do imóvel 

(aproximadamente 2/3) é constituída de um quintal sem construção. Terreno 

medindo 4,40 metros de largura na frente e fundos 42,00 metros de comprimento 

de ambos os lados (184,80 m²), área construída de 61,60 m².” 

 

Consulta Processual Originária: 

Autos: 0001106-73.2011.4.05.8200, 5ª Vara Federal da Paraíba, Exequente: 

Fazenda Nacional, Executado(a): Vieira Calcados Ltda, Executado(a): Genildo 

Vieira De Andrade.  

 

Valor da Avaliação: R$ 257.000,00 

Valor Inicial: R$ 128.500,00* 

 

Publicação: Presumem-se intimadas as partes por este Edital Público, quando não se 

realizar efetivamente no endereço constante dos autos, de acordo com o art. 274, § único, 

do CPC. Nos termos do Art. 889, § único, CPC os executados terão ciência do dia, hora 

e meio de realização da Oferta Pública Judicial, através dos correios ou por Oficial de 

Justiça ou por meio deste presente Edital Público.    

 

Dúvidas e demais esclarecimentos, contatar central de atendimento, prioritariamente, 

por e-mail contato@trileiloes.com.br, Whatsapp: (48) 9.96.909090 e Whatsapp: (51) 
9.81.262502 
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Documento de 27 de dezembro de 2022 (Originário de Edital de 03/03/2022). 

Poder Judiciário Federal Estado da Paraíba 5ª Vara Federal 

Magistrada Juíza Federal Helena Delgado Ramos Fialho Moreira 

Plataforma Digital | www.trileiloes.com.br 
 

Atenção e Aviso Legal: 

Lances efetuados são Irrevogáveis, Irretratáveis e significam compromisso assumido perante esta Licitação Pública nos 

termos da Lei Federal. Todos os lances efetuados são de sua inteira responsabilidade e ficarão registrados no sistema 

com data e horário que forem lançados, inclusive os lances automáticos programados pelo usuário da Plataforma. O 

Lance é uma ordem de pagamento à vista, excepcionalmente para o arremate Online, será aceito o prazo de até 12 

(doze) horas para a comprovação do pagamento. Caso não ocorra, o lote será repassado ao segundo melhor lance ou 

aos demais, sucessivamente, até a confirmação. O devedor será encaminhado à cobrança do valor inadimplido com 

acréscimos, multas, restrição à conta do sistema, impedimento de negociar com o Poder Público por até 2 (dois) anos, 

cobranças extrajudiciais e judiciais, além de protestos e inscrições em cadastros de devedores. Leia com atenção todos 

os termos do Edital de Venda Pública. 
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23031617025239000000011425135

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
CRISTIANO DA ROSA SCHONTAG - Perito
Data e hora da assinatura: 16/03/2023 17:03:30
Identificador: 4058200.11382656
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para que requeira o que entender de direito.presente feito eletrônico à parte EXEQUENTE

João Pessoa, data de validação no sistema.

 (assinado eletronicamente)
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23041315313094900000011569805

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 13/04/2023 15:33:06
Identificador: 4058200.11525871
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para que requeira o que entender de direito.presente feito eletrônico à parte EXEQUENTE

João Pessoa, data de validação no sistema.

 (assinado eletronicamente)
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 13/04/2023 15:33:09
Identificador: 4058200.11525885
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 14/04/2023 06:46, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Ato
Ordinatório registrado em 13/04/2023 15:33 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 23041315330819300000011569819

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 14/04/2023 06:46 - Seção Judiciária da Paraíba.
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 14/04/2023 06:46:48
Identificador: 4058200.11530053



 
 

Exmo. Sr Juiz

 

A União/Fazenda Nacional, por seu procurador, tendo em vista a expiração do prazo determinado por meio da decisão de Id
 considerando-se seu início com a ciência do leiloeiro (Id  vem reiterar os termos da9100286, 9536150) acerca da sua designação,

petição constante do identificador 11107207.

Nestes termos, pede deferimento.

 

LUIZ MÁRIO MAMEDE PINHEIRO NETO

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
LUIZ MÁRIO MAMEDE PINHEIRO NETO - Gestor
Data e hora da assinatura: 18/04/2023 13:03:50
Identificador: 4058200.11546534
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

 EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA HELENA DELGADO RAMOS FIALHO JUÍZA FEDERAL DA 5ª

VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DA PARAÍBA.

Número do processo: 0001106-73.2011.4.05.8200

Exequente: Fazenda Nacional

Executado(a): Vieira Calcados Ltda

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade

Auto de Prestação de Contas em Vendas Públicas - AIP JFPB

Prestação de Contas da Oferta Pública AIP, em seara Judicial, para Apreciação e Deferimento da

Reabertura da Oferta Pública em Venda Direta, nos mesmos termos do Edital, conforme preconizado

pelos Artigos 879 e 880 do Código de Processo Civil (Lei Federal nº 13.105/15), para solucionar a Causa

com o atendimento do Princípio da Satisfação do Direito do Exequente, com celeridade e efetividade.

(-) Resultados  Negativos/Desertos

Auto de Prestação de Contas da Oferta Pública AIP, nos termos da Lei n°. 13.105/2015, do tipo Maior

Lance e Oferta pelo Mando do Poder Judiciário da   5ª Vara Justiça Federal da Paraíba , Processo:

 0001106-73.2011.4.05.8200_ID22_LOTE04_2023 do Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal

sobre bem(ns) penhorado(s) no(s) processo(s) abaixo relacionado(s) e demais descrições contidas em

Edital Público de Oferta Pública AIP, em seara Judicial, e Intimações sob os Registros 22.025 em

    Plataforma www.leiloeiropublico.com.br e ID22_2023 em Plataforma www.trileiloes.com.br . A partir

do(s) dia(s) 03/03/2022, iniciou-se a divulgação e publicação da Oferta do bem, em ambiente Online pela

Rede Mundial de Computadores (Internet) através da Plataforma Digital | www.trileiloes.com.br, com o

oficial técnico Leiloeiro Público, Sr. Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta

Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, sob o número matrícula AARC/328, telefones: (48)

9.9690.9090, (51) 9.8126.2502, e-mail contato@trileiloes.com.br, nomeado Leiloeiro Público na estrita

condição de Auxiliar da Justiça, vêm respeitosamente perante Vossa Excelência, juntar a   Prestação de

Contas da Oferta Pública em Venda Direta AIP e reabertura de Venda Direta, nos termos mesmos termos,

enquanto não definido novo valor, dos bens penhorados nos Processos Supracitados, cujos Resultados

 foram Negativos pelos resumos e termos abaixo descritos, para Apreciação e Deferimento da
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Reabertura da Oferta Pública em Venda Direta, nos mesmos termos do Edital de Venda Direta

AIP, conforme preconizado pelos Artigos 879 e 880 do Código de Processo Civil (Lei Federal

 nº  13.105/15) , para solucionar a Causa com o atendimento do Princípio da Satisfação do Direito do

Exequente, com celeridade e efetividade.

 

Favor acusar o recebimento deste e-mail. <<
Atenciosamente,
contato@trileiloes.com.br
Whatsapp:  +55 48 9.9690.9090
Whatsapp:  +55 51 9.8126.2502
 
www.trileiloes.com.br
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
CRISTIANO DA ROSA SCHONTAG - Perito
Data e hora da assinatura: 21/04/2023 12:04:36
Identificador: 4058200.11565151
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA HELENA DELGADO RAMOS FIALHO JUÍZA
FEDERAL DA 5ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DA PARAÍBA.

Número do processo: 0001106-73.2011.4.05.8200

Exequente: Fazenda Nacional

Executado(a): Vieira Calcados Ltda

Executado(a): Genildo Vieira De Andrade

Auto de Prestação de Contas em Vendas Públicas - AIP JFPB

Prestação de Contas da Oferta Pública AIP, em seara Judicial, para Apreciação e

Deferimento da Reabertura da Oferta Pública em Venda Direta, nos mesmos termos do

Edital, conforme preconizado pelos Artigos 879 e 880 do Código de Processo Civil (Lei

Federal nº 13.105/15), para solucionar a Causa com o atendimento do Princípio da

Satisfação do Direito do Exequente, com celeridade e efetividade.

(-) Resultados Negativos/Desertos

Auto de Prestação de Contas da Oferta Pública AIP, nos termos da Lei n°. 13.105/2015,

do tipo Maior Lance e Oferta pelo Mando do Poder Judiciário da 5ª Vara Justiça Federal

da Paraíba, Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200_ID22_LOTE04_2023 do

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal sobre bem(ns) penhorado(s)

no(s) processo(s) abaixo relacionado(s) e demais descrições contidas em Edital Público

de Oferta Pública AIP, em seara Judicial, e Intimações sob os Registros 22.025 em

Plataforma www.leiloeiropublico.com.br e ID22_2023 em Plataforma

www.trileiloes.com.br. A partir do(s) dia(s) 03/03/2022, iniciou-se a divulgação e

publicação da Oferta do bem, em ambiente Online pela Rede Mundial de Computadores
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(Internet) através da Plataforma Digital | www.trileiloes.com.br, com o oficial técnico

Leiloeiro Público, Sr. Cristiano da Rosa Schöntag, devidamente registrado na Junta

Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, sob o número matrícula AARC/328,

telefones: (48) 9.9690.9090, (51) 9.8126.2502, e-mail contato@trileiloes.com.br,

nomeado Leiloeiro Público na estrita condição de Auxiliar da Justiça, vêm

respeitosamente perante Vossa Excelência, juntar a Prestação de Contas da Oferta

Pública em Venda Direta AIP e reabertura de Venda Direta, nos termos mesmos termos,

enquanto não definido novo valor, dos bens penhorados nos Processos Supracitados,

cujos Resultados foram Negativos pelos resumos e termos abaixo descritos, para

Apreciação e Deferimento da Reabertura da Oferta Pública em Venda Direta, nos

mesmos termos do Edital de Venda Direta AIP, conforme preconizado pelos

Artigos 879 e 880 do Código de Processo Civil (Lei Federal nº 13.105/15), para

solucionar a Causa com o atendimento do Princípio da Satisfação do Direito do

Exequente, com celeridade e efetividade.

Todos os parâmetros dessa(s) Venda(s) Judicial(is) foram consignados em Edital

Público em Venda Direta AIP e Intimações, afixado no Átrio da Vara do Juízo da Causa

e/ou Publicado na forma da Lei. Assim, todas as condições estabelecidas no Edital

Público em Venda Direta AIP e Intimações se incorporam por adesão ao presente

instrumento. A Oferta e Divulgação ocorreu exclusivamente pela Rede Mundial de

Computadores, a Internet, em ambiente Virtual e Online com o pleno acompanhamento

do assistente técnico Leiloeiro Público e se mantiveram abertos às coletas de ofertas

pelo prazo legal e decisão judicial previstos. Todos os registros de lances captados

ficaram visíveis publicamente a quaisquer interessados através Plataforma Digital e em

tempo real. Todos foram alertados sobre as penalidades previstas em Edital e nos termos

da legislação vigente. Ficou reafirmado, também, que eventuais inadimplências, dentro

do prazo legal, seriam encaminhadas às cobranças extrajudiciais e judiciais além das

inscrições em cadastros de inadimplentes e protestos, bem como, dos bens/lotes

repassados aos sucessivos melhores lances ou incluídos em novas Vendas Públicas.
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Esclarecidas as dúvidas, deram termo aos Praceamentos e em ato contínuo confirmaram

as vendas dos bens/lotes a seguir discriminados, com anotações dos maiores Lances e

de seus respectivos Arrematantes (conforme relatórios e anexos).
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Link de Acesso a Oferta Pública AIP >>

https://www.trileiloes.com.br/oferta/leilao/imoveis/terreno/34/id-689/terreno-urbano-co

m-benfeitoria-comercial

Certidão de Publicação de Edital de AIP desde a data da Juntada aos Autos

07/03/2022>>
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Das Notificações das Partes: Consignamos que procedemos, subsidiariamente, com a(s)

Notificações/Cientificações, por Correios e Avisos de Recebimentos, das Partes e

Executados que não estavam representadas por Advogados nos Autos Processuais.

Destacando, no entanto, as reiteradas menções e registros públicos que as Partes e

Executados seriam notificadas pelo próprio Edital de Leilão conforme previsto no artigo

889 do NCPC : “... Serão cientificados da alienação judicial, com pelo menos 5 (cinco)

dias de antecedência: ... Parágrafo único. Se o executado for revel e não tiver advogado

constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele
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encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por

meio do próprio edital de leilão....”.

Não foi registrado, durante todo o período do certame, qualquer ocorrência anormal que

justificasse registro especial. Nada mais havendo a registrar, lavrou-se a presente Ata.

Firmamo-nos Fraternalmente,
Termos Pedimos Acolhida e Deferimento.

Estado do Rio Grande do Sul, Capital, 21/04/2023.

Plataforma Digital | www.trileiloes.com.br
Cristiano da Rosa Schöntag

Leiloeiro Público Oficial
Fé Pública por Lei Federal

Matrícula AARC/328

Esses documentos estão em originais e certificados por assinatura digital, com carimbo do tempo e chave de
conferência pública de aferição do documento quanto a sua Integridade - Qualquer alteração no documento
eletrônico faz com que a assinatura seja invalidada, garantindo assim o princípio da inalterabilidade.
Autenticidade - O autor da assinatura digital utiliza sua chave privada para cifrá-lo de modo a garantir a autoria
em um documento eletrônico. Esta autenticidade só é obtida porque a chave privada é acessível exclusivamente
por seu proprietário. Não-repúdio ou Irretratabilidade - Quando uma pessoa assina digitalmente, utiliza sua
chave privada para cifrar o documento. Assim, ela é impedida de negar a autenticidade da mensagem. Validade
Jurídica - Garantidas pelo artigo 10 da MP nº 2.200-2, que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileiras - ICP-Brasil, conferindo presunção de veracidade jurídica em relação aos signatários nas declarações
constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil.
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
CRISTIANO DA ROSA SCHONTAG - Perito
Data e hora da assinatura: 21/04/2023 12:04:36
Identificador: 4058200.11565152
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

                Suspenda-se o curso da execução por 1 (um) ano para realização de diligências, na forma do art. 40 da
Lei n.º 6.830/80 - Lei de Execução Fiscal.

             Decorrido esse prazo, sem manifestação da parte exequente nem indicação de bens e/ou a exata localização do executado,
arquivem-se os autos sem baixa, pelo prazo de 5 (cinco) anos, ressalvado o seu desarquivamento, enquanto não prescrita a
pretensão executória.
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 09/05/2023 15:10:57
Identificador: 4058200.11643277



 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

                Suspenda-se o curso da execução por 1 (um) ano para realização de diligências, na forma do art. 40 da
Lei n.º 6.830/80 - Lei de Execução Fiscal.

             Decorrido esse prazo, sem manifestação da parte exequente nem indicação de bens e/ou a exata localização do executado,
arquivem-se os autos sem baixa, pelo prazo de 5 (cinco) anos, ressalvado o seu desarquivamento, enquanto não prescrita a
pretensão executória.
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 09/05/2023 15:10:57
Identificador: 4058200.11643278



 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 11/05/2023 08:09, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Atos
Eletrônicos registrado em 09/05/2023 15:10 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 23050915105783000000011688424

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 11/05/2023 08:09 - Seção Judiciária da Paraíba.
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 11/05/2023 08:09:25
Identificador: 4058200.11660684



 
PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para manifestar-se sobre a questão suscitada pelopresente feito eletrônico à parte EXEQUENTE
Leiloeiro.

João Pessoa, data de validação no sistema.

 (assinado eletronicamente)
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 04/07/2023 09:28:08
Identificador: 4058200.11940540
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para manifestar-se sobre a questão suscitada pelopresente feito eletrônico à parte EXEQUENTE
Leiloeiro.

João Pessoa, data de validação no sistema.

 (assinado eletronicamente)
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 04/07/2023 09:28:09
Identificador: 4058200.11940544
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

C E R T I D Ã O

 que o adquirente do imóvel alienado informou a exigência de pagamento de taxas deCERTIFICO
emolumentos para a transferência da propriedade e, para comprovar, encaminhou os documentos que
seguem anexos a esta certidão.  , por fim, que o adquirente DIOGO AUGUSTO ORANE,CERTIFICO
solicitou que o montante pago a titulo de emolumentos lhe fossem ressarcidos com a utilização de parte
dos valores oriundos da venda que se encontram depositados judicialmente. Dou fé.

 João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  ) assinado eletronicamente
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
5º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 
PROCESSO:  -  0001106-73.2011.4.05.8200 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO

GENILDO VIEIRA DE
ANDRADE

EXECUTADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 07/07/2023 06:26, o(a) FAZENDA NACIONAL foi intimado(a) acerca de Ato
Ordinatório registrado em 04/07/2023 09:28 nos autos judiciais eletrônicos especificados na epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 23070409280902800000011988230

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 07/07/2023 06:26 - Seção Judiciária da Paraíba.
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 07/07/2023 06:26:46
Identificador: 4058200.11958382



 
MM. JUIZ (A) FEDERAL:

 

A  , por seu Procurador da Fazenda Nacional  (art. 12 daUNIÃO (FAZENDA NACIONAL) ex vi legis
LC 73/93 c/c o art. 37, II da Lei Federal 13.327/2016),  vem, respeitosamente, perante V. Exa., face o id.  

  o  do pleito do leiloeiro, quanto à  da Oferta4058200.11940540, requerer deferimento reabertura
Pública em Venda Direta, nos mesmos termos do Edital de Venda Direta AIP, conforme preconizado
pelos Artigos 879 e 880 do Código de Processo Civil (id.  ).4058200.11565151

 

N.T.P.D.

 

João Pessoa (PB), data do protocolo.

 

WELLINGTON DE SERPA MONTEIRO

     Procurador da Fazenda Nacional
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

 

DECISÃO

 

Deferida a alienação do imóvel indicado no auto de penhora de pág.  78 do id. 2780024 (Casa nº 379 da
Rua Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 8737) e expedida a carta de alienação (id.
10232532), o adquirente/arrematante DIEGO AUGUSTO ORANE peticionou informando que, após
pagar o ITBI e dar entrada no registro da aquisição, houve nota devolutiva do cartório de registros
imobiliários com a exigência de providências para o levantamento das averbações de arrolamento e
penhora contidas nos R5 e R6 junto à matrícula do imóvel (petição de id. 10566474).

 determinando a expedição de ofício ao respectivo cartório de registros imobiliários para oDespacho
levantamento dos referidos gravames (R5 e R6), conforme consta na carta de alienação, de modo a
ensejar a transferência do imóvel ao adquirente, bem como deferindo o pedido de habilitação de créditos
incidentes sobre o imóvel, formulado pelo município de João Pessoa (id. 10568029).

Expedido o ofício (id. 10684380), adveio ofício/resposta do cartório de registros imobiliários pugnando
pela intimação da parte interessada para o recolhimento dos emolumentos concernentes aos
levantamentos dos referidos gravames (id. 10746777).

Restou realizada a diligência de imissão na posse do adquirente (certidão no id. 10813304 e auto de
imissão na posse de id. 10813306).

Despacho determinando a realização de consulta, mediante ofício, à corregedoria do TJPB acerca da
legitimidade da imposição ao arrematante de recolhimento dos emolumentos (id. 11107397). Ofício
expedido (id. 11110407).

Após pedido da exequente de alienação do imóvel remanescente penhorado (Casa nº 377 da Rua
Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 47.474 - penhora à pág. 76 do id. 2780024)
mediante o sistema Comprei (id. 11107207), houve despacho determinando a mantença do referido bem
no procedimento de alienação por iniciativa particular, pelo prazo determinado na decisão de id. 9100286
 despacho no id  11195861).( .

A exequente reiterou o pedido de alienação do imóvel mat. 47.474 mediante o sistema Comprei,
ressaltando que expirou o prazo de 12 (doze) meses determinado na decisão de id.  (id.9100286
11546534).

O leiloeiro credenciado solicitou a reabertura de oferta pública do bem remanescente em venda direta, nos
mesmos termos do Edital de Venda Direta AIP (id. 11565151.)

 que o adquirente do imóvel informou acerca da exigência de pagamento de taxasA Secretaria certificou
de emolumentos para a transferência do imóvel adquirido, juntando comprovante de pagamento e
solicitando " que o montante pago a titulo de emolumentos lhe fossem ressarcidos com a utilização de

 " (id. 11940681).parte dos valores oriundos da venda que se encontram depositados judicialmente

A exequente requereu, quanto ao imóvel remanescente penhorado, o deferimento do pleito do leiloeiro de
id. 11565151, de reabertura de oferta pública em venda direta, conforme arts. 879 e 880 do CPC (id.
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12040180).

É o relatório.  .Decido

Inicialmente, a par dar circunstâncias dos autos, entendo que merece deferimento o pedido do
 para aadquirente/arrematante de ressarcimento dos valores por ele pagos a título de emolumentos

concretização da transferência da propriedade junto ao cartório de registros Carlos Ulysses, mediante a
utilização de parte do produto da alienação realizada (solicitação certificada o id. 11940681).

Importa ressaltar que, no que pese tenha havido expediente deste Juízo (id. 10684380 - expedido em
03.10.2022), solicitando ao cartório Carlos Ulysses o levantamento dos gravames R5 e R6 (averbações de
arrolamento e penhora indicadas na certidão de inteiro teor de págs. 03-04 do id. 10018162), o referido
cartório insistiu na intimação do(a) interessado(a) para tal recolhimento (id. 10746777).

Por sua vez, apesar da expedição de novo ofício, desta feita para a Corregedoria do TJPB (id. 11110407 -
ofício em 21.01.2023), não houve resposta a este Juízo.

Sabe-se que o arrematante/alientante/adquirente tem direito a registrar a propriedade do imóvel
arrematado/adquirido, livre de quaisquer ônus ou gravames incidentes sobre o bem, circunstância
devidamente expressa na carta de alienação expedida no id. 10232532.

A arrematação em hasta pública tem conteúdo de aquisição originária da propriedade, não podendo
subsistir a averbação de eventuais penhoras/gravames incidentes sobre o bem arrematado ou de qualquer
ônus real, porquanto se dá a sub-rogação no preço do bem alienado judicialmente.

A carta de arrematação/alienação, atendidos os requisitos do art. 901, §2º, do CPC, é título hábil à
transferência coativa da propriedade mobiliária ou imobiliária, efetivando-se esta mediante o seu registro
no competente Cartório de Registros de Imóveis (art. 1.245 do CC e art. 167, I, "26", da Lei nº 6.015/73).

Nessa linha, o arrematante não está obrigado a pagar tributos incidentes sobre o imóvel que sejam de
responsabilidade do executado (dívidas pendentes), porquanto o depósito do valor da arrematação
responde pela dívida do Fisco. Conforme restou consignado na carta de arrematação/alienação (parte
final), eventuais débitos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse do bem, a
exemplo de IPTU e TCR, sub-rogam-se no preço do lanço (art. 130, parágrafo único, do CTN).

A teor do que dispõe o art. 901, §2º, do CPC, para a expedição da carta de arrematação, exige-se apenas " 
 ", não se exigindo a quitação de qualquer outra espéciea prova de pagamento do imposto de transmissão

tributária eventualmente pendente.

Ademais, consoante o art. 23 da LEF, " cabe ao arrematante o pagamento da comissão do leiloeiro e
 " e este não indica ser de responsabilidade do arrematante odemais despesas indicadas no edital

pagamento de emolumentos referentes ao(s) registro(s) de penhora(s) incidentes sobre o imóvel.

Nesse contexto, não se pode exigir do arrematante o recolhimento de taxas/emolumentos concernentes à
averbação e/ou levantamento de penhoras ou de outros gravames que tenham incidido sobre o imóvel.

A propósito, convém transcrever a seguinte observação contida na Carta de Arrematação/Alienação (id.
10232532):

 

"[...] devendo o Oficial de Registro, a quem for apresentada, proceder à baixa e liberação de todo e
qualquer ônus ou gravame incidente sobre o(s) bem(s) acima descrito(s), inclusive por determinação

 ".de outros Juízos, anteriores à presente Carta
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Deste modo, o arrematante tem o direito de receber o bem arrematado livre e desembaraçado, ficando a
cargo do mesmo, para efetivação do registro, o pagamento do imposto de transmissão  (art.inter vivos
156, II, CF e art. 901, §2º, do CPC) e do registro da carta de arrematação/alienação no cartório
competente.

Com efeito, sendo a execução realizada no interesse da exequente (Fazenda Pública) e considerando que o
despacho inicial citatório importa em ordem para registro da penhora ou arresto (art. 7º, IV, do CPC), é
fato que a constrição restou realizada e averbada no interesse primário da exequente.

Ora, tendo a aquisição sido deferida em 10.05.2022 (id. 9923103) com carta de alienação expedida em
28.06.2022 e considerando-se o tempo decorrido desde então, restou plausível a iniciativa do adquirente
de realizar o recolhimento dos referidos emolumentos, com vistas ao registro da propriedade do bem em
seu favor.

Nesse aspecto, a par da aquisição originária do bem mediante procedimento de alienação judicial por
iniciativa particular (alienação mediante leiloeiro credenciado) e do direito de receber/registrar o bem
independentemente de averbações de gravames anteriores, deve o arrematante ser ressarcido quanto ao
gasto por ele realizado para o levantamento dos gravames que impediam o registro do imóvel.

Os documentos acostados no id. 11940712 comprovam que o adquirente/arrematante pagou o valor de R$
2.257,49, relativo ao levantamento dos gravames indicados nos R5 e R6 (cancelamento de arrolamento e
levantamento de penhora), de modo a ensejar a concretização da transferência da propriedade do bem, não
merecendo o adquirente/arrematante permanecer com tal prejuízo.

Superada a questão supra, no que se refere ao imóvel remanescente constrito (Casa nº 377 da Rua
 ,Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 47.474 - penhora à pág. 76 do id. 2780024)

percebe-se o decurso de mais de 3 (três) anos desde a última reavaliação realizada (laudo á pág. 01 do
id. 6476273).

Por outro lado, é fato que a exequente, embora tivesse por duas vezes pedido a alienação do bem
mediante o sistema comprei (ids. 11107207 e 11546534), requereu, em sua última manifestação (id.
12040180), a reabertura de oferta mediante o anterior procedimento de venda direta, fazendo-se mister o
esclarecimento quanto à forma/sistema que pretende utilizar para a nova tentativa de alienação do bem
constrito.

 , defiro o pedido/solicitação do arrematante/adquirente DIEGO AUGUSTO ORANE deIsso posto
ressarcimento do montante por ele pago a título de emolumentos concernentes aos
cancelamentos/levantamentos de gravames que constavam sobre o bem por ele arrematado/adquirido
(valor de R$ 2.257,49 indicado na guia/comprovante de id. 11940712 - pago junto ao cartório de registros
Carlos Ulysses), mediante a utilização de parte do produto da alienação realizada nos autos (solicitação
certificada no id. 11940681 e valor do depósito do sinal da arrematação o id. 9922078).

 , Intime-se o  e dê-se ciência ao  acerca desta decisãoexequente arrematante/adquirente devendo o
 , em seu favor, do montantearrematante indicar conta bancária hábil à oportuna transferência/recebimento

acima indicado.

 , Decorrido o prazo recursal e informada a conta bancária pertinente cumpra-se a determinação
 de transferência do referido montante, em favor do arrematante/adquirente, a título desupra

ressarcimento do valor correspondente aos emolumentos por ele pagos, utilizando-se parte do produto da
arrematação (depósito do sinal da arrematação no id. 9922078).

 , proceda-se ao encontro de contas, observando-se o deferimento da habilitação de créditosEm seguida
municipais e os privilégios e preferências previstos no art. 186 do CTN (item 6 do id. 10568029 - crédito
informado no id. 10465982) e realizando-se a conversão em renda, em favor da exequente, do montante
remanescente da arrematação, depositado nos autos (depósito do sinal da arrematação no id. 9922078).

 , intime-se a  para, diante dos requerimentos de ids. 11107207, 11546534 e 12040180, Após exequente
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 , no prazo de 15 (quinze) dias, se pretende a alienação do imóvel remanescente constrito (Casaesclarecer
nº 377 da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 47.474 - penhora à pág. 76 do id. 2780024,
reavaliação no id. 6476273 e certidão imobiliária às págs. 05-07 do id. 10018162) por iniciativa particular
mediante a utilização do sistema Comprei ou mediante venda direta padrão, fazendo-se necessária, de

 .toda forma, a reavaliação do imóvel remanescente penhorado

João Pessoa,  .data de validação no sistema
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

 

DECISÃO

 

Deferida a alienação do imóvel indicado no auto de penhora de pág.  78 do id. 2780024 (Casa nº 379 da
Rua Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 8737) e expedida a carta de alienação (id.
10232532), o adquirente/arrematante DIEGO AUGUSTO ORANE peticionou informando que, após
pagar o ITBI e dar entrada no registro da aquisição, houve nota devolutiva do cartório de registros
imobiliários com a exigência de providências para o levantamento das averbações de arrolamento e
penhora contidas nos R5 e R6 junto à matrícula do imóvel (petição de id. 10566474).

 determinando a expedição de ofício ao respectivo cartório de registros imobiliários para oDespacho
levantamento dos referidos gravames (R5 e R6), conforme consta na carta de alienação, de modo a
ensejar a transferência do imóvel ao adquirente, bem como deferindo o pedido de habilitação de créditos
incidentes sobre o imóvel, formulado pelo município de João Pessoa (id. 10568029).

Expedido o ofício (id. 10684380), adveio ofício/resposta do cartório de registros imobiliários pugnando
pela intimação da parte interessada para o recolhimento dos emolumentos concernentes aos
levantamentos dos referidos gravames (id. 10746777).

Restou realizada a diligência de imissão na posse do adquirente (certidão no id. 10813304 e auto de
imissão na posse de id. 10813306).

Despacho determinando a realização de consulta, mediante ofício, à corregedoria do TJPB acerca da
legitimidade da imposição ao arrematante de recolhimento dos emolumentos (id. 11107397). Ofício
expedido (id. 11110407).

Após pedido da exequente de alienação do imóvel remanescente penhorado (Casa nº 377 da Rua
Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 47.474 - penhora à pág. 76 do id. 2780024)
mediante o sistema Comprei (id. 11107207), houve despacho determinando a mantença do referido bem
no procedimento de alienação por iniciativa particular, pelo prazo determinado na decisão de id. 9100286
 despacho no id  11195861).( .

A exequente reiterou o pedido de alienação do imóvel mat. 47.474 mediante o sistema Comprei,
ressaltando que expirou o prazo de 12 (doze) meses determinado na decisão de id.  (id.9100286
11546534).

O leiloeiro credenciado solicitou a reabertura de oferta pública do bem remanescente em venda direta, nos
mesmos termos do Edital de Venda Direta AIP (id. 11565151.)

 que o adquirente do imóvel informou acerca da exigência de pagamento de taxasA Secretaria certificou
de emolumentos para a transferência do imóvel adquirido, juntando comprovante de pagamento e
solicitando " que o montante pago a titulo de emolumentos lhe fossem ressarcidos com a utilização de

 " (id. 11940681).parte dos valores oriundos da venda que se encontram depositados judicialmente

A exequente requereu, quanto ao imóvel remanescente penhorado, o deferimento do pleito do leiloeiro de
id. 11565151, de reabertura de oferta pública em venda direta, conforme arts. 879 e 880 do CPC (id.

1/4



12040180).

É o relatório.  .Decido

Inicialmente, a par dar circunstâncias dos autos, entendo que merece deferimento o pedido do
 para aadquirente/arrematante de ressarcimento dos valores por ele pagos a título de emolumentos

concretização da transferência da propriedade junto ao cartório de registros Carlos Ulysses, mediante a
utilização de parte do produto da alienação realizada (solicitação certificada o id. 11940681).

Importa ressaltar que, no que pese tenha havido expediente deste Juízo (id. 10684380 - expedido em
03.10.2022), solicitando ao cartório Carlos Ulysses o levantamento dos gravames R5 e R6 (averbações de
arrolamento e penhora indicadas na certidão de inteiro teor de págs. 03-04 do id. 10018162), o referido
cartório insistiu na intimação do(a) interessado(a) para tal recolhimento (id. 10746777).

Por sua vez, apesar da expedição de novo ofício, desta feita para a Corregedoria do TJPB (id. 11110407 -
ofício em 21.01.2023), não houve resposta a este Juízo.

Sabe-se que o arrematante/alientante/adquirente tem direito a registrar a propriedade do imóvel
arrematado/adquirido, livre de quaisquer ônus ou gravames incidentes sobre o bem, circunstância
devidamente expressa na carta de alienação expedida no id. 10232532.

A arrematação em hasta pública tem conteúdo de aquisição originária da propriedade, não podendo
subsistir a averbação de eventuais penhoras/gravames incidentes sobre o bem arrematado ou de qualquer
ônus real, porquanto se dá a sub-rogação no preço do bem alienado judicialmente.

A carta de arrematação/alienação, atendidos os requisitos do art. 901, §2º, do CPC, é título hábil à
transferência coativa da propriedade mobiliária ou imobiliária, efetivando-se esta mediante o seu registro
no competente Cartório de Registros de Imóveis (art. 1.245 do CC e art. 167, I, "26", da Lei nº 6.015/73).

Nessa linha, o arrematante não está obrigado a pagar tributos incidentes sobre o imóvel que sejam de
responsabilidade do executado (dívidas pendentes), porquanto o depósito do valor da arrematação
responde pela dívida do Fisco. Conforme restou consignado na carta de arrematação/alienação (parte
final), eventuais débitos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse do bem, a
exemplo de IPTU e TCR, sub-rogam-se no preço do lanço (art. 130, parágrafo único, do CTN).

A teor do que dispõe o art. 901, §2º, do CPC, para a expedição da carta de arrematação, exige-se apenas " 
 ", não se exigindo a quitação de qualquer outra espéciea prova de pagamento do imposto de transmissão

tributária eventualmente pendente.

Ademais, consoante o art. 23 da LEF, " cabe ao arrematante o pagamento da comissão do leiloeiro e
 " e este não indica ser de responsabilidade do arrematante odemais despesas indicadas no edital

pagamento de emolumentos referentes ao(s) registro(s) de penhora(s) incidentes sobre o imóvel.

Nesse contexto, não se pode exigir do arrematante o recolhimento de taxas/emolumentos concernentes à
averbação e/ou levantamento de penhoras ou de outros gravames que tenham incidido sobre o imóvel.

A propósito, convém transcrever a seguinte observação contida na Carta de Arrematação/Alienação (id.
10232532):

 

"[...] devendo o Oficial de Registro, a quem for apresentada, proceder à baixa e liberação de todo e
qualquer ônus ou gravame incidente sobre o(s) bem(s) acima descrito(s), inclusive por determinação

 ".de outros Juízos, anteriores à presente Carta
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Deste modo, o arrematante tem o direito de receber o bem arrematado livre e desembaraçado, ficando a
cargo do mesmo, para efetivação do registro, o pagamento do imposto de transmissão  (art.inter vivos
156, II, CF e art. 901, §2º, do CPC) e do registro da carta de arrematação/alienação no cartório
competente.

Com efeito, sendo a execução realizada no interesse da exequente (Fazenda Pública) e considerando que o
despacho inicial citatório importa em ordem para registro da penhora ou arresto (art. 7º, IV, do CPC), é
fato que a constrição restou realizada e averbada no interesse primário da exequente.

Ora, tendo a aquisição sido deferida em 10.05.2022 (id. 9923103) com carta de alienação expedida em
28.06.2022 e considerando-se o tempo decorrido desde então, restou plausível a iniciativa do adquirente
de realizar o recolhimento dos referidos emolumentos, com vistas ao registro da propriedade do bem em
seu favor.

Nesse aspecto, a par da aquisição originária do bem mediante procedimento de alienação judicial por
iniciativa particular (alienação mediante leiloeiro credenciado) e do direito de receber/registrar o bem
independentemente de averbações de gravames anteriores, deve o arrematante ser ressarcido quanto ao
gasto por ele realizado para o levantamento dos gravames que impediam o registro do imóvel.

Os documentos acostados no id. 11940712 comprovam que o adquirente/arrematante pagou o valor de R$
2.257,49, relativo ao levantamento dos gravames indicados nos R5 e R6 (cancelamento de arrolamento e
levantamento de penhora), de modo a ensejar a concretização da transferência da propriedade do bem, não
merecendo o adquirente/arrematante permanecer com tal prejuízo.

Superada a questão supra, no que se refere ao imóvel remanescente constrito (Casa nº 377 da Rua
 ,Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 47.474 - penhora à pág. 76 do id. 2780024)

percebe-se o decurso de mais de 3 (três) anos desde a última reavaliação realizada (laudo á pág. 01 do
id. 6476273).

Por outro lado, é fato que a exequente, embora tivesse por duas vezes pedido a alienação do bem
mediante o sistema comprei (ids. 11107207 e 11546534), requereu, em sua última manifestação (id.
12040180), a reabertura de oferta mediante o anterior procedimento de venda direta, fazendo-se mister o
esclarecimento quanto à forma/sistema que pretende utilizar para a nova tentativa de alienação do bem
constrito.

 , defiro o pedido/solicitação do arrematante/adquirente DIEGO AUGUSTO ORANE deIsso posto
ressarcimento do montante por ele pago a título de emolumentos concernentes aos
cancelamentos/levantamentos de gravames que constavam sobre o bem por ele arrematado/adquirido
(valor de R$ 2.257,49 indicado na guia/comprovante de id. 11940712 - pago junto ao cartório de registros
Carlos Ulysses), mediante a utilização de parte do produto da alienação realizada nos autos (solicitação
certificada no id. 11940681 e valor do depósito do sinal da arrematação o id. 9922078).

 , Intime-se o  e dê-se ciência ao  acerca desta decisãoexequente arrematante/adquirente devendo o
 , em seu favor, do montantearrematante indicar conta bancária hábil à oportuna transferência/recebimento

acima indicado.

 , Decorrido o prazo recursal e informada a conta bancária pertinente cumpra-se a determinação
 de transferência do referido montante, em favor do arrematante/adquirente, a título desupra

ressarcimento do valor correspondente aos emolumentos por ele pagos, utilizando-se parte do produto da
arrematação (depósito do sinal da arrematação no id. 9922078).

 , proceda-se ao encontro de contas, observando-se o deferimento da habilitação de créditosEm seguida
municipais e os privilégios e preferências previstos no art. 186 do CTN (item 6 do id. 10568029 - crédito
informado no id. 10465982) e realizando-se a conversão em renda, em favor da exequente, do montante
remanescente da arrematação, depositado nos autos (depósito do sinal da arrematação no id. 9922078).

 , intime-se a  para, diante dos requerimentos de ids. 11107207, 11546534 e 12040180, Após exequente
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 , no prazo de 15 (quinze) dias, se pretende a alienação do imóvel remanescente constrito (Casaesclarecer
nº 377 da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 47.474 - penhora à pág. 76 do id. 2780024,
reavaliação no id. 6476273 e certidão imobiliária às págs. 05-07 do id. 10018162) por iniciativa particular
mediante a utilização do sistema Comprei ou mediante venda direta padrão, fazendo-se necessária, de

 .toda forma, a reavaliação do imóvel remanescente penhorado

João Pessoa,  .data de validação no sistema
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

 

C E R T I D Ã O

 que encaminhei o inteiro teor da decisão id por mensagem eletrônica ao arrematante,CERTIFICO
conforme comprovante abaixo:

. Dou fé.

 João Pessoa, (data de validação no sistema)

(  ) assinado eletronicamente
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 5ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO
JUDICIARIA DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAIBA.

 

 

 

 

 

                                    DIEGO AUGUSTO ORANE , brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RN
sob n.º 6510, CPF: 045.007434-05, com endereço na Av. Coronel Norton Chaves, nº 2332, Lagoa Nova,
Natal/RN - CEP: 59075-200, vem através de vossa Excelência em atenção a intimação recebida por meio
do e-mail:  , na condição de  , informar abaixo os dadosdiegooran@yahoo.com.br ARREMATANTE
bancários, para reembolso dos valores pagos referente aos emolumentos cartorários:

 

Ag: 4543

Cc: 01060952-7

Banco Santander: 033

Diego Augusto Orane 

CPF: 045.007.434-05 (PIX)

 

 

Termos em que Pede e Espera deferimento.

 

Natal, 08 de novembro de 2023

 

Diego Augusto Orane

OAB/RN 6510
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

MANDADO DE REAVALIAÇÃO E INTIMAÇÃO

DEPOSITÁRIO DO(S) BEM(NS) PENHORADO(S): GENILDO VIEIRA DE ANDRADE,
 .CPF791.474.618-53

 

ENDEREÇO dos  BEM(NS) PENHORADO(S): verificar anexos id  6476273

   VIEIRA CALÇADOS, CNPJ 01.443.979, na pessoa do seuENDEREÇO PARA INTIMAÇÃO:
Representante Legal GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, CPF 791.474.618-53, e este também na
qualidade de corresponsável, e sua esposa SANTANA VENANCIO DA SILVA ANDRADE, todos  com
endereço na  Rua Santos Coelho Neto, nº 307, Manaíra, João Pessoa/Pb. 

O(A) Doutor(a)  , Juiz(a) Federal, na forma da lei etc.JUIZ TITULAR

MANDA a qualquer Oficial de Justiça Avaliador deste Juízo Federal a quem for este apresentado,
passado nos autos em epígrafe que, em seu cumprimento, dirija-se ao(s) endereço(s) indicados ou a outro
local e, sendo aí proceda à:

REAVALIAÇÃO do(s) bem(ns) penhorado(s) na execução acima indicada, descrito(s) no(s)  doitem 1
 laudo de reavaliação de id 6476273  (Casa nº 377 da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital

  , e que se encontram em poder do depositário acima identificado,- mat. 47.474 documento(s) anexo(s))
nos termos do r. despacho exarado nos autos do processo supramencionado, entregando, logo após a
diligência, em Cartório, no prazo legal, juntamente com o presente mandado, laudo minucioso e
circunstanciado, com fiel observância do disposto no art. 681 do CPC. Realizada a reavaliação, INTIME
a(s) parte(s) acima indicada(s) para que,  , manifeste(m)-se, querendo, acercano prazo de 05 (cinco) dias
do novo valor atribuído ao bem penhorado.

 Seção Judiciária da Paraíba - 5ª Vara Federal - Edifício DCT - Duo Corporate Towers -ENDEREÇO DO JUÍZO:
Torre Sul - 2º Andar - Rod. Gov. Antonio Mariz, 2051 - Loteamento Oceania III - João Pessoa/PB - CEP: 58034-030
(próximo à Faculdade ASPER). Telefones: (83)  3690-1024 e (83) 99380-3243 (este também atende por  ).WhatsApp

 :  5 v a r a @ j f p b . j u s . b rE n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o  (   )e - m a i l
 : de segunda a sexta-feira,  , Atendimento ao Público (presencial e remoto, pelo Balcão Virtual) exceto feriados das 9h

 .às 16h

CUMPRA-SE , na forma e sob as penas da lei, ficando o Oficial de Justiça autorizado a proceder na
forma do art. 172, §2º, do CPC, inclusive com emprego de força policial e arrombamento, se necessário.

Eu, Servidor(a) da 5ª Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba, conferi e subscrevo eletronicamente o
presente mandado, por ordem do(a) MM(ª) Juiz(a) Federal.

João Pessoa, (data de validação no Sistema)

(  )assinado eletronicamente
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AO JUÍZO FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 5ª VARA FEDERAL DA
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JOÃO PESSOA

 

Execução Fiscal nº 0001106-73.2011.4.05.8200

Exequente: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL

Executado(a):  VIEIRA CALCADOS LTDA E GENILDO VIEIRA DE ANDRADE

 

A   , por seu procurador que esta subscreve, vem, perante V.Exa.,UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
expor e requerer o que segue.

No que diz respeito aos emolumentos pagos pelo arrematante para levantamento dos gravames incidentes
sobre o bem arrematado, não se opõe a que sejam ressarcidos utilizando parte do valor da arrematação,
devendo ser apresentado extrato analítico com os valores remanescentes disponíveis para a Fazenda
Nacional para adoção de medidas administrativas pertinentes.

Quanto à alienação do imóvel de matrícula nº 47.474, opta pela alienação através do sistema Comprei.
Para tanto, requer a expedição de mandado de reavaliação do bem, tendo em vista que a avaliação anterior
foi feita há mais de três anos.

Termos em que pede deferimento.

 

PATRICIO FERNANDO VAZ FERREIRA

Procurador da Fazenda Nacional

LARA RIBEIRO BERNARDES

Estagiária de Direito

1/1

23113012310124800000012709757

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
PATRICIO FERNANDO VAZ FERREIRA - Procurador
Data e hora da assinatura: 07/12/2023 08:53:12
Identificador: 4058200.12655790
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Resultado de Consulta Inscrição Localizada

Inscrições Localizadas: 9
Inscrições Selecionadas: 9
Parâmetro de Localização: 01443979000135
Seções Selecionadas: Dados Gerais

A T E N Ç Ã O

OS VALORES PRECEDIDOS PELAS CIFRAS CORRESPONDEM A: 

(CZ=CRUZADOS; NCZ=CRUZADOS NOVOS; CR=CRUZEIROS; CR$=CRUZEIROS REAIS; R$=REAIS)

Inscrição 1 / 9

DADOS GERAIS DA INSCRIÇÃO

Devedor Principal: VIEIRA CALCADOS LTDA ME
CPF/CNPJ: 01.443.979/0001-35
Inscrição: 42 6 10 006187-60
Nº Processo Administrativo: 11618 003440/2002-57
Situação: ATIVA AJUIZADA
Série da Inscrição: DIVERSAS ORIGENS
Natureza da Dívida: TRIBUTARIA
Data Inscrição: 12/11/2010
Data Primeira Cobrança: 
Cadastro Nacional de Obras: 
Receita da Dívida: 1804-DIV.ATIVA-CONTRIBUICAO SOCIAL
Valor Inscrito: R$ 62.893,57 (UFIR 59.983,96)
Valor Remanescente: R$ 62.893,57 (UFIR 59.983,96)
Valor Consolidado: R$ 262.276,46
Qtd. de Débitos: 26
Qtd. de Pagamentos: 0
Qtd. de Devedores: 1
Qtd. Parcelamentos: 0

Nº Agrupamento para Ajuizamento: 420011900028
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 11067320114058200
Data de Protocolo: 17/02/2011
Data Distribuição: 
Órgão de Justiça: SECAO JUDICIARIA - JOAO PESSOA

P G F N - CONSULTA - 30/11/2023 12:35:12
SERPRO 
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Juízo: 05ª Vara Federal de Execuções Fiscais
Data de Falência: 
PFN de Inscrição: PARAIBA
PFN Responsável: QUINTA REGIAO
Órgão de Origem: SECRET DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL-RFB
Nº Auto de Infração: 
Devolução/Arquivamento: 
Nº do Imóvel (NIRF/ITR): 
Nº do Imóvel (RIP): 
Data da Extinção: 
Motivo de Suspensão de Exigibilidade: 
Motivo da Extinção: 
Bloqueio Ajuizamento: 
Envio Análise do Órgão de Origem: NAO
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Inscrição 2 / 9

DADOS GERAIS DA INSCRIÇÃO

Devedor Principal: VIEIRA CALCADOS LTDA ME
CPF/CNPJ: 01.443.979/0001-35
Inscrição: 42 7 10 000242-80
Nº Processo Administrativo: 11618 003442/2002-46
Situação: ATIVA AJUIZADA
Série da Inscrição: PROG INT SOCIAL/PROG FORM PATR SERV PUBL
Natureza da Dívida: TRIBUTARIA
Data Inscrição: 12/11/2010
Data Primeira Cobrança: 
Cadastro Nacional de Obras: 
Receita da Dívida: 0810-DIV.ATIVA-PIS
Valor Inscrito: R$ 43.901,88 (UFIR 42.372,51)
Valor Remanescente: R$ 43.901,88 (UFIR 42.372,51)
Valor Consolidado: R$ 185.868,99
Qtd. de Débitos: 88
Qtd. de Pagamentos: 0
Qtd. de Devedores: 1
Qtd. Parcelamentos: 0

Nº Agrupamento para Ajuizamento: 420011900028
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 11067320114058200
Data de Protocolo: 17/02/2011
Data Distribuição: 
Órgão de Justiça: SECAO JUDICIARIA - JOAO PESSOA
Juízo: 05ª Vara Federal de Execuções Fiscais
Data de Falência: 
PFN de Inscrição: PARAIBA
PFN Responsável: QUINTA REGIAO
Órgão de Origem: SECRET DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL-RFB
Nº Auto de Infração: 
Devolução/Arquivamento: 
Nº do Imóvel (NIRF/ITR): 
Nº do Imóvel (RIP): 
Data da Extinção: 
Motivo de Suspensão de Exigibilidade: 
Motivo da Extinção: 
Bloqueio Ajuizamento: 
Envio Análise do Órgão de Origem: NAO
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Inscrição 3 / 9

DADOS GERAIS DA INSCRIÇÃO

Devedor Principal: VIEIRA CALCADOS LTDA ME
CPF/CNPJ: 01.443.979/0001-35
Inscrição: 42 7 10 000243-61
Nº Processo Administrativo: 11618 003444/2002-35
Situação: ATIVA AJUIZADA
Série da Inscrição: PROG INT SOCIAL/PROG FORM PATR SERV PUBL
Natureza da Dívida: TRIBUTARIA
Data Inscrição: 12/11/2010
Data Primeira Cobrança: 
Cadastro Nacional de Obras: 
Receita da Dívida: 0810-DIV.ATIVA-PIS
Valor Inscrito: R$ 9.004,28 (UFIR 8.461,76)
Valor Remanescente: R$ 9.004,28 (UFIR 8.461,76)
Valor Consolidado: R$ 37.507,57
Qtd. de Débitos: 24
Qtd. de Pagamentos: 0
Qtd. de Devedores: 1
Qtd. Parcelamentos: 0

Nº Agrupamento para Ajuizamento: 420011900028
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 11067320114058200
Data de Protocolo: 17/02/2011
Data Distribuição: 
Órgão de Justiça: SECAO JUDICIARIA - JOAO PESSOA
Juízo: 05ª Vara Federal de Execuções Fiscais
Data de Falência: 
PFN de Inscrição: PARAIBA
PFN Responsável: QUINTA REGIAO
Órgão de Origem: SECRET DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL-RFB
Nº Auto de Infração: 
Devolução/Arquivamento: 
Nº do Imóvel (NIRF/ITR): 
Nº do Imóvel (RIP): 
Data da Extinção: 
Motivo de Suspensão de Exigibilidade: 
Motivo da Extinção: 
Bloqueio Ajuizamento: 
Envio Análise do Órgão de Origem: NAO
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Inscrição 4 / 9

DADOS GERAIS DA INSCRIÇÃO

Devedor Principal: VIEIRA CALCADOS LTDA ME
CPF/CNPJ: 01.443.979/0001-35
Inscrição: 42 6 10 006189-22
Nº Processo Administrativo: 11618 003444/2002-35
Situação: ATIVA AJUIZADA
Série da Inscrição: DIVERSAS ORIGENS
Natureza da Dívida: TRIBUTARIA
Data Inscrição: 12/11/2010
Data Primeira Cobrança: 
Cadastro Nacional de Obras: 
Receita da Dívida: 1804-DIV.ATIVA-CONTRIBUICAO SOCIAL
Valor Inscrito: R$ 16.543,18 (UFIR 15.546,50)
Valor Remanescente: R$ 16.543,18 (UFIR 15.546,50)
Valor Consolidado: R$ 69.066,84
Qtd. de Débitos: 24
Qtd. de Pagamentos: 0
Qtd. de Devedores: 1
Qtd. Parcelamentos: 0

Nº Agrupamento para Ajuizamento: 420011900028
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 11067320114058200
Data de Protocolo: 17/02/2011
Data Distribuição: 
Órgão de Justiça: SECAO JUDICIARIA - JOAO PESSOA
Juízo: 05ª Vara Federal de Execuções Fiscais
Data de Falência: 
PFN de Inscrição: PARAIBA
PFN Responsável: QUINTA REGIAO
Órgão de Origem: SECRET DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL-RFB
Nº Auto de Infração: 
Devolução/Arquivamento: 
Nº do Imóvel (NIRF/ITR): 
Nº do Imóvel (RIP): 
Data da Extinção: 
Motivo de Suspensão de Exigibilidade: 
Motivo da Extinção: 
Bloqueio Ajuizamento: 
Envio Análise do Órgão de Origem: NAO
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Inscrição 5 / 9

DADOS GERAIS DA INSCRIÇÃO

Devedor Principal: VIEIRA CALCADOS LTDA ME
CPF/CNPJ: 01.443.979/0001-35
Inscrição: 42 2 10 000367-97
Nº Processo Administrativo: 11618 003444/2002-35
Situação: ATIVA AJUIZADA
Série da Inscrição: IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA
Natureza da Dívida: TRIBUTARIA
Data Inscrição: 12/11/2010
Data Primeira Cobrança: 
Cadastro Nacional de Obras: 
Receita da Dívida: 3551-DIV.ATIVA-IRPJ
Valor Inscrito: R$ 9.004,28 (UFIR 8.461,76)
Valor Remanescente: R$ 9.004,28 (UFIR 8.461,76)
Valor Consolidado: R$ 37.507,57
Qtd. de Débitos: 24
Qtd. de Pagamentos: 0
Qtd. de Devedores: 1
Qtd. Parcelamentos: 0

Nº Agrupamento para Ajuizamento: 420011900028
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 11067320114058200
Data de Protocolo: 17/02/2011
Data Distribuição: 
Órgão de Justiça: SECAO JUDICIARIA - JOAO PESSOA
Juízo: 05ª Vara Federal de Execuções Fiscais
Data de Falência: 
PFN de Inscrição: PARAIBA
PFN Responsável: QUINTA REGIAO
Órgão de Origem: SECRET DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL-RFB
Nº Auto de Infração: 
Devolução/Arquivamento: 
Nº do Imóvel (NIRF/ITR): 
Nº do Imóvel (RIP): 
Data da Extinção: 
Motivo de Suspensão de Exigibilidade: 
Motivo da Extinção: 
Bloqueio Ajuizamento: 
Envio Análise do Órgão de Origem: NAO
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Inscrição 6 / 9

DADOS GERAIS DA INSCRIÇÃO

Devedor Principal: VIEIRA CALCADOS LTDA ME
CPF/CNPJ: 01.443.979/0001-35
Inscrição: 42 6 10 006190-66
Nº Processo Administrativo: 11618 003444/2002-35
Situação: ATIVA AJUIZADA
Série da Inscrição: DIVERSAS ORIGENS
Natureza da Dívida: TRIBUTARIA
Data Inscrição: 12/11/2010
Data Primeira Cobrança: 
Cadastro Nacional de Obras: 
Receita da Dívida: 4493-DIV.ATIVA-COFINS
Valor Inscrito: R$ 33.086,47 (UFIR 31.093,24)
Valor Remanescente: R$ 33.086,47 (UFIR 31.093,24)
Valor Consolidado: R$ 138.134,30
Qtd. de Débitos: 24
Qtd. de Pagamentos: 0
Qtd. de Devedores: 1
Qtd. Parcelamentos: 0

Nº Agrupamento para Ajuizamento: 420011900028
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 11067320114058200
Data de Protocolo: 17/02/2011
Data Distribuição: 
Órgão de Justiça: SECAO JUDICIARIA - JOAO PESSOA
Juízo: 05ª Vara Federal de Execuções Fiscais
Data de Falência: 
PFN de Inscrição: PARAIBA
PFN Responsável: QUINTA REGIAO
Órgão de Origem: SECRET DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL-RFB
Nº Auto de Infração: 
Devolução/Arquivamento: 
Nº do Imóvel (NIRF/ITR): 
Nº do Imóvel (RIP): 
Data da Extinção: 
Motivo de Suspensão de Exigibilidade: 
Motivo da Extinção: 
Bloqueio Ajuizamento: 
Envio Análise do Órgão de Origem: NAO
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Inscrição 7 / 9

DADOS GERAIS DA INSCRIÇÃO

Devedor Principal: VIEIRA CALCADOS LTDA ME
CPF/CNPJ: 01.443.979/0001-35
Inscrição: 42 4 10 001818-48
Nº Processo Administrativo: 11618 003444/2002-35
Situação: ATIVA AJUIZADA
Série da Inscrição: TRIBUTOS DIVERSOS
Natureza da Dívida: TRIBUTARIA
Data Inscrição: 12/11/2010
Data Primeira Cobrança: 14/12/2010
Cadastro Nacional de Obras: 
Receita da Dívida: 8876-DIV.ATIVA-INSS SIMPLES
Valor Inscrito: R$ 55.295,69 (UFIR 51.964,62)
Valor Remanescente: R$ 55.295,69 (UFIR 51.964,62)
Valor Consolidado: R$ 230.455,03
Qtd. de Débitos: 24
Qtd. de Pagamentos: 0
Qtd. de Devedores: 1
Qtd. Parcelamentos: 0

Nº Agrupamento para Ajuizamento: 420011900028
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 11067320114058200
Data de Protocolo: 17/02/2011
Data Distribuição: 
Órgão de Justiça: SECAO JUDICIARIA - JOAO PESSOA
Juízo: 05ª Vara Federal de Execuções Fiscais
Data de Falência: 
PFN de Inscrição: PARAIBA
PFN Responsável: QUINTA REGIAO
Órgão de Origem: SECRET DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL-RFB
Nº Auto de Infração: 
Devolução/Arquivamento: 
Nº do Imóvel (NIRF/ITR): 
Nº do Imóvel (RIP): 
Data da Extinção: 
Motivo de Suspensão de Exigibilidade: 
Motivo da Extinção: 
Bloqueio Ajuizamento: 
Envio Análise do Órgão de Origem: NAO
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Inscrição 8 / 9

DADOS GERAIS DA INSCRIÇÃO

Devedor Principal: VIEIRA CALCADOS LTDA ME
CPF/CNPJ: 01.443.979/0001-35
Inscrição: 42 2 10 000366-06
Nº Processo Administrativo: 11618 003443/2002-91
Situação: ATIVA AJUIZADA
Série da Inscrição: IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA
Natureza da Dívida: TRIBUTARIA
Data Inscrição: 12/11/2010
Data Primeira Cobrança: 
Cadastro Nacional de Obras: 
Receita da Dívida: 3551-DIV.ATIVA-IRPJ
Valor Inscrito: R$ 86.018,12 (UFIR 82.845,14)
Valor Remanescente: R$ 86.018,12 (UFIR 82.845,14)
Valor Consolidado: R$ 364.573,59
Qtd. de Débitos: 30
Qtd. de Pagamentos: 0
Qtd. de Devedores: 1
Qtd. Parcelamentos: 0

Nº Agrupamento para Ajuizamento: 420011900028
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 11067320114058200
Data de Protocolo: 17/02/2011
Data Distribuição: 
Órgão de Justiça: SECAO JUDICIARIA - JOAO PESSOA
Juízo: 05ª Vara Federal de Execuções Fiscais
Data de Falência: 
PFN de Inscrição: PARAIBA
PFN Responsável: QUINTA REGIAO
Órgão de Origem: SECRET DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL-RFB
Nº Auto de Infração: 
Devolução/Arquivamento: 
Nº do Imóvel (NIRF/ITR): 
Nº do Imóvel (RIP): 
Data da Extinção: 
Motivo de Suspensão de Exigibilidade: 
Motivo da Extinção: 
Bloqueio Ajuizamento: 
Envio Análise do Órgão de Origem: NAO
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Inscrição 9 / 9

DADOS GERAIS DA INSCRIÇÃO

Devedor Principal: VIEIRA CALCADOS LTDA ME
CPF/CNPJ: 01.443.979/0001-35
Inscrição: 42 6 10 006188-41
Nº Processo Administrativo: 11618 003441/2002-00
Situação: ATIVA AJUIZADA
Série da Inscrição: DIVERSAS ORIGENS
Natureza da Dívida: TRIBUTARIA
Data Inscrição: 12/11/2010
Data Primeira Cobrança: 
Cadastro Nacional de Obras: 
Receita da Dívida: 4493-DIV.ATIVA-COFINS
Valor Inscrito: R$ 168.846,03 (UFIR 161.826,20)
Valor Remanescente: R$ 168.846,03 (UFIR 161.826,20)
Valor Consolidado: R$ 706.070,48
Qtd. de Débitos: 84
Qtd. de Pagamentos: 0
Qtd. de Devedores: 1
Qtd. Parcelamentos: 0

Nº Agrupamento para Ajuizamento: 420011900028
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 11067320114058200
Data de Protocolo: 17/02/2011
Data Distribuição: 
Órgão de Justiça: SECAO JUDICIARIA - JOAO PESSOA
Juízo: 05ª Vara Federal de Execuções Fiscais
Data de Falência: 
PFN de Inscrição: PARAIBA
PFN Responsável: QUINTA REGIAO
Órgão de Origem: SECRET DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL-RFB
Nº Auto de Infração: 
Devolução/Arquivamento: 
Nº do Imóvel (NIRF/ITR): 
Nº do Imóvel (RIP): 
Data da Extinção: 
Motivo de Suspensão de Exigibilidade: 
Motivo da Extinção: 
Bloqueio Ajuizamento: 
Envio Análise do Órgão de Origem: NAO

FIM DO RELATÓRIO
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
PATRICIO FERNANDO VAZ FERREIRA - Procurador
Data e hora da assinatura: 07/12/2023 08:53:12
Identificador: 4058200.12655807
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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OFÍCIO nº   12761398

João Pessoa, (data de validação no PJe)

 
 

A Sua Senhoria o(a)
O(A) Gerente da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PAB DA JUSTIÇA FEDERAL
NESTA

   Transferir o  valor  de Assunto: R$ 2.257,49 (dois mil, duzentos e cinquenta e sete reais e quarenta e nove centavos para a conta
 Diego Augusto Orane  do arrematante   .

 0001106-73.2011.4.05.8200 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR) 5ª VARA FEDERAL - PB                                 

Senhor(a) Gerente,

De ordem da MM Juíza Federal, solicito os bons préstimos de Vossa Senhoria no sentido de que, tendo em vista a determinação
exarada nos autos do processo indicado em epígrafe, no id  2516435 , transfira da conta judicial 0548.635.00000560-7 a quantia
exata de   R$ 2.257,49 (dois mil, duzentos e cinquenta e sete reais e quarenta e nove centavos), para a conta corrente nº
01060952-7  4543  Banco Santander: 033  Diego Augusto Orane  CPF:, mantida na agência  , do , pertencente a ,
045.007.434-05 .

Ultimada(s) a(s) ação/ações acima determinada(s), faça ciente este Juízo.

Cordialmente,

(  )assinado eletronicamente

Supervisora do Setor de Leilões da 5ª Vara

1/1
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 12/12/2023 10:41:49
Identificador: 4058200.12761398
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): comprovante de documento
enviado. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
ANA MARIA MEDEIROS OASHI - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 12/12/2023 11:42:32
Identificador: 4058200.12762044
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): ofício da CEF. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
ANA MARIA MEDEIROS OASHI - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 08/01/2024 15:59:16
Identificador: 4058200.12834152
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 405202312433136

Nome original: OF 4198 2023.pdf

Data: 20/12/2023 14:58:52

Remetente: 

ELIETE GUEDES ALVES

Seção Expedientes Oriundos das Varas Federais e Estaduais - 0548

TRF5

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para anexar ao Processo 0001106-73.2011.4.05.8200.

Assunto: OF 4198 2023
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
ANA MARIA MEDEIROS OASHI - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 08/01/2024 15:59:16
Identificador: 4058200.12834153
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E S P A C H O

Decorrido extenso lapso desde a última avaliação do imóvel descrito no item 1 do laudo de reavaliação de
 4058200.6476280  Casa nº 377 da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 47.474 ) id ( ,

expeça-se mandado para reavaliá-lo, intimando-se as partes para que se manifestem acerca do novo valor,
no prazo de 5 (cinco) dias.

João Pessoa, (data de validação no sistema) 
(  )assinado eletronicamente
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA - Magistrado
Data e hora da assinatura: 17/01/2024 15:17:07
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

MANDADO DE REAVALIAÇÃO E INTIMAÇÃO

DEPOSITÁRIO DO(S) BEM(NS) PENHORADO(S): GENILDO VIEIRA DE ANDRADE, CPF
 .791.474.618-53

 6476280ENDEREÇO - DEPOSITÁRIO OU BEM(NS) PENHORADO(S): vide anexo id

EXECUTADOS  e  TERCEIRO INTERESSADOS A SEREM INTIMADOS:

O(A) Doutor(a)  , Juiz(a) Federal, na forma da lei etc.JUIZ TITULAR

MANDA a qualquer Oficial de Justiça Avaliador deste Juízo Federal a quem for este apresentado,
passado nos autos em epígrafe que, em seu cumprimento, dirija-se ao(s) endereço(s) indicados ou a outro
local e, sendo aí proceda à:

REAVALIAÇÃO do(s) bem(ns) penhorado(s) na execução acima indicada, descrito(s) no(s) item 1 do
        laudo de reavaliação de id 6476280 ( Casa nº 377 da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, nesta

  e que se encontram em poder do depositário acima identificado,  Capital - mat. 47.474 ) em  anexo(s),
nos termos do r. despacho exarado nos autos do processo supramencionado, entregando, logo após a
diligência, em Cartório, no prazo legal, juntamente com o presente mandado, laudo minucioso e
circunstanciado, com fiel observância do disposto no art. 681 do CPC. Realizada a reavaliação, INTIME
a(s) parte(s) acima indicada(s) para que,  , manifeste(m)-se, querendo, acercano prazo de 05 (cinco) dias
do novo valor atribuído ao bem penhorado.

 Seção Judiciária da Paraíba - 5ª Vara Federal - Edifício DCT - Duo Corporate Towers -ENDEREÇO DO JUÍZO:
Torre Sul - 2º Andar - Rod. Gov. Antonio Mariz, 2051 - Loteamento Oceania III - João Pessoa/PB - CEP: 58034-030
(próximo à Faculdade ASPER). Telefones: (83)  3690-1024 e (83) 99380-3243 (este também atende por  ).WhatsApp

 :  5 v a r a @ j f p b . j u s . b rE n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o  (   )e - m a i l
 : de segunda a sexta-feira,  , Atendimento ao Público (presencial e remoto, pelo Balcão Virtual) exceto feriados das 9h

 .às 16h

CUMPRA-SE , na forma e sob as penas da lei, ficando o Oficial de Justiça autorizado a proceder na
forma do art. 172, §2º, do CPC, inclusive com emprego de força policial e arrombamento, se necessário.

Eu, Servidor(a) da 5ª Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba, conferi e subscrevo eletronicamente o
presente mandado, por ordem do(a) MM(ª) Juiz(a) Federal.

João Pessoa, (data de validação no Sistema)

(  )assinado eletronicamente
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

C E R T I D Ã O

Certifico, em cumprimento aos Mandados de Reavaliação e Intimação (ids. 4058200.12548611 e
4058200.12872591), expedidos nos autos da Execução Fiscal nº 0001106-73.2011.4.05.8200, que, no dia
29.01.2024, compareci à Rua Beaurepaire Rohan, 377, João Pessoa/PB, e REAVALIEI o imóvel,
conforme Laudo de Reavaliação, em anexo.

Certifico, ainda, que, em 01.02.2024, compareci à Rua Santos Coelho Neto, nº 307, Manaíra, João
Pessoa/PB, e  acerca da reavaliação.INTIMEI SANTANA VENÂNCIO DA SILVA ANDRADE

Certifico, por fim, que, em 02.02.2024,  , na pessoa de GenildoINTIMEI VIEIRA CALÇADOS LTDA
Vieira de Andrade, e  , através de mensagem eletrônica enviadaGENILDO VIEIRA DE ANDRADE
pelo whatsapp nº (83) 99315-1277, da reavaliação.

O referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2024.

Rodrigo Farias de Moura Rezende

Oficial de Justiça - Matrícula PB 920
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

C E R T I D Ã O

Certifico, em cumprimento aos Mandados de Reavaliação e Intimação (ids. 4058200.12548611 e
4058200.12872591), expedidos nos autos da Execução Fiscal nº 0001106-73.2011.4.05.8200, que, no dia
29.01.2024, compareci à Rua Beaurepaire Rohan, 377, João Pessoa/PB, e REAVALIEI o imóvel,
conforme Laudo de Reavaliação, em anexo.

Certifico, ainda, que, em 01.02.2024, compareci à Rua Santos Coelho Neto, nº 307, Manaíra, João
Pessoa/PB, e  acerca da reavaliação.INTIMEI SANTANA VENÂNCIO DA SILVA ANDRADE

Certifico, por fim, que, em 02.02.2024,  , na pessoa de GenildoINTIMEI VIEIRA CALÇADOS LTDA
Vieira de Andrade, e  , através de mensagem eletrônica enviadaGENILDO VIEIRA DE ANDRADE
pelo whatsapp nº (83) 99315-1277, da reavaliação.

O referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2024.

Rodrigo Farias de Moura Rezende

Oficial de Justiça - Matrícula PB 920
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): comprovante de documento
recebido. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA
 

 

CONSULTA ADMINISTRATIVA N.º 0000220-02.2023.2.00.0815

CONSULENTE: TRF5 - 5.ª VARA FEDERAL - SJ/PB

CONSULTADO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
e outros

   
 

Vistos.
 

Trata-se de CONSULTA ADMINISTRATIVA formulada a partir de expediente
encaminhado pela MM Juíza da 5.ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais da Justiça
Federal -  Seção Judiciária da Paraíba, solicitando a este Órgão Censor informações a
respeito da legitimidade de prática adotada por serventia extrajudicial deste Estado da
Paraíba no cumprimento de determinação oriunda daquele juízo no levantamento da
penhora incidente sobre um bem imóvel, cuja exigência foi o prévio recolhimento dos
emolumentos pertinentes ao ato por parte do interessado.
 

Instada a se manifestar, a Gerência de Fiscalização Extrajudicial prestou informações
(Id. 2982775), nos seguintes termos: 
 

Em cumprimento ao Despacho retro, informo que o Código de Normas Extrajudicial
desta Corregedoria dispõe o seguinte acerca da cobrança de emolumentos em
cumprimento de ordem judicial: 
 

Art. 233. Os mandados judiciais encaminhados pelo correio ou por intermédio de oficial
de justiça deverão ser prenotados imediatamente após o recebimento e, a seguir, o
delegatário oficiará ao Juízo de origem, transmitindo eventuais exigências e o valor
dos emolumentos e dos adicionais legais incidentes, cientificando, no próprio
expediente, sobre o prazo de validade da prenotação, e esclarecendo ainda que, não
atendidos o preparo e as exigências, será cancelada a respectiva prenotação na forma
prevista na Lei de Registros.
 

Parágrafo único. Na hipótese de antecipação de tutela, o recolhimento dos
emolumentos deverá ser demonstrado na apresentação do mandado.
 

Art. 234. É inexigível a antecipação dos emolumentos pelos Oficiais do Registro de

Num. 4162634 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CARLOS MARTINS BELTRAO FILHO - 05/04/2024 20:30:07
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Imóveis quando do registro de penhoras, arrestos e sequestros, decorrentes de
executivos fiscais ou de reclamatórias trabalhistas, bem como, de indisponibilidade
judicial.
 

§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, o registrador devera remeter ao juízo
processante, após a realização do ato registral, expediente contendo as seguintes
informações: n° do processo, partes, ato praticado, valor do ato em moeda corrente e
em UFR/PB, a fim de ser anexado ao processo fiscal, trabalhista ou judicial de outra
natureza, de modo a possibilitar o pagamento ao final, ou, se entender conveniente,
poderá exigir o pagamento quando do cancelamento do registro, pela prática dos dois
atos.
 

Notificado, o 1.º Tabelionato de Notas e de Ofício de Registro de Imóveis da Comarca
de João Pessoa (Zona Sul) - CNS 06.916-1 -TJPB, informou (Id. 3534231):
 

O SERVIÇO NOTARIAL DO 1º OFÍCIO E REGISTRO DE IMÓVEIS DA ZONA SUL DA
COMARCA DESTA CAPITAL, por intermédio de seu Oficial de Registro, em atenção a
determinação de esclarecimentos quanto a cobrança de averbação cancelamento de
penhoras quando da alienação judicial de bens imóveis, vem informar, com o devido
respeito e acatamento, o que abaixo se segue:

Em primeiro momento, cumpre esclarecer que a Serventia Registral, por intermédio de
seu Registrador Titular, em momento algum posterga o cumprimento de
determinações judiciais, ao contrário, deseja como meta maior servir à sociedade e,
por via de conseqüência, ao Poder Judiciário como um todo, seja ele Estadual ou
Federal.

No entanto, alguns atos não gozam de isenção de emolumentos e, sob pena de
responsabilidade administrativa, deve ser procedido com o recolhimento prévio como é
o caso dos autos.

Conforme preleciona o artigo 234 do Código de Normas Extrajudicial da Corregedoria
Geral da Justiça da Paraíba, “é inexigível a antecipação dos emolumentos pelos
Oficiais do Registro de Imóveis quando do registro de penhoras, arrestos e sequestros,
decorrentes de executivos fiscais ou de reclamatórias trabalhistas, bem como, de
indisponibilidade judicial”.

Já o parágrafo 1º do mesmo artigo 234 determina taxativamente que, quando o
Registrador proceder com o ato do registro da penhora judicial, como no caso dos
autos, deverá remeter ao juízo informações acerca do ato praticado, contendo, entre
outros, o “valor do ato em moeda corrente e em UFR/PB, a fim de ser anexado ao
processo fiscal, trabalhista ou judicial de outra natureza, de modo a possibilitar o
pagamento ao final, ou, se entender conveniente, poderá exigir o pagamento quando
do cancelamento do registro, pela prática dos dois atos”.

No presente caso, Excelência, como se solicita a averbação de cancelamento da
penhora já registrada, a obrigação da quitação dos emolumentos é prévia e pela
prática de ambos os atos.

Em virtude disso, considerando que o parágrafo 1º do artigo 234 do Código de Normas
Extrajudicial da Corregedoria Geral da Justiça da Paraíba determina que o valor pela
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prática dos dois atos (registro da penhora e averbação do seu posterior cancelamento)
será pago quando do cancelamento do ato, de modo que se torna forçoso que o valor
dos emolumentos concernentes aos atos determinados sejam quitados.

E assim, esclarecido o fato exposto e satisfeita a consulta formulada a este Juízo,
informa-se que estaremos sempre dispostos a novos e possíveis esclarecimentos,
renovando que a Serventia Extrajudicial estará sempre atenta e pronta a ajudar o
Poder Judiciário no que for necessário.
 

Na sequência, registro o parecer, apresentado por Dr. Antônio Carneiro de Paiva
Júnior, Juiz Corregedor (Id. 4133714), como se depreende a seguir: 
 

A controvérsia cinge-se sobre a possibilidade/legalidade de cobrança de emolumentos
por ato praticado pelo serviço extrajudicial  para dar cumprimento à decisão judicial.
 

Em conformidade com o que preceitua o art. 14 da Lei 6.015/73: "As custas devidas
aos oficiais do registro, pelos atos que praticarem, incumbirão aos interessados  que
os requererem e serão pagas no ato do requerimento ou no da apresentação do título".
 

Ademais, em respeito ao princípio da causalidade, bem como ao disposto no art. 82 do
CPC:  "Salvo as disposições concernentes à gratuidade da justiça, incumbe às partes
prover as despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo, antecipando-
lhes o pagamento, desde o início até a sentença final ou, na execução, até a plena
satisfação do direito reconhecido no título", a determinação para levantar ou averbar a
desconstituição da penhora deve ser dirigida ao Executado (a), devendo arcar com o
pagamento das despesas inerentes ao ato.
 

Diante do exposto, OPINO no sentido de que, em resposta à consulta formulada, seja
comunicado à Consulente que, o pagamento dos emolumentos, no caso em apreço,
tem previsão legal, de acordo com o acima explicitado. Encaminhe-se cópia das
informações da Gerência Extrajudicial de Fiscalização e da Serventia Extrajudicial.
 

Desse modo, considerando que a pretensão, objeto desta demanda foi alcançada,
OPINO pela sua extinção, com base no art. 35 do Código de Normas Judicial do
CGJ/PB e arquivamento, após as cautelas de estilo.
 

Ante o exposto, HOMOLOGO O PARECER, subscrito por Dr. Antônio Carneiro de
Paiva Júnior, Juiz Corregedor, que passa a integrar esta decisão, e, em resposta à
consulta formulada, informo à Consulente que o pagamento dos emolumentos, no
caso em apreço, tem previsão legal, de acordo com o parecer acima transcrito.
 

Encaminhe-se cópia das informações da Gerência Extrajudicial de Fiscalização e da
Serventia Extrajudicial à Consulente.
 

Após, arquivem-se os presentes autos, com base no art. 35 do Código de Normas
Judiciais,  ante o exaurimento do seu objeto.
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Dê-se ciência aos interessados.
 

Cópia da presente decisão/despacho servirá como ofício a ser encaminhado, através
dos meios eletrônicos legais/necessários.
 

João Pessoa, 05 de abril de 2024.
 

 

Desembargador CARLOS Martins BELTRÃO Filho

                    Corregedor-Geral de Justiça
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

GABINETE DE JUIZ CORREGEDOR - GRUPO II

 
Autos: CONSULTA ADMINISTRATIVA - 0000220-02.2023.2.00.0815
Requerente: TRF5 - 5ª VARA FEDERAL - SJ/PB
  
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA e outros
  

 

PARECER

Trata-se de CONSULTA ADMINISTRATIVA instaurada a partir de expediente encaminhado
pela MM Juíza da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais da Justiça Federal -  Seção
Judiciária da Paraíba, mediante a qual solicita a este Órgão Censor informações a respeito
da legitimidade de prática adotada por serventia extrajudicial deste Estado da Paraíba no
cumprimento de determinação oriunda daquele juízo no levantamento da penhora incidente sobre
um bem imóvel, cuja exigência  foi o prévio recolhimento dos emolumentos pertinentes ao ato por
parte do interessado.

Instada a se manifestar, a Gerência de Fiscalização Extrajudicial prestou informações (ID
2982775), nos seguintes termos: 

"Em cumprimento ao Despacho retro, informo que o Código de Normas
Extrajudicial desta Corregedoria dispõe o seguinte acerca da cobrança de
emolumentos em cumprimento de ordem judicial: 

Art. 233. Os mandados judiciais encaminhados pelo correio ou por
intermédio de oficial de justiça deverão ser prenotados imediatamente após
o recebimento e, a seguir, o delegatário oficiará ao Juízo de origem,
transmitindo eventuais exigências e o valor dos emolumentos e dos
adicionais legais incidentes, cientificando, no próprio expediente, sobre o
prazo de validade da prenotação, e esclarecendo ainda que, não atendidos
o preparo e as exigências, será cancelada a respectiva prenotação na
forma prevista na Lei de Registros.

Parágrafo único. Na hipótese de antecipação de tutela, o recolhimento dos
emolumentos deverá ser demonstrado na apresentação do mandado.

Art. 234. É inexigível a antecipação dos emolumentos pelos Oficiais do
Registro de Imóveis quando do registro de penhoras, arrestos e
sequestros, decorrentes de executivos fiscais ou de reclamatórias
trabalhistas, bem como, de indisponibilidade judicial.

§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, o registrador devera
remeter ao juízo processante, após a realização do ato registral,
expediente contendo as seguintes informações: n° do processo, partes, ato
praticado, valor do ato em moeda corrente e em UFR/PB, a fim de ser
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anexado ao processo fiscal, trabalhista ou judicial de outra natureza, de
modo a possibilitar o pagamento ao final, ou, se entender conveniente,
poderá exigir o pagamento quando do cancelamento do registro, pela
prática dos dois atos."

Notificado para se pronunciar, o 1º Tabelionato de Notas e de Ofício de Registro de Imóveis da
Comarca de João Pessoa (Zona Sul) - CNS 06.916-1 -TJPB, informou (ID 3534231):

"O SERVIÇO NOTARIAL DO 1º OFÍCIO E REGISTRO DE IMÓVEIS DA
ZONA SUL DA COMARCA DESTA CAPITAL, por intermédio de seu Oficial
de Registro, em atenção a determinação de esclarecimentos quanto a
cobrança de averbação cancelamento de penhoras quando da alienação
judicial de bens imóveis, vem informar, com o devido respeito e
acatamento, o que abaixo se segue:
Em primeiro momento, cumpre esclarecer que a Serventia Registral, por
intermédio de seu Registrador Titular, em momento algum posterga o
cumprimento de determinações judiciais, ao contrário, deseja como meta
maior servir à sociedade e, por via de conseqüência, ao Poder Judiciário
como um todo, seja ele Estadual ou Federal.
No entanto, alguns atos não gozam de isenção de emolumentos e,
sob pena de responsabilidade administrativa, deve ser procedido com o
recolhimento prévio como é o caso dos autos.
Conforme preleciona o artigo 234 do Código de Normas Extrajudicial da
Corregedoria Geral da Justiça da Paraíba, “é inexigível a antecipação dos
emolumentos pelos Oficiais do Registro de Imóveis quando do registro de
penhoras, arrestos e sequestros, decorrentes de executivos fiscais ou de
reclamatórias trabalhistas, bem como, de indisponibilidade judicial”.
Já o parágrafo 1º do mesmo artigo 234 determina taxativamente
que, quando o Registrador proceder com o ato do registro da penhora
judicial, como no caso dos autos, deverá remeter ao juízo informações
acerca do ato praticado, contendo, entre outros, o “valor do ato em moeda
corrente e em UFR/PB, a fim de ser anexado ao processo fiscal, trabalhista
ou judicial de outra natureza, de modo a possibilitar o pagamento ao final,
ou, se entender conveniente, poderá exigir o pagamento quando do
cancelamento do registro, pela prática dos dois atos”.
No presente caso, Excelência, como se solicita a averbação de
cancelamento da penhora já registrada, a obrigação da quitação dos
emolumentos é prévia e pela prática de ambos os atos.
Em virtude disso, considerando que o parágrafo 1º do artigo 234 do Código
de Normas Extrajudicial da Corregedoria Geral da Justiça da Paraíba
determina que o valor pela prática dos dois atos (registro da penhora e
averbação do seu posterior cancelamento) será pago quando do
cancelamento do ato, de modo que se torna forçoso que o valor dos
emolumentos concernentes aos atos determinados sejam quitados.
E assim, esclarecido o fato exposto e satisfeita a consulta formulada a este
Juízo, informa-se que estaremos sempre dispostos a novos e possíveis
esclarecimentos, renovando que a Serventia Extrajudicial estará sempre
atenta e pronta a ajudar o Poder Judiciário no que for necessário." 

É o relatório. Passo a opinar.

A controvérsia cinge-se sobre a possibilidade/legalidade de cobrança de emolumentos por ato
praticado pelo serviço extrajudicial  para dar cumprimento à decisão judicial.
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Em conformidade com o que preceitua o art. 14 da Lei 6.015/73: "As custas devidas aos
oficiais do registro, pelos atos que praticarem, incumbirão aos interessados  que os requererem e
serão pagas no ato do requerimento ou no da apresentação do título".

Ademais, em respeito ao princípio da causalidade, bem como ao disposto no art. 82 do CPC: 
"Salvo as disposições concernentes à gratuidade da justiça, incumbe às partes prover as
despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo, antecipando-lhes o pagamento,
desde o início até a sentença final ou, na execução, até a plena satisfação do direito reconhecido
no título", a determinação para levantar ou averbar a desconstituição da penhora deve ser dirigida
ao Executado (a), devendo arcar com o pagamento das despesas inerentes ao ato.

Diante do exposto, OPINO no sentido de que, em resposta à consulta formulada, seja
comunicado à Consulente que, o pagamento dos emolumentos, no caso em apreço, tem previsão
legal, de acordo com o acima explicitado. Encaminhe-se cópia das informações da Gerência
Extrajudicial de Fiscalização e da Serventia Extrajudicial.

Desse modo,  considerando que a  pretensão,  objeto desta demanda fo i
alcançada, OPINO pela sua extinção, com base no art. 35 do Código de Normas Judicial
do CGJ/PB e arquivamento, após as cautelas de estilo.

É o parecer que submeto ao Desembargador Corregedor-Geral de Justiça.

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

 

Antônio Carneiro de Paiva Júnior

Juiz Corregedor – Grupo II
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Em razão de manifestação apresentada, em anexo, faço conclusão dos autos ao Exmo. Juiz
Corregedor do Grupo II.

Poder Judiciário da Paraíba

Corregedoria Geral da Justiça

Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 JUNTADA DE DOCUMENTO E CONCLUSÃO

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

Romero Pinheiro dos Santos  

Servidor
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81520235309601

Nome original: OFÍCIO Nº 1247-2023-Assinado.pdf

Data: 24/10/2023 10:00:09

Remetente: 

Walter Ulysses de Carvalho

a) 06.916-1  -  1º Tabelionato de Notas e de Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de João

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Resposta a Consulta Administrativa nº 0000220-02.2023.2.00.0815.
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CARLOS ULYSSES
SERVIÇO NOTARIAL DO 1º OFICIO E REGISTRAL IMOBILIÁRIO DA ZONA SUL

Av. Pres. Epitácio Pessoa – 105 – Centro – CEP 58.039-000
JOÃO PESSOA - PARAÍBA

Fones: 222-0393 - Fax: (083) 221-4927
___________________ Titular: Walter Ulysses de Carvalho ___________________

Ofício n.º 1247/2023 João Pessoa, 24 de outubro de 2023

À Sua Excelência o Senhor
ANTÔNIO CARNEIRO DE PAIVA JÚNIOR
Juiz Corregedor – Grupo II
Gerência de Fiscalização Extrajudicial
Corregedoria Geral da Justiça
Tribunal de Justiça da Paraíba
JOÃO PESSOA/PB

Assunto: Resposta a Consulta Administrativa nº 0000220-02.2023.2.00.0815

Excelentíssimo Juiz,

O SERVIÇO NOTARIAL DO 1º OFÍCIO E REGISTRO DE IMÓ-
VEIS DA ZONA SUL DA COMARCA DESTA CAPITAL, por intermédio de seu
Oficial de Registro, em atenção a determinação de esclarecimentos quanto a co-
brança de averbação cancelamento de penhoras quando da alienação judicial de
bens imóveis, vem informar, com o devido respeito e acatamento, o que abaixo se
segue:

Em primeiro momento, cumpre esclarecer que a Serventia Registral,
por intermédio de seu Registrador Titular, em momento algum posterga o cumpri-
mento de determinações judiciais, ao contrário, deseja como meta maior servir à
sociedade e, por via de conseqüência, ao Poder Judiciário como um todo, seja ele
Estadual ou Federal.

No entanto, alguns atos não gozam de isenção de emolumentos e, sob
pena de responsabilidade administrativa, deve ser procedido com o recolhimento
prévio como é o caso dos autos.

Conforme preleciona o artigo 234 do Código de Normas Extrajudicial
da Corregedoria Geral da Justiça da Paraíba, “é inexigível a antecipação dos emolu-
mentos pelos Oficiais do Registro de Imóveis quando do registro de penhoras, ar-
restos e sequestros, decorrentes de executivos fiscais ou de reclamatórias trabalhis-
tas, bem como, de indisponibilidade judicial”.

Já o parágrafo 1º do mesmo artigo 234 determina taxativamente que,
quando o Registrador proceder com o ato do registro da penhora judicial, como no
caso dos autos, deverá remeter ao juízo informações acerca do ato praticado, con-
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tendo, entre outros, o “valor do ato em moeda corrente e em UFR/PB, a fim de ser
anexado ao processo fiscal, trabalhista ou judicial de outra natureza, de modo a
possibilitar o pagamento ao final, ou, se entender conveniente, poderá exigir o pa-
gamento quando do cancelamento do registro, pela prática dos dois atos”.

No presente caso, Excelência, como se solicita a averbação de cancela-
mento da penhora já registrada, a obrigação da quitação dos emolumentos é prévia
e pela prática de ambos os atos.

Em virtude disso, considerando que o parágrafo 1º do artigo 234 do
Código de Normas Extrajudicial da Corregedoria Geral da Justiça da Paraíba deter-
mina que o valor pela prática dos dois atos (registro da penhora e averbação do seu
posterior cancelamento) será pago quando do cancelamento do ato, de modo que se
torna forçoso que o valor dos emolumentos concernentes aos atos determinados se-
jam quitados.

E assim, esclarecido o fato exposto e satisfeita a consulta formulada a
este Juízo, informa-se que estaremos sempre dispostos a novos e possíveis esclare-
cimentos, renovando que a Serventia Extrajudicial estará sempre atenta e pronta a
ajudar o Poder Judiciário no que for necessário.

Respeitosamente,

IRANDILSON XAVIER MOREIRA SILVA

Escrevente
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: CU5PT-5BEXK-Y7R3B-DJKAP

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador ONR,

pelos seguintes signatários:

Irandilson Xavier Moreira Silva (CPF ***.818.894-**)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.onr.org.br/validate/CU5PT-5BEXK-Y7R3B-DJKAP

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.onr.org.br/validate

.
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Faço juntada de recibo de envio de despacho/ofício ao CNS 06.916-1,  relativa ao ID 3500503.

Poder Judiciário da Paraíba

Corregedoria Geral da Justiça

Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 JUNTADA DE DOCUMENTO 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

MARIA LYCIA FRANCA DE ATHAYDE LOPES  

Servidora
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO JUIZ CORREGEDOR – GRUPO II

Consulta Administrativa nº 0000220-02.2023.2.00.0815
REQUERENTE: TRF5 - 5ª VARA FEDERAL - SJ/PB
REQUERIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
 

Vistos.

Oficie-se o Delegatário do 1º Tabelionato de Notas e de Ofício de Registro de Imóveis
da Comarca de João Pessoa (Zona Sul) - CNS 06.916-1 -TJPB, para se pronunciar, no
prazo de 10 (dez) dias, quanto os argumentos apresentados pelo Juízo da 5ª Vara
Federal da Seção Judiciária da Paraíba (id 2465747). 

Cumpra-se.

João Pessoa, data do registro eletrônico.
 

Antônio Carneiro de Paiva Júnior
 Juiz Corregedor – Grupo II
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 Poder Judiciário da Paraíba
  Corregedoria Geral da Justiça

  Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 

Autos: CONSULTA ADMINISTRATIVA - 0000220-02.2023.2.00.0815
Requerente: TRF5 - 5ª VARA FEDERAL - SJ/PB
  
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA e outros
 

 

INFORMAÇÕES

Em cumprimento ao Despacho retro, informo que o Código de Normas Extrajudicial desta
Corregedoria dispõe o seguinte acerca da cobrança de emolumentos em cumprimento de ordem
judicial: Art. 233. Os mandados judiciais encaminhados pelo correio ou por intermédio de oficial
de justiça deverão ser prenotados imediatamente após o recebimento e, a seguir, o delegatário
oficiará ao Juízo de origem, transmitindo eventuais exigências e o valor dos emolumentos e dos
adicionais legais incidentes, cientificando, no próprio expediente, sobre o prazo de validade da
prenotação, e esclarecendo ainda que, não atendidos o preparo e as exigências, será cancelada
a respectiva prenotação na forma prevista na Lei de Registros.Parágrafo único. Na hipótese de
antecipação de tutela, o recolhimento dos emolumentos deverá ser demonstrado na
apresentação do mandado.Art. 234. É inexigível a antecipação dos emolumentos pelos Oficiais
do Registro de Imóveis quando do registro de penhoras, arrestos e sequestros, decorrentes de
executivos fiscais ou de reclamatórias trabalhistas, bem como, de indisponibilidade judicial.§ 1º
Na hipótese prevista no caput deste artigo, o registrador devera remeter ao juízo processante,
após a realização do ato registral, expediente contendo as seguintes informações: n° do
processo, partes, ato praticado, valor do ato em moeda corrente e em UFR/PB, a fim de ser
anexado ao processo fiscal, trabalhista ou judicial de outra natureza, de modo a possibilitar o
pagamento ao final, ou, se entender conveniente, poderá exigir o pagamento quando do
cancelamento do registro, pela prática dos dois atos.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO JUIZ CORREGEDOR – GRUPO II

 

Consulta Administrativa nº 0000220-02.2023.2.00.0815
REQUERENTE: TRF5 - 5ª VARA FEDERAL - SJ/PB
REQUERIDO:    CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

 

Vistos.

À Gerência de Fiscalização Extrajudicial, para se pronunciar sobre o requerimento contido na
petição anexada ao Id 2465747. 
Cumpra-se.

 

João Pessoa, data do registro eletrônico.

 

Antônio Carneiro de Paiva Júnior
 Juiz Corregedor – Grupo II
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Trata-se de consulta acerca dA legitimidade da serventia em exigir o prévio recolhimento dos
emolumentos em casos de alienação judicial.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 405202311157404

Nome original: Ofício-Carlos Ulysses- Proc.0001106-73.2011.4.05.8200.pdf

Data: 25/01/2023 14:52:39

Remetente: 

ANA MARIA MEDEIROS OASHI   

SJPB - Diretoria da 5ª Vara

Tribunal Regional Federal da 5ª Região

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: Processo:0001106-73.2011.4.05.8200 Assunto: Consulta sobre a legitimidade de prá

tica adotada por Serventia Extrajudicial
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25/01/2023

Número: 0001106-73.2011.4.05.8200 
 

Classe: EXECUÇÃO FISCAL
 

 

 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico
Consulta Processual

Partes

Tipo Nome

EXEQUENTE FAZENDA NACIONAL

EXECUTADO VIEIRA CALCADOS LTDA

EXECUTADO GENILDO VIEIRA DE ANDRADE

Documentos

Id. Data/Hora Documento Tipo

4058200.1111040
7

21/01/2023
16:03

Ofício Expediente

4058200.1110739
7

20/01/2023
09:58

Despacho Despacho

4058200.1074677
7

14/10/2022
12:17

Proc.001106-73.2011.4.05.8200- levantamento
de penhora-OFÍCIO Nº 1349-2022

Documento de Comprovação
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OFÍCIO nº [vide Identificador na assinatura digital]

João Pessoa, (data de validação no PJe)

A  S u a  E x c e l ê n c i a
O(a) Desembargador FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO
C O R R E G E D O R  G E R A L  D A  J U S T I Ç A
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S T A D O  D A  P A R A Í B A
N E S T A

 Consulta sobre a legitimidade de prática adotada por serventia extrajudicial do Estado da ParaíbaAssunto:

 0001106-73.2011.4.05.8200 PROCESSO Nº: -  EXECUÇÃO FISCAL
 F A Z E N D A  N A C I O N A LE X E Q U E N T E :

 G E N I L D O  V I E I R A  D E  A N D R A D E  e  o u t r oE X E C U T A D O :
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

Senhor Desembargador Corregedor:

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos autos do processo em epígrafe, foi procedida a alienação judicial de
determinado bem imóvel localizado na cidade de João Pessoa, em circunscrição atendida pelo Cartório Carlos Ulysses, o qual, ao
receber ofício oriundo deste Juízo com determinação para levantamento da penhora incidente sobre o referido imóvel, respondeu
no sentido de que acatava todo o teor da ordem, porém exigiu o prévio recolhimento dos emolumentos pertinentes ao ato por parte
do interessado.

Diante disso, como não se detinha prévio conhecimento dessa prática nos casos de alienação judicial de bens, consulto Vossa
Excelência para fins de esclarecimento acerca da legitimidade dessa exigência do cartório acima referido, em sede de execução
fiscal.

Seguem anexos, por cópia, documentos extraídos do referido feito que ora se encontra em curso neste Juízo, a fim de proporcionar
u m a  m e l h o r  c o m p r e e n s ã o  s o b r e  o  q u e  a q u i  é  r e l a t a d o .

Cordialmente,

(  )assinado eletronicamente
Juiz(a) Federal
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23012017323193500000011150152

Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Assinado eletronicamente por: 
HELENA DELGADO RAMOS FIALHO MOREIRA - Magistrado
Data e hora da assinatura: 21/01/2023 16:03:24
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

DESPACHO

Cuida-se de imóvel objeto de alienação judicial em que o respectivo cartório exige o prévio recolhimento
dos emolumentos pertinentes ao levantamento de penhora determinada por este Juízo.

Como não se tinha prévio conhecimento dessa prática, impõe-se consultar a corregedoria do TJPB a
respeito da legitimidade de tal imposição em sede de execução fiscal. Oficie-se, com brevidade.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81520224640252

Nome original: OFÍCIO Nº 1349-2022.pdf

Data: 14/10/2022 09:15:52

Remetente: 

WALTER ULYSSES DE CARVALHO

a) 06.916-1  -  1º Tabelionato de Notas e de Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de João

Tribunal de Justiça da Paraíba

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Resposta ao Ofício (Identificador: 4058200.10684380), referente ao processo nº 0

001106-73.2011.4.05.8200.
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

ATO ORDINATÓRIO

Em conformidade com o disposto na Portaria nº PTA.0005.000008-7/2016, de 15 de dezembro de 2016,
do Juízo Federal da 5ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais - Seção Judiciária da Paraíba, abro vista do

 para que requeira o que entender de direito diante  dapresente feito eletrônico à parte EXEQUENTE
reavaliação do imóvel.

João Pessoa, data de validação no sistema.
 (assinado eletronicamente)
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Data e hora da assinatura: 09/05/2024 11:09:30
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A UNIÃO/FAZENDA NACIONAL, vem requerer a designação de data para HASTA
 do(s) bem(ns) penhorado(s) neste feito.PÚBLICA/LEILÃO

Fortaleza-CE, 17 de maio de 2024

André Luiz Freire Allemão

Procurador da Fazenda Nacional
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
PROCESSO: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL
5ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

CERTIDÃO POR DECURSO DE PRAZO

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
VIEIRA CALCADOS LTDA EXECUTADO
GENILDO VIEIRA DE ANDRADE EXECUTADO

Outros participantes
Sem registro

Certifico que decorreu o prazo sem manifestação das partes.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 24092303001593600000014303563

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 23/09/2024 03:00 - Seção Judiciária da Paraíba.
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Processo: 0001106-73.2011.4.05.8200
Data e hora da inclusão: 23/09/2024 03:00:15
Identificador: 4058200.14236217



 
 

MM. Juiz,

                        A União (Fazenda Nacional), por seu procurador infra-assinado, a fim de regularizar o
parcelamento administrativo (e-processo nº10265.218237/2022-10) da arrematação do imóvel na Rua
Beaurepaire Rohan, nº379, Centro, João Pessoa-PB, comprado pelo Sr. Diego Augusto Orane, pede-se a
juntada da carta de arrematação/alienação nos autos, conforme informações em anexo.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Napoleão Vitório Serafim de Carvalho

Procurador da Fazenda Nacional
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS

Faço anexar ao presente feito eletrônico o(s) seguinte(s) documento(s): extrato da conta judicial
0548.635.00000560-7 utilizada pelo arrematante para depósito do valor remanescente do parcelamento da
aquisição do imóvel. Dou fé.

João Pessoa, (data de validação no sistema)

 (  )assinado eletronicamente
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Assinado eletronicamente por: 
SILVIA BERENICE PUZISKI NOBREGA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 12/11/2024 15:21:01
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Depósitos Judiciais
Seja bem-vindo ITALO JORGE MARINHO DA NOBREGA

TRF 5a REGIAO Convênio: 14166 - Tribunal
#EXTERNO.CONFIDENCIAL

 Saiba mais!

Contas Consulta

Consulta

Processo

Tribunal TRF 5a REGIAO

Vara 05A VARA FEDERAL - A QUALIFICAR/PB

Número do Processo 00011067320114058200

Número Único do Processo 00011067320114058200

Partes Nome/ Razão Social CPF/ CNPJ

Beneficiário

Autor RECEITA FEDERAL

Réu VIEIRA CALCADOS LTDA

Contas Data Situação Valor (R$) ID
Extratos/

Comprovantes

0548 / 635 / 00000560-7 Abertura em 14/04/2022 Ativa 111.290,99 Gerar
ID

Depósito 120548006012410118 11/10/2024 Normal 1.925,00

Depósito 120548006002410115 11/10/2024 Normal 7.744,85

Depósito 120548000212408275 28/08/2024 Ativo 2.460,34

Depósito 120548000022408050 05/08/2024 Ativo 2.442,83

Depósito 120548000022406179 17/06/2024 Ativo 2.427,62

Depósito 120548000022405030 03/05/2024 Ativo 2.394,51

Depósito 120548000022402299 29/02/2024 Ativo 2.368,04

Depósito 120548000022401298 30/01/2024 Ativo 2.350,16

Depósito 120548000022401050 05/01/2024 Ativo 2.330,38

Depósito 120548000022312058 05/12/2023 Ativo 2.309,62

Depósito 120548000022310276 27/10/2023 Ativo 2.290,37

Depósito 120548000042309295 29/09/2023 Ativo 2.271,69

Depósito 120548000022308246 30/08/2023 Ativo 2.249,75

Depósito 120548000052307243 24/07/2023 Ativo 2.229,15

Depósito 120548000022306224 22/06/2023 Ativo 2.208,55

Depósito 120548000062305242 26/05/2023 Ativo 2.186,99

Depósito 120548000022304275 27/04/2023 Ativo 2.169,28

Depósito 120548000022303212 23/03/2023 Ativo 2.146,76

Depósito 120548000022301243 31/01/2023 Ativo 2.125,83

Depósito 120548000022212269 29/12/2022 Ativo 2.087,44

1 2 Próximo

Alô CAIXA
4004 0 104 (Capitais e Regiões Metropolitanas)
0800 104 0 104 (Demais Regiões)

SAC
0800 726 0101

Ouvidoria
0800 725 7474

Release: 1.13.0 - Versão: 2.53 - 16/10/2024 11:05:12 - Pacote 2.0

 ID

 Agência 548 Operação 635 - Demais Depósitos Judiciais Federais - Lei 9.703/98 Conta 560 DV 7

Inicio - Acesso Restrito https://depositojudicial.caixa.gov.br/sigsj_internet/Autenticacao

1 of 1 12/11/2024, 15:171/1
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Depósitos Judiciais
Seja bem-vindo ITALO JORGE MARINHO DA NOBREGA

TRF 5a REGIAO Convênio: 14166 - Tribunal
#EXTERNO.CONFIDENCIAL

 Saiba mais!

Contas Consulta

Consulta

Processo

Tribunal TRF 5a REGIAO

Vara 05A VARA FEDERAL - A QUALIFICAR/PB

Número do Processo 00011067320114058200

Número Único do Processo 00011067320114058200

Partes Nome/ Razão Social CPF/ CNPJ

Beneficiário

Autor RECEITA FEDERAL

Réu VIEIRA CALCADOS LTDA

Contas Data Situação Valor (R$) ID
Extratos/

Comprovantes

0548 / 635 / 00000560-7 Abertura em 14/04/2022 Ativa 111.290,99 Gerar
ID

Depósito 120548000022212010 01/12/2022 Ativo 2.066,30

Depósito 120548000022210285 28/10/2022 Ativo 2.046,66

Depósito 120548000042209190 23/09/2022 Ativo 2.026,06

Depósito 120548000102208227 30/08/2022 Ativo 2.013,36

Depósito 120548000042207193 20/07/2022 Ativo 1.974,00

Depósito 120548000072206209 27/06/2022 Ativo 1.964,08

Depósito 120548000062205199 26/05/2022 Ativo 1.944,25

Depósito 120548000022204154 19/04/2022 Ativo 38.500,00

Levantamento 15/12/2023 Pago 2.257,49

Anterior 1 2

Alô CAIXA
4004 0 104 (Capitais e Regiões Metropolitanas)
0800 104 0 104 (Demais Regiões)

SAC
0800 726 0101

Ouvidoria
0800 725 7474
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E C I S Ã O

A Carta de alienação referente a Casa de nº 379 situada na Avenida Beaurepaire Rohan registrado no Cartório Carlos Ulysses sob
a matrícula 8.737, foi expedida e encontra-se vinculada ao Id 10232532. 

Restou realizada a diligência de imissão na posse do adquirente (certidão no id. 10813304 e auto de imissão na posse de id.
10813306).

Pelo extrato bancário juntado nos ids 14537538 e  14537541  denota-se que o adquirente    Diego Augusto Orane   vem efetuando
o pagamento das parcelas   judicialmente quando a operacionalização de   tal transação deveria ser feita no  da Fazendasite
Nacional, uma vez que a carta de alienação foi expedida em 28/06/2022 e desde então está disponível para efetuar o parcelamento.

Em relação ao imóvel Casa nº 377 da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 47.474 ( penhora à pág. 76 do id.
2780024, reavaliação no id. 12949907 e certidão imobiliária às págs. 05-07 do id. 10018162) a exequente requereu na petição de
id 12655790 a alienação por iniciativa particular mediante a utilização do sistema Comprei tratado/regulamentado pela Portaria
PGFN nº 3050/2022 modificada pela Portaria 824/2023 c/c a Instrução Normativa CGR nº 40/2022.

É o relatório. Passo a decidir.

 ntendo plausível o pedido da exequente de alienação do imóvel constrito, por iniciativa particular mediante a utilização doE
Programa "Comprei".

Nesse aspecto, convém tecer algumas considerações.

A parte exequente, através da petição de id 12655790, manifesta interesse que o(s) bem(ns) penhorado(s) nos presentes autos
(penhora à pág. 76 do id. 2780024, reavaliação no id. 12949907) seja(m) objeto(s) de ALIENAÇÃO por iniciativa particular,
através de Leiloeiro/Corretor credenciado perante a PGFN e mediante a utilização do programa "Comprei", tratado/regulamentado
pela Portaria PGFN nº 3.050/2022  modificada pela Portaria 824/2023 c/c a Instrução Normativa CGR nº 40/2022.

Primeiramente, é necessário esclarecer que a proposta de alienação particular está prevista no CPC, nos artigos 879, inciso I, e
880, do CPC. A venda direta constitui modalidade de expropriação cabível tão logo se verifique o desinteresse do credor na
adjudicação dos bens penhorados.

O CPC, em seu art. 880, dispõe que:

" Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a alienação por sua própria iniciativa ou por
intermédio de corretor ou leiloeiro público credenciado perante o órgão judiciário.

§ 1o O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço mínimo, as condições de
pagamento, as garantias e, se for o caso, a comissão de corretagem.

§ 2o A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do adquirente e, se estiver
presente, do executado, expedindo-se:

I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel;

1/5



 ."II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel

 

Não se verifica incompatibilidade entre o rito das execuções fiscais e os artigos do CPC que disciplinam a alienação por iniciativa
particular (venda direta) do bem penhorado. O art. 880 do CPC aplica-se no processo de execução fiscal, pois não há dispositivo
na Lei nº 6.830/1980 que exclua, de forma expressa, a adoção de formas de expropriação diversas da adjudicação e da alienação
em hasta pública.

Logo, a medida formulada pela exequente é cabível, uma vez que expressamente prevista, conforme dispositivo legal supracitado.

No que se refere ao mencionado  , entendo por bem transcrever os seguintes regramentos contidos naprograma "Comprei"
Portaria PGFN nº 3050/2022 alterada pela  Portaria PGFN nº 824/ 2023.

" Art. 3º O Procurador da Fazenda Nacional que identificar, no exercício de suas atribuições, a existência de bem com
aptidão para inserção em processo de alienação no modelo de negócio Comprei, poderá:

 I - solicitar a alienação por iniciativa particular do bem no Comprei, por intermédio de corretor ou leiloeiro credenciado,
mediante petição endereçada ao juízo competente, cujo padrão será definido pela Coordenação-Geral de Estratégias de
Recuperação de Créditos; ou  

II - [omissis]

 § 1º - [omissis]

§ 2º. O bem será inserido no modelo de negócio Comprei pelo prazo máximo de 360 dias, contado:

 I - no caso do inciso I do caput, a partir da data de deferimento judicial se outro termo não for estabelecido pelo Juiz; e

[...]

 Art. 9º A venda de bens será efetivada no sítio do Comprei na rede mundial de computadores, sob a modalidade de
alienação por iniciativa particular, por intermédio de corretor ou leiloeiro credenciado, na forma definida em Instrução
Normativa a ser expedida pela Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de Créditos.

Art. 10. Na modalidade de alienação por iniciativa particular, a proposta de negócio pelo valor da avaliação acarretará, a
qualquer tempo, a compra instantânea do bem pelo interessado.

§ 1º. Não serão aceitas propostas com valor inferior ao mínimo fixado em decisão judicial ou administrativa.

§ 2º. Nos primeiros 30 (trinta) dias da fase de propostas, somente a oferta em montante igual ou superior ao valor da
avaliação, nos termos do caput, encerrará a alienação.

§ 3º. Após o prazo mencionado no parágrafo anterior, a melhor proposta no histórico da oferta, desde que não inferior ao
valor mínimo fixado judicial ou administrativamente, efetiva a compra do bem.

Art. 11. O parcelamento da oferta de aquisição será realizado pelo valor do bem alienado judicialmente, com pagamento de
entrada à vista de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total, e o remanescente:

  I - em até 47 (quarenta e sete) prestações, se o bem alienado for veículo, conforme o art. 1.466 da Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 - Código Civil

  II - em até 59 (cinquenta e nove) prestações, para os demais bens e direitos.

III - as propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo e as condições de pagamento do saldo; e

IV - no caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações mensais, o saldo devedor remanescente vencerá
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antecipadamente, sendo acrescido em 50% (cinquenta por cento) de seu valor a título de multa, e, imediatamente inscrito
em dívida ativa para fins de execução.

  § 1º As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo e as condições de pagamento do saldo. 

   § 2º No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações mensais, o saldo devedor remanescente vencerá
antecipadamente, sendo acrescido em 50% (cinquenta por cento) de seu valor a título de multa, e, imediatamente inscrito
em dívida ativa para fins de execução. 

  § 3º Em caso de cancelamento da compra por inadimplemento, o comprador poderá ser bloqueado no sistema Comprei
pelo prazo de 6 (seis) meses.

  § 4º No caso de utilização do modelo de negócios do Comprei para monetização de ativos incluídos em Negócio Jurídico
Processual, Parcelamento com Garantia ou Transação, os parâmetros da venda serão os fixados no respectivo termo,
decorrentes da autonomia de vontade das partes." 

  § 5º O valor de cada parcela, a partir da alienação, deverá ser acrescido de juros equivalentes à taxa referencial SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia), acumulada mensalmente, calculados a partir da data da arrematação até o
mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) referente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado." 

Art. 12. O pagamento será feito por meio de documento de arrecadação de receitas federais (DARF), na forma definida em
Instrução Normativa a ser expedida pela Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de Créditos.

[...]

Art. 29. Não se aplica aos casos submetidos ao modelo de negócio Comprei o disposto na Portaria PGFN nº 79, de 03 de
fevereiro de 2014, que disciplina o parcelamento do valor correspondente à arrematação de bem em hasta pública nas
execuções fiscais promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

A Instrução Normativa CGR nº  40,  de 19.05.2022 (disponível  em: 
 ) - que regulamentou a Portaria PGFN nºhttp://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=124290#2343263

3.050/2022 modificada pela Portaria 824/2023 -   no que se refere às regras gerais para tal alienação, ressaltando que o
interessado/comprador deverá declarar que " não está impedido de participar do processo de alienação, na forma do art. 890, do

 " (art. 18, §1º), deixou expresso:CPC

" Art. 20. Quando o valor da alienação superar o montante atualizado da dívida, o excedente deve ser recolhido por meio
 "de depósito judicial, pelo Portal Judicial ou em agência da Caixa, à disposição do Juízo.

Percebe-se, pois, que a pretensão da exequente de realização da alienação por iniciativa particular, mediante o uso do programa
"Comprei" e condições por ela referidas, igualmente guardam harmonia com os preceitos previstos para tal modalidade no CPC.

No que se refere às condições/circunstâncias para a realização da medida, mencionadas pela exequente, merece destaque, ainda, a
consonância com o disposto nos §§6º e 11 do art. 98 da Lei nº 8.212/1991, prevendo - na hipótese de não adimplemento de
quaisquer das parcelas mensais do parcelamento da alienação e igualmente no que se refere aos executivos fiscais de Dívida Ativa
da União - que " o saldo devedor remanescente vencerá antecipadamente, que será acrescido em cinqüenta por cento de seu valor

 ".a título de multa, e, imediatamente inscrito em dívida ativa e executado

Importa ressaltar, outrossim, que, mediante o programa "Comprei", o parcelamento da aquisição será aceito  nos termos previstos
no art. 11, I e II, da Portaria PGFN nº 3.050/2022 modificada pela   Portaria PGFN nº 824/2023 c/c o art. 19 da Instrução
Normativa CGR nº 40/2022).

 ,  do imóvel penhorado nos autos, porIsso posto defiro o pedido da exequente de alienação por iniciativa particular
intermédio de corretor/leiloeiro credenciado pela PGFN e  , nos termos do art.mediante a utilização do programa "Comprei"
880 do CPC, Portaria PGFN nº 3.050/2022 modificada pela Portaria PGFN nº  824/2023 e com a observância dos seguintes
parâmetros/condições a serem obedecidos no referido procedimento:

a) Autorização para alienação do(s) bem(ns) penhorado(s) - casa nº 377 da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, João Pessoa -
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mat. 47.474   Cartório Carlos Ulysses (  penhora à pág. 76 do id. 2780024, reavaliação no id. 12949907) - por meio da
plataforma digital   da PGFN intitulada "Comprei", em conformidade a Portaria PGFN nº 3.050/2022 modificada pela
Portaria PGFN nº 824/2023  e instrução normativa respectiva.

b) Estipular o preço mínimo de venda em 50% da última avaliação registrada nos presentes autos, em atenção ao art. 891,
§1º, do CPC. Em caso de imóvel penhorado, pertencente ao executado, em copropriedade com outros alheios à execução, e
considerando o resultado útil da alienação para fins de satisfação do crédito cobrado, o preço de venda corresponderá a no
mínimo 75% da avaliação, nos termos do art. 843, §2º, do CPC.

c) Fixar o prazo de 12 (meses) para venda do referido bem;

d) Definir a  no percentual de 5% sobre valor de venda do bem, a ser pago pelo adquirente,comissão do leiloeiro/corretor
nos termos do art. 880, §1º, do Código de Processo Civil.

e) Fica autorizada a utilização da Rede Mundial de Computadores (internet), bem como demais mecanismos de divulgação,
com o intuito de dar ampla publicidade à oferta;

f) Fica também autorizada a alienação do bem penhorado de forma parcelada, desde que respeitada a regulamentação
normativa instituída pela parte credora e com sua devida anuência.

g) No caso de bens imóveis, as dívidas pendentes de IPTU e Taxas Municipais não serão transferidas para o adquirente, que
arcará apenas com eventuais despesas de condomínio vencidas, que deverão estar devidamente previstas por ocasião do(s)
instrumento(s) de publicidade a ser(em) adotado(s) pelo corretor/leiloeiro. O adquirente arcará com outras obrigações civis
referentes à coisa, tais como: foros, laudêmios, ITBI e despesas cartorárias;

h) No caso de automóveis, o adquirente não arcará com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem com as multas
pendentes, que são de responsabilidade pessoal do proprietário anterior.

i) Quanto aos demais bens, as dívidas e ônus não serão transferidos ao adquirente.

j) É de exclusiva atribuição do pretenso adquirente verificar o estado de conservação, situação de posse e especificações do
bem, devendo quaisquer dúvidas serem dirimidas junto ao leiloeiro credenciado.

  , acrescente-se, ainda, a observância dos seguintesk) No que se refere à utilização do programa "Comprei"
parâmetros/condições:

l.1) inserção no programa "Comprei" pelo prazo máximo de 360 dias;

l.2) divulgação da oferta do bem no sítio eletrônico do "Comprei" (comprei.pgfn.gov.br), sob a modalidade de alienação por
iniciativa particular, com a indicação da descrição física (estado em que se encontra, localização, quantidade, qualidade, etc.)
e jurídica (identificação do número do processo judicial, dados de registro e ônus ou gravames) do bem ofertado, bem como
demais esclarecimentos que se fizerem necessários;

l.3) nos primeiros 30 (trinta) dias da fase de propostas, somente a oferta em montante igual ou superior ao valor da avaliação
encerrará a alienação;

l.4) pagamentos feitos por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), emitido pelo Comprei,
observando-se o código de receita pertinente;

l.5) quando o valor da alienação superar o montante atualizado da dívida, o excedente deve ser recolhido por meio de
depósito à disposição do Juízo na Caixa Econômica Federal, no ato da aquisição e nos moldes pertinentes;

l.6) não se concederá parcelamento da oferta de aquisição quando, sobre o bem sob alienação, houver concurso de penhora
com credor privilegiado;
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  :l.7) na hipótese de parcelamento da oferta de aquisição

l.7.1) será aceito apenas para bens imóveis e no caso de proposta por valor igual ou superior ao da avaliação;

l.7.2) valor de entrada de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor da alienação, sendo o restante parcelado
em até 30 (trinta) prestações mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 cada uma, mediante garantia de
hipoteca do próprio bem (art. 895, §1º, do CPC);

l.7.3) ao valor de cada parcela serão acrescidos juros equivalentes à taxa referencial SELIC (Sistema Especial de
Liquidação e Custódia), acumulada mensalmente, calculados a partir da data da alienação até o mês anterior ao do
pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado;

l.7.4) no caso de atraso no pagamento de quaisquer das prestações mensais, o saldo devedor remanescente vencerá
antecipadamente, sendo acrescido em 50% (cinquenta por cento) de seu valor a título de multa, e, imediatamente
inscrito em dívida ativa para fins de execução, em consonância com o disposto nos §§6º e 11 do art. 98 da Lei nº
8.212/1991.

l.8) o intermediário/credenciado anunciante fica autorizado a ter acesso ao bem, mediante prévio ajuste com o
depositário/devedor, podendo obter fotos ou apresentá-lo a interessados.

Nos termos do art. 889 do CPC,  o(s) executado(s) e as demais pessoas elencadas no referido dispositivo legal,INTIMEM-SE
bem como a parte exequente acerca do inteiro teor do presente ato judicial.

Após, determino a inclusão na plataforma de venda "comprei" destacando que a Exequente deverá informar nos autos a data de
inclusão na plataforma de vendas " comprei" e da mesma forma juntar no processo as peças de eventual venda além de, também,
comunicar pelo email da 5vara@jfpb.jus.br e pelo whatsapp (83) 993803243 ( atendimento do balcão virtual).

  Cientifique-se o SR. Diego Augusto Orane  providenciar o parcelamento  da aquisição da  casa de nº 379 situada na Avenidapara
Beaurepaire Rohan,   registrado no Cartório Carlos Ulysses sob a matrícula 8.737, diretamente no site da Fazenda Nacional no
prazo de 30 ( trinta) dias.

Cumpridos os três últimos itens supra, SUSPENDA-SE o feito em SECRETARIA pelo prazo de 12 (meses).

Decorrido o prazo de alienação do bem,  INTIME-SE A PARTE EXEQUENTE para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que
entender de direito ou indicar novos bens de propriedade do executado passíveis de penhora. No caso de imóveis, o requerimento
deverá ser instruído com a certidão atualizada do cartório imobiliário competente, quanto à matrícula/registro (menos de noventa
dias de emissão), sob pena de indeferimento de plano.

Nada sendo requerido, determino a SUSPENSÃO do curso da execução por 01 (um) ano, nos termos do art. 40, caput, da Lei nº.
6.830/80, a contar da intimação do presente despacho.

Decorrido o prazo de suspensão, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição, independente de nova intimação, conforme o
disposto no art. 40, §2º, da Lei nº 6.830/80.

Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente para, no prazo de 10 (dez)
dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na forma do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80.
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PROCESSO Nº: 0001106-73.2011.4.05.8200 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 GENILDO VIEIRA DE ANDRADE e outroEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)5ª VARA FEDERAL - PB

 

D E C I S Ã O

A Carta de alienação referente a Casa de nº 379 situada na Avenida Beaurepaire Rohan registrado no Cartório Carlos Ulysses sob
a matrícula 8.737, foi expedida e encontra-se vinculada ao Id 10232532. 

Restou realizada a diligência de imissão na posse do adquirente (certidão no id. 10813304 e auto de imissão na posse de id.
10813306).

Pelo extrato bancário juntado nos ids 14537538 e  14537541  denota-se que o adquirente    Diego Augusto Orane   vem efetuando
o pagamento das parcelas   judicialmente quando a operacionalização de   tal transação deveria ser feita no  da Fazendasite
Nacional, uma vez que a carta de alienação foi expedida em 28/06/2022 e desde então está disponível para efetuar o parcelamento.

Em relação ao imóvel Casa nº 377 da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, nesta Capital - mat. 47.474 ( penhora à pág. 76 do id.
2780024, reavaliação no id. 12949907 e certidão imobiliária às págs. 05-07 do id. 10018162) a exequente requereu na petição de
id 12655790 a alienação por iniciativa particular mediante a utilização do sistema Comprei tratado/regulamentado pela Portaria
PGFN nº 3050/2022 modificada pela Portaria 824/2023 c/c a Instrução Normativa CGR nº 40/2022.

É o relatório. Passo a decidir.

 ntendo plausível o pedido da exequente de alienação do imóvel constrito, por iniciativa particular mediante a utilização doE
Programa "Comprei".

Nesse aspecto, convém tecer algumas considerações.

A parte exequente, através da petição de id 12655790, manifesta interesse que o(s) bem(ns) penhorado(s) nos presentes autos
(penhora à pág. 76 do id. 2780024, reavaliação no id. 12949907) seja(m) objeto(s) de ALIENAÇÃO por iniciativa particular,
através de Leiloeiro/Corretor credenciado perante a PGFN e mediante a utilização do programa "Comprei", tratado/regulamentado
pela Portaria PGFN nº 3.050/2022  modificada pela Portaria 824/2023 c/c a Instrução Normativa CGR nº 40/2022.

Primeiramente, é necessário esclarecer que a proposta de alienação particular está prevista no CPC, nos artigos 879, inciso I, e
880, do CPC. A venda direta constitui modalidade de expropriação cabível tão logo se verifique o desinteresse do credor na
adjudicação dos bens penhorados.

O CPC, em seu art. 880, dispõe que:

" Art. 880. Não efetivada a adjudicação, o exequente poderá requerer a alienação por sua própria iniciativa ou por
intermédio de corretor ou leiloeiro público credenciado perante o órgão judiciário.

§ 1o O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço mínimo, as condições de
pagamento, as garantias e, se for o caso, a comissão de corretagem.

§ 2o A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do adquirente e, se estiver
presente, do executado, expedindo-se:

I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel;
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 ."II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel

 

Não se verifica incompatibilidade entre o rito das execuções fiscais e os artigos do CPC que disciplinam a alienação por iniciativa
particular (venda direta) do bem penhorado. O art. 880 do CPC aplica-se no processo de execução fiscal, pois não há dispositivo
na Lei nº 6.830/1980 que exclua, de forma expressa, a adoção de formas de expropriação diversas da adjudicação e da alienação
em hasta pública.

Logo, a medida formulada pela exequente é cabível, uma vez que expressamente prevista, conforme dispositivo legal supracitado.

No que se refere ao mencionado  , entendo por bem transcrever os seguintes regramentos contidos naprograma "Comprei"
Portaria PGFN nº 3050/2022 alterada pela  Portaria PGFN nº 824/ 2023.

" Art. 3º O Procurador da Fazenda Nacional que identificar, no exercício de suas atribuições, a existência de bem com
aptidão para inserção em processo de alienação no modelo de negócio Comprei, poderá:

 I - solicitar a alienação por iniciativa particular do bem no Comprei, por intermédio de corretor ou leiloeiro credenciado,
mediante petição endereçada ao juízo competente, cujo padrão será definido pela Coordenação-Geral de Estratégias de
Recuperação de Créditos; ou  

II - [omissis]

 § 1º - [omissis]

§ 2º. O bem será inserido no modelo de negócio Comprei pelo prazo máximo de 360 dias, contado:

 I - no caso do inciso I do caput, a partir da data de deferimento judicial se outro termo não for estabelecido pelo Juiz; e

[...]

 Art. 9º A venda de bens será efetivada no sítio do Comprei na rede mundial de computadores, sob a modalidade de
alienação por iniciativa particular, por intermédio de corretor ou leiloeiro credenciado, na forma definida em Instrução
Normativa a ser expedida pela Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de Créditos.

Art. 10. Na modalidade de alienação por iniciativa particular, a proposta de negócio pelo valor da avaliação acarretará, a
qualquer tempo, a compra instantânea do bem pelo interessado.

§ 1º. Não serão aceitas propostas com valor inferior ao mínimo fixado em decisão judicial ou administrativa.

§ 2º. Nos primeiros 30 (trinta) dias da fase de propostas, somente a oferta em montante igual ou superior ao valor da
avaliação, nos termos do caput, encerrará a alienação.

§ 3º. Após o prazo mencionado no parágrafo anterior, a melhor proposta no histórico da oferta, desde que não inferior ao
valor mínimo fixado judicial ou administrativamente, efetiva a compra do bem.

Art. 11. O parcelamento da oferta de aquisição será realizado pelo valor do bem alienado judicialmente, com pagamento de
entrada à vista de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total, e o remanescente:

  I - em até 47 (quarenta e sete) prestações, se o bem alienado for veículo, conforme o art. 1.466 da Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 - Código Civil

  II - em até 59 (cinquenta e nove) prestações, para os demais bens e direitos.

III - as propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo e as condições de pagamento do saldo; e

IV - no caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações mensais, o saldo devedor remanescente vencerá

2/5



antecipadamente, sendo acrescido em 50% (cinquenta por cento) de seu valor a título de multa, e, imediatamente inscrito
em dívida ativa para fins de execução.

  § 1º As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo e as condições de pagamento do saldo. 

   § 2º No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações mensais, o saldo devedor remanescente vencerá
antecipadamente, sendo acrescido em 50% (cinquenta por cento) de seu valor a título de multa, e, imediatamente inscrito
em dívida ativa para fins de execução. 

  § 3º Em caso de cancelamento da compra por inadimplemento, o comprador poderá ser bloqueado no sistema Comprei
pelo prazo de 6 (seis) meses.

  § 4º No caso de utilização do modelo de negócios do Comprei para monetização de ativos incluídos em Negócio Jurídico
Processual, Parcelamento com Garantia ou Transação, os parâmetros da venda serão os fixados no respectivo termo,
decorrentes da autonomia de vontade das partes." 

  § 5º O valor de cada parcela, a partir da alienação, deverá ser acrescido de juros equivalentes à taxa referencial SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia), acumulada mensalmente, calculados a partir da data da arrematação até o
mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) referente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado." 

Art. 12. O pagamento será feito por meio de documento de arrecadação de receitas federais (DARF), na forma definida em
Instrução Normativa a ser expedida pela Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de Créditos.

[...]

Art. 29. Não se aplica aos casos submetidos ao modelo de negócio Comprei o disposto na Portaria PGFN nº 79, de 03 de
fevereiro de 2014, que disciplina o parcelamento do valor correspondente à arrematação de bem em hasta pública nas
execuções fiscais promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

A Instrução Normativa CGR nº  40,  de 19.05.2022 (disponível  em: 
 ) - que regulamentou a Portaria PGFN nºhttp://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=124290#2343263

3.050/2022 modificada pela Portaria 824/2023 -   no que se refere às regras gerais para tal alienação, ressaltando que o
interessado/comprador deverá declarar que " não está impedido de participar do processo de alienação, na forma do art. 890, do

 " (art. 18, §1º), deixou expresso:CPC

" Art. 20. Quando o valor da alienação superar o montante atualizado da dívida, o excedente deve ser recolhido por meio
 "de depósito judicial, pelo Portal Judicial ou em agência da Caixa, à disposição do Juízo.

Percebe-se, pois, que a pretensão da exequente de realização da alienação por iniciativa particular, mediante o uso do programa
"Comprei" e condições por ela referidas, igualmente guardam harmonia com os preceitos previstos para tal modalidade no CPC.

No que se refere às condições/circunstâncias para a realização da medida, mencionadas pela exequente, merece destaque, ainda, a
consonância com o disposto nos §§6º e 11 do art. 98 da Lei nº 8.212/1991, prevendo - na hipótese de não adimplemento de
quaisquer das parcelas mensais do parcelamento da alienação e igualmente no que se refere aos executivos fiscais de Dívida Ativa
da União - que " o saldo devedor remanescente vencerá antecipadamente, que será acrescido em cinqüenta por cento de seu valor

 ".a título de multa, e, imediatamente inscrito em dívida ativa e executado

Importa ressaltar, outrossim, que, mediante o programa "Comprei", o parcelamento da aquisição será aceito  nos termos previstos
no art. 11, I e II, da Portaria PGFN nº 3.050/2022 modificada pela   Portaria PGFN nº 824/2023 c/c o art. 19 da Instrução
Normativa CGR nº 40/2022).

 ,  do imóvel penhorado nos autos, porIsso posto defiro o pedido da exequente de alienação por iniciativa particular
intermédio de corretor/leiloeiro credenciado pela PGFN e  , nos termos do art.mediante a utilização do programa "Comprei"
880 do CPC, Portaria PGFN nº 3.050/2022 modificada pela Portaria PGFN nº  824/2023 e com a observância dos seguintes
parâmetros/condições a serem obedecidos no referido procedimento:

a) Autorização para alienação do(s) bem(ns) penhorado(s) - casa nº 377 da Rua Beaurepaire Rohan, Centro, João Pessoa -
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mat. 47.474   Cartório Carlos Ulysses (  penhora à pág. 76 do id. 2780024, reavaliação no id. 12949907) - por meio da
plataforma digital   da PGFN intitulada "Comprei", em conformidade a Portaria PGFN nº 3.050/2022 modificada pela
Portaria PGFN nº 824/2023  e instrução normativa respectiva.

b) Estipular o preço mínimo de venda em 50% da última avaliação registrada nos presentes autos, em atenção ao art. 891,
§1º, do CPC. Em caso de imóvel penhorado, pertencente ao executado, em copropriedade com outros alheios à execução, e
considerando o resultado útil da alienação para fins de satisfação do crédito cobrado, o preço de venda corresponderá a no
mínimo 75% da avaliação, nos termos do art. 843, §2º, do CPC.

c) Fixar o prazo de 12 (meses) para venda do referido bem;

d) Definir a  no percentual de 5% sobre valor de venda do bem, a ser pago pelo adquirente,comissão do leiloeiro/corretor
nos termos do art. 880, §1º, do Código de Processo Civil.

e) Fica autorizada a utilização da Rede Mundial de Computadores (internet), bem como demais mecanismos de divulgação,
com o intuito de dar ampla publicidade à oferta;

f) Fica também autorizada a alienação do bem penhorado de forma parcelada, desde que respeitada a regulamentação
normativa instituída pela parte credora e com sua devida anuência.

g) No caso de bens imóveis, as dívidas pendentes de IPTU e Taxas Municipais não serão transferidas para o adquirente, que
arcará apenas com eventuais despesas de condomínio vencidas, que deverão estar devidamente previstas por ocasião do(s)
instrumento(s) de publicidade a ser(em) adotado(s) pelo corretor/leiloeiro. O adquirente arcará com outras obrigações civis
referentes à coisa, tais como: foros, laudêmios, ITBI e despesas cartorárias;

h) No caso de automóveis, o adquirente não arcará com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem com as multas
pendentes, que são de responsabilidade pessoal do proprietário anterior.

i) Quanto aos demais bens, as dívidas e ônus não serão transferidos ao adquirente.

j) É de exclusiva atribuição do pretenso adquirente verificar o estado de conservação, situação de posse e especificações do
bem, devendo quaisquer dúvidas serem dirimidas junto ao leiloeiro credenciado.

  , acrescente-se, ainda, a observância dos seguintesk) No que se refere à utilização do programa "Comprei"
parâmetros/condições:

l.1) inserção no programa "Comprei" pelo prazo máximo de 360 dias;

l.2) divulgação da oferta do bem no sítio eletrônico do "Comprei" (comprei.pgfn.gov.br), sob a modalidade de alienação por
iniciativa particular, com a indicação da descrição física (estado em que se encontra, localização, quantidade, qualidade, etc.)
e jurídica (identificação do número do processo judicial, dados de registro e ônus ou gravames) do bem ofertado, bem como
demais esclarecimentos que se fizerem necessários;

l.3) nos primeiros 30 (trinta) dias da fase de propostas, somente a oferta em montante igual ou superior ao valor da avaliação
encerrará a alienação;

l.4) pagamentos feitos por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), emitido pelo Comprei,
observando-se o código de receita pertinente;

l.5) quando o valor da alienação superar o montante atualizado da dívida, o excedente deve ser recolhido por meio de
depósito à disposição do Juízo na Caixa Econômica Federal, no ato da aquisição e nos moldes pertinentes;

l.6) não se concederá parcelamento da oferta de aquisição quando, sobre o bem sob alienação, houver concurso de penhora
com credor privilegiado;
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  :l.7) na hipótese de parcelamento da oferta de aquisição

l.7.1) será aceito apenas para bens imóveis e no caso de proposta por valor igual ou superior ao da avaliação;

l.7.2) valor de entrada de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor da alienação, sendo o restante parcelado
em até 30 (trinta) prestações mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 cada uma, mediante garantia de
hipoteca do próprio bem (art. 895, §1º, do CPC);

l.7.3) ao valor de cada parcela serão acrescidos juros equivalentes à taxa referencial SELIC (Sistema Especial de
Liquidação e Custódia), acumulada mensalmente, calculados a partir da data da alienação até o mês anterior ao do
pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado;

l.7.4) no caso de atraso no pagamento de quaisquer das prestações mensais, o saldo devedor remanescente vencerá
antecipadamente, sendo acrescido em 50% (cinquenta por cento) de seu valor a título de multa, e, imediatamente
inscrito em dívida ativa para fins de execução, em consonância com o disposto nos §§6º e 11 do art. 98 da Lei nº
8.212/1991.

l.8) o intermediário/credenciado anunciante fica autorizado a ter acesso ao bem, mediante prévio ajuste com o
depositário/devedor, podendo obter fotos ou apresentá-lo a interessados.

Nos termos do art. 889 do CPC,  o(s) executado(s) e as demais pessoas elencadas no referido dispositivo legal,INTIMEM-SE
bem como a parte exequente acerca do inteiro teor do presente ato judicial.

Após, determino a inclusão na plataforma de venda "comprei" destacando que a Exequente deverá informar nos autos a data de
inclusão na plataforma de vendas " comprei" e da mesma forma juntar no processo as peças de eventual venda além de, também,
comunicar pelo email da 5vara@jfpb.jus.br e pelo whatsapp (83) 993803243 ( atendimento do balcão virtual).

  Cientifique-se o SR. Diego Augusto Orane  providenciar o parcelamento  da aquisição da  casa de nº 379 situada na Avenidapara
Beaurepaire Rohan,   registrado no Cartório Carlos Ulysses sob a matrícula 8.737, diretamente no site da Fazenda Nacional no
prazo de 30 ( trinta) dias.

Cumpridos os três últimos itens supra, SUSPENDA-SE o feito em SECRETARIA pelo prazo de 12 (meses).

Decorrido o prazo de alienação do bem,  INTIME-SE A PARTE EXEQUENTE para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que
entender de direito ou indicar novos bens de propriedade do executado passíveis de penhora. No caso de imóveis, o requerimento
deverá ser instruído com a certidão atualizada do cartório imobiliário competente, quanto à matrícula/registro (menos de noventa
dias de emissão), sob pena de indeferimento de plano.

Nada sendo requerido, determino a SUSPENSÃO do curso da execução por 01 (um) ano, nos termos do art. 40, caput, da Lei nº.
6.830/80, a contar da intimação do presente despacho.

Decorrido o prazo de suspensão, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição, independente de nova intimação, conforme o
disposto no art. 40, §2º, da Lei nº 6.830/80.

Transcorridos 05 (cinco) anos do arquivamento provisório, sem manifestação, intime-se o exequente para, no prazo de 10 (dez)
dias, manifestar-se acerca da consumação da prescrição intercorrente, na forma do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80.
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Ciente da decisão retro.  Ressalto que foram adotadas as providências para inclusão do bem penhorado na
plataforma COMPREI.

 

Maceió, 02 de dezembro de 2024.

 

André Gustavo Pastl

PFN/AL
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